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CONGRESSO NACIONAL 
AVISO (CN) N° 2, DE 2020

(nº 39/2020, na origem)

Encaminha cópia do Acórdão n° 62/2020, nos autos do processo TC 000.605/2019-0, que
trata de Representação para avaliar a conformidade das concessões de benefícios
tributários decorrentes da Lei 13.799/2019 diante dos requisitos exigidos pela LRF, pela
LDO/2019 e pelo disposto no art. 113 do ADCT.

AUTORIA: Tribunal de Contas da União

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 20/02/2020

Página da matéria
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Aviso nº 39 - GP/TCU 

Brasília, 29 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para ciência, cópia do Acórdão nº 62/2020 

proferido pelo Plenário desta Casa, na Sessão Ordinária de 22/ 1/2019, ao apreciar o processo 

nº TC-000.605/2019-0, da relataria do Ministro BRUNO DANTAS, que trata de Representação 

para avaiiar a conformidade das concessões de benefícios tributários decorrentes da Lei 

13 .799/2019 diante dos requisitos exigidos pela LRF, pela LDO/2019 e pelo disposto no art 

113 do ADCT 

Por oportuno, informo que o Relatório e os Votos que fundamentam a mencionada 

Deliberação podem ser acessados pelo endereço eletrônico 'vvw1v teu ~ov.brhcordaos. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MARCELO CASTRO 

Atenciosamente, 

(Assinado eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000 .605/2019-0 

ACÓRDÃO Nº 62/2020 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 000.605/2019-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: VII - Representação. 
3. Interessado: Secretaria do Tesouro Nacional. 
4. Órgãos: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Economia; e Ministério do 
Desenvolvimento Regional. 
5. Relator: Mjnistro Bruno Dantas. 
5.1. Revisor: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público : não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta Representação destinada a avaliar a conformidade das 

concessões de renúncias de receitas decorrentes da Lei 13 .799/2019 diante dos requisitos exigidos pela 
Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela Lei 13 .707/2018 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2019) e pelo disposto no art. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em 

9. 1. conhecer da presente Representação, satisfeitos os reqwsitos de admissibilidade 
previstos nos arts. 235, caput, e 237, do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-
la procedente; . 

9. 2. referendar a medida cautelar e providências acessórias adotadas pelo relator por meio 
do despacho contido na peça 64 destes autos, nos termos do art. 276, § 1 º, do RITCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Economia, à Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste e à Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, no âmbito de suas respectivas 
competências, com fi.mdamento no art. 250, inc. II, do Regimento Interno do TCU, que somente 
reconheçam/concedam/aprovem direitos de fruição de beneficias previstos na Lei 13 .799/201 9 quando 
sobrevier a implementação de todas as condições de eficácia de renúncia de receitas previstas no 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal no art. 114 da Lei 13 . 707 /20 I 8 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2019) e no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em 
sintonia com a resposta à Consulta veiculada pelo Acórdão 1.907/2019-TCU-Plenário; 

9.4. determinar ao Ministério do Desenvolvimento Regional ao Ministério da Economia e 
à Casa Civil da Presidência da República, no âmbito de suas respectivas competências, com 
fi.mdamento no art. 250, inc. II, do Regimento Interno do TCU, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, adotem medidas com vistas a atender os requisitos estabelecidos no art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal no art. 114 da Lei 13 .707/2018 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019) e 
no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para que os beneficias previstos na 
Lei 13 .799/2019 possam ter eficácia; 

9.5. alertar a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, a Supe'rintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia, o Ministério do Desenvolvimento Regional e o Mnistério da 
Economia, com fi.mdamento no art. 59, § 1 º, inciso V, da Lei Complementar l O 1 /2000, que o 
reconhecimento do direito ao beneficio de reinvestimento de 30% do IRPJ, prorrogado pela 
Lei 13 .799/201 9, no corrente exercício, está condicionado à implementação prévia de medidas de 
compensação, de fomia a assegurar a compatibilidade da renúncia fiscal com o disposto no inciso II do 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

9.6. dar ciência ao Ministério da Economia, ao Mmistério do Desenvolvimento Regional 
à Casa Civil da Presidência da República, à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria da Receita 

l 

1 CIO UCIIIICUI UJ UOJIIIUCUIUJ , uccooc """ ·'ºª·9º' ·º"ªº'º'itiº'ºªªº · ""º''''ª''ªº o oou:go coo 10 00 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000 .605/2019-0 

Federal do Brasil de que os dispositivos estabelecidos pelo Decreto 9.682/2019 não suprem a 
deficiência de cwnprimento dos condicionantes previstos no art 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
no art 114 da Lei 13 . 707/2018 e no art 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias em · 
relação aos mecanisrms de renúncias de receitas previstos na Lei 13 .799/2019; 

9. 7. dar ciência à Advocacia-Geral da União, ao Ministério do Desenvolvimento Regional 
à Casa Civil da Presidência da República, à Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste e à 
Superintendência de Desenvolvimeryto da Amazônia que a Lei 13 .799/2019 passou a viger e ter 
potencial de produzir efeitos em 2019, portanto a ela se aplica a Lei de Diretriz.es Orçamentárias de 
2019, salvo quanto às restrições introduzidas pelo art. 116, § 1 º, da Lei 13. 707/2018, tendo em vista 
que sua aprovação se deu em 2018 ; 

9.8 . dar ciência deste acórdão ao Ministério da Economia, ao Ministério do 
Desenvolvimento Regional à Casa Civil da Presidência da República, à Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste, à Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, à Secretaria do 
Tesouro Nacional, à Secretaria da Receita Federal do Brasil à Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal e à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional. 

l O. Ata nº l /2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão : 22/ 1/2020 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0062-01 /20-P. 
13. Especificação do quórum 
13 .1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Revisor), Ana Arraes e Bruno Dantas 
(Relator). 
13 .2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13 .3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

(Ass inado Eletronicamente) 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

Presidente 

Fui presente: 
(Ass inado Eletronicamente) 

(As sinado Eletron icamente) 
BRUNO DANTAS 

Relator 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

1 u;u uc1111ea1 ou uoo111ucu1uo , aocooc cooooo .cou .9O0 .c;;uaco::c:o:auuo , :o 9 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Of. Pres. n. 003/2020/CMO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Brasília , 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Solicitação de autuação do Aviso nº 39-GP/TCU, de 29/01/2020 -
Representação para avaliar a conformidade das concessões de 
renúncias de receitas. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Tribunal de Contas da União encaminhou a esta Presidência , 
o Aviso nº 39-GP/TCU , de 29.01.2020, que encaminha cópia do Acórdão nº 62/2020 
que trata de Representação para avaliar a conformidade das concessões de 
benefícios tributários decorrentes da Lei 13. 799/2019 diante dos requisitos exigidos 
pela LRF , pela LDO/2019 e pelo disposto no art. 113 do ADCT. 

A fim de que esta Comissão exerça de forma plena a sua 
competência constitucional , necessário se faz que o referido documento seja antes 
autuado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal , e, posteriormente, 
prossiga observando os trâmites regimentalmente determinados. 

Assim sendo, encaminho, em anexo, para autuação, o original 
do Aviso nº 39-GP/TCU, de 29/01/2020, do Tribunal de Contas União. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Sen 

Câmara dos Deputados - Anexo Luís Eduardo Maga lhães (Anexo l i) 
Ala C - Sa la 12 - térreo - 70160-900 - Brasí lia/DF 

Telefones: (6 1) 3216-6892 - 3216-6893- Fax: (61) 3216-6905 
www.camara.leg.br/cmo cmo@camara .leg .br 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

18/02/2020 Despachado
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
23/02/2020 08/03/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
09/03/2020 13/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

14/03/2020 20/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional

Página 6 de 6 Parte integrante do Avulso do AVN nº 2 de 2020.
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CONGRESSO NACIONAL 
AVISO (CN) N° 3, DE 2020

(nº 30/2020, na origem)

Encaminha cópia do Acórdão nº 89/2020, nos autos do TC-039.464/2019-9, que trata de
consulta acerca do momento e da forma de aplicação do disposto no art. 2º, inciso Ill, da
Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

AUTORIA: Tribunal de Contas da União

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 20/02/2020

Página da matéria

Página 1 de 6 Parte integrante do Avulso do AVN nº 3 de 2020.
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Aviso nº 30 - GP/TCU 

Brasília, 29 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para ciência, cópia do Acórdão nº 89/2020 

proferido pelo Plenário desta Casa, na Sessão Ordinária de 22/ l /2020, ao apreciar o processo 

nº TC-039.464/2019-9, da relataria do Ministro BRU O DANTAS, que trata de consulta 

acerca do momento e da forma de aplicação do disposto no a11. 2º, inciso III , da Lei 

Complementar I O 1 /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Por oportuno, informo que o Relatório e o Voto que fundamentam essa 

Deliberação podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MARCELO CASTRO 

Atenciosamente, 

(Assinado e/etronic:a111ente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 039.464/2019-9 

ACÓRDÃO Nº 89/2020 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 039.464/2019-9. 
2. Grupo 1- Classe de Assunto: m - Consulta. 
3. Interessados/Responsáveis : não há. 
4. Órgão : Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público : não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secreta1ia de Macroavaliação Governamental (Semag). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VlSTOS, relatados e discutidos estes autos de Consulta formulada pelo Sr. Ministro de 

Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações Substituto , por meio da qual fo1mula 
questionarnentos acerca do momento e fonna de aplicação do disposto no art 2º, inciso 111, da Lei 
Complementar J O l /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 
Plenário, em: 

9. 1. conhecer da consulta, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 264, caput, inciso Yl, e§§ Iº e 2º, do Regimento Interno do TCU; 

9.2 . responder ao consulente, Sr. Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, que: 

9.2. 1. conforme o art. 2°, inciso W, da Lei Complementar I OI /2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), as empresas estatais dependentes devem ser incluídas no orçamento fiscal e 
da seb'r\.lfidade social, não havendo óbice a que o Poder Executivo, ao definir os procedimentos de 
transição para essa inclusão no caso concreto, pondere os princípios norteadores da Administração 
Pública, em especial o que dispõe a parte inicial do art. 1 º , § 1 º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
mom,ente quando decidir sobre aspectos sem plena regulamentação, como no caso de empresas 
dependentes de capital aberto; 

9.2.2. o Poder Executivo, com vistas a conferir maior segw·ança jurídica ao processo, 
poderá regulamentar os procedimentos de inclusão de estatais no orçamento fiscal e da segw·idade 
social, de forma que os efeitos da transição se deem ao longo de um período pré-determinado, 
fundamentado e de razoável duração; 

9. 2. 3. no período entre a caracteriz.ação da dependência de fato da empresa estatal e a sua 
efetiva inclusão no orçan,ento fiscal e da segwidade social, o espaço normativo deixado pela Lei 
Complementar I O J /2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) não autoriz.a o gestor a violar diretrizes do 
ordenaniento jurídico que imponham restrições às estatais dependentes, a exemplo do comando 
constitucional do art. 37, inciso XI e § 9º, referente ao teto remuneratório constitucional, e da proibição 
do art. 2º, inciso IIl, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que desautoriz.a empresas públicas federais não 
dependentes de receberem aportes da União nas hipóteses que especifica; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao consulente, à Comissão Mista de Planos Orçamentos 
Públicos e Fiscaliz.ação do Congresso Nacional, ao Ministério da Economia e à Casa Civil da 
Presidência da República; 

9.4. arquivar os presentes autos. 

1 O. Ata nº 1 /2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 22/ 1/2020 - Ordinária. 
12 . Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0089-01 /20-P. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 039.464/2019-9 

13. Especificação do quórwn: 
13. 1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Bruno Dantas (Relator) 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

(Ass inado Eletronicamente) 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

Presidente 

Fui presente: 

(Ass inad o Eletron icamente) 

(Ass inado Eletronicamente) 
BRUNO DANTAS 

Relator 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

i UIU 0CilflCUI as USSIIIUCUIUO , UCCJJC hhh . CCU .901 .o;;uucc::c:o:aaac . ""º''''ª''ªº e oca:9O oco 1010 1, 

2 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Of. Pres. n. 002/2020/CMO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Brasília , 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Solicitação de autuação do Aviso nº 30-GP/TCU, de 29/01/2020 -
Consulta acerca da aplicação de dispositivo da LC 101/2000 (LRF). 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Tribunal de Contas da União encaminhou a esta Presidência , 
o Aviso nº 30-GP/TCU , de 29 .01.2020, que encaminha cópia do Acórdão nº 89/2020 
que trata de consulta acerca do momento e da forma de aplicação do disposto no art. 
2°, inciso 111 , da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) . 

A fim de que esta Comissão exerça de forma plena a sua 
competência constitucional , necessário se faz que o referido documento seja antes 
autuado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal , e, posteriormente, 
prossiga observando os trâmites regimentalmente determinados . 

Assim sendo, encaminho, em anexo, para autuação, o original 
do Aviso nº 30-GP/TCU, de 29/01/2020, do Tribunal de Contas União. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Câmara dos Deputados - Anexo Luís Eduardo Magalhães (Anexo li) 
Ala C - Sala 12 - térreo - 70 160-900- Brasíl ia/DF 

Telefones: (61) 3216-6892 - 32 16-6893 - Fax: (6 1) 32 16-6905 
www.camara .leq .br/cmo cmo@camara .leg .br 

18 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

18/02/2020 Despachado
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
23/02/2020 08/03/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
09/03/2020 13/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

14/03/2020 20/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional
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CONGRESSO NACIONAL 
AVISO (CN) N° 4, DE 2020

(nº 1.023/2019, na origem)

Encaminha cópia do Acórdão nº 1853/2019-TCU-Plenário, acompanhado do Acórdão nº
2901/2019-TCU-Plenário, que o retificou, referente ao acompanhamento dos Relatórios
de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2018, publicados pelos Poderes e órgãos
autônomos federais, com base no art. 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (TC
009.306/2019-6).

AUTORIA: Tribunal de Contas da União

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 20/02/2020

Página da matéria
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Aviso nº 1023 - GP/TCU 

Brasília, 16 de dezembro de 2019. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do Acórdão nº 1853/2019-TCU-Pl enário, 

acompanhado do Acórdão nº 290I /2019-TCU-Plenário, que o retificou, para conhecimento, em 

especial quanto às informações constantes do subitem 9.7 da referida Deliberação, proferida 

pelo Plenário desta Corte de Contas, na Sessão Ordinária de 7/8/20 l 9, ao âpreciar os autos do 

processo TC-009.306/2019-6, da relataria da Ministra Ana Arraes, que tratam de 

acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs) referentes ao 3º quadrimestre de 

2018. 

Por oportuno, informo que o relatório e o voto que fundamentam a mencionada 

Decisão podem ser acessados pelo endereço eletrônico \,V\V\.•v· teu i!O V briacordao:< . 

Respeitosamente, 

(Assinado eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 
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Aviso nº 1025 - GP/TCU 

Brasília, 16 de dezembro de 2019. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do Acórdão nº 1853/2019, acompanhado 

do Acórdão nº 2901/2019-TCU-Plenário, que o retificou, para conhecimento, proferido pelo 

Plenário desta Corte de Contas, na Sessão Ordinária de 7/8/2019, ao apreciar os autos do 

processo · TC-009.306/2019-6, da relatoria da Ministra Ana Arraes, que tratam de 

acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs) referentes ao 3º uadrimestre de 

2018. 

Por oportuno, informo que o relatório e o voto que fundamentam a mencionada 

Decisão podem ser acessados pelo endereço eletrônico h '\V\.v. t-.:u !.'.Gv.briacordaos. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MARCELO CASTRO 

A ten ci osam ente, 

(Assinado e/et ronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
Congresso Nacional 
Brasília- DF 

,...._ 

Q () 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 009 .306/2019-6 

ACÓRDÃO Nº 1853/2019 - TCU - Plenário 

1. Processo TC 009.306/2019-6 
2. Grupo II - Classe V - Relatório de Acompanhamento. 
3. Interessado: Tribtmal de Contas da União . 
4. Unidades: Câmara dos Deputaçios, Conselho da Justiça Federal Conselho Nacional de Justiça, 
Defensoria Pública da União, órgãos da Justiça Eleitoral da Justiça Federal, da Justiça Militar e da 
Justiça do Trabalho, Ministério Público da União , Presidência da República, Senado Federal Superior 
Tribtmal de Justiça, Supremo Tribtmal Federal Tribtmal de Contas da União e Tribtmal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios . 
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental - Semag. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o acompanhamento relativo ao 3° quadrimestre de 2018 do 

cumprimento das determinações previstas em dispositivos legais que dispõem sobre os relatórios de 
gestão fiscal. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
diante das razões expostas pela relatora, e com fundamento no § 1 º do art 7° da Resolução-TCU 
265/2014 e no art 169, inciso V, do Regimento Interno, em 

9.1. considerar atendidas, pelos poderes e órgãos relacionados no art 20 da Lei 
Complementar I O 1 /2000, as exigências de publicação, disponibilização no Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro e encaminhamento ao TCU dos relatórios de gestão 
fiscal referentes ao 3º quadrimestre de 2018, definidas nos arts. 54 e 55 daquele diploma legal no art. 
5°, inciso I, da Lei 10.028/2000 (Lei de Crimes Fiscais) e no art. 136 da Lei 13.473/2017 (LDO 2018); 

9.2. considerar cumpridos, pelos referidos entes, no quadriniestre avaliado , os limites 
prudencial e máxinD de despesa com pessoal com a ressalva de que foram considerados como limites 
dos órgãos da Justiça do Trabalho aqueles fixados no Ato Conjtmto TST/CSJT 12/2015 , cujo mérito 
ainda não foi apreciado por este Tribtmal ; 

9.3. considerar o nível da dívida consolidada líquida da União de 397,8% da receita 
corrente líquida, relàtivo ao 2º quadrimestre de 2018 , incompatível com o limite de 350% estabelecido 
pelo Projeto de Resolução do Senado 84/2007; 

9.4. considerar o nível da dívida mobiliária da União de 705,8% da receita corrente líquida, 
referente ao 2° quadrimestre de 2018, incompatível com o limite de 650% estabelecido pelo Projeto de 
Lei da Câmara 54/2009; 

9.5. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado Federal 48/2007 
para o montante de operações de crédito contraídas e de garantias concedidas pela União; 

9.6. dar ciência ao Senado Federal de que a ausência de regulamentação dos limites da 
Dívida Consolidada, nos temDs dos incisos I e Il do art. 30 da LRF, pode fragilizar o controle do 
equilíbrio das finanças públicas e a avaliação do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
conforme estabelecido no seu artigo 59; 

9.7. dar ciência ao Congresso Nacional de que a ausência de regulamentação dos limites da 
Dívida Mobiliária, nos termos dos incisos I e Il do art. 30 da LRF, pode fragilizar o controle do 
equilíbrio das finanças públicas e a avaliação do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
conforme estabelecido no seu artigo 59; 

Pdi a Vél 111ca1 as ass111ata1 as , acesse vvvv vo .ccu .gov .01,auce, mcmaae , 1111rn, 11a 1100 o coa,go ozo, oozz. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 009 .306/2019-6 

9.8. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional com fulcro no § 1° do art 7º da 
Resolução-TCU 265/20 I 4 c/c o art 55, inciso I, alínea "c", da Lei Complementar I O 1/2000, e em 
observância à representação fidedigna das contas públicas, que avalie os ajustes necessários para · 
publicar os saldos corretos no Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores, fazendo 
constar em nota explicativa o motivo de eventuais diferenças entre os saldos do Siafi e os do 
demonstrativo; 

9.9. considerar cumprida a determinação do subitem 9.4 do Acórdão 553 /2017-Plenário 
quanto à publicação e ao envio ao TCU dos demonstrativos dos limites de despesa com pessoal 
atinentes ao 2º quadrimestre de 2018; 

9. 1 O. enviar cópia desta deliberação à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria de Orçamento 
Federal; e 

9.11. arquivar os presentes autos. 

1 O. Ata nº 29/2019 - Plenário. 
11 . Data da Sessão: 7/8/2019 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1853-29/ 19-P. 
13 . Especificação do quórum: 
13 . L Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Augusto N ardes, Raimundo Carreiro, 
Ana Arraes (Relatora), Bruno Dantas e Vital do Rêgo . 
13 .2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Carvalho. 

(Ass inado Eletronicamente) 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

Presidente 

Fui presente: 

(Ass ina<lo Eletronicamente) 

(Ass inado Eletro nicamente) 
ANA ARRAES 

Relatora 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

2 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Excerto da Relação 34/2019 - TCU - Plenário 
Relatora - Ministra ANA ARRAES 

ACÓRDÃO Nº 2901/2019 -TCU - Plenário 

Trata-se de Relatório de Acompanhamento com o objetivo de examinar a conformidade 
da gestão fiscal por meio da análise dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs) dos órgãos e Poderes da 
esfera federal referentes ao período de doze meses findos no 3º quadrimestre de 2018. 

Considerando que a Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag) identificou 
inexatidões materiais no Acórdão I.853 /2019-TCU-Plenário, de minha relato ria; 

considerando que a súmula 145 do TCU faculta a esta Corte de Contas alterar de oficio as 
suas deliberações para corrigir inexatidões materiais e/ou erros de cálculo. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, por unanimidade, de acordo com os pareceres uníssonos emitidos nos autos e com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c a súmula TCU 145, em 
corrigir erro material nos sub itens 9.3, 9.4 e 9. 9 e acrescentar os itens 9.1 O e 9. 11, com renumeração 
dos sub itens seguintes, do acórdão 1.853/2019-TCU-Plenário, de forma a retificar os trechos 
destacados abaixo, conferindo à deliberação a seguinte redação (alterações destacadas) : 

9.1 . considerar atendidas, pelos poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei 
Comp lementar I 01/2000, as exigências de publicação, disponibilização no Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro e encaminhamento ao TCU 
dos relatórios de gestão fiscal referentes ao 3º quadrimestre de 20 l 8, definidas nos arts. 
54 e 55 daquele diploma legal, no art. 5°, inc iso I, da Lei I 0.028/2000 (Lei de Crimes 
Fiscais) enoart. 136daLei 13.473/2017(LDO 2018); 
9.2. considerar cumpridos, pelos referidos entes, no quadrimestre avaliado, os limites 
prudencial e máximo de despesa com pessoal, com a ressalva de que foram considerados 
como limites dos órgãos da Justiça do Trabalho aque les fixados no Ato Conjunto 
TST/CSJT 12/2015, cujo mérito ainda não foi apreciado por este Tribunal; 
9.3. considerar o níve l da dívida consolidada líquida da União de 397,8% da receita 
corrente líquida, relativo ao 3° quadrimestre de 2018, incompatível com o limite de 
350% estabelecido pelo Projeto de Resolução do Senado 84/2007; 
9.4. considerar o nível da dívida mobiliária da União de 705,8% da receita corrente 
líquida, referente ao 3º quadri mestre de 2018, incornpatível com o limite de 650% 
estabelecido pelo Projeto de Lei da Câmara 54/2009; 
9.5 . considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado Federal 48/2007 
para o montante de operações de crédito contraídas e de garantias concedidas pela União; 
9.6. dar ciência ao Senado Federal de que a ausência de regulamentação dos limites da 
Dívida Consolidada, nos termos dos incisos I e II do art. 30 da LRF, pode fragilizar o 
controle do equilíbrio das finanças públicas e a avaliação do cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal conforme estabelecido no seu artigo 59; 
9.7. dar ciência ao Congresso Nacional de que a ausência de regulamentação dos limites 
da Dívida Mobiliária, nos termos dos incisos I e II do art. 30 da LRF, pode frágilizar o 
controle do equilíbrio das finanças públicas e a avaliação do cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal confom1e estabelecido no seu artigo 59; 
9.8 . determinar à Secretaria do Tesouro Nacional, com fulcro no § Iº do art. 7º da 
Resolução-TCU 265/2014 c/c o art. 55, inciso I, alínea "c", da Lei Complementar 
l OI /2000, e em observância à representação fidedigna das contas públicas, que avalie os 
ajustes necessários para publicar os saldos corretos no Demonstrativo das Garantias e 
Contragarantias de Valores, fazendo constar em nota explicativa o motivo de eventuais 
diferenças entre os saldos do Siafi e os do demonstrativo ; 

Faia ve1111ca1 as ass111acmas , acesse www.cca .gov .ouaace1mc10aoe , 111101111a1 1ao o coa1go 03440100. 
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Página 7 de 9 Parte integrante do Avulso do AVN nº 4 de 2020.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Excerto da Relação 34/2019 - TCU - Plenário 
Relatora - Ministra ANA ARRAES 

9.9. considerar cumprida a determinação do sub item 9.4 do Acórdão 553/2017-Plenário 
quanto à publicação e ao envio ao TCU dos demonstrativos dos limites de despesa com 
pessoal atinentes ao 3° quadrimestre de 2018; 
9.10. considerar, para os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciá1io e do Ministério 
Público e para a Defensoria Pública da União, regular a inscrição de restos a pagar 
não processados e compatível com as disponibilidades discriminadas por fonte de 
recursos;) 
9.11. considerar, para o Poder Executivo, regular a inscrição de restos a pagar não 
processados e compatível com as disponibilidades agmpadas por Grupos de 
Destinação de Recursos, ressaltando a existência de disponibilidade negativa no 
Gmpo vinculado à Previdência Social (RPPS), no valor de R$ 70 milhões, e uma 
disponibilidade positiva de R$ 34 bilhões em recursos não vinculados; 
9.12. enviar cópia desta deliberação à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria de 
Orçamento Federal; e 
9.13. arquivar os presentes autos. 

1. Processo TC-009.306/2019-6 (RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO) 
1.1 . Classe de Assunto : V 
1.2. Unidades: Câmara dos Deputados; Conselho da Justiça Federal; Conselho Nacional 

de Justiça; Conselho Nacional do Ministério Público ; Conselho Superior da Justiça do Trabalho ; 
Justiça do Trabalho (vinculador); Justiça Eleitoral (vinculador) ; Justiça Federal (vinculador); Justiça 
Militar (vinculador); Ministério Público da . União (vinculador); Presidência da República 
(vinculador) ; Senado Federal; Superior Tribunal de Justiça; Supremo Tribunal Federal; Tribunal de 
Contas da União; Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

1.3. Relatora: ministra Ana Arraes. 
1.4. Representante do Ministério Público : procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag). 
1.6. Representação legal: não há. 
1. 7. Determinações/Recomendações/Orientações : não há. 

Dados da Sessão: 
Ata nº 47/2019 - Plenário 
Data: 4/12/2019 - Ordinária 
Relatora: Ministra ANA ARRAES 
Presidente: Ministro JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Representante do Ministério Público : Procuradora-Geral CRISTlNA MACHADO DA COSTA E 
SILVA 

TCU, em 4 de dezembro de 2019. 

Documento eletrônico gerado automaticamente pelo Sistema SAGAS 

' ª ' ª iCiiiiOUI ao UOOIIIUCUIUO , ucoc ·9 s 
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Página 8 de 9 Parte integrante do Avulso do AVN nº 4 de 2020.

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Of. Pres. n. 001/2020/CMO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Brasília , 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto : Solicitação de autuação do Aviso nº 1025-Seses-GP/TCU, de 
16/12/2019 - Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 3º quadrimestre 
de 2018. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Tribunal de Contas da União encaminhou a esta Presidência, 
o Aviso nº 1025-GP/TCU, de 16.12.2019, que encaminha cópia do Acórdão nº 1853 
acompanhado do Acórdão n. 2901 /2019-TCU-Plenário que o retificou ao apreciar os 
autos do processo TC-009.306/2019-6, que tratam de acompanhamento dos 
Relatórios de Gestão Fiscal do 3° quadrimestre de 2018. 

A fim de que esta Comissão exerça de forma plena a sua 
competência constitucional , necessário se faz que o referido documento seja antes 
autuado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal , e, posteriormente, 
prossiga observando os trâmites regimentalmente determinados. 

Assim sendo, encaminho, em anexo, para autuação, o original 
do Aviso nº 1025-GP/TCU, de 16/12/2019, do Tribunal de Contas União. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Ex elência protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Sen 

Câmara dos Deputados - Anexo Luís Eduardo Magalhães (Anexo li) 
Ala C - Sa la 12 - térreo - 70160-900 - Brasília/DF 

Telefones: (6 1) 3216-6892- 32 16-6893 - Fax: (61) 3216-6905 
www.camara .leg .br/cmo cmo@camara .leg .br 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

18/02/2020 Despachado
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
23/02/2020 08/03/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
09/03/2020 13/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

14/03/2020 20/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional

Página 9 de 9 Parte integrante do Avulso do AVN nº 4 de 2020.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 31/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

taça-se a substituiçãt. 
solicitada. .PAR ... TID-0 s~ 

Em 1 5 O 2.. 120 7-0 

L-o (~ -

Cumprimentando-o cordialmente, indico, como titular, o Deputado Otoni 

de Paula - PSC/RJ em substituição ao Deputado Filipe Barros - PSUPR na Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News. 

Respeitosamente, 

lq -~l -2,oz,o. 
Ciltf/t o/ilvi 

uatrlcula: 2~32 
rn 911 str• 

ARDO BOLSONARO 
Líder do PSL 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO LÍDER DO PDT 

Of. Nº 16/2020/PDT 

Senhor Presidente, 

f açQ-!Se a substituiçãc 
solicltap 
Em------!1 J 120_2 0 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Em conformidade com o Artigo 9º do Regimento Comum do Congresso 

Nacional, comunico a Vossa Excelência, que o Deputado MAURO 
BENEVIDES FILHO PDT/CE, substituirá o Deputado FÉLIX MENDONÇA 
JÚNIOR PDT/BA, na condição de membro titular, na Comissão Mista 

destinada a analisar a Medida Provisória 899/19. 

Dessa forma, a SUPLÊNCIA destinada ao PDT, permanecerá vaga, até 

comunicarmos o novo membro . 

. Respeitosamente, 

À Sua Excelência o Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
Nesta 
.;/9/,55 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 32/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

faça-se a substltuiÇI';. ,. 
solicitada. ,,,,.., 
Em 19 I QJ, /20~ -

. L--0 l __ 
- 1 

Brasíl ia, 18 de fevereiro de 2020. 

Cumprimentando-o cordialmente, indico, como suplente, o Deputado 
Coronel Tadeu - PSL/SP em substituição ao Deputado Felício Laterça - PSL/RJ na MP 

899/19 

l'e .ol~ -
ãtftlk go,,r.s o/itor i1ÚrdÍa 

Matrícula: 26«32 
4 '"' !f' ~ · 

Respeitosamente, 

ROO BOLSONARO 
Líder do PSL 

32 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODEMOS Nº 28/2020 

faça-se a substituiça 
solicita.dA 
Em_...;_ \<S ____ / rÀ 120-2_0 

/ 
( 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro titular em CMMPV. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que passo a integrar, na qualidade de TITULAR, 

a Comissão Mista da Medida Provisória nº 900, de 2019 (Fundo Ambiental - com 

recursos de multas ambientais), em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano 

(Sem partido /SP). 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pr: testos de estima e consideração. 

Deputa 

Líder o PODEMOS 

Recebi cópias em ~ .2J-6.ô 
.. _lfu 5o 2_ 

Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados - (; · 
Câmara dos Deputados, Palácio do Congresso Nacional, Ed. Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

Cep: 70160-900 - Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Progressistas 

Ofício PP n°024120~ c9ÂJ 

. . --~ .... __ -··1 
A Publicação 

Em_/3 /_ Cl.b 1.,g,o j . 

Brasília, 3 de ~T{lli!WJ de 20~.Jo 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação de membro para Comissão 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o (s) Deputado (s) 

~dÁ CYV\ L :;?T 6 l ? i ) 

para integrar (em), como {5/\J P L ic: ~, E , a Comissão fi\:'&t"cx 
M Q\} 90-9 / &o.\9 . 

Atenciosamente, 

Recebi emJJJ.J.)J./ .2D,1.Q ·ah o~'. {'f. 
§G,'oh. U suzane o,as 

SLCN 

34 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 33/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

F~;:iii"~se as substituições soliciladas. 

Em~ / Ol /20 Zo . 
• - - ( 

----..9'. - -------

t Brasília, 19 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Desligamento de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, sol icito o desligamento do Deputado 

Sanderson - PSURS da Comissão Mista da MP 905/19 . 

Respeitosamente, 

fl,A, #ll rq . oi.alo lcJ 
e~-~itor Nmtifa 

Matrícula; 264•32 
Sl!Of.:OeM 

ARDO BOLSONARO 
Líder do PSL 
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Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 57 / 2020 - GAB-LidPT 

Façam-se as substituições sollcitauc.. 
f.m.fl.Jm,.120 ô:) -~ ~r 

- ,a . 

Brasília - DF, 18 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVIALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro suplente o deputado CARLOS ZARA TTINI - PT /SP ( em substituição 
ao deputado NIL TO TA TTO - PT /SP) na Comissão Mista da Medida Provisória 
nº 906 de 2019, que altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui 
as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana". 

Receb~ /~'3, 
Hora: 4 :3[ -.-=,,- . 

Ciáe{k (jome.s •Vítor 54.[me-ra 
Matrícula: 264432 SLSF/SGM 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LI DE RANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODEMOS Nº 25/2020 

Façam-se as subs11luiçóes solicitadas. 
Em l 9, Ol/20 l,o 

l--a lr- . 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro titular em CMMPV. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado José Nelto (PODEMOS/GO) 

passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista da Medida Provisória nº 

907, de 2019 (Embratur), em substituição a Deputada Renata Abreu (PODEMOS /SP). 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro stos de estima e consideração. 

Recebi 1~ emB_101, k;);;i);;}_ 
Hora: b : 12... 

- Ci e[k (jomes 'Vítor 54.Lme.itfa 
Matrícula: 264432 SiCI ,e•M 

Depu do Léo Moraes 
Líder do PODEMOS 

Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados, Palácio do Congresso Nacional, Ed. Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

Cep: 70160-900 - Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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~-~-~~---· -~ A Publicação · 
_IZ; 1.. tloZ, 1 ~ . 

--:n~ . 

/lMK 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - PSD 

P-,_ 
Of. n. 32/2020/PSD 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Brasília, 11 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de parlamentar do PSD para compor Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Expedito Netto (PSD-
RO) para compor a Comissão Mista da Medida Provisória nº 907/2019, que trata da 

Embratur, na condição de Titular. 

Nesse sentido, solicito que sejam tomadas as providências cabíveis para que 
a referida indicação produza os devidos efeitos legais e regimentais. 

Atenciosamente, 

RedaioZQzoZO 
G Mriana Paáillia í)t:::' "J'r 

Mat. 229857 :::Jf 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Republicanos 

Ofício lnd. nº 006/2020 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista de Medida Provisória nº 
910/2019 - Regularização Fundiária. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o deputado AROLDO MARTINS 
(Republicanos/PR), como membro TITULAR da Comissão Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória nº 910/2019 - Regularização Fundiária 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada 
consideração. 

Respeitosamente, 

Deputado JHO•~ N DE JESUS - RR 
Líder do Rl ~~icanos 

Recebi em..JÊ..P..,Q -~ 11 ·.'5 

JQwê ane ~ias 
SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODEMOS Nº 29/2020 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro titular em CMMPV. 

Senhor Presidente, 

:1ça-se e substituição ~~cir~· / J /20 2 à 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Comunico a Vossa Excelência que passo a integrar, na qualidade de TITULAR, 
a Comissão Mista da Medida Provisória nº 91 O, de 2019 (Regularização Fundiária), em 
substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS /GO). 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência , rotestos de estima e consideração. 

Deputad 
Líder d 

Recebi cópias em.!2!2., 2,0 
.,ll,_;jQ !L } . 

ú 'A ' CA. 
Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados 

Câmara dos Deputados, Palácio do Congresso Nacional, Ed. Anexo IV, Subsolo, Sala 76 
Cep: 70160-900 - Brasília (DF) 

Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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• SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 
Ofício nº 005/2020 - BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Paulo Rocha e 

Telmário Mota como titulares, o Senador Jean Paul Prates e a Senadora 

Zenaide Maia como suplentes na Comissão de Exame da MP 913/2019, em 

vagas destinadas ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

rlamentar da Resistencia Democrática 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Progressistas 

Ofício nº 022/2020/LidPP 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

~--· ·-· ~---•· .. . 
Publicação 

g '-º~ toâ2_ 
:-,,,-r,....R- ,_ •-:--• ·~_,..,.,.-,.: ., •. ' 

~-

Brasília, 12 de Fevereiro de 2020. 

Assunto: Substituição de Parlamentar em Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o(a) Deputado(a) ALCEU MOREIRA 
(MDB/RS), para integrar como Titular, em substituição a(o) senhor(a) 
Deputado(a) SERGIO SOUZA (MDB/PR), a Comissão Mista Destinada a emitir 
parecer sobre a MPV 913/2019 que Autoriza a prorrogação de contratos por 
tempo determinado no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

Atenciosamente, 

Deputa 

Recebi emJÍ)JW!lfJL. 0b oG. 'r 
~\J iOD suzane Dias 

SLCN 
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A Publicação 

Em.J.2.1.lu :JO 
SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOq2RÁT. UJ L---' . 
Ofício nº 006/2020 - BLPRD 

Brasília, 12 de fevereirocl 020 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Humberto Costa e 

Zenaide Maia como titulares, o Senador Jaques Wagner e o Senador 

Paulo Rocha como suplentes na Comissão de Exame da MP 914/2019, em 

vagas destinadas ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

Recebi cópias em.J2..&J-2& 
às___{lJ~ 

ÍJ M J --~ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro - PSB 

OF/Nº 009/20 Brasília, 11 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência os Deputados ELIAS 
VAZ (PSB/GO) como membro Titular e DANILO CABRAL (PSB/PE) 
como membro Suplente da Medida Provisória nº 914, de 2019, que dispõe 
sobre o processo de escolha dos dirigentes das universidades federais , dos 
institutos federais e do Colégio Pedro II - Escolha dos dirigentes das 
Universidades Federais. 

Atenciosamente, 

Deputado T 
Líde 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

\ 

Recebi em.JLJ JilJ JQ2.(L O)) saJ,1/\ . -V s uzane o,as 
SLCN 

t,3 '. (3 
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Of. 024/2020-GLPODEMOS. 

José oberto Leite de Matos 
Secretário-Geral da Mesa Adjunto 

Brasília, em 17 de fevereiro de 2020. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
informar que, estou substituindo o Senador REGUFFE (PODEMOS/DF), 
pelo Senador EDUARDO GIRÃO (PODEMOS/CE), como titular para 
compor a Comissão da Medida Provisória 914/2019. 

Atenciosamente, 

-·Séhador ALV AR 
/ Líder do PODEM~-O~S----
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Câmara dos Deputados 
Gabinete da Liderança do PL 

Of. nº 025/2020 -LidPL 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional 
Senado Federal 

A Publicação 

Em~1_2J.:J12 'VW~_,-
Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de membro suplente na Comissão Mista da MP nº 914/ 2019. 

Senhor Presidente, 

Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o 

Deputado Marcão Gomes (PL/RJ) para membro suplente na Comissão Mista da 

MP nº 914 de 2019, que dispõe sobre o processo de escolha dos dirigentes das 

universidades federais, dos institutos federais e do Colégio Pedro II. 

Respeitosamente, 

Deputado~ berto 
Líder do Partido Liberal 

Recebi em.JL!i'K.~OJ> Jl '.3t 
W,üb · 

V Suzane Dias 
SLCN 

Liderança do Partido Liberal - Praça dos Três Poderes, Càmara dos Deputados, Sala 122 - Anexo li - - Bloco das Lideranças Partidárias 
(BLP) - Pavimento superior - Ala das Lideranças Deputado Álvaro Valle 

Tel: 61-32159550 FAX: 6 1-32159577 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODEMOS Nº 30/2020 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro titular em CMMPV. 

Senhor Presidente, 

ça-se a substituição 
JhClt~~fJ o /) o r:J, d -1 l õ / _______ oo_/2 -1 __ vhO~ 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Comunico a Vossa Excelência que passo a integrar, na qualidade de TITULAR, 
a Comissão Mista da Medida Provisória nº 914, de 2019 (Escolha dos dirigentes das 
Universidades Federais), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS /GO). 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência prote os de estima e consideração. 

Deputado 
Líderdo 

Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados, Palácio do Congresso Nacional, Ed. Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

Cep: 70160-900 - Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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• SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 
Ofício nº 007 /2020 - BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Jean Paul Prates e 

Telmário Mota como titulares, o Senador Paulo Rocha e a Senadora 

Zenaide Maia como suplentes na Comissão de Exame da MP 915/2019, em 

vagas destinadas ao Bloco Parlamentar d Resistência Democrática. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
A Publicação ! 

Em ./.t, I (}< t.LO 1 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro - PSB -~.~~-~----•"\ t 

OFINº 005/20 Brasília, 11 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o Deputado RODRIGO 
COELHO (PSB/SC) como membro Suplente da Medida Provisória nº 917, 
de 2019, que Altera a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência - Prazo para acessibilidade nas salas de cinema. 

Atenciosamente, 

Deputado T 
Líd r do PSB 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

I 81!'.Jâ..JQJl.J,,0110,1 .~ 1. 
vv~ l3 13 
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• 
A Publicação 

SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMO 

Ofício nº 008/2020 - BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, 12 de fevereir de 2020 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Humberto Costa e 

Zenaide Maia como titulares, o Senador Paulo Paim e o Senador 

Telmário Mota como suplentes na Comissão de Exame da MP 91 7/2019, 

em vagas destinadas ao Bloco Parlame ar da Resistência Democrática. 

Recebi cóP,ias,em.!'2i..dJ :2, O 
às A d: Jo · - - -ew- l; e, .. 

o 
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SENADO FEDERAL 
Bloco Vanguarda 

OF. Nº 002/2020-BLVANG 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

A Publicação 
Em /,Z /_ (J,t, ;<AJ -... -----~. r~:-;--<t.- -~~ ·,-,., . S;""Z' ..,.. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020. 

Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Marcos Rogério 
(DEM/RO) para compor, como membro Titular, a Comissão Mista destinada a examinar e emitir 
parecer sobre a Medida Provisória nº 918, de 2020, que "cria funções de confiança destinadas à 
Polícia Federal e extingue cargos em comissão." Em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco 
(DEM/MG). 

Atenciosamente, 

er do Bloco Vanguarda 
DEM-PL - PSC 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Republicanos 

Ofício lnd. nº 008/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista de MP nº 918, de 2020 -
CARGOS DA POLÍCIA FEDERAL. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o deputado JOÃO CAMPOS 
(REPUBLICANOS/GO), como membro TITULAR da Comissão Mista destinada 

a apreciar a Medida Provisória nº 918, de 2020, que cria funções de confiança 

destinadas à Polícia Federal e extingue cargos em comissões. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada 

consideração. 

Respeitosamente, 

Deputado JHO ~ N DE JESUS - RR 
Líder ra:ublicanos 

frf :.5o 

52 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



• SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 
Ofício nº 009/2020 - BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020 

! A Publicação I 
~~~!1. /_ 0<1 ! oJO_ J 

/ ~ 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Humberto Costa e 

Jean Paul Prates como titulares, a Senadora Zenaide Maia e o Senador 

Paulo Rocha como suplentes na Comissão de Exame da MP 918/2020, em 

vagas destinadas ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

aulo Rocha 
Líder do Bloco entar da Resistencia Democrática 

Rec i em_ili.c2.2.J. :Jo?o 

----
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 18/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

faça-se a substituição 
solicitada. 
Em l8 / sJ 12o_;J_O 

"4RTIDO" 13- ~~V--

Brasília, 12 de fevereiro de 2020. 

Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Delegado Pablo -

PSL/AM, como suplente, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro - PSL/SP 

na Comissão Mista da MPV 918/2020. 

Respeitosamente, 

Recebi 

ARDO BOLSONARO 
Líder do PSL 
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Câmara dos Deputados 
Gabinete da Liderança do PL 

Of. nº 027 /2020 -LidPL 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional 
Senado Federal 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Substituição de membro titular na Comissão Mista da MP nº 918/2020. 

Senhor Presidente, 

Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o 

Deputado Marcelo Ramos (PL/ AM) para membro titular em minha substituição, 

Deputado Wellington Roberto (PL/PB) na Comissão Mista da MP nº 918 de 

2020, que cria funções de confiança destinadas à Policia Federal e extingue cargos em 

comissão. 

Respeitosamente, 

o):}hJ,f 

Recebi em ;{ ! I 0-? I o20 ro:;-~ -
Yufti.;urenço 

~ at.: 205141, 

ellington Rober 
Líder do Partido Liberal 

Liderança do Partido Liberal - Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Sala 122 - Anexo 11 - - Bloco das Lideranças Partidá rias 
(BLP) - Pavimento superior - Ala das Lideranças Deputado Álvaro Valle 

Te l: 61 -32159550 FAX: 61-32 159577 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Progressistas 

Façam-se as substituições solicitadas. 
Em JC) t o~ o o20 . 

L-
Ofício PP nº3Ot2020 

Brasília, {9 de j.V\,01°1Ã) de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação de membro para Comissão 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o (s) Deputado (s) 

dCA 1ont 1 \=<;PP) Pt) 

' Deputado A HUR LIRA 
Líder do Bloc;ó PP/MDB/PTB 

Recebido emJi_, O 7.., t®lJJ 
Hora:~ . . 

ciáe[(e (jome.s •Ilitor Ylítf'a 
Matricula: 264432 31 l ·I 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODEMOS Nº 31/2020 

faça-se a substituição 

~~citf / 0 JJ 1202[) 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro suplente em CMMPV. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Bacelar (PODEMOS/BA) passa 

a integrar, na qualidade de SUPLENTE, a Comissão Mista da Medida Provisória nº 

918, de 2020 (Cargos da Polícia Federal), em substituição a mim. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 

Deputa Léo Moraes 
Líder do PODEMOS 

Recebi cópias emJ.&_0...2.D 

àsJÉ.:.iQ M~J,. -e 

Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados, Palácio do Congresso Nacional, Ed. Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

Cep: 70160-900 - Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Solidariedade 

faça-se a substltuiç.,, 
solicitada. ') l"1 
Em 1~ / J, /20~ 

W)l--

Of. /Sol idariedade/2020-LI D Brasília, de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Sen. DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista. 

Senhor Presidente, 

Em referência à Comissão Mista destinada à apreciação da Medida 

Provisória nº 918, de 2020, que "Cria funções de confiança destinadas à Polícia 

Federal e extingue cargos em comissão" informo a Vossa Excelência a indicação 

do Deputado Aluisio Mendes (PSC/MA) como membro Titu lar para a vaga 

destinada ao Solidariedade. n Atenciosamente , 

&SY1\V--
Dep. ZÉ SILVA ira 
Líder do Solidariedade 

VMV- 11/2/2020 

Recebi cópias em ,2 4 20 
.,~QQ ~--J. µ , ú\. 

Z:\Liderança do Solidariedade\Assessoria de Comissões\Medidas Provisórias\Oficios 2020\OF-XXX-lndicação MP 918 2020.docx 
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• SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 
Ofício nº 010/2020-BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, 12 de fevereiro de 2020 

Nos termos regimentais, indico os Senadores Paulo Rocha e Paulo 

Paim como titulares, a Senadora Zenaide Maia e o Senador Jaques 

Wagner como suplentes na Comissão de Exame da MP 919/2020, em vagas 

destinadas ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

tt:~~ d~ô 
A ré Carvalho 
f. ~•~qiário SLCN 
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar o Projeto de Lei do
Congresso Nacional n° 1, de 2020, que "Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de
2019, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária
de 2020."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senador Paulo Albuquerque (PSD/AP) 001; 003
Deputada Federal Aline Gurgel (REPUBLICANOS/AP) 002
Deputado Federal Camilo Capiberibe (PSB/AP) 004
Deputado Federal Acácio Favacho (PROS/AP) 005
Deputada Federal Patricia Ferraz (PL/AP) 006

TOTAL DE EMENDAS: 6

Página da matéria
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EMENDA N° 
(ao PLN nº 1, de 2020) 

 

 

 
Acrescente-se ao PLN nº 1, de 2020, o seguinte artigo: 

 
“Art.        O art. 2º da Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 2º .................................................................................... 

.................................................................................................. 

XIV-  - Os servidores da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Amapá que tiveram o provimento dos cargos autorizado 
pelo Decreto nº 1.266, de 22 de julho de 1993, do Estado do Amapá 

e Edital n.º 016/93, publicado no Diário Oficial do Estado, de 18 de 
agosto de 1993. 

...........................................................................” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O PLN nº 1, de 2020, estabelece na LDO norma para permitir a 

recomposição salarial das carreiras da segurança pública mantidas pelo Fundo 

Constitucional do Distrito Federal – FCDF, de que trata a Lei nº 10.633, de 27 de 
dezembro de 2002, inclusive em caráter retroativo, a partir de 1º de janeiro de 
2020, atendendo a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, bem assim, a 

Polícia Civil do Distrito Federal. 

A emenda que ora apresentamos também visa atender as forças de 

segurança pública, mais precisamente, as do ex-Território Federal do Amapá, 
para permitir a opção de transposição para quadro em extinção da administração 

pública federal, nos termos da Emenda Constitucional nº 98, de 2017, dos 
policiais civis que ingressaram na carreira em face do Decreto do Estado do 

Amapá n.º 1.266, de 22 de julho de 1993, e Edital n.º 016/93-SEAD, publicado 
no DOE de 18 de agosto de 1993. 

Os servidores da carreira Policial Civil do Estado do Amapá que 
ingressaram entre a data de sua transformação em Estado e outubro de 1993 já 

possuem o direito assegurado à mencionada transposição. Por esta razão, 
evidencia-se em flagrante injustiça que os mencionados servidores cujo 

00001
PLN 1/2020

62 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



provimento aos respectivos cargos tenha sido autorizado pelo Edital nº 016/93 

não sejam contemplados com o mesmo direito de opção. 

Por oportuno, convém frisar que o disposto na presente emenda não 

acarretará aumento de despesa ou impacto orçamentário adicional, tendo em 
vista que os recursos para esta finalidade já se encontram consignados em 

programação orçamentária própria constantes no orçamento geral da União, 
conforme anexo da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020. 

Isto posto, apresentamos a presente emenda e rogamos o apoio dos 
nossos nobres Pares para a sua aprovação. 

 

Sala da Comissão, 

 

 

Senador PAULO ALBUQUERQUE 
PSD-AP 
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EMENDA N°            de 2020 
(da Sra. Aline Gurgel) 

(ao PLN nº 1, de 2020) 

 

 

 
Acrescente-se ao PLN nº 1, de 2020, o seguinte artigo: 
 

“Art.        O art. 2º da Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 2º .................................................................................... 

.................................................................................................. 

XIV-  - Os servidores da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Amapá que tiveram o provimento dos cargos autorizado 

pelo Decreto nº 1.266, de 22 de julho de 1993, do Estado do 
Amapá e Edital n.º 016/93, publicado no Diário Oficial do Estado, 

de 18 de agosto de 1993. 

...........................................................................” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O PLN nº 1, de 2020, estabelece na LDO norma para permitir a 
recomposição salarial das carreiras da segurança pública mantidas pelo Fundo 

Constitucional do Distrito Federal – FCDF, de que trata a Lei nº 10.633, de 27 
de dezembro de 2002, inclusive em caráter retroativo, a partir de 1º de janeiro 

de 2020, atendendo a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, bem 
assim, a Polícia Civil do Distrito Federal. 

A emenda que ora apresentamos também visa atender as forças de 
segurança pública, mais precisamente, as do Estado do Amapá, para permitir a 

opção de transposição para quadro em extinção da administração pública 
federal, nos termos da Emenda Constitucional nº 98, de 2017, dos policiais 

civis que ingressaram na carreira em face do Decreto do Estado do Amapá n.º 
1.266, de 22 de julho de 1993, e Edital n.º 016/93-SEAD, publicado no DOE de 

18 de agosto de 1993. 

Os servidores da carreira Policial Civil do Estado do Amapá que 
ingressaram entre a data de sua transformação em Estado e outubro de 1993 já 

possuem o direito assegurado à mencionada transposição. Por esta razão, 
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evidencia-se em flagrante injustiça que os mencionados servidores cujo 

provimento aos respectivos cargos tenha sido autorizado pelo Edital nº 016/93 
não sejam contemplados com o mesmo direito de opção. 

Por oportuno, convém frisar que o disposto na presente emenda não 
acarretará aumento de despesa ou impacto orçamentário adicional, tendo em 

vista que os recursos para esta finalidade já se encontram consignados em 
programação orçamentária própria constantes no orçamento geral da União, 

conforme anexo da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020. 

Isto posto, apresentamos a presente emenda e rogamos o apoio dos 

nossos nobres Pares para a sua aprovação. 

 

Sala da Comissão, 17 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

 

@INEGU~EL 
De putada Fede ra l 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO 

 
 

                          EMENDA DE ALTERAÇÃO À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 

                      FORMULÁRIO DE EMENDAS AO TEXTO DA LEI 

 

 

AUTO R DA EMENDA                    PROPOSIÇÃO 

 

MODALIDADE   TIPO DE EMENDA  REFERÊNCIA 

  

 

 

TEXTO PROPOSTO 

SENADOR PAULO ALBUQUERQUE 

 ADITIVA  

Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 98. ..............................................................................  
............................................................................................. 
§ 4º O disposto no inciso I do § 2º não se aplica à recomposição salarial das carreiras 

mantidas pelo fundo de que trata o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição, nem aos militares 
da ativa, inativos e pensionistas dos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos 
militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
antigo Distrito Federal. .” (NR) 

“Art. 99. ....................................................... .............................. 
.................................................................................................... 
IV - a concessão de vantagens e aumentos de remuneração de civis, de militares e de 

seus pensionistas, de membros de Poderes e a criação de cargos e funções e os provimentos de civis 
ou militares, até o montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo 
específico da Lei Orçamentária de 2020, cujos valores deverão constar de programação orçamentária 
específica e ser compatíveis com os limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal, não abrangidos nos incisos I ao III;  

................................................................................................... 
VII - a recomposição salarial das carreiras mantidas pelo fundo de que trata o inciso 

XIV do caput do art. 21 da Constituição e dos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex-
Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas 
integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal ocorrerá desde 
que a disponibilidade orçamentária seja comprovada e compatível com os limites estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

.........................................................................................” (NR) 
Art. 3º O art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 65. As vantagens instituídas por esta Lei e por quaisquer outras, inclusive 

distritais, que dispuserem sobre parcelas remuneratórias concedidas aos militares do Distrito Federal, 
em caráter privativo ou não, se estendem aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex-
Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas 

integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal. (NR) 
...................................................................................... 
§4° - O curso de aperfeiçoamento de oficial administrativo e os cursos de habilitações 

de oficiais, por serem oriundos de praças para fins de direitos e vantagens remuneratórias, são 
considerados certificações profissionais de altos estudos.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 
 

PLN 01/2020 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO 

 
 

                          EMENDA DE ALTERAÇÃO À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 

                      FORMULÁRIO DE EMENDAS AO TEXTO DA LEI 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 
 
 
 

 
 

A devida alteração de texto que ora se apresenta ao art. 65 da Lei nº 10.486, de 2002, 
decorre da histórica paridade que o legislador pátrio sempre atribuiu às remunerações e vantagens 
aplicadas aos militares do Distrito Federal aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex-
Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas 
integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal.  

Em todos os textos legais, constitucionais e infra-constitucionais, até a publicação do 
referenciado diploma legal, esses militares sempre tiveram, entre si, sua remuneração tratada de  
forma isonômica. A organização e a manutenção das Polícias Civil e Militar do Distrito Federal e das 
Polícias Civis e Militares dos extintos Territórios, desde 1975, com a edição da Lei nº 6.270, sempre 
foram de competência da União Federal, e continuam assim, com os servidores dessas instituições 
compartilhando igualmente direitos, deveres e responsabilidades comuns.  

Assim, a alteração pretendida objetiva o reconhecimento da categoria e solidifica a 
vinculação histórica de tratamento igualitário que sempre existiu entre os citados militares. 

Ademais, com a taxação dos novos percentuais de recolhimento para a previdência 
aos militares dos ex-Territórios Federais do AP, RO e RR, e aqueles do Antigo Distrito Federal, filhos 
legítimos da União, reconhecidos constitucionalmente, trouxe um impacto financeiro às suas 
remunerações, o qual poderá ser minimizado com a paridade pretendida.  

Logo, por imperativo histórico e legal, a isonomia que sempre se aplicou às 
corporações não pode ser limitada por diplomas legais esparsos, sendo imprescindível que todas as 
vantagens, em especial remuneratórias, percebidas pelos Militares do Distrito Federal sejam 
estendidas aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex -Territórios Federais do Amapá, 
Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo 

de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal. 

• , 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO 

 
 

EMENDA DE ALTERAÇÃO À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 

FORMULÁRIO DE EMENDAS AO TEXTO DA LEI 

 

 

AUTO R DA EMENDA         PRO POSIÇÃO 

 

MODALIDADE   TIPO DE EMENDA  REFERÊNCIA 

  

 

 

TEXTO PROPOSTO 

Deputado Camilo Capiberibe 

 ADITIVA  

Art1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019., passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 98. ........................................................................... 
.......................................................................................... 
§ 4º O disposto no inciso I do § 2º não se aplica à recomposição salarial das carreiras 

mantidas pelo fundo de que trata o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição, nem aos militares da 
ativa, inativos e pensionistas dos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos 
militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo 
Distrito Federal. .” (NR) 

“Art. 99. ............................................................................... ...... 
.................................................................................................... 
IV - a concessão de vantagens e aumentos de remuneração de civis, de militares e de 

seus pensionistas, de membros de Poderes e a criação de cargos e  funções e os provimentos de civis ou 
militares, até o montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico da 
Lei Orçamentária de 2020, cujos valores deverão constar de programação orçamentária específica e ser 
compatíveis com os limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não abrangidos nos incisos I ao III; 

................................................................................................... 
VII - a recomposição salarial das carreiras mantidas pelo fundo de que trata o inciso XIV 

do caput do art. 21 da Constituição e dos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex -Territórios 
Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal ocorrerá desde que a disponibilidade 
orçamentária seja comprovada e compatível com os limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, 
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

.........................................................................................” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 
 

PLN 01/2020 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO 

 
 

EMENDA DE ALTERAÇÃO À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 

FORMULÁRIO DE EMENDAS AO TEXTO DA LEI 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 
 
 
 

 
_________________________________ 

Deputado Camilo Capiberibe 
PSB/AP 

 

A devida alteração de texto que ora se apresenta ao art. 65 da Lei nº 10.486, de 2002, 
decorre da histórica paridade que o legislador pátrio sempre atribuiu às remunerações e vantagens 
aplicadas aos militares do Distrito Federal aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex-Territórios 
Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal.  

Em todos os textos legais, constitucionais e infra-constitucionais, até a publicação do 
referenciado diploma legal, esses militares sempre tiveram, entre si, sua remuneração tratada de forma 
isonômica. A organização e a manutenção das Polícias Civil e Militar do Distrito Federal e das Polícias 
Civis e Militares dos extintos Territórios, desde 1975, com a edição da Lei nº 6.270, sempre foram de 
competência da União Federal, e continuam assim, com os servidores dessas instituições compartilhando 
igualmente direitos, deveres e responsabilidades comuns.  

Assim, a alteração pretendida objetiva o reconhecimento da categoria e solidifica a 
vinculação histórica de tratamento igualitário que sempre existiu entre os citados militares.  

Ademais, com a taxação dos novos percentuais de recolhimento para a previdência aos 
militares dos ex-Territórios Federais do AP, RO e RR, e aqueles do Antigo Distrito Federal, filhos legítimos 
da União, reconhecidos constitucionalmente, trouxe um impacto financeiro às suas remunerações, o qual 
poderá ser minimizado com a paridade pretendida. 

Logo, por imperativo histórico e legal, a isonomia que sempre se aplicou às corporações 
não pode ser limitada por diplomas legais esparsos, sendo imprescindível que todas as vantagens, em 
especial remuneratórias, percebidas pelos Militares do Distrito Federal sejam estendidas aos militares da 
ativa, inativos e pensionistas dos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos 
militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo 

Distrito Federal. 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO 

EMENDA DE ALTERAÇÃO À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 

FORMULÁRIO DE EMENDAS AO TEXTO DA LEI 

JUSTIFICATIVA 

Deputado ACÁCIO FAVACHO 
PROS-AP 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO  

  

 

PROPOSIÇÃO: PLN 01/2020   
 
 

 
 

 

Texto da emenda 

 

Acrescenta-se ao PLN nº 1, de 2020, o seguinte artigo:  

 

“Art.   O art. 2º da lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 2º....................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

 

XIV - Os servidores da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Amapá que tiveram o 

provimento dos cargos autorizado pelo Decreto nº 1.266, de 22 de julho de 1993, Estado do 

Amapá  e Edital nº 016/93, publicado no Diário Oficial da União do Estado, de 18 de agosto 

de 1993. 

..............................................................................................................................” (NR) 

 
 

Justificativa 

 
O PLN nº 1, de 2020, estabelece na LDO norma para permitir a recomposição salarial 

das carreiras da segurança pública mantidas pelo Fundo Constitucional do Distrito Federal – 

FCDF, de que trata da Lei nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002, inclusive em caráter 

retroativo, a partir de 1º de janeiro de 2020, atendendo a Policia Militar e o Corpo de 

Bombeiros Militar, bem assim, a Policia Civil do Distrito Federal. 

A emenda visa atender as forças de segurança pública, mas precisamente, as do ex-

Território Federal do Amapá, para permitir a opção de transposição para o quadro em 

extinção da administração pública federal, nos termos da Emenda Constitucional nº 98, de 

2017, dos policiais civis que ingressaram na carreira em fase do Decreto do Estado do 

Amapá nº 1.266, de 22 de julho de 1993, e Edital nº 16/93-SEAD, publicado no DOE de 18 

de agosto de 1993. 

Os servidores de carreira Policial Civil do Estado do Amapá que ingressaram entre a 

data de sua transformação em Estado e outubro de 1993 já possuem o direito assegurado à 

mencionada transposição. Por esta razão, evidencia-se em flagrante injustiça que os 

EMENDA Nº 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO  

  

mencionados servidores cujo provimento aos respectivos cargos tenha sido autorizado pelo 

Edital nº 016/93 não sejam comtemplados com o mesmo direito de opção. 

A presente emenda não acarretará aumento de despesa ou impacto orçamentário 

adicional, tendo em vista que os recursos para esta finalidade já se encontram consignados 

em programação orçamentária própria constante no orçamento geral da União, conforme 

anexo da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020. 

Apresentamos a emenda e solicitamos apoio dos demais nobres Parlamentares para sua 

aprovação.  

Sala das sessões,          de fevereiro de 2020. 

 

DEPUTADA PATRÍCIA FERRAZ – PL - AP 

 

 
 

_________________________________ 
Assinatura 
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CONGRESSO NACIONAL 
OFÍCIO (CN) N° 1, DE 2020

(nº 26/2020, na origem)

Encaminha, em cumprimento à Lei 7.827/1989, art. 14, inciso IV, a Programação do
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE referente ao exercício de
2020.

AUTORIA: SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 20/02/2020

Página da matéria

Página 1 de 8 Parte integrante do Avulso do OFN nº 1 de 2020.
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Página 2 de 8 Parte integrante do Avulso do OFN nº 1 de 2020.

SEI/SUDENE - OI 35993 - Ofício 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

Av. Eng. Domingos Ferreira, 1967, Empresarial Souza Melo Tower 
Boa Viagem, Recife-PE, CEP 51111-021, (+5581) 2102-2000 

OFÍCIO Nº 26/2020/CGGI/SUDENE 

Page 1 of 2 

Recife, 07 de janeiro de 2020. 

A Sua Exce lência o Senhor 
Senador MARCELO CASTRO 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
Câmara dos Deputados 
Praça dos Três Poderes, Anexo li, Luis Eduardo Magalhães, Térreo, Ala "C", sala 12 
70160-900 - Brasília-DF 

Assunto: Progra mação de financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício de 
2020, aprovado pelo Conselho Deliberativo da SUDENE, e endereço no site da Autarquia onde se encontram disponíveis os 
documentos relacionados ao assunto. Processo SEI/Sudene nº 59336.001901/2019-98. 

Senhor Presidente, 

1. Em cumprimento ao estabelecido pelo inciso IV, art. 14 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
com a redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, estamos encaminhando a 
Vossa Excelência, para efeito de fiscalização e controle, a Resolução CONDEL nº 133, aprovada em 12 de 
dezembro de 2019, pelo Conselho Deliberativo (CONDEL) desta Autarquia em sua 26ª reunião ordinária, tratando 
da programação de financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício 
de 2020. 

Por questões de economia não estamos encaminhando outros documentos impressos, que integram e 
amparam essa decisão, contudo, todos se encontram disponíveis no endereço eletrônico 
http: //vvww.sudene.gov.br/conselhodeliberativo/reunioes/26 

Respeitosamente, 

Douglas Maurício Ramos Cintra 
Superintendente 

Anexo: Resolução Condel/Sudene nº 133/2019 (Doe SEI 0135988). 
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SEI/SUDENE - 0135993 - Ofício Page 2 of 2 

• Documento assinado eletronicamente por Douglas Mauricio Ramos Cintra, Superintendente, em 1. @ 07/01/2020, às 19:34, conforme horário ofi cial de Brasília, com fundamento no art . 69, § 19, do Decreto n9 
::~~~~:: 8.539, de 8 de outub ro de 2015. 

[!] j:l' .... :r:J [!] •.··~~i~=-1' A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
~:'-<ir.t'.ir.i' http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador externo.php? 

acao=documento co nferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0135993 e o 
r.i~,4:~~t)h código CRC 3AC95729 . 
L!:Jf'.:. ~- ,M.'T 

Referência : Caso responda este Of íc io, indicar expressamente o Processo nº 59336.001901/2019-98 SEI nº 0135993 

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 77

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



Página 4 de 8 Parte integrante do Avulso do OFN nº 1 de 2020.

07101/2020 

1 

RESOLUÇÃO Nº 133, de 12 de dezembro de 2019 - RESOLUÇÃO Nº 133, de 12 de dezembro de 2019 - DOU - Imprensa Nacional 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publ icado ern. 07/01/2020 1Ediçáo: 41 Seção: 1 1 Página: 22 

Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional/ Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste/ Conselho Deliberativo 

RESOLUÇÃO Nº 133, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019 

Aprova a Proposição n. 130/2019, referente à programação de 
financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE) para o exercício de 2020, com as alterações 
apresentadas na plenária da reunião Condel realizada nesta 
data. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE (SUDENE) usando da atribuição que lhe confere o§ 1° do art. 8° da Lei 
Complementar n. 125, de 03 de janeiro de 2007, o inciso XVI do art. 11 e art. 60 do Regimento Interno do 
Conselho Deliberativo da Sudene, bem como. o estabelecido pelo inciso li. combinado com o inciso IV do 
art. 14 da Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989 e alterações posteriores, juntamente com o pedido do 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), instrumentalizado por Proposição apresentada pela Sudene, e 
considerando ainda: 

a) O Parecer Técnico Conjunto n. 2/2019 - MDR/SUDENE. de 10/ 12/2019 (Doe. SEI n. 0127342, 
anexo do Processo SEI Sudene 59336.001901/2019-98); 

b) A Proposição n. 130/ 2019, de 10/ 12/ 2019 (Doe. SEI n. 0129161, anexo do Processo SEI 
Sudene 59336.001901/ 2019-98); 

e) A prerrogativa inerente a qualquer membro do Conselho Deliberativo da Sudene, de 
submeter alterações a proposições postas para apreciação e deliberação; 

d) As novas propostas de aplicação do FNE para 2020 apresentadas por este Presidente 
Conselheiro, adiante subscrito. na 26ª reunião do Conselho Deliberativo da Sudene, realizada em Recife-PE 
em 12/12/2019 (Doe. SEI n. 0129145, anexo do Processo SEI Sudene 59336.001901/ 2019-98); 

e) O novo arranjo aprovado na plenária, sobre as projeções das aplicações do FNE por Estado, 
ampliando de R$ 16 bilhões para R$ 19 bilhões o valor entre os setores, ao contrário de infraestrutura, cuja 
previsão de aplicação foi reduzida de R$ 13,2 bilhões para R$ 10.2 bilhões, alterações essas que não 
afetaram os programas de financiamento estudantil nem o FNE SOL Pessoa Física; e 

f) As consequentes e necessárias mudanças sobre as projeções de recursos, propugnadas para 
o programa de aplicação FNE 2020. inicialmente consideradas tanto pelo Banco do Nordeste, constantes 
do Parecer Conjunto n. 2-MDR/Sudene, como as recomendadas pela Diretoria Colegiada da Sudene e 
incluídas na Proposição n. 130/ 219, resolve: 

Art. 1°. Aprovar a Proposição n. 130/2019, sancionada pela Diretoria Colegiada da Sudene na 
351ª reunião, de 27 de novembro de 2019, complementado pelo Termo de Decisão n. 16, de 10 de 
dezembro de 2019, da mesma instância colegiada, tratando da programação de Financiamento do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício de 2020, com as alterações 
apresentadas e aprovadas na plenária da reunião realizada nesta data, a seguir definidas. 

Projeção de Financiamento por Programa 

Valores em R$ milhões 

PROGRAMA VALOR 
PROGRAMADO 
PROPOSTA PROPOSIÇÃO n. 
BNB 130/2019 

l.PROGRAMAS SETORIAIS 7.753.40 7.062.40 

NOVA PROPOSTA (apresentada pelo 
Presidente do Condell' 

9.753.40 

1 
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07/01/2020 RESOLUÇÃO Nº 133, de 12 de dezembro de 2019 - RESOLUÇÃO Nº 133, de 12 de dezembro de 2019 - DOU - Imprensa Nacional 

1 FNE RURAL 2.910,50 2.651.10 3.410,50 
FNE AOUIPESCA 31.70 28,90 131.70 
FNE INDUSTRIAL 1.828,60 1.665,60 2.328,60 

FNE IRRIGAÇÃO 299,00 272.40 699,00 
FNEAGRIN 453,80 413.40 703,80 
FNE PROATUR 464.10 422.70 714.10 
FNE COMÉRCIO E SERVIÇOS 1.765,70 1.608,30 1.765,70 

2.PROGRAMAS 8.246.60 10.122,90 9.246,60 MULTISSETORIAIS 
PRONAF 3.638,50 3.314.20 3.638,50 

FNE INOVAÇÃO 291.80 265,80 291.80 
FNE VERDE 513,00 467,30 513,00 
FNE MPE (URBANO) 3.453,30 3.145,50 3.453,30 
FNE PNMPO (URBANO) 350,00 2.930,00 1.350,00 
TOTAL DEMAIS SETORES 16.000,00 17.185,30 19.000,00 
INFRAESTRUTURA (FNE 13.230,00 12.051.00 10.230,00 VERDE E PROINFRA) 
FIES ESTUDANTE 20,00 18.20 20,00 
FNE SOL PESSOA FÍSICA 50,00 45,50 50,00 

TOTAL 29.300,00 29.300,00 29.300,00 

'Proposta MDR/ Sudene. 

Projeção de Financiamento por Estado e Grandes Programas 

Valores em R$ milhões 

ESTADO PROPOSTA NOVA PROPOSTA (apresentada pelo 
BNB Presidente do Condell' 

ALAGOAS 720,00 950,00 
BAHIA 3.730,80 3.990,00 
CEARÁ 2.382.60 2.660,00 
ESPÍRITO SANTO 342.10 570.00 
MARANHÃO 1.735.10 1.900.00 
MINAS GERAIS 919.60 1.140,00 

PARAÍBA 976,00 1.140.00 
PIAUI 1.507,50 1.900,00 
PERNAMBUCO 2.016,30 2.660,00 
RIO GRANDE DO NORTE 891.40 1.140,00 
SERGIPE 778,50 950,00 
TOTAL 16.000,00 19.000,00 
PROJEÇÃO PARA PROJETOS DE 13.230,00 10.230,00 INFRAESTRUTURA 
PROJEÇÃO PARA O PROGRAMA DE 20,00 20,00 FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 
PROJEÇÃO PARA O PROGRAMA DE 50 ,00 50,00 FINANCIAMENTO FNE SOL 
TOTAL 29.300,00 29.300,00 

'Proposta MDR/ Sudene 

% 
ESTADO 
5,0 

21.0 
14,0 
3.0 
10,0 
6,0 
6,0 
10,0 
14,0 
6,0 
5,0 
-

-

-

-
-

Art. 2°. Determinar ao Banco do Nordeste que promova as adequações sobre as demais 
projeções de aplicação dos recursos do FN E, tendo em vista que mudanças nos valores de financiamento 
por estado e por programa repercutem na aplicação por setor, por porte de beneficiário, por localização e 
por setores e atividades econômicas definidos como prioritários pelo próprio Condel. 
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Art. 3°. Autorizar o BNB a atualizar a Programação Regional do FNE. sem necessidade de nova 
deliberação, quando houverem alterações normativas, por parte do CMN, da legislação e do Manual de 
Crédito Rural do Banco Central, que não ensejem deliberação do Condel/Sudene. 

Art. 4°. Autorizar o BNB a promover a reprogramação automática da previsão de aplicação dos 
recursos nas atividades e nos estados, desde que respeitados os critérios estabelecidos nas orientações. 
d iretrizes, prioridades e na própria Programação estabelecidas pelo MDR, pela Sudene e pelo próprio 
Condel/ Sudene. 

Art. 5°. Determinar ao BNB, com base no Parecer Técnico Conjunto n. 2/ 2019-MDR/ SUDENE, de 
10 de dezembro de 2019, e no posicionamento do Conselho Deliberativo, que encaminhe à Autarquia e à 
Subsecretaria de Planejamento Integrado, Fundos e Incentivos Fiscais do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, nova versão do programa de financiamento do FNE para o ano de 2020, com a incorporação dos 
ajustes recomendados. 

Art. 6°. Autorizar a Sudene a encaminhar a programação de financiamento para 2020, 
apresentada pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A, j untamente com o referido parecer, à Comissão Mista 
Permanente do Congresso Nacional, de que trata o§ 1°, art. 166 da Constituição Federal. 

Art. 7°. A Proposição de que trata o art. 1º e a documentação técnica que lhe dá suporte passam 
a integrar a presente Resolução. 

Art. 8°. Esta Resolução entra em vigor nesta data. devendo ser publicizada no site da Sudene na 
internet, no endereço www.sudene.gov.br. 

GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Of. Pres. n. 005/2020/CMO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Brasília , 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Solicitação de autuação do Ofício nº 26/2020/CGGI/SUDENE, de 7.2.2020, 
relativo à Programação de financiamento do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício de 2020, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo da SUDENE. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste em 
obediência ao estabelecido pelo inciso IV, art. 14 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, com a redação dada pelo art. 18 da Lei Complementar nº 125, de 03 de 
janeiro de 2007, encaminhou a esta Presidência, através do Ofício nº 
26/2020/CGGI/SUDENE, de 7.2 .2020, para efeito de fiscalização e controle , dados 
referentes à Programação de financiamento do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício de 2020, aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da SUDENE, acompanhado da Resolução Nº 133, aprovada em 12 de 
dezembro de 2019. 

A fim de que esta Comissão exerça de forma plena a sua 
competência constitucional , necessário se faz que o referido documento seja antes 
autuado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, e, posteriormente, 
prossiga observando os trâmites regimentalmente determinados. 

Assim sendo, encaminho, em anexo, para autuação , os originais 
do Ofício nº 26/2020/CGG//SUDENE, de 07.1.2020. 

Na oportunidade, apresento j1 J s; a / celência protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 'µ/1 

Câmara dos Deputados - Anexo Luis Eduardo Maga lhães (Anexo l i) 
Ala - Sala 08- Térreo - 70.160-900 - Bras ilia/DF 

Telefones: (61) 3216-6892- 32 16-6893- Fax: (61) 3216-6905 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

18/02/2020 Despachado
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
23/02/2020 08/03/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
09/03/2020 13/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

14/03/2020 20/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional
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CONGRESSO NACIONAL 
OFÍCIO (CN) N° 2, DE 2020

(nº 13/2020, na origem)

Encaminha, em cumprimento ao § 6º do art. 1º da Lei nº 11.948/2009, ao § 8º do art. 1º
da Lei nº 12.096/2009 e ao § 3º do art. 2º da Lei 12.453/2011, o Relatório Gerencial
Trimestral do BNDES, referente ao 4º trimestre de 2019.

AUTORIA: BNDES - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 20/02/2020

Página da matéria
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11%

AGROPECUÁRIA;  R$ 
5,34 ;

1%
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GRANDE;
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R$ 16,50;
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0%
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SUDESTE
R$ 307,28 

44%

SUL
R$ 163,16 

24%

NORDESTE
R$ 86,61 

12%
CENTRO OESTE

R$ 81,15 
12%

NORTE
R$ 42,13 

6%

INTER-REGIONAL
R$ 15,11 

2%
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ALAGOINHAS-BA
ALFREDO CHAVES-ES
ALTAMIRA DO PARANA-PR
ANCHIETA-SC
ARAQUARI-SC
ARROIO DO MEIO-RS
BELO HORIZONTE-MG
BOM JESUS-RS
BRASILIA-DF
BURITI BRAVO-MA
CABO DE SANTO AGOSTINHO-PE
CAFELANDIA-PR
CAMPO MOURAO-PR
CANOAS-RS
CARIACICA-ES
CARLOS BARBOSA-RS
CASCAVEL-PR
CASTRO-PR
CHAPECO-SC
DIVERSOS-MS
DIVERSOS-PE
DIVERSOS-PR
DOURADOS-MS
ESPUMOSO-RS
FLORES DA CUNHA-RS
GRAVATAI-RS
JULIO DE CASTILHOS-RS
LAGUNA-SC
LINDOIA DO SUL-SC
MATO LEITAO-RS
NOVA VENECIA-ES
PANAMBI-RS
PARANAGUA-PR
PARAUNA-GO
PEABIRU-PR
PINHAL GRANDE-RS
PORTAO-RS
PORTO ALEGRE-RS
RIO DE JANEIRO-RJ
RIO DO SUL-SC
SANTA ROSA-RS
SAO FRANCISCO DE PAULA-RS
SAO JOAO DO IVAI-PR
SAO PAULO-SP
SEM MUNICIPIO-BA
SEM MUNICIPIO-ES
SEM MUNICIPIO-MA
SEM MUNICIPIO-MS
SEM MUNICIPIO-PA
SEM MUNICIPIO-PE
SEM MUNICIPIO-PI
SEM MUNICIPIO-PR
SEM MUNICIPIO-RS
SEM MUNICIPIO-SC
SEM MUNICIPIO-SP
UBERABA-MG
XANXERE-SC
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

18/02/2020 Despachado
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
23/02/2020 08/03/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
09/03/2020 13/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

14/03/2020 20/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional

Página 73 de 73 Parte integrante do Avulso do OFN nº 2 de 2020.

156 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 157

Pareceres aprovados em comissões

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CONGRESSO NACIONAL

Da COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 899, DE 2019,
sobre a Medida Provisória n° 899, de 2019, que Dispõe sobre a
transação nas hipóteses que especifica.

RELATOR: Deputado Marco Bertaiolli

PARECER (CN) Nº 1, DE 2020

PRESIDENTE: Senador Luiz Pastore

19 de Fevereiro de 2020
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COMISSÃO MISTA PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 899, DE 2019, QUE “DISPÕE SOBRE A TRANSAÇÃO NAS 

HIPÓTESES QUE ESPECIFICA”. 

 

MEDIDA PROVISÓRIA No 899, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019 

Dispõe sobre a transação nas 

hipóteses que especifica. 

Autor:  PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado MARCO BERTAIOLLI 

I - RELATÓRIO 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com 

fundamento no art. 62 da Constituição Federal, submete à deliberação do 

Congresso Nacional, nos termos da Mensagem no 529, de 2019, a Medida 

Provisória (MPV) no 899, de 16 de outubro de 2019, que estabelece os 

requisitos e as condições para a realização de transação entre a União e seus 

devedores ou partes adversas, com o objetivo de encerrar o litígio entre eles.  

A transação é instituto jurídico que tem como objetivo prevenir 

ou encerrar litígios mediante concessões mútuas entre os interessados. Ela 

consta do rol de hipóteses de extinção do crédito tributário no Código Tributário 

Nacional - CTN (Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 156, III, e 171), 

mas nunca havia sido regulamentado em nível federal. 

A MPV no 899, de 2019, prevê a possibilidade de transação 

envolvendo: 

a) créditos tributários “não judicializados” sob administração da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil (RFB); 

b) créditos inscritos na dívida ativa pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) e tributos da União sob sua representação; 
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c) créditos da dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais sob 

administração da Procuradoria-Geral Federal (PGF); e 

d) créditos cobrados pela Procuradoria-Geral da União (PGU). 

São três as modalidades de transação: 

a) créditos inscritos em dívida ativa, que poderá ser realizada mediante 

proposta individual ou por adesão; 

b) créditos tributários em contencioso judicial ou administrativo, somente 

realizada por adesão; 

c) créditos tributários em contencioso administrativo de baixo valor, também 

somente por adesão. 

A transação dos créditos inscritos em dívida ativa está 

regulamentada no Capítulo II da MPV. Nos créditos sob administração da 

PGFN, a iniciativa da proposta de transação poderá ser feita por este órgão, 

por adesão às condições gerais fixadas em edital ou proposta individual, ou 

pelo próprio contribuinte. A transação é proposta pela PGF e pela PGU em 

relação aos créditos por elas administrados.  

O devedor deverá comprometer-se a: (i) não utilizar a 

transação de forma abusiva, com prejuízo à concorrência; (ii) não utilizar 

interposta pessoa para ocultar ou dissimular seu patrimônio; (iii) não alienar ou 

onerar bens sem autorização da Fazenda Pública federal; (iv) renunciar a 

quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem 

suas ações ou recursos.  

A União, por sua vez, pode: (i) conceder desconto no valor do 

crédito, desde que classificado como irrecuperável ou de difícil recuperação; (ii) 

estabelecer formas e prazos de pagamento, inclusive conceder diferimento ou 

moratória da dívida; (iii) oferecer, substituir ou alienar garantias e constrições.  

Fica vedada a redução do principal da dívida e de multas 

tributárias qualificadas (sonegação, fraude e conluio), bem com a transação 

envolvendo dívida do Simples Nacional e do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), além de débitos ainda não inscritos em dívida ativa.  

O prazo máximo de pagamento da dívida é de 84 meses e a 

redução máxima, de 50%, ampliados para 100 meses e 70%, respectivamente, 

se o devedor for pessoa física, microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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O crédito da União somente será extinto quando cumpridas 

todas as condições constantes do termo de transação, que será rescindido em 

caso de decretação de falência ou liquidação do devedor. Cessada a 

transação, serão afastados os benefícios concedidos e cobrado o valor integral 

da dívida, deduzindo-se os valores pagos, ficando a Fazenda Pública 

autorizada a requerer a falência do devedor. 

Regulamentam a transação de créditos inscritos na dívida ativa 

o Ministro da Economia e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, nos termos 

estabelecidos na MPV.  

O Capítulo III da MPV discorre sobre a segunda modalidade de 

transação e tem como objetivo resolver litígios tributários e aduaneiros que 

versem sobre “relevante e disseminada controvérsia jurídica”.  

A transação, admitida apenas por adesão, é proposta pelo 

Ministro da Economia, com manifestação da PGFN e da RFB, por meio de 

edital que especifique as hipóteses fáticas e jurídicas do contencioso objeto de 

transação. Todos os sujeitos passivos que nelas se enquadrem poderão aderir 

à proposta, desde que atendam as demais condições previstas na lei e no 

edital, dentre elas a existência de ação judicial, embargos à execução fiscal ou 

recurso administrativo na data da publicação deste.   

O prazo máximo de pagamento é de 84 meses, vedada 

transação envolvendo dívidas do Simples Nacional e do FGTS e acumulação 

do desconto oferecido com quaisquer outros assegurados pela legislação. O 

edital poderá restringir a transação a processo que estejam em determinado 

estágio do contencioso administrativo-judicial ou cujos débitos refiram-se a 

determinados períodos de competência. 

O contribuinte deve: a) transacionar todos os processos 

relacionados à tese, sendo indeferida adesão que não resulte em extinção do 

litígio, exceto se demonstrada inequívoca cindibilidade do objeto; b) requerer 

extinção do processo judicial com resolução do mérito e homologação judicial 

do acordo; c) desistir dos recursos e impugnações no processo administrativo; 

d) renunciar às alegações de direito atuais e futuras que davam fundamento às 

ações ou recursos no âmbito judicial ou administrativo. 
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São vedadas a celebração de transação relativa à mesma 

controvérsia jurídica que tenha sido objeto de transação anterior e a oferta de 

transação que verse sobre matéria já pacificada em sentido integralmente 

desfavorável à Fazenda Nacional ou cuja jurisprudência nos tribunais 

superiores lhe seja integralmente favorável. 

A transação é rescindida se: a) contrariar decisão judicial 

definitiva prolatada antes da sua celebração; b) houver desatendimento a 

qualquer das cláusulas do edital ou da lei; ou c) ficar comprovado que sua 

formação ocorreu de forma viciada (prevaricação, concussão, corrupção 

passiva, dolo, fraude, simulação, ou erro essencial de pessoa ou objeto). A 

rescisão implica cobrança do valor integral da dívida, deduzindo-se os valores 

pagos. São vedadas restituições ou compensações de importâncias pagas, 

compensadas ou incluídas em parcelamentos anteriores. A celebração da 

transação compete à RFB no âmbito do contencioso administrativo e à PGFN 

nas demais hipóteses. 

O Ministro da Economia tem a atribuição de expedir as normas 

e procedimentos para implementação da transação prevista no Capítulo III, 

cabendo ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil estabelecer 

outras normas relativas a créditos não judicializados, inclusive os de pequeno 

valor, sendo que a MPV não estabeleceu regras específicas para a transação 

destes, delegando essa atribuição a ato do Ministro da Economia.  

A MPV estabelece, ainda, excludente de responsabilização 

civil, penal e administrativa dos agentes públicos que atuarem na composição 

do conflito, respondendo apenas quando atuarem com dolo ou fraude para 

obter vantagem para si ou para outrem.  

A Medida Provisória recebeu duzentas e vinte (220) emendas, 

que estão sucintamente descritas no quadro abaixo: 

EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

1 

Deputado Federa l  

Jerônimo Goergen 
(PP/RS) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar concessão 

de descontos a dívidas originárias de operações de 
crédito rural inscritas em dívida ativa da União, nos 

termos que especifica. 
2 Deputado Federa l  Acrescenta dispositivos à MP, para extinguir débitos da 
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EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

Jerônimo Goergen 
(PP/RS) 

contribuição previdenciária substitutiva do empregador 
rural pessoa física (Funrural) e fixar suas alíquotas em 

1,2% e 0,1% (esta para cobrir acidente de trabalho). 

3 

Deputado Federa l  
André Figueiredo 

(PDT/CE) 

Altera os arts. 10, 18 e 19 da MP, para transferir a 

competência para regulamentação da transação para 
decreto do Presidente da República. 

4 

Deputado Federa l  
André Figueiredo 

(PDT/CE) 

Altera os art. 5o da MP, para permitir a transação de 
débitos do Simples Nacional, limitada aos tributos 

federais. 

5 

Deputado Federa l  
André Figueiredo 

(PDT/CE) 

Acrescenta dispositivos à MP, para estabelecer 

parcelamento especial para débitos da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador doméstico, nos 

termos que especifica.  

6 

Deputado Federa l  
André Figueiredo 

(PDT/CE) 

Altera os art. 5o da MP, para estabelecer que a 

classificação dos débitos como irrecuperáveis ou de 
difícil recuperação sejam preestabelecidos, e não a 

“exclusivo critério da autoridade fazendária”. 

7 
Deputado Federa l  
Hugo Leal  (PSD/RJ) 

Suprime o inciso III do art. 7o da MP, para excluir a 
decretação de falência do devedor como uma das 

consequências da rescisão da transação. 

8 
Deputado Federa l  

Hugo Leal  (PSD/RJ) 

Suprime o inciso II do art. 8o da MP, para excluir a 

possibilidade de a Fazenda Pública credora requerer a 
falência do devedor em caso de rescisão da transação. 

9 
Deputado Federa l  

Heitor Freire (PSL/CE) 

Altera a Lei no 10.522, para substituir as multas de 
ofício por multa de mora, nos casos em que o crédito 

tributário seja mantido por voto de qualidade 
na Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

10 
Senador Telmário 

Mota (PROS/RR) 

Altera os art. 5o da MP, para admitir a transação que 

envolva débitos objeto de programas de parcelamento 

anteriores. 

11 
Senador Telmário 

Mota (PROS/RR) 

Suprime a alínea “a” do inciso III do § 2o do art. 5o da 
MP, para permitir a transação de débitos do Simples  

Nacional. 

12 
Senador Telmário 

Mota (PROS/RR) 

Altera o título do Capítulo III e o art. 11 da MPV 

(embora grafado como art. 5o na emenda), para excluir 
a expressão “relevante e disseminada controvérsia 

jurídica”, carregada subjetividade, segundo o Autor. 

13 
Senador Telmário 

Mota (PROS/RR) 

Altera os art. 5o da MP, para ampliar o prazo máximo 

de pagamento da dívida para cento e vinte meses, ou 
cento e quarenta e cinco meses, se pessoa natural, 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

14 
Senador Jaques  
Wagner (PT/BA) 

Altera o art. 13 da MP, para permitir transação nos 
casos em que haja decisão judicial, nos termos dos 
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EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

incisos V e VI do art. 19 da Lei no 10.522, de 2002 
(decisões de tribunais superiores), em sentido contrário 

à posição da Fazenda Nacional. 

15 
Senador Jaques  

Wagner (PT/BA) 

Altera os art. 5o da MP, para reduzir o prazo máximo de 

pagamento da dívida para sessenta meses, no caso 
geral, sem alteração dos prazos estendidos para 

pessoas naturais, microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

16 
Senador Jaques  

Wagner (PT/BA) 

Altera os art. 1o da MP, para condicionar a transação ao 

atendimento do previsto no Novo Regime Fiscal (art. 

109, ADCT), na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 13) e 
no Código Tributário Nacional (art. 107-A), vedando sua 

celebração com devedor contumaz e doadores para 
campanhas eleitorais nos cinco anos anteriores à 

transação. 

17 

Deputado Federa l  
Domingos  Sávio 

(PSDB/MG) 

Acrescenta dispositivo à MP, para anistiar multas por 
atraso na entrega de declarações por entidade sem fins 

lucrativos, isenta do pagamento de tributos, sem 
movimentação financeira no período a que se refere a 

declaração. 

18 

Deputado Federa l  
Cezinha de 

Madureira  (PSD/SP) 

Altera os arts. 1o, 2o, 5o e 19 da MP, para ampliar seu 

escopo de modo a disciplinar a possibilidade de 
mediação e conciliação para composição de conflitos 

ou resolução de litígio, bem como descaracterizar 
como redução do montante principal do crédito 

tributário o deslinde das questões de fato e de direito 
da controvérsia, a definição dos fatos relevantes da 

causa e a sua qualificação jurídica, bem como a 
determinação da base de cálculo e da alíquota 

aplicável, resultantes do procedimento de mediação, 
conciliação ou transação. Estabelece ainda aumento do 

prazo de pagamento da dívida em cem meses e 

reduções mínimas de multas. 

19 

Deputado Federa l  

Cezinha de 
Madureira  (PSD/SP) 

Altera os arts. 4o, 7o, 8o e 14 da MPV no 899, para 
excluir o uso abusivo da transação como compromisso 

a ser assumido pelo devedor; excluir o esvaziamento 
patrimonial como hipótese de rescisão da transação; 

prever a utilização do processo administrativo fiscal 
(Decreto no 70.235/1972) como rito de análise da 

impugnação da rescisão da transação; excluir o pedido 
de falência do devedor por parte da Fazenda Pública 

como consequência da rescisão da transação; e 

dispensar o devedor do pagamento de honorários nas 
ações que desista para pedir a transação. 

20 Senador Roberto Suprime as alíneas “b” e “c” do inciso III do § 2o do art. 
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EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

Rocha (PSDB/MA) 5o e altera os arts. 1o, 3o e 12 da MP, para permitir 
transação do FGTS e de débitos não inscritos em dívida 

ativa. 

21 

Deputado Federa l  
Leur Lomanto Júnior 

(DEM/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-

Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 
até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 

operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

22 

Deputado Federa l  
Leur Lomanto Júnior 

(DEM/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 
de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 

Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 
recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 

especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 
de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

23 
Senadora Leila Barros 

(PSB/DF) 

Altera os arts. 10, 18 e 19 da MP, para incluir a 

renúncia fiscal decorrente da transação na estimativa 
de receita da lei orçamentária. 

24 
Senadora Leila Barros 

(PSB/DF) 

Acrescenta dispositivos à MP, para determinar ao 
Ministro da Economia o encaminhamento ao TCU, CGU 

e comissões de fiscalização do Poder Legislativo de 
relatório divulgando os valores das renúncias de 

receitas envolvidas nas transações concedidas.  

25 
Senadora Leila Barros 

(PSB/DF) 

Altera os art. 12, 13, 14 e 16 da MP, para estabelecer 
que decreto presidencial determinará as hipóteses 

fáticas e jurídicas que, verificadas, autorizem a Fazenda 
Nacional a propor transação e delegar ao Secretário da 

Receita Federal a atribuição de celebrar a transação de 

todos os débitos sob sua responsabilidade.  

26 

Deputada Federa l  
Perpétua Almeida 

(PCdoB/AC) 

Altera a Lei no 10.260/2001, para conceder anistia de 
juros e encargos financeiros referentes a dívidas do 

financiamento estudantil, nos termos que especifica. 

27 

Deputado Federa l  
Alexis  Fonteyne 

(NOVO/SP) 

Acrescenta dispositivos à MP, para permitir à pessoa 

jurídica detentora de créditos tributários contra a 
União, próprios ou de terceiros, transitados em julgado 

e em fase de execução de sentença, oferecê-los no 
processo de transação para a liquidação de seus 

débitos, bem como abater prejuízo fiscal e base 
negativa de CSLL próprios ou de terceiros na redução 

de encargos devidos. 

28 
Deputado Federa l  

Júl io Cesar (PSD/PI) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 
de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 

Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 
recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 

especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 
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EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

29 
Deputado Federa l  

Júl io Cesar (PSD/PI) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-

Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 
até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 

operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

30 

Deputado Federa l  
João Carlos  Bacelar 

(PL/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-
Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 

até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 
operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

31 

Deputado Federa l  
João Carlos  Bacelar 

(PL/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 
de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 

recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 
especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 

de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

32 

Deputado Federa l  
João Carlos  Bacelar 

(PL/BA) 

Suprime o inciso II e as alíneas “a” e “b” do inciso III do 

§ 2o do artigo 5o da MP, para permitir transação de 
multa agravadas por sonegação, fraude, conluio e de 

débitos do Simples Nacional e FGTS. 

33 

Deputado Federa l  
João Carlos  Bacelar 

(PL/BA) 

Altera o art. 5o da MP, para fixar em lei os percentuais 
de desconto de multa, juros e encargos legais, de 

acordo com o prazo de pagamento da dívida objeto de 
transação. 

34 

Deputado Federa l  
Fél ix Mendonça 

Júnior (PDT/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-
Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 

até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 
operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

35 

Deputado Federa l  
Fél ix Mendonça 

Júnior (PDT/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 

de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 
2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 

recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 
especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 

de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

36 

Deputado Federa l  

Lafayette de Andrada 
(REPUBLICANOS/MG) 

Altera a Lei no 13.259/2016, para permitir extinção de 
débitos de natureza tributária e não tributária perante 

a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional mediante 

dação em pagamento de bens imóveis que possuam 
relevante interesse social, cultural ou ambiental. 

37 

Deputado Federa l  
Ivan Valente 

(PSOL/SP) 

Altera o art. 15 da MP, para vedar transação de débitos 
relativos à Dívida Ativa da União que reincidentemente 

tenham constado dos últimos dois programas de 
parcelamentos. 
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38 

Deputado Federa l  
Ivan Valente 

(PSOL/SP) 

Acrescenta dispositivo à MP, para limitar a aprovação 
de projeto de lei ou a edição de medida provisória 

relativos a parcelamentos da Dívida Ativa da União a 
débitos classificados como de baixa recuperação ou 

irrecuperáveis, conforme classificação da Portaria no 

293/2017 do Ministério da Economia. 

39 
Senador Angelo 

Coronel  (PSD/BA) 

Altera o art. 4o da MP, para limitar o escopo da 
renúncia às alegações de direito pelo contribuinte, 

abrindo possibilidade de apresentação de alegações 
que se mostrem cabíveis no futuro. 

40 
Senador Angelo 

Coronel  (PSD/BA) 

Suprime o inciso II do art. 8o da MP, para excluir a 
possibilidade de a Fazenda Pública requerer falência do 

contribuinte que teve sua transação rescindida. 

41 
Senador Randol fe 

Rodrigues (REDE/AP) 

Altera os arts. 4o e 5o da MP, para exigir que os débitos 
a serem transacionados estejam classificados por ato 

do Poder Executivo como de difícil recuperação ou 
irrecuperáveis e condicionar a concessão de desconto à 

inexistência de indícios de esvaziamento patrimonial. 

42 
Senador Randol fe 

Rodrigues (REDE/AP) 

Altera os arts. 9o e 19 da MP, para permitir que a 

solicitação de transação seja feita por meio físico. 

43 
Senador Randol fe 

Rodrigues (REDE/AP) 

Altera os arts. 5o, 10, 18 e 19 e acrescenta dispositivos 
à MP, para delegar a ato do Poder Executivo a 

competência de definição de débito irrecuperável ou 
de difícil recuperação ou de pequeno valor, limitando a 

competência da PGFN e da RFB aos procedimentos que 
especifica. 

44 

Deputada Federa l  
Al ine Sleutjes  

(PSL/PR) 

Altera o art. 7o da MP, para garantir ao contribuinte o 
direito ao contraditório e ampla defesa no âmbito do 

procedimento da transação. 

45 

Deputada Federa l  

Al ine Sleutjes  
(PSL/PR) 

Altera os arts. 4o e 14 da MP, para limitar o escopo da 
renúncia às alegações de direito pelo contribuinte, 
abrindo possibilidade de apresentação de alegações 

que se mostrem cabíveis no futuro. 

46 
Senador Randol fe 

Rodrigues (REDE/AP) 

Altera o art. 5o da MP, para obrigar a divulgação das 
ementas dos termos de transação, com preservação de 

informações acobertadas por sigilo legal. 

47 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para definir a PGFN como a 

autoridade competente para classificar os débitos 
como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

48 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 12 da MP, para definir a RFB como a 

autoridade competente para celebrar a transação de 
débitos no âmbito do contencioso administrativo e 

judicial não inscritos em dívida ativa. 

49 
Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
Altera o art. 11 da MP, para definir o Secretário da 
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(PT/SP) Receita Federal do Brasil como autoridade competente 
para propor transação nos casos relevante e 

disseminada controvérsia jurídica, ao invés do Ministro 
da Economia. 

50 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir as pessoas naturais 
da possibilidade de efetuar a transação no prazo 

estendido de cem meses; obrigar que a redução do 
encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 

cobrança administrativa. 

51 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera os arts. 2o e 3o da MP, para suprimir a 

modalidade de transação por proposta individual. 

52 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para definir a PGFN como a 
autoridade competente para classificar os débitos 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

53 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 
da transação alcança os débitos tributários sob a 

administração da RFB, judicializados ou não, limitando 

o alcance da transação dos débitos administrados pela 
PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

54 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir as pessoas naturais 

da possibilidade de efetuar a transação no prazo 
estendido de cem meses; obrigar que a redução do 

encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 
mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 

juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 
cobrança administrativa. 

55 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 
da transação alcança os débitos tributários sob a 

administração da RFB, judicializados ou não, limitando 
o alcance da transação dos débitos administrados pela 

PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

56 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar a transação de 
débitos de contribuições devidas ao Regime Geral de 

Previdência Social. 

57 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar a transação de 

débitos que já foram objeto de descontos e 
parcelamentos em programas especiais ou de 

transação tributária anterior, bem como os de 
responsabilidade de devedor contumaz, assim 

considerado o contribuinte cujo comportamento fiscal 
se caracteriza pela inadimplência substancial e 

reiterada de tributos. 
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58 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 11 da MP, para definir o Secretário da 
Receita Federal do Brasil como autoridade competente 

para propor transação nos casos relevante e 
disseminada controvérsia jurídica, ao invés do Ministro 

da Economia. 

59 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar a transação de 

débitos que já foram objeto de descontos e 
parcelamentos em programas especiais ou de 

transação tributária anterior, bem como os de 
responsabilidade de devedor contumaz, assim 

considerado o contribuinte cujo comportamento fiscal 
se caracteriza pela inadimplência substancial e 

reiterada de tributos. 

60 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera os arts. 2o e 3o da MP, para suprimir a 

modalidade de transação por proposta individual. 

61 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 19 da MP, para delegar ao Secretário da 
Receita Federal do Brasil disciplinar as regras da 

transação de créditos tributários não inscritos em 
dívida ativa da União, judicializados ou não. 

62 

Deputado Federa l  
Carlos  Zarattini  

(PT/SP) 

Altera o art. 14 da MP, para definir o Secretário da 
Receita Federal do Brasil como autoridade competente 

para disciplinar o procedimento da solicitação da 
transação, ao invés do Ministro da Economia. 

63 

Deputado Federa l  

Carlos  Zarattini  
(PT/SP) 

Altera o art. 13 da MP, para retirar os embargos à 

execução fiscal do rol de feitos que devem existir na 
data do edital como condição para realização da 

transação. 

64 

Deputado Federa l  

Lucas  Vergi l io 
(SOLIDARIEDADE/GO) 

Altera o Decreto no 70.235/1972, para ampliar o prazo 

de impugnação do lançamento tributário de 30 para 60 
dias. 

65 

Deputado Federa l  

Lucas  Vergi l io 
(SOLIDARIEDADE/GO) 

Altera a Lei no 8.218/1991, para estabelecer limites de 

R$ 100 mil, R$ 200 mil e R$ 100 mil, às multas previstas 
nos incisos I a III do art. 12 da referida Lei, 

respectivamente, relativas a obrigações acessórias do 
sistema de processamento eletrônico de dados (SPED). 

66 

Deputado Federa l  
Marco Berta iol l i  

(PSD/SP) 

Suprime a alínea “a” do inciso III do § 2o do art. 5 da 
MP, para permitir transação de débitos do Simples  

Nacional. 

67 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Altera o art. 10 da MP, para excluir a possibilidade de a 
PGFN condicionar a transação ao pagamento de 

entrada. 

68 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime a alínea “a” do inciso III do § 2o do art. 5o e 

altera o art. 12 da MP, para permitir transação de 
débitos do Simples Nacional. 
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69 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime a alínea “c” do inciso III do § 2o do art. 5o da 
MP, para permitir transação de débitos não inscritos 

em dívida ativa. 

70 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime o inciso II do art. 8o da MP, para excluir a 

possibilidade de a Fazenda Pública credora requerer a 
falência do devedor em caso de rescisão da transação. 

71 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime o inciso IV do art. 4o, o § 4o do art. 6o, os 

incisos I e III do § 2o do art. 14 e altera o art. 14, todos 
da MP, para desobrigar o contribuinte da desistência 

de impugnações e recursos, bem como da renúncia a 

quaisquer direitos que possuam em relação aos 
créditos transacionados. 

72 
Senador Luiz do 

Carmo (MDB/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir que a transação 

alcance multas agravadas por sonegação, fraude, 
conluio. 

73 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime as alíneas “b” e “c” do inciso III do § 2o do art. 
5o e altera os arts. 1o, 3o, 5o e 12 da MP, para permitir 

transação de débitos do FGTS e débitos não inscritos 
em dívida ativa, ampliando a vedação de redução do 

principal para qualquer débito inscrito em dívida ativa. 

74 
Senador Luiz do 

Carmo (MDB/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir redução de até 
cem por cento do valor das multas de mora, de ofício e 

das isoladas, dos juros de mora, da correção monetária 
e do encargo legal (suprimindo a limitação de redução 

máxima de cinquenta por cento do débito). 

75 
Senador Luiz do 
Carmo (MDB/GO) 

Suprime a alínea “a” do inciso III do § 2o do art. 5o e 

altera os arts. 1o e 12, todos MP, para permitir 
transação de débitos do Simples Nacional. 

76 

Deputado Federa l  

Márcio Marinho 
(REPUBLICANOS/BA) 

Acrescenta dispositivo à MP, para permitir a 

compensação integral de prejuízos fiscais na apuração 
do IRPJ e de bases de cálculo negativas na apuração da 
CSLL, sem a aplicação dos limites previstos na Lei no 

9.065/1995 (30% do lucro líquido). 

77 

Deputado Federa l  

Márcio Marinho 
(REPUBLICANOS/BA) 

Altera o art. 5o da MP, para garantir que, na redução 
máxima do crédito em até cinquenta por cento, 

estejam compreendidos os juros e as multas. 

78 

Deputado Federa l  

Márcio Marinho 
(REPUBLICANOS/BA) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir compensação de 

débitos tributários inscritos ou não em dívida ativa da 
União com os prejuízos fiscais acumulados de 

exercícios anteriores. 

79 

Deputado Federa l  
Diego Andrade 

(PSD/MG) 

Revoga o § 3o do art. 20-B da Lei no 10.522/2002, que 
autoriza a comunicação do débito tributário não pago 

aos serviços de proteção de crédito e averbação da 
certidão de dívida ativa nos registros de bens e direitos, 

tornando-os indisponíveis. 
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80 

Deputado Federa l  
Vanderlei  Macris  

(PSDB/SP) 

Acrescenta dispositivo à MP, para tratar das 
indenizações e sanções relacionadas à Política Nacional 

de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas. 

81 

Deputado Federa l  
Edmi lson Rodrigues  

(PSOL/PA) 

Acrescenta dispositivo à MP, para limitar a aprovação 

de projeto de lei ou a edição de medida provisória 
relativos a parcelamentos da Dívida Ativa da União a 

débitos classificados como de baixa recuperação ou 
irrecuperáveis, conforme classificação da Portaria no 

293/2017 do Ministério da Economia. 

82 

Deputado Federa l  
Edmi lson Rodrigues  

(PSOL/PA) 

Altera o art. 15 da MP, para vedar transação de débitos 

relativos à Dívida Ativa da União que reincidentemente 
tenham constado dos últimos dois programas de 

parcelamentos. 

83 
Senador Renan 

Calheiros  (MDB/AL) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-
Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 

até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 
operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

84 
Senador Renan 

Calheiros  (MDB/AL) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 
de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 

recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 
especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 

de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

85 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera os arts. 11 e 18 e acrescenta dispositivo à MP, 
para definir o Secretário Especial da Receita Federal do 

Brasil como autoridade competente para realizar 

transação de tributos ainda não inscritos em dívida 
ativa da União e permitir ao Ministro de Economia 

avocar, para si, as competências previstas na MP. 

86 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para determinar que a redução 
do encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros, abatendo tal redução da remuneração dos 

integrantes das carreiras de procuradores da União, 
nas condições que especifica. 

87 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera o art. 12 da MP, para obrigar o edital a explicitar 
a vedação da transação de multas qualificadas, 

incluindo dentre estas as agravadas por falta de 
atendimento a intimações a apresentar declarações e 

documentos (art. 44, § 2o, Lei 9.430/1996). 

88 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera os arts. 1o e 12 da MP, para definir o Secretário 

Especial da Receita Federal do Brasil como autoridade 
competente para realizar transação de tributos ainda 

não inscritos em dívida ativa da União 
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89 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera os arts. 5o e 11 da MP, para determinar que o 
débito esteja classificado como irrecuperáveis ou de 

difícil recuperação, há, no mínimo, dez anos, como 
condição para ser objeto de transação e para definir 

legalmente os termos “controvérsia jurídica” 

“relevante” e “disseminada”. 

90 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera os arts. 10, 18 e 19 da MP, para incluir a 
renúncia fiscal decorrente da transação na estimativa 

de receita da lei orçamentária. 

91 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Acrescenta dispositivo à MP, para vedar a celebração 

de transação, com condições iguais ou mais vantajosas, 
com contribuinte que tenha rejeitado acordo 

transacional para o mesmo crédito tributário, em etapa 
anterior. 

92 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  
(PSDB/MS) 

Suprime o inciso II do § 2o do art. 5o da MP, para 

permitir que a transação alcance multas agravadas por 
sonegação, fraude, conluio. 

93 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  

(PSDB/MS) 

Acrescenta dispositivos à MP, para permitir aos sujeitos 
passivos apresentarem proposta de transação na 

modalidade “relevante e disseminada controvérsia 
jurídica”. 

94 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  

(PSDB/MS) 

Altera o art. 15 da MP, para vedar celebração de nova 

transação relativa a débitos objetos de transação 
anterior. 

95 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  

(PSDB/MS) 

Acrescenta dispositivo à MP, para estabelecer que a 
transação não exclui a possibilidade de instituição de 

programas de parcelamento estabelecidos em lei 
específica. 

96 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  

(PSDB/MS) 

Altera os arts. 4o e 14 da MP, para limitar o escopo da 

renúncia às alegações de direito pelo contribuinte, 
abrindo possibilidade de apresentação de alegações 
que se mostrem cabíveis no futuro. 

97 

Deputado Federa l  
Beto Pereira  

(PSDB/MS) 

Altera o art. 5o da MP, para definir o Procurador-Geral 

da Fazenda Nacional como a autoridade competente 
para classificar os débitos como irrecuperáveis ou de 

difícil recuperação. 

98 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera os arts. 1o e 12 da MP, para definir o Secretário 

Especial da Receita Federal do Brasil como autoridade 
competente para realizar transação de tributos ainda 

não inscritos em dívida ativa da União 

99 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera o art. 12 da MP, para obrigar o edital a explicitar 
a vedação da transação de multas qualificadas, 

incluindo dentre estas as agravadas por falta de 
atendimento a intimações a apresentar declarações e 

documentos (art. 44, § 2o, Lei 9.430/1996). 
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100 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera os arts. 11 e 18 e acrescenta dispositivo à MP, 
para definir o Secretário Especial da Receita Federal do 

Brasil como autoridade competente para realizar 
transação de tributos ainda não inscritos em dívida 

ativa da União e permitir ao Ministro de Economia 

avocar, para si, as competências previstas na MP. 

101 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera os arts. 5o e 11 da MP, para limitar a transação a 
débitos classificados como de baixa recuperação ou 

irrecuperáveis, conforme classificação da Portaria no 
293/2017 do Ministério da Economia, e definir 

legalmente os termos “controvérsia jurídica” 
“relevante” e “disseminada”. 

102 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Acrescenta dispositivo à MP, para vedar a celebração 
de transação, com condições iguais ou mais vantajosas, 

com contribuinte que tenha rejeitado acordo 
transacional para o mesmo crédito tributário, em etapa 
anterior. 

103 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera os arts. 10, 18 e 19 da MP, para incluir a 
renúncia fiscal decorrente da transação na estimativa 

de receita da lei orçamentária. 

104 
Senadora  Zenaide 

Maia  (PROS/RN) 

Altera o art. 5o da MP, para determinar que a redução 

do encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 
mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 

juros, abatendo tal redução da remuneração dos 
integrantes das carreiras de procuradores da União, 

nas condições que especifica. 

105 
Senador Jean Paul  

Prates  (PT/RN) 

Altera os arts. 1o e 11 da MP, para condicionar a 

transação à autorização legislativa. 

106 
Deputado Federa l  

El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 19 da MP, para delegar ao Secretário da 
Receita Federal do Brasil disciplinar as regras da 

transação de créditos tributários não inscritos em 
dívida ativa da União, judicializados ou não. 

107 
Deputado Federa l  
El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 14 da MP, para transferir do Ministro da 
Economia para o Secretário da Receita Federal do Brasil 

a atribuição de disciplinar o procedimento da transação 
de créditos na modalidade “relevante e disseminada 

controvérsia jurídica”. 

108 
Deputado Federa l  
El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 13 da MP, para retirar os embargos à 
execução fiscal do rol de feitos que devem existir na 

data do edital como condição para realização da 
transação. 

109 
Deputado Federa l  
El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar a transação de 
débitos que já foram objeto de descontos e 

parcelamentos em programas especiais ou de 
transação tributária anterior, débitos provenientes de 
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apropriação indébita tributária ou previdenciária, bem 
como os de responsabilidade de devedor contumaz, 

assim considerado o contribuinte cujo comportamento 
fiscal se caracteriza pela inadimplência substancial e 

reiterada de tributos. 

110 
Deputado Federa l  

El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 

da transação alcança os débitos tributários sob a 
administração da RFB, judicializados ou não, limitando 

o alcance da transação, em relação aos débitos 
administrados pela PGFN, aos inscritos em dívida ativa. 

111 
Deputado Federa l  

El ias  Vaz (PSB/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir as pessoas naturais 
da possibilidade de efetuar a transação no prazo 

estendido de cem meses; obrigar que a redução do 
encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 
cobrança administrativa. 

112 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Altera o art. 12 da MP, para vedar transação: com 
sujeito passivo que tiver dado causa à rescisão de outra 

transação nos últimos cinco anos; se constatada 
inadimplência substancial e reiterada de tributos do 

devedor ou das pessoas físicas ou jurídicas a ele 

relacionadas, de valor igual ou superior a quinze 
milhões de reais, em situação irregular por período 
igual ou superior a um ano; se existirem débitos não 
garantidos com a seguridade social, inscritos em dívida 

ativa da União; e para obrigar a RFB e a PGFN a divulgar 
os devedores que aderirem à transação proposta. 

113 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Acrescenta dispositivo à MP, para obrigar a RFB e a 

PGFN a divulgar semestralmente a relação dos 
contribuintes beneficiados pelas transações tributárias, 

bem como os valores envolvidos e as condições 

exigidas para sua celebração. 

114 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Acrescenta dispositivos à MP, para estabelecer regras 
sobre a transação na modalidade “dívida ativa por 

iniciativa do contribuinte”, vedando sua aceitação: se o 
sujeito passivo tiver dado causa à rescisão de outra 

transação nos últimos cinco anos; se houver indícios de 
esvaziamento patrimonial fraudulento, prática de 

fraude fiscal estruturada, uso de interpostas pessoas ou 
constatada inadimplência substancial e reiterada de 

tributos, em nome do devedor ou das pessoas físicas 

ou jurídicas a ele relacionadas, de valor igual ou 
superior a quinze milhões de reais, em situação 

irregular por período igual ou superior a um ano; se 
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houver débitos não garantidos com a seguridade social, 
inscritos em dívida ativa da União. Obriga ainda a 

divulgação da proposta de transação individual na 
imprensa oficial ou nos sítios eletrônicos dos 

respectivos órgãos e estende os mesmos benefícios a 

devedores em idêntica condição. 

115 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Suprime o inciso IV do art. 4o da MP, para desobrigar o 
contribuinte da renúncia das alegações de direito sobre 

as quais se fundem suas ações.  

116 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Altera o art. 20 da MP, para permitir a 

responsabilização do agente público que participe do 
processo de composição do conflito em caso de culpa 

grave. 

117 
Deputado Federa l  

Fel ipe Rigoni (PSB/ES) 

Altera o art. 12 da MP, para submeter o edital da 
transação na modalidade “relevante e disseminada 

controvérsia jurídica” à aprovação do Congresso 
Nacional. 

118 
Senador Weverton 

(PDT/MA) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir transação que 
envolva compensação de crédito do devedor, inclusive 

os judiciais com trânsito em julgado, ainda que de 
natureza diversa do débito tributário ou não tributário.  

119 
Senador Weverton 

(PDT/MA) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer prazo de dez 

anos para a realização de transações tributárias. 

120 

Deputado Federa l  

José Nelto 
(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 12 da MP, para definir o Secretário 

Especial da Receita Federal do Brasil como autoridade 
competente para realizar transação de tributos ainda 

não inscritos em dívida ativa. 

121 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera os arts. 11 e 18, para definir o Secretário da 
Receita Federal do Brasil como autoridade competente 

para normatização e realização de transação de 
tributos na modalidade “relevante e disseminada 
controvérsia jurídica”, ouvida a PGFN. 

122 

Deputado Federa l  

José Nelto 
(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 19, para definir o Secretário Especial da 

Receita Federal do Brasil como autoridade competente 
para disciplinar a transação de tributos ainda não 

inscritos em dívida ativa da União, judicializados ou 
não. 

123 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 13 da MP, para retirar os embargos à 
execução fiscal do rol de feitos que devem existir na 

data do edital como condição para realização da 
transação. 

124 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 14 da MP, para definir o Secretário da 

Receita Federal do Brasil como autoridade competente 
para disciplinar o procedimento da solicitação da 

transação, ao invés do Ministro da Economia. 
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125 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir as pessoas naturais 
da possibilidade de efetuar a transação no prazo 

estendido de cem meses; obrigar que a redução do 
encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 

juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 
cobrança administrativa. 

126 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 

da transação alcança os débitos tributários sob a 
administração da RFB, judicializados ou não, limitando 

o alcance da transação dos débitos administrados pela 
PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

127 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 
da transação alcança os débitos tributários sob a 

administração da RFB, judicializados ou não, limitando 
o alcance da transação dos débitos administrados pela 
PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

128 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para determinar que a redução 
do encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros, abatendo tal redução da remuneração dos 

integrantes das carreiras de procuradores da União, 

nos termos que especifica. 

129 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 5o da MP, para definir a PGFN como a 
autoridade competente para classificar os débitos 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

130 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 2o da MP, para suprimir as menções a 

“proposta individual” e “por adesão” do dispositivo, 
segundo o Autor com objetivo evitar propostas 

individuais de transação. 

131 

Deputado Federa l  
José Nelto 

(PODEMOS/GO) 

Altera o art. 11 da MP, para definir legalmente os 
termos “controvérsia jurídica” “relevante” e 

“disseminada”. 

132 

Deputado Federa l  

Jose Mario Schreiner 
(DEM/GO) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar a concessão 

de rebate para liquidação, até 30 de dezembro de 
2020, das operações de crédito rural junto ao Banco do 

Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia S.A. com 
recursos oriundos do FNE e FNO, nos termos que 

especifica, dispondo especialmente sobre o Programa 
de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

133 

Deputado Federa l  
Jose Mario Schreiner 

(DEM/GO) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a Advocacia-

Geral da União a conceder descontos para a liquidação, 

até 30 de dezembro de 2020, de dívidas originárias de 
operações de crédito rural, nos termos que especifica. 

134 Deputado Federa l  Altera o art. 5o da MP, para excluir da base de cálculo 
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Arnaldo Jardim 
(CIDADANIA/SP) 

do IRPJ, CSLL, Cofins e PIS/Pasep os valores objeto de 
transação, permitir a utilização de prejuízo fiscal 

acumulado para a quitação de valores relativos à 
transação, desde que sejam do próprio contribuinte ou 

de pessoa jurídica do mesmo grupo econômico, e 

reduzir em cinquenta por cento o encargo legal 
Decreto-lei 1.025/69), no caso de o valor que lhe deu 

causa ser objeto de transação. 

135 

Deputado Federa l  
Arnaldo Jardim 
(CIDADANIA/SP) 

Altera o art. 5o da MP, para estabelecer redução 
mínima de dez por cento do débito na transação e 

permitir a transação de multas agravadas (sonegação, 
fraude, conluio), exceto as definidas na legislação do 

IPI. 

136 
Senador Arolde de 
Ol iveira  (PSD/RJ) 

Altera o art. 5o da MP, para incluir a pessoa jurídica em 

recuperação judicial no rol de contemplados com prazo 
de pagamento estendido, ampliando-o para cento e 
vinte meses. 

137 
Senadora  Soraya 

Thronicke (PSL/MS) 

Altera a Lei no 13.496/2017, para reabrir o  
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), 

nos termos que especifica. 

138 

Deputado Federa l  
Jerônimo Goergen 

(PP/RS) 

Acrescenta dispositivos à MP, para instituir o Programa 

Especial de Regularização Previdenciária em Geral e 
Tributária Social (REFISCOOP) junto à RFB, INSS e PGFN, 

para quitação de débitos mediante dação em 
pagamento de bens imóveis, localizados dentro do 

território nacional, nos termos que especifica. 

139 

Deputado Federa l  

Jerônimo Goergen 
(PP/RS) 

Altera os art. 1o da MP, para permitir a transação de 

débitos do Simples Nacional. 

140 

Deputado Federa l  
Jerônimo Goergen 

(PP/RS) 

Altera o art. 5o da MP, para inserir as sociedades 
cooperativas dentre os devedores que podem efetuar a 

transação no prazo estendido de cem meses. 

141 

Deputado Federa l  
Jerônimo Goergen 

(PP/RS) 

Suprime o inciso III do artigo 7o e altera o referido 
artigo da MP, para permitir que a pessoa jurídica 

transigente, no caso de decretação de falência ou de 
liquidação extrajudicial ou judicial, adira à transação ou 

mantenha a transação concedida, se demonstrar a 

viabilidade do pagamento do débito. 

142 

Deputado Federa l  
Jerônimo Goergen 

(PP/RS) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir das vedações à 
transação a existência de indícios de esvaziamento 

patrimonial, por contrariar a presunção de inocência, 
segundo seu Autor. 

143 

Deputado Federa l  
Jerônimo Goergen 

(PP/RS) 

Acrescenta dispositivo à MP, para tratar das 
indenizações e sanções relacionadas à Política Nacional 

de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas. 
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144 
Deputado Federa l  
Enio Verri  (PT/PR) 

Altera o art. 11 da MP, para que o conceito de 
“relevante e disseminada controvérsia jurídica” seja 

definido em regulamento. 

145 
Deputado Federa l  
Enio Verri  (PT/PR) 

Suprime a expressão “preferencialmente”, constante 

do inciso V do art. 10 da MP, para obrigar que a 
normatização da concessão de benefícios na transação, 

a cargo da PGFN, contenha somente critérios objetivos.  

146 
Deputado Federa l  
Enio Verri  (PT/PR) 

Altera o art. 11 da MP, para excluir da transação 
pessoas jurídicas com faturamento anual superior a 

quatro milhões e oitocentos mil reais; pessoas jurídicas 

que tenham distribuído lucros ou dividendos nos três 
anos-calendários anteriores; e pessoas físicas ou 

jurídicas que tenham sido beneficiadas por 
parcelamentos especiais nos cinco anos anteriores. 

147 
Deputado Federa l  

Enio Verri  (PT/PR) 

Altera os arts. 1o e 11 da MP, para exigir autorização 

legislativa para a concessão de transação. 

148 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 

da transação alcança os débitos tributários sob a 
administração da RFB, judicializados ou não, limitando 

o alcance da transação dos débitos administrados pela 
PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

149 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar transação 

envolvendo débitos: objeto de descontos e 
renegociados em programas especiais de regularização; 

objeto de transação tributária anterior; de devedores 
contumazes, assim considerados os contribuintes cujo 

comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência 

substancial e reiterada de tributos; e decorrentes de 
apropriação indébita tributária ou previdenciária. 

150 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 13 da MP, para retirar os embargos à 

execução fiscal do rol de feitos que devem existir na 
data do edital como condição para realização da 

transação. 

151 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 14 da MP, para definir o Secretário da 

Receita Federal do Brasil como autoridade competente 
para disciplinar o procedimento da solicitação da 

transação, ao invés do Ministro da Economia. 

152 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 19 da MP, para delegar ao Secretário da 
Receita Federal do Brasil disciplinar as regras da 

transação de créditos tributários não inscritos em 
dívida ativa da União, judicializados ou não. 

153 
Deputado Federa l  

Gi ldenemyr (PL/MA) 

Altera o art. 5o da MP, para excluir as pessoas naturais 
da possibilidade de efetuar a transação no prazo 

estendido de cem meses; obrigar que a redução do 
encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 
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mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 

cobrança administrativa. 

154 
Senador Luis  Carlos  

Heinze (PP/RS) 

Altera a Lei no 13.340/2016 e acrescenta dispositivos à 

MP, para autorizar concessão de descontos a dívidas 
originárias de operações de crédito rural inscritas em 

dívida ativa da União. 

155 
Senador Luis  Carlos  

Heinze (PP/RS) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar concessão 
de descontos a dívidas originárias de operações de 

crédito rural inscritas em dívida ativa da União. 

156 
Senador Luis  Carlos  

Heinze (PP/RS) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar concessão 

de descontos a dívidas originárias de operações de 
crédito rural inscritas em dívida ativa da União. 

157 
Senador Luis  Carlos  

Heinze (PP/RS) 

Acrescenta dispositivos à MP, para autorizar a 

liquidação ou regularização de dívidas originárias de 

operações do crédito rural (renegociadas conforme Leis 
no 9.138/1995 e no 10.437/2002) e de dívidas 

contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária - Banco da Terra e do Acordo de Empréstimo 

4.147-BR, nos termos que especifica. 

158 
Senador Jaques  
Wagner (PT/BA) 

Altera o art. 11 da MP, para excluir da transação 
pessoas jurídicas com faturamento anual superior a 

quatro milhões e oitocentos mil reais; pessoas jurídicas 
que tenham distribuído lucros ou dividendos nos três 

anos-calendários anteriores; e pessoas físicas ou 
jurídicas que tenham sido beneficiadas por 

parcelamentos especiais nos cinco anos anteriores. 

159 
Senador Jaques  

Wagner (PT/BA) 

Altera o art. 11 da MP, para que o conceito de 

“relevante e disseminada controvérsia jurídica” seja 
definido em regulamento. 

160 
Senador Jaques  
Wagner (PT/BA) 

Altera o art. 13 da MP, para delegar a competência 
para regular a transação à Câmara Geral de Transação 

da Fazenda Nacional. 

161 
Senador Jaques  
Wagner (PT/BA) 

Acrescenta dispositivos à MP, para delegar à Câmara 
Geral de Transação da Fazenda Nacional a competência 

para regular a transação. 

162 

Deputado Federa l  

Gi lberto Nascimento 
(PSC/SP) 

Altera a Lei 13.464/2017, para tratar do Bônus de 

Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e 
Aduaneira pago à carreira de Auditoria da Receita 

Federal do Brasil, nos termos que especifica. 

163 

Deputado Federa l  
Gi lberto Nascimento 

(PSC/SP) 

Altera a Lei 13.464/2017, para tratar do Bônus de 
Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e 

Aduaneira pago a aposentados e pensionistas oriundos 
da carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, 

nos termos que especifica. 
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164 

Deputado Federa l  
Paulo Ganime 

(NOVO/RJ) 

Altera o art. 15 da MP, para permitir aos sujeitos 
passivos apresentar proposta de transação na 

modalidade “relevante e disseminada controvérsia 
jurídica”, revogando implicitamente as vedações 

tratadas no referido artigo. 

165 

Deputado Federa l  
Paulo Ganime 

(NOVO/RJ) 

Altera o art. 15 da MP, para vedar celebração de nova 

transação relativa aos mesmos créditos objeto de 
transação anterior, com o mesmo sujeito passivo. 

166 
Senador Major 

Ol impio (PSL/SP) 

Altera o art. 12 da MP, para obrigar o edital da 

transação a explicitar as vedações à redução do 

montante do principal e à concessão de transação 
envolvendo multa agravada. 

167 
Senador Major 

Ol impio (PSL/SP) 

Altera o art. 12 da MP, para obrigar o edital da 

transação a explicitar as vedações à redução do 
montante do principal de crédito sobre controle e 

administração da Secretaria da Receita Federal e à 
concessão de transação envolvendo multa agravada, 

bem como os prazos máximos de pagamento e a 
redução máxima da dívida, além de estabelecer 

vedação a transação de débitos tributários ou 
previdenciários que foram objeto de parcelamento 

especial rescindido por ausência de pagamento das 

parcelas. 

168 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 12 da MP, para definir a RFB como a 
autoridade competente para celebrar a transação de 

débitos no âmbito do contencioso administrativo e 
judicial não inscritos em dívida ativa. 

169 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera os arts. 11 e 18 da MP, para definir o Secretário 
da Receita Federal do Brasil como autoridade 

competente para realizar transação de tributos ainda 
não inscritos em dívida ativa da União. 

170 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 11 da MP, para definir legalmente os 

termos “controvérsia jurídica” “relevante” e 
“disseminada”. 

171 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 5o da MP, para definir a PGFN como a 
autoridade competente para classificar os débitos 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

172 

Deputado Federa l  

Celso Sabino 
(PSDB/PA) 

Altera o art. 5o da MP, para determinar que a redução 
do encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros, abatendo tal redução da remuneração dos 

integrantes das carreiras de procuradores da União, 

nas condições que especifica. 

173 
Deputado Federa l  

Celso Sabino 
Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 
da transação alcança os débitos tributários sob a 
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EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

(PSDB/PA) administração da RFB, judicializados ou não, limitando 
o alcance da transação dos débitos administrados pela 

PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

174 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 2o da MP, para suprimir as menções a 

“proposta individual” e “por adesão” do dispositivo, 
segundo o Autor com objetivo evitar propostas 

individuais de transação. 

175 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar transação com  
devedores contumazes, assim considerados os 

contribuintes cujo comportamento fiscal se caracteriza 

pela inadimplência substancial e reiterada de tributos, 
e no caso de apropriação indébita tributária ou 

previdenciária. 

176 

Deputado Federa l  
Celso Sabino 

(PSDB/PA) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar transação 
envolvendo débitos: objeto de descontos e 

renegociados em programas especiais de regularização; 
objeto de transação tributária anterior; de devedores 

contumazes, assim considerados os contribuintes cujo 
comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência 

substancial e reiterada de tributos; e decorrentes de 
apropriação indébita tributária ou previdenciária. 

177 
Senador Alvaro Dias  

(PODEMOS/PR) 

Altera a Lei no 6.830/1980, para aplicar à execução 
fiscal as disposições do Código de Processo Civil 

relativas ao cumprimento provisório da sentença. 

178 
Senador Rogério 
Carva lho (PT/SE) 

Altera o art. 1o da MP, para excluir da transação 
pessoas físicas e jurídicas que tenham aderidos a 

outros programas de renegociação e que não quitaram 

os seus débitos. 

179 
Senador Rogério 
Carva lho (PT/SE) 

Altera o art. 5o da MP, para diminuir para vinte e cinco 
por cento a redução máxima da dívida transacionada. 

180 
Senador Rogério 

Carva lho (PT/SE) 

Altera o art. 5o da MP, para vedar transação 
envolvendo multas e obrigações convertidas em 

pecúnia, decorrentes de infração ambiental (Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente no 6.938/1981; Lei 

de Recursos Hídricos no 9.433/1997; Código Florestal 
Brasileiro no 12.651/2012; Lei do Parcelamento do Solo 

Urbano no 6.766/1979; Lei da Exploração Mineral 
n° 7.805/1989, Lei n° 9.605/1998).  

181 
Senador Rogério 
Carva lho (PT/SE) 

Altera os arts. 1o e 11 da MP, para condicionar a 

transação à autorização legislativa. 

182 
Senador Rogério 
Carva lho (PT/SE) 

Acrescenta dispositivo à MP, para permitir ao 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional o 
indeferimento, após oitiva do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária – INCRA, de 
parcelamento de débitos garantidos por penhora de 

C
D

/2
02

11
.9

59
62

-5
0

24

-iiii 
---= -!!!! 

ii 
!!!! --
= 

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 181

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



24 
 

EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

imóveis rurais que sejam de interesse da reforma 
agrária. 

183 
Senador Rogério 

Carva lho (PT/SE) 

Altera o art. 4o da MP, para estabelecer como 
compromisso do devedor a adimplência dos tributos 

vincendos, das obrigações e encargos sociais do FGTS e 
dos destinados à Seguridade Social. 

184 

Deputado Federa l  
Pedro Westphalen 

(PP/RS) 

Altera o art. 1o da MP, para explicitar a possibilidade de 

transação de débitos previdenciários e do PIS/Pasep 
devidos pelos Municípios. 

185 

Deputado Federa l  
Subtenente Gonzaga 

(PDT/MG) 

Altera os arts. 1o e 11 e acrescenta novo Capítulo à MP, 
para estabelecer os sujeitos passivos e as entidades de 

classe nacionais como legitimados a propor transação 
na modalidade “relevante e disseminada controvérsia 

jurídica”, além de tratar especificamente das dívidas 
com autarquias, fundações públicas e empresas 

públicas, inscritas ou não em dívida ativa, no novo 
Capítulo. 

186 

Deputado Federa l  
Diego Andrade 

(PSD/MG) 

Altera a Lei no 13.703/2018, para tratar das sanções 
relacionadas à Política Nacional de Pisos Mínimos do 

Transporte Rodoviário de Cargas. 

187 

Deputado Federa l  

Paulo Pimenta 
(PT/RS) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir redução de 
sanções de natureza pecuniária, de juros de mora e 

demais acréscimos pecuniários somente nas situações 
de insolvência civil, falência e recuperação judicial ou 

recuperação tributária, este caso nos termos que 
define. 

188 

Deputado Federa l  
Afonso Florence 

(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para autorizar concessão 
de descontos a dívidas originárias de operações de 

crédito rural inscritas em dívida ativa da União. 

189 

Deputado Federa l  

Afonso Florence 
(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para conceder aos 
mutuários que financiaram atividades na área de 
atuação da Sudene os descontos que especifica. 

190 

Deputado Federa l  
Afonso Florence 

(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.340/2016, para estabelecer prazo 

máximo para quitação do saldo remanescente do 
montante negociado, sob pena de rescisão do contrato, 

nos termos que especifica. 

191 

Deputado Federa l  

Afonso Florence 
(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para conceder desconto de 

95% a operações efetuadas ao amparo do Programa 
Especial de Crédito para a Reforma Agrária (Procera), 

em substituição aos bônus de adimplência contratuais. 

192 

Deputado Federa l  

Afonso Florence 
(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a concessão 
de descontos para a liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, de dívidas originárias de operações de crédito 
rural, nos termos que especifica. 
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193 

Deputado Federa l  
João Roma 

(REPUBLICANOS/BA) 

Altera o art. 6o da MP, para excluir a receita e o ganho 
obtidos pelo devedor com a transação da apuração do 

PIS/Pasep, Cofins, IR e CSLL. 

194 

Deputado Federa l  
João Roma 

(REPUBLICANOS/BA) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir na transação a 

aceitação de quaisquer modalidades de garantias 
previstas em lei, inclusive garantias reais ou 

fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, 
alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou de 

direitos. 

195 

Deputado Federa l  
João Roma 

(REPUBLICANOS/BA) 

Acrescenta dispositivo à MP, para, na transação, 

autorizar a utilização de créditos líquidos e certos do 
contribuinte em desfavor da União, reconhecidos em 

decisão transitada em julgado. 

196 
Senador José Serra  

(PSDB/SP) 

Altera a Lei no 9.718/1998, para deduzir da base do 
PIS/Pasep e da Cofins as despesas de captação de 

recursos incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham 
como objeto a securitização de direitos creditórios 

decorrentes de créditos tributários e não tributários 
cedidos por qualquer dos entes federativos. 

197 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 12 da MP, para definir a RFB como a 
autoridade competente para celebrar a transação de 

débitos no âmbito do contencioso administrativo e 
judicial não inscritos em dívida ativa. 

198 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera os arts. 11 e 18 da MP, para definir o Secretário 

Especial da Receita Federal do Brasil como autoridade 
competente para realizar transação de tributos ainda 

não inscritos em dívida ativa da União. 

199 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 11 da MP, para definir legalmente os 

termos “controvérsia jurídica” “relevante” e 
“disseminada”. 

200 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 5o da MP, para definir a PGFN como a 
autoridade competente para classificar os débitos 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

201 

Deputado Federal Dr. 

Leonardo 
(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 5o da MP, para determinar que a redução 
do encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros, abatendo tal redução da remuneração dos 

integrantes das carreiras de procuradores da União, 
nas condições que especifica. 

202 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 
da transação alcança os débitos tributários sob a 

administração da RFB, judicializados ou não, limitando 
o alcance da transação dos débitos administrados pela 

PGFN aos inscritos em dívida ativa. 
203 Deputado Federal Dr. Altera o art. 2o da MP, para suprimir as menções a 

C
D

/2
02

11
.9

59
62

-5
0

26

-iiii 
---= -!!!! 

ii 
!!!! --
= 

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 183

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



26 
 

EMENDA AUTOR DESCRIÇÃO 

Leonardo 
(SOLIDARIEDADE/MT) 

“proposta individual” e “por adesão” do dispositivo, 
segundo o Autor com objetivo evitar propostas 

individuais de transação. 

204 

Deputado Federal Dr. 
Leonardo 

(SOLIDARIEDADE/MT) 

Altera o art. 1o da MP, para estabelecer que o escopo 

da transação alcança os débitos tributários sob a 
administração da RFB, judicializados ou não, limitando 

o alcance da transação dos débitos administrados pela 
PGFN aos inscritos em dívida ativa. 

205 

Deputado Federa l  
Marcelo Freixo 

(PSOL/RJ) 

Altera o art. 15 da MP, para vedar transação de débitos 

relativos à Dívida Ativa da União que reincidentemente 

tenham constado dos últimos dois programas de 
parcelamentos. 

206 

Deputado Federa l  
Marcelo Freixo 

(PSOL/RJ) 

Acrescenta dispositivo à MP, para limitar a aprovação 

de projeto de lei ou a edição de medida provisória 
relativos a parcelamentos da Dívida Ativa da União a 

débitos classificados como de baixa recuperação ou 
irrecuperáveis, conforme classificação da Portaria no 

293/2017 do Ministério da Economia. 

207 

Deputado Federa l  
Fred Costa  

(PATRIOTA/MG) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir a utilização de 

prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL como 
forma de quitação de multas de mora, de ofício, juros e 

encargos. 

208 

Deputado Federa l  
Coronel  Tadeu 

(PSL/SP) 

Altera a Lei 13.464/2017, para tratar do Bônus de 
Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e 

Aduaneira pago à carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, nos termos que especifica. 

209 

Deputado Federa l  
Afonso Florence 

(PT/BA) 

Altera a Lei no 13.606/2019, para autorizar a concessão 
de descontos para a liquidação, até 30 de dezembro de 

2020, de dívidas originárias de operações de crédito 
rural relativos ao Pronaf, com recursos do FNE, nos 

termos que especifica. 

210 

Deputado Federa l  

Fernando Monteiro 
(PP/PE) 

Altera o art. 8o da MP, para excluir a possibilidade de a 

Fazenda Pública credora requerer a falência do 
devedor em caso de rescisão da transação. 

211 

Deputado Federa l  

André Figueiredo 
(PDT/CE) 

Altera o art. 12 da MP, para obrigar o edital da 

transação a explicitar as vedações à redução do 
montante do principal e à concessão de transação 

envolvendo multa agravada. 

212 

Deputado Federa l  

Newton Cardoso Jr 
(MDB/MG) 

Altera o art. 5o da MP, para fixar em lei os percentuais 

de desconto de multa, juros e encargos legais, de 
acordo com o prazo de pagamento da dívida objeto de 

transação. 

213 

Deputado Federa l  

Newton Cardoso Jr 
(MDB/MG) 

Acrescenta dispositivos à MP, para autorizar a quitação 
do débito na transação tributária mediante parcelas 

mensais de 0,5% até 1,5% do faturamento da empresa 
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devedora. 

214 
Senador Rogério 
Carva lho (PT/SE) 

Altera o art. 4o, para definir como compromisso da 

devedora a não demissão dos empregados contratados 
na data de formalização da transação pelo prazo 

mínimo da duração do parcelamento. 

215 

Deputado Federa l  
Daniel  Coelho 

(CIDADANIA/PE) 

Altera o art. 5o da MP, para obrigar que a redução do 
encargo legal (Decreto-Lei no 1.025/1969) seja, no 

mínimo, no mesmo percentual de redução das multas e 
juros; e extinguir totalmente o encargo legal, em caso 

cobrança administrativa. 

216 

Deputado Federa l  

Paulo Ganime 
(NOVO/RJ) 

Altera os arts. 1o e 11 e acrescenta novo Capítulo à MP, 

para legitimar sujeitos passivos e entidades de classe 
nacionais como legitimados a propor transação na 

modalidade “relevante e disseminada controvérsia 
jurídica”, além de tratar especificamente das dívidas 

com autarquias, fundações públicas e empresas 
públicas, inscritas ou não em dívida ativa, no novo 

Capítulo. 

217 

Deputado Federa l  
Paulo Ganime 

(NOVO/RJ) 

Altera o art. 5o da MP, para permitir redução do 

montante principal do crédito inscrito em dívida ativa 
da União, das autarquias e das fundações públicas se 

houver inequívoca controvérsia jurídica, de caráter 
amplo, relevante e disseminado. 

218 

Deputado Federa l  
Paulo Ganime 

(NOVO/RJ) 

Acrescenta dispositivos à MP, para permitir, a pedido 

do devedor, a conversão em renda da União dos 
depósitos judiciais ou administrativos vinculados aos 

débitos transacionados, levantando a diferença em 

caso de o valor depositado exceder o montante do 
débito após a transação. 

219 

Deputado Federa l  
Newton Cardoso Jr 

(MDB/MG) 

Acrescenta dispositivos à MP, para instituir o Programa 

Regularização Tributária das Organizações de Interesse 
Público, no âmbito da RFB e da PGFN, para 

regularização de débitos tributários e não tributários de 
associação sem fins econômicos, fundações, 

organizações da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP) e organizações sociais (OS), nos termos que 

especifica. 

220 

Deputado Federa l  
Newton Cardoso Jr 

(MDB/MG) 

Suprime o inciso II do § 2o do art. 5o da MP, para 

permitir que a transação alcance multas agravadas por 
sonegação, fraude, conluio. 

Em 13 de fevereiro de 2020, pela manhã, foi realizada 

Audiência Pública com a presença dos seguintes convidados: Adriana Gomes 

Rêgo – Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); 
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Felipe Aguiar - Assessor Jurídico do Ministério da Economia; Cristiano Lins de 

Morais – Procurador-Geral de Gestão da Dívida Ativa da União e FGTS; Fábio 

Munhoz - Procurador Federal; Sandro de Vargas Serpa – Subsecretário de 

Tributação e Contencioso da Receita Federal; Mauro Silva – Presidente da 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 

(UNAFISCO); e Vanir Fridriczewski - Diretor do Departamento de Patrimônio e 

Probidade da PGU. 

À tarde do mesmo dia, foi realizada Audiência Pública com a 

presença dos seguintes convidados: Gustavo do Amaral Martins – Advogado 

Especialista da CNI; Eduardo Maneira – Presidente da Comissão Especial de 

Direito Tributário do Conselho Federal da OAB; Helcio Honda – Diretor do 

Departamento Jurídico da FIESP; Roberto Mateus Ordine – 1o Vice-Presidente 

da FACESP; Bruno Murat – Advogado da Divisão Jurídica da CNC; Wander 

José Soares Pereira - Gerente Adjunto de Capitalização e Serviços Financeiros 

do SEBRAE; e Alexandre Papini – Assessor Jurídico da CNT. 

Os palestrantes foram praticamente unânimes no apoio à 

aprovação da matéria. Foi apontada, no entanto, a necessidade de se 

corrigirem alguns pontos da MPV, a fim de que o instituto da transação seja 

mais eficaz e menos suscetível a discussão judicial, assuntos que serão 

abordados na análise de mérito. 

Solicitamos a retirada da Emenda no 66, de nossa autoria, para 

evitar qualquer problema de ordem regimental. 

É o relatório do essencial. 

II - VOTO DO RELATOR 

Dos pressupostos constitucionais de urgência e relevância 
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O primeiro aspecto a ser examinado concerne à 

admissibilidade da Medida Provisória à luz dos pressupostos constitucionais de 

urgência e relevância, exigidos pelo caput do art. 62 da Constituição Federal. 

Parece-nos que tais pressupostos estão atendidos. A 

relevância da matéria é comprovada pelos valores informados na Exposição de 

Motivos Interministerial (EMI) no 268/2019/ME/AGU. A carteira de créditos 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, que poderá ser objeto de transação, é 

de R$ 1,4 trilhão, superior à metade do estoque da Dívida Ativa da União. O 

contencioso tributário administrativo e judicial é igualmente gigantesco. 

Somente no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) há estoque 

de créditos de R$ 600 bilhões lançados em 120 mil processos. Outros R$ 42 

bilhões estariam relacionados a demandas judiciais garantidas por seguro e 

fiança, gerando custos aos litigantes. 

O volume de potenciais recursos envolvidos na transação 

demonstra a relevância do assunto tanto para os contribuintes, como para a 

Fazenda Pública. 

Já a urgência da matéria também está demonstrada pela 

necessidade premente de se reduzir a litigiosidade entre o Poder Público e 

devedores, minimizando o gargalo de processos no contencioso tributário e 

não tributário e na cobrança da dívida ativa.  

Ademais o grave quadro fiscal exige medidas urgentes na 

recaptura desses recursos, que ficam no limbo dos tribunais administrativos e 

judiciais. As estimativas apresentadas na EMI, conservadoras segundo o 

Governo, contavam com ganhos de arrecadação de R$ 1,425 bilhão, ainda no 

ano passado; além de R$ 6,384 bilhões, em 2020; e R$ 5,914 bilhões, em 

2021. 

Assim, entendemos que a edição da MPV no 899, de 2019, 

atende aos pressupostos constitucionais de urgência e relevância. 

Da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa  

Da análise da MPV não se depreende qualquer vício de 

inconstitucionalidade, injuridicidade ou má técnica legislativa. A proposição 
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atende às normas constitucionais relativas às competências legislativas da 

União (art. 24, I) e às atribuições do Congresso Nacional, com posterior 

pronunciamento do Presidente da República (art. 48, I). Além disso, a MPV não 

se reporta a matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional ou de 

qualquer de suas Casas (arts. 49, 51 e 52), tampouco regula matéria vedada 

pelo art. 62, todos da Constituição Federal.  

Quanto à constitucionalidade das emendas, entendemos 

necessário breve comentário sobre aquelas que incluem os débitos do Simples 

Nacional dentre os transacionáveis pelos órgãos da União.  

Não obstante a meritória intenção de seus proponentes, qual 

seja, possibilitar aos micro e pequenos empresários terminarem seus litígios 

com o fisco, o problema é que tais emendas ferem o pacto federativo, uma vez 

que o Simples Nacional envolve o recolhimento do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), tributo estadual, e o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), tributo municipal.  

Deve-se registrar que a Constituição Federal veda a concessão 

de isenções tributárias heterônomas, conforme seu art. 151, III: 

“Art. 151. É vedado à União: 

..................................................................................... 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios.” 

Claro que essa vedação não é apenas para concessão de 

isenções. Ela vale para qualquer benefício ou incentivo fiscal envolvendo 

tributos de outros entes federativos. É obvio que o Ministro da Economia, o 

Secretário da Receita Federal do Brasil ou o Procurador-Geral da Fazenda 

Nacional não podem decidir sobre os destinos de tais parcelas do Simples 

Nacional, sob pena de atingir a autonomia de Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

Em princípio, tais emendas deveriam ser afastadas do 

processo legislativo. Todavia, acreditamos ter sanado o vício de 
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inconstitucionalidade delas na forma em que foram acolhidas no Projeto de Lei 

de Conversão (PLV) que submeteremos à análise desta Comissão Mista, 

assunto que abordaremos com mais detalhes quando da análise de mérito. 

Quanto às demais emendas, não se constatam nelas 

agressões ao texto constitucional, registrando-se que nenhuma emenda sofreu 

afastamento preliminar por tratar de matéria estranha, nos termos do § 4o do 

art. 4o da Resolução no 1, de 2002-CN, atribuição que fica a cargo da 

Presidência desta Comissão Mista. Registramos, todavia, que no voto de 

mérito levaremos em conta a decisão do Supremo Tribunal Federal proferida 

na Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI) no 5.127 - DF, que veda a 

inserção de “conteúdo temático distinto daquele originário da medida 

provisória”. 

Também não encontramos vícios de juridicidade ou técnica 

legislativa que nos impeçam de apreciar o conjunto de emendas apresentadas.  

Em virtude do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa da MPV no 899, de 2019, e das emendas 

apresentadas. 

Da adequação e compatibilidade orçamentária e financeira 

Como mencionado, a Exposição de Motivos que acompanhou a 

MPV estima, conservadoramente, ganhos de arrecadação de R$ 1,425 bilhão, 

em 2019; R$ 6,384 bilhões, em 2020; e R$ 5,914 bilhões, em 2021. 

Dessa forma, espera-se um significativo impacto positivo nas 

contas públicas com a aprovação da MPV no 899, de 2019. 

Em relação às emendas, verificamos que algumas delas 

alteram a legislação tributária e outras tratam de operações de crédito 

específicas ou de parcelamentos especiais, autorizando rebates e reduções de 

encargos nas operações de crédito, além de anistias, remissões e outros 

benefícios tributários.  

Ocorre que essas medidas foram apresentadas sem avaliação 

do impacto fiscal, nem apresentação de proposta de compensação pela 

redução de receitas ou aumento de despesas. 
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Nesse passo, as Emendas nos 1, 2, 5, 9, 17, 21, 22, 26 a 31, 

34, 35, 65, 76, 78, 83, 84, 132 a 134, 137, 154 a 157, 188 a 193, 196, 207, 209, 

217 e 219 desatendem o Novo Regime Fiscal (art. 113 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000), devendo ser afastadas 

preliminarmente.  

Assim, nos termos da Resolução do Congresso Nacional no 1, 

de 2002, somos: pela adequação e compatibilidade orçamentária e financeira 

da MPV no 899, de 2019; pela inadequação e incompatibilidade orçamentária e 

financeira das Emendas nos 1, 2, 5, 9, 17, 21, 22, 26 a 31, 34, 35, 65, 76, 78, 

83, 84, 132 a 134, 137, 154 a 157, 188 a 193, 196, 207, 209, 217 e 219; e pela 

adequação e compatibilidade orçamentária e financeira das demais emendas. 

Do mérito 

Quanto ao mérito da MPV no 899, de 2019, estamos 

convencidos de que a matéria merece aprovação por parte do Congresso 

Nacional. 

O contencioso administrativo e judicial envolvendo créditos da 

União chegou a níveis insuportáveis. Como mencionado anteriormente, estão 

em jogo R$ 1,4 trilhão de créditos inscritos em dívida ativa, aos quais se 

somam R$ 600 bilhões de créditos tributários lançados, pendentes de 

confirmação no CARF. São R$ 2 trilhões, algo como 30% do Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro ou metade da dívida mobiliária federal.   

Isso sem falar nos R$ 42 bilhões oferecidos em garantias por 

contribuintes em ações contra a União, que, bloqueados, esterilizam recursos 

que poderiam estar empregados na atividade produtiva, gerando renda e 

emprego. 

Note-se que essas cifras impressionantes não têm utilidade 

social nenhuma, não trazem benefício algum à população. A União não pode 

utilizar esse potencial de receitas para nada, a não ser como registro contábil 

de um suposto ativo, mas sem lastro efetivo, sabemos.  
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Os contribuintes, por outro lado, registram tais montantes em 

provisões nos seus balanços patrimoniais e buscam justificar nas notas 

explicativas os riscos dos processos em que litigam com o Governo Federal.  

É importante salientar, uma vez mais, que as discussões 

administrativas e judiciais envolvendo o governo federal não trazem nenhum 

benefício à sociedade. É preciso, portanto, criar instrumentos para estimular o 

encerramento dessas controvérsias, tanto as judiciais quanto as que ainda 

tramitam na esfera administrativa.  

Por isso, estamos encaminhando o voto pela aprovação da 

MPV no 899, de 2019, viabilizando o uso das transações como forma de 

encerrar os litígios envolvendo a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Procuradoria-Geral Federal e a 

Procuradoria-Geral da União. 

Propomos, porém, que a matéria seja aprovada na forma do 

Projeto de Lei de Conversão (PLV) em anexo. Destaque-se que os dispositivos 

da MPV foram reorganizados no PLV, com o objetivo de conferir ao texto da lei 

a estrutura recomendada pela técnica legislativa, com um capítulo de regras 

gerais, que se aplicam a todas as três modalidades de transação, 

especificando em capítulo próprio as particularidades de cada uma delas. 

Agregue-se a isso que o PLV contém novo capítulo, para 

abrigar a regulamentação da transação do contencioso tributário de pequeno 

valor, que não constava da sua redação original, assunto que será tratado com 

mais detalhes à frente. 

Passamos, então, a tratar das emendas apresentadas pelas 

Sras. e Srs. Parlamentares. 

As Emendas nos 4, 11, 20, 32, 68, 73, 75 e 139 foram acolhidas 

com ajustes para afastar questionamentos a respeito de sua 

constitucionalidade. Elas têm o nobre objetivo de inserir as dívidas do Simples 

Nacional e do FGTS dentre aquelas passíveis de regularização mediante 

transação.  
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Como já antecipado, em sua forma original, essas emendas 

padecem do vício de inconstitucionalidade, pois no pagamento do Simples 

Nacional o contribuinte recolhe, além dos tributos federais, o ICMS e o ISSQN, 

estadual e municipal, respectivamente. É por isso que o Simples Nacional é 

regulado por Lei Complementar, a de no 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Como estamos em processo de apreciação de uma medida 

provisória, portanto em nível hierárquico de lei ordinária, não há possibilidade 

jurídica de atender, na íntegra, as referidas emendas. O que se pode fazer é 

estabelecer a aplicação do mesmo regime da transação dos créditos federais 

aos estaduais e municipais, mas condicionada à autorização de lei 

complementar, tal como constante do PLV anexo. 

Sobre o assunto, registro que projeto de lei complementar de 

nossa autoria foi apresentado à Câmara dos Deputados, enquanto outro, de 

igual teor, foi subscrito pelo presidente desta Comissão, Senador Luiz Pastore, 

para tramitar no Senado Federal, de forma a que a proposição que estiver mais 

adiantada seja levada à sanção. 

Note-se que algumas das emendas acima buscam limitar a 

transação aos tributos federais recolhidos por meio do Simples Nacional, o que, 

em tese, não padeceria do vício apontado. Porém, essa iniciativa seria inócua, 

afinal a microempresa ou empresa de pequeno porte continuaria com débito 

em aberto, incapaz de receber certidão negativa junto às Fazendas Públicas, 

objetivo final de qualquer tipo de regularização com o fisco.  

Em relação ao FGTS, o PLV possibilita a transação de dívidas 

com o Fundo, mas a cautela recomenda que isso somente seja possível após 

autorização do Conselho Curador, por se tratar de importante fonte de recursos 

para a construção civil. 

Também constam do PLV as Emendas nos 6, 47, 52, 97, 101, 

129, 171 e 200, e, em certa medida, as de nos 38, 81, 101 e 206, cujo objetivo é 

diminuir a discricionariedade das autoridades fazendárias na qualificação do 

que sejam créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação.  
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A redação original determinava que tal atribuição ficasse a 

“exclusivo critério da autoridade fazendária”; no PLV essa expressão foi 

suprimida e os créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação serão assim 

considerados de acordo com critérios objetivos fixados por ato do Procurador-

Geral da Fazenda Nacional. 

O PLV contempla, ainda que parcialmente, as Emendas nos 7, 

8, 19, 40, 70 e 210. De fato, parece exagero permitir que a Fazenda Pública 

ajuíze, ela própria, ação de falência no caso de a transação ser rescindida. A 

nosso ver, essa drástica iniciativa deve ser dos credores privados, até porque 

os créditos tributários gozam de preferência em relação à maioria das demais 

débitos da empresa. 

Fica mantida, no entanto, a possibilidade de a Fazenda Pública 

solicitar que o processo de recuperação judicial seja convolado em falência em 

caso de rescisão da transação, o que nos parece fórmula menos drástica de se 

buscar o cumprimento do acordo de transação.  

As Emendas nos 13, 18 e 119 estão parcialmente acolhidas, 

com ampliação do prazo máximo de pagamento das dívidas em 120 meses, 

nos casos de pessoas físicas, microempresas e empresas de pequeno porte, 

pleito praticamente unânime nas Audiências Públicas que contaram com 

representantes do setor privado. Além disso, incluímos nesse rol as empresas 

em processo de recuperação judicial, instituições de ensino e organizações da 

sociedade civil, atendendo as Emendas nos 136 e 140.   

A essência das Emendas nos 16, 57, 59, 109, 149, 175 e 176 

também está presente no PLV. A vedação à celebração de transação de 

créditos de devedores contumazes seguramente conta com o apoio de todos. 

O problema é que não há uma definição legal do que seja devedor contumaz.  

Aliás, a separação do mau contribuinte daquele que não 

recolhe os tributos por enfrentar reais dificuldades financeiras não é tarefa 

trivial. Na Câmara dos Deputados, por exemplo, aguarda-se a apreciação do 

tema na Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei no 

1.646, de 2019, do Poder Executivo, que "estabelece medidas para o combate 

ao devedor contumaz e de fortalecimento da cobrança da dívida ativa e altera a 
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Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, a Lei no 8.397, de 6 de janeiro de 

1992, e a Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996". 

No exíguo prazo que disponível para debater e aprovar a 

presente Medida Provisória, não há como resolver questão tão espinhosa. Por 

isso optamos por vedar a transação com devedores contumazes, mas 

deixamos sua definição para lei específica. Tão logo aprovada, ficará 

automaticamente vedada a celebração de transações com os maus pagadores 

que venham a se encaixar na definição legal de devedor contumaz. 

O PLV acata as Emendas nos 32, 72, 92, 135 e 220, que 

permitem a transação das chamadas multas tributárias qualificadas. Essa 

permissão trará mais efetividade ao novo instituto de regularização de dívidas, 

haja vista que a impossibilidade de transação das multas, na prática, 

inviabilizava a adesão de contribuintes com dívidas significativas.  

É também questão de justiça. São multas de percentuais 

incrivelmente altos, de 150% a 225%, dependendo da situação, o que torna o 

crédito tributário confiscatório. 

E, em muitos casos, há excesso do fisco no lançamento 

tributário. Não estamos falando de compra de “notas frias”, interposição de 

“laranjas” ou uso de “contas fantasmas” em paraísos fiscais, ações que 

merecem total repúdio. Muitas vezes aplica-se a multa qualificada em 

operações banais, como na mera contratação de serviço por meio de pessoa 

jurídica, mas que o fisco entende presentes os sinais de contrato de trabalho 

assalariado. Nesses casos, não é incomum o lançamento de multas agravadas, 

apenas pela necessidade de o auditor desconsiderar juridicamente o contrato 

usado na chamada “pejotização”, imputando-lhe a ocorrência de simulação ou 

conluio entre empregador e empregado, o que nos parece evidente exagero.  

Para possibilitar a transação em casos como esses, estamos 

aprovando as referidas emendas, ressaltando, porém, que o fazemos com a 

concordância dos representantes do Governo com quem estivemos tratando da 

matéria.   
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Também estamos acolhendo, total ou parcialmente, as 

Emendas nos 50, 54, 86, 104, 111, 125, 128, 153, 172, 201 e 215, para 

estabelecer que, quando houver redução do crédito no processo de transação, 

os encargos legais sejam reduzidos pelo menos no mesmo percentual de 

redução das multas e juros. Trata-se de medida que pode aliviar ainda mais os 

contribuintes endividados, além de impor regra mais equilibrada para a 

concessão de descontos da dívida. 

Ressalte-se, no entanto, que a parte dessas emendas que 

procura tratar da remuneração dos servidores fazendários não está 

contemplada, por escapar do escopo da Medida Provisória esse importante 

aspecto da política salarial do Governo. 

O PLV busca, ainda, especificar de forma mais concreta o que 

seja um “contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 

jurídica”, acolhendo proposta defendida na Audiência Pública pelo 

representante da Unafisco para dar mais segurança jurídica ao instituto da 

transação. Para tanto, valemo-nos, com adaptações, das Emendas nos 89, 101, 

131, 170 e 199, de modo a evitar que a celebração desse tipo de transação 

tributária resolvesse casos muito particularizados ou redundasse em regime 

tributário especial para o contribuinte que a realizasse.  

As Emendas nos 94 e 165 foram acolhidas, tornando mais 

precisa a vedação de celebrar nova transação relacionada a controvérsias 

jurídicas. Assim, passa a ser vedado propor nova transação para crédito 

tributário que já foi objeto de transação anterior, tornando o texto do dispositivo 

mais simples e direto. 

Quando às demais emendas apresentadas, embora sejam 

meritórias as motivações de seus autores, não vemos como acatá-las. Grande 

parte delas implica perda de receitas, como mencionado na apreciação 

preliminar da adequação financeira.  

Outras várias tratam de assuntos que exorbitam o objeto da 

MPV no 899, de 2019, tais como as que tratam de operações de 

financiamentos subsidiados, de parcelamentos especiais ou da legislação 

específica de alguns tributos federais.  
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Mesmo que aprovadas, a matéria sofreria forte contestação 

judicial quanto à sua constitucionalidade, haja vista a decisão do Supremo 

Tribunal Federal proferida na Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI) 

no 5.127 - DF, que considera inconstitucional a inserção de “conteúdo temático 

distinto daquele originário da medida provisória”. 

Também numerosas as emendas que buscam garantir 

reduções mais generosas do débito e as que propugnam modificação nas 

responsabilidades de cada um dos agentes públicos envolvidos nas 

transações, alterando atribuições fixadas pela MPV para o Ministro da 

Economia, o Secretário da Receita Federal do Brasil e o Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional. 

É a prudência que nos move a propor aos membros desta 

Comissão Mista a rejeição dessas emendas. De fato, no Brasil, temos pouca 

ou nenhuma experiência com a transação como instrumento de solução de 

conflitos entre o Governo e os particulares.  

Pior ainda quando pensamos na questão tributária, sem dúvida 

a parcela mais substancial dos valores envolvidos. Os arts. 156, III, e 171 do 

Código Tributário Nacional (Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966), que 

preveem a transação como meio de extinção do crédito tributário, 

permaneceram mais de 50 anos sem regulamentação, o que mostra a 

dificuldade da sua implementação. 

Em suma, à parte as questões de constitucionalidade e de 

adequação orçamentária e financeira, temos razões de mérito para rejeitar as 

demais emendas apresentadas. 

Além dessas alterações com base nas emendas apresentadas, 

o PLV busca aprimorar o texto original da MPV.  

Por fim, como mencionado anteriormente, o PLV contém um 

novo Capítulo IV, que trata do contencioso de pequeno valor, haja vista a 

necessidade de o Poder Legislativo definir algumas balizas mínimas para a 

solução das dívidas de pequeno montante. 
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Propomos que o contencioso de pequeno valor seja fixado em 

sessenta salários mínimos, desde que o crédito discutido seja de 

responsabilidade de pessoa física, microempresa ou empresa de pequeno 

porte. O Poder Executivo poderá reduzir o crédito em até 50%, autorizada a 

diminuição do valor do principal, e conceder prazo de pagamento de até 60 

meses.  

Entendemos que essas condições são muito mais favoráveis 

do que as regras atualmente em vigor. Segundo estatísticas mostradas pelo 

Governo, mais de 70% dos processos compreendidos na faixa de pequeno 

valor ora definida ficam abaixo de R$ 20.000,00. Com desconto de metade 

disso, a esmagadora maioria dos contribuintes poderá quitar seus débitos 

tributários desembolsando algo em torno de R$ 170,00 mensais, o que, em 

nossa opinião, auxiliará sobremaneira os indivíduos e os pequenos negócios a 

regularizarem sua situação junto ao fisco. 

São essas as modificações que propomos ao texto original da 

Medida Provisória no 899, de 2019, consolidadas no Projeto de Lei de 

Conversão em anexo que submeto à avaliação dos Nobres Pares desta 

Comissão Mista. 

Agradeço, por fim, às Sras. e Srs. Parlamentares e a todos os 

representantes do setor público e do setor privado com quem estivemos em 

contato para tratar da matéria. Não foi possível atender a totalidade das justas 

demandas apresentadas, é verdade, mas acredito que o PLV traz avanços 

importantes.  

Relembro a todos que fomos nomeados para discutir e relatar 

essa importante matéria praticamente dois meses da data da edição da MPV, 

com prazo exíguo para apresentar este parecer a assunto tão delicado.  

Creio ser mais importante neste momento conseguir a 

aprovação do texto apresentado. Ajustes posteriores, tenho certeza, serão 

necessários, mas não podemos deixar escapar a oportunidade de 

regulamentar finalmente, após mais de meio século, a transação como forma 

de negociação entre fisco e contribuintes, construindo as bases para uma nova 

relação mais centrada no diálogo e na confiança entre as partes. 
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Face ao exposto, o voto é: 

I - pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência da Medida Provisória no 899, de 2019; 

II - pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa da Medida Provisória no 899, de 2019; 

III - pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa das emendas apresentadas; 

IV - pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária da 

Medida Provisória no 899, de 2019; 

V - pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária das 

Emendas nos 1, 2, 5, 9, 17, 21, 22, 26 a 31, 34, 35, 65, 76, 78, 83, 84, 132 a 

134, 137, 154 a 157, 188 a 193, 196, 207, 209, 217 e 219, e pela 

compatibilidade e adequação financeira e orçamentária das demais; 

VI - no mérito, pela aprovação, da Medida Provisória no 899, de 2019, e 

pela aprovação, total ou parcial, das Emendas nos 4, 6 a 8, 11, 13, 16, 18, 

19, 20, 32, 38, 40, 47, 50, 52, 54, 57, 59, 68, 70, 72, 73, 75, 81, 86, 89, 92, 94, 

97, 101, 104, 109, 111, 119, 125, 128, 129, 131, 135, 136, 139, 140, 149, 153, 

165, 170, 171, 172, 175, 176, 199, 200, 201, 206, 210, 215 e 220, na forma do 

Projeto de Lei de Conversão em anexo, e pela rejeição das demais 

emendas apresentadas. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado  

Relator MARCO BERTAIOLLI 
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COMISSÃO MISTA PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 899, DE 2019, QUE “DISPÕE SOBRE A TRANSAÇÃO NAS 

HIPÓTESES QUE ESPECIFICA”. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No              

Dispõe sobre a transação nas 

hipóteses que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a 

União, suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas 

realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 

Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária. 

§ 1o A União, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá 

celebrar transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, 

sempre que, motivadamente, entender que a medida atenda ao interesse 

público. 

§ 2o Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão 

observados, dentre outros, os princípios da isonomia, da capacidade 

contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos 

processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, 

o princípio da publicidade. 

§ 3o A observância do princípio da transparência será efetivada, 

dentre outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de 

transação celebrados, com informações que viabilizem o atendimento do 

princípio da isonomia, resguardas as legalmente protegidas por sigilo. 

§ 4o Aplica-se o disposto nesta Lei: 
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I - aos créditos tributários não judicializados sob a administração da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;  

II - à dívida ativa e aos tributos da União, cuja inscrição, cobrança ou 

representação incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos 

termos do disposto no art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 

1993; e 

III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações 

públicas federais, cuja inscrição, cobrança e representação incumbam à 

Procuradoria-Geral Federal e aos créditos cuja cobrança seja competência da 

Procuradoria-Geral da União, nos termos de ato do Advogado-Geral da União e 

sem prejuízo do disposto na Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997.  

§ 5o A transação de créditos de natureza tributária será realizada 

nos termos do art. 171 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional. 

Art. 2o Para fins desta Lei, são modalidades de transação as 

realizadas: 

I - na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de 

suas autarquias e fundações públicas, ou cuja cobrança seja competência da 

Procuradoria-Geral da União, por proposta individual ou por adesão; 

II - nos demais casos de contencioso judicial ou administrativo 

tributário, por adesão; e 

III - no contencioso tributário de pequeno valor, por adesão. 

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo 

devedor de todas condições fixadas em edital que a proponha.  

Art. 3o A proposta de transação deverá expor os meios para a 

extinção dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à 

assunção dos seguintes compromissos pelo devedor: 

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de 

limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre 

iniciativa econômica; 

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 

dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da 

Fazenda Pública federal; 
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III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida 

comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando exigível em 

decorrência de lei;  

IV - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que 

tenham por objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer 

alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou 

recursos; e 

V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, 

sobre as quais se fundem ações judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos 

que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de 

requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos 

termos da alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei no 13.105, de 16 

de março de 2015 - Código de Processo Civil. 

§ 1o A solicitação deferida importa aceitação plena e irretratável de 

todas as condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de 

modo a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos 

pela transação, nos termos dos art. 389 a art. 395 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, 

aplica-se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do caput do art. 151 

da Lei no 5.172, de 1966. 

§ 3o Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos 

quando integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo. 

Art. 4o Implicará a rescisão da transação: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 

compromissos assumidos; 

II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 

patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transação, 

ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da 

pessoa jurídica transigente; 

IV - a comprovação de prevaricação, concussão ou corrupção 

passiva na sua formação; 

V - a ocorrência de dolo, fraude, simulação, erro essencial quanto à 

pessoa ou quanto ao objeto do conflito;  
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VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias 

adicionalmente previstas no respectivo termo de transação; ou 

VII - a inobservância de quaisquer disposições desta Lei ou do 

edital. 

§ 1o O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das 

hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato, na forma da Lei 

no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no prazo de trinta dias. 

§ 2o Quando sanável, é admitida a regularização do vício que 

ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preservada 

a transação em todos os seus termos. 

§ 3o A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 

concedidos e a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, 

sem prejuízo de outras consequências previstas no edital. 

§ 4o Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo 

prazo de dois anos contados da data de rescisão, a formalização de nova 

transação, ainda que relativa a débitos distintos. 

Art. 5o É vedada a transação que: 

I - reduza multas de natureza penal; 

II - conceda descontos a créditos relativos: 

a) ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, enquanto não editada lei complementar autorizativa; 

b) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, enquanto 

não autorizado pelo seu Conselho Curador; 

III - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei específica. 

§ 1o É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo edital 

com quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos 

abrangidos pela proposta de transação. 

§ 2o Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do 

crédito, os encargos legais acrescidos aos débitos inscritos em dívida ativa da 

União de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, 

serão obrigatoriamente reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às 

multas e aos juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados. 
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§ 3o A rejeição da autorização de que trata da alínea “b” do inciso II 

do caput deste artigo exigirá manifestação expressa e fundamentada do 

Conselho Curador do FGTS, reputando-se a anuência tácita se decorrido prazo 

superior a vinte dias úteis da comunicação, pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, da abertura do edital para adesão ou da proposta de 

transação individual. 

Art. 6o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempresa 

ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos 

limites fixados nos incisos I e II do caput do art. 3o da Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, não se aplicando os demais critérios para 

opção pelo regime especial por ela estabelecido.  

Art. 7o A proposta de transação e sua eventual adesão por parte do 

sujeito passivo ou devedor não autorizam a restituição ou a compensação de 

importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos cuja opção 

tenha ocorrido anteriormente à celebração do respectivo termo. 

Art. 8o Na hipótese de a proposta de transação envolver valores 

superiores aos fixados em ato do Ministro de Estado da Economia ou do 

Advogado-Geral da União, a transação, sob pena de nulidade, dependerá de 

prévia e expressa autorização ministerial, admitida a delegação. 

Art. 9o Os atos que dispuserem sobre a transação poderão, quando 

for o caso, condicionar sua concessão à observância das normas 

orçamentárias e financeiras. 

CAPÍTULO II 

DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO E DE SUAS 

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais poderá ser proposta, 

respectivamente, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela 

Procuradoria-Geral Federal, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa 

do devedor, ou pela Procuradoria-Geral da União, em relação aos créditos sob 

sua responsabilidade. 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos nas multas, juros de mora e encargos 

legais relativos a créditos a serem transacionados, que sejam classificados 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos 
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pela autoridade fazendária nos termos do inciso V do art. 15; 

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

incluídos o diferimento e a moratória; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 

constrições. 

§ 1o É permitida a utilização de mais de uma das alternativas 

previstas no caput para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida 

ativa da União. 

§ 2o É vedada a transação que: 

I - reduza o montante principal do crédito; 

II - implique redução maior que cinquenta por cento do valor total 

dos créditos a serem transacionados; 

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a oitenta e 

quatro meses; 

IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto 

em relação àqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 

§ 3o Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 

microempresa ou empresa de pequeno porte a redução máxima de que trata o 

inciso II do § 2o deste artigo será de até setenta por cento, ampliando-se o 

prazo máximo de quitação para até cento e vinte meses. 

§ 4o O disposto no § 3o deste artigo aplica-se também às: 

I - organizações da sociedade civil de que trata a Lei no 13.019, de 

31 de julho de 2014; 

II - instituições de ensino; e 

III - empresas em processo de recuperação judicial. 

§ 5o Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil 

recuperação, para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, aqueles 

devidos por empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, 

extrajudicial ou falência. 

Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos 

créditos por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções 

fiscais. 
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§ 1o O disposto no caput não afasta a possibilidade de suspensão 

do processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do 

caput do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o O termo de transação, quando cabível, preverá a anuência das 

partes para fins de suspensão convencional do processo de que trata o inciso II 

do caput do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015, até a extinção dos créditos nos 

termos do disposto no § 3o do art. 3o ou eventual rescisão. 

§ 3o A proposta de transação aceita não implica novação dos 

créditos por ela abrangidos. 

Art. 13. A rescisão da transação autorizará a Fazenda Pública a 

requerer a convolação da recuperação judicial em falência. 

Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 

diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação 

realizado de forma individual. 

§ 1o A delegação de que trata o caput poderá ser subdelegada, 

prever valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 2o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 

eletrônico. 

Art. 15.  Ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinará: 

I - os procedimentos necessários à aplicação deste Capítulo, 

inclusive quanto à rescisão da transação, em conformidade com a Lei no 9.784, 

de 1999; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de 

entrada, à apresentação de garantia e à manutenção das já existentes; 

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada 

por adesão, autorizado o não-conhecimento de eventuais propostas de 

transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os 

documentos que deverão ser apresentados; 

V - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das 

dívidas, os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão 

de descontos, dentre eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de 

cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos 

que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a capacidade contributiva do 
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devedor e os custos da cobrança judicial. 

Art. 16. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação no 

caso dos créditos previstos no inciso III do § 4o do art. 1o. 

CAPÍTULO III 

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 

RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA  

Art. 17. O Ministro de Estado da Economia poderá propor aos 

sujeitos passivos transação resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários, 

decorrentes de relevante e disseminada controvérsia jurídica, com base em 

manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 1o A proposta de transação e a eventual adesão por parte do 

sujeito passivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou 

prognose de sucesso da tese sustentada por qualquer das partes, e serão 

compreendidas exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões 

recíprocas. 

§ 2o A proposta deverá, preferencialmente, versar sobre controvérsia 

restrita a segmento econômico ou produtivo, grupo ou universo de contribuintes 

ou responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de 

regime jurídico tributário. 

§ 3o Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a 

que trate de questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da 

causa. 

Art. 18.  A proposta de transação por adesão será divulgada na 

imprensa oficial e nos sítios dos respectivos órgãos na internet, mediante edital 

que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais 

a Fazenda Nacional propõe a transação no contencioso tributário, aberta à 

adesão de todos os sujeitos passivos que nelas se enquadrem e satisfaçam às 

condições previstas nesta Lei e no edital. 

§ 1o O edital: 

I - definirá: 

a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões 

oferecidas, os prazos e as formas de pagamento admitidas; 

b) o prazo para adesão à transação; 
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II - poderá limitar os créditos contemplados pela transação 

considerando: 

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, 

administrativo ou judicial; ou 

b) os períodos de competência a que se refiram. 

III - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou 

responsável ao entendimento da administração tributária acerca de fatos 

geradores futuros ou não consumados. 

§ 2o As reduções e concessões de que trata a alínea “a” do inciso I 

do § 1o deste artigo são limitadas ao desconto de cinquenta por cento do 

crédito, com prazo máximo de quitação de oitenta e quatro meses. 

§ 3o A celebração da transação, nos termos definidos no edital de 

que trata o caput, compete: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Economia, no âmbito do contencioso administrativo; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais 

hipóteses legais. 

Art. 19. A transação somente será celebrada se constatada a 

existência, na data de publicação do edital, de inscrição em dívida ativa, ação 

judicial, embargos à execução fiscal ou reclamação ou recurso administrativo 

pendente de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da transação. 

Parágrafo único. A transação será rescindida quando contrariar 

decisão judicial definitiva prolatada antes da celebração da transação. 

Art. 20. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito 

passivo da obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, 

observado o procedimento estabelecido em ato do Ministro de Estado da 

Economia. 

§ 1o O sujeito passivo que aderir à transação deverá: 

I - requerer a homologação judicial do acordo para fins do disposto 

nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 2015; 

II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não 

consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em 

litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente 
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do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I a IV do art. 927 

da Lei no 13.105, de 2015 ou nas demais hipóteses previstas no art. 19 da Lei 

no 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 2o Será indeferida a adesão que não importe extinção do litígio 

administrativo ou judicial, ressalvadas as hipóteses em que fique demonstrada 

a inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere 

o caput. 

§ 3o A solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios 

relacionados à tese objeto da transação, existentes na data do pedido, ainda 

que não definitivamente julgados. 

§ 4o A apresentação da solicitação suspende a tramitação dos 

processos administrativos referentes aos créditos tributários envolvidos 

enquanto perdurar sua apreciação. 

§ 5o A apresentação da solicitação não suspende a exigibilidade dos 

créditos tributários definitivamente constituídos aos quais se refira. 

Art. 21.  É vedada: 

I - celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito 

tributário; 

II - oferta de transação por adesão nas hipóteses: 

a) previstas no art. 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 

quando o ato ou a jurisprudência for em sentido integralmente desfavorável à 

Fazenda Nacional; e 

b) de precedentes persuasivos, nos moldes dos incisos I a IV do 

artigo 927 da Lei no 13.105, de 2015, quando integralmente favorável à 

Fazenda Nacional;  

III - proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta 

ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação. 

Parágrafo único.  O disposto no inciso II do caput deste artigo não 

obsta a oferta de transação relativa a controvérsia no âmbito da liquidação da 

sentença ou não abrangida na jurisprudência ou ato mencionados no art. 19 da 

Lei 10.522, de 2002. 

Art. 22. Ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará o 

disposto neste Capítulo. 
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Art. 23. Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do 

Brasil, no que couber, disciplinar o disposto nesta Lei nas hipóteses de 

transação de créditos tributários não judicializados no contencioso 

administrativo tributário. 

§ 1o Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, 

diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação. 

§ 2o A delegação de que trata o § 1o poderá ser subdelegada, prever 

valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 3o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 

eletrônico. 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSAÇÃO POR ADESAO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 

PEQUENO VALOR 

Art. 24. Observados os princípios da racionalidade, economicidade e 

eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará: 

I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim 

considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere 

sessenta salários mínimos; 

II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive 

transação, envolvendo processos de pequeno valor.  

Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, 

observado o contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos 

do Conselho Administrativos de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado 

em última instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do 

Brasil de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aplicando-se o disposto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, apenas 

subsidiariamente. 

Art. 25.  A transação relativa a crédito tributário de pequeno valor 

será realizada na pendência de impugnação, recurso ou reclamação 

administrativa ou no processo de cobrança da dívida ativa da União.  

Parágrafo único. Considera-se contencioso tributário de pequeno 

valor aquele cujo crédito tributário em discussão não supere o limite previsto no 

inciso I do art. 24 e tenha como sujeito passivo pessoa natural, microempresa 

ou empresa de pequeno porte. 
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Art. 26. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos, observado o limite máximo de 

cinquenta por cento do valor total do crédito; 

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

incluídos o diferimento e a moratória, obedecido o prazo máximo de quitação 

de sessenta meses; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 

constrições. 

§ 1o É permitida a cumulação dos benefícios previstos no caput 

deste artigo. 

§ 2o A celebração da transação competirá: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, no âmbito do 

contencioso administrativo de pequeno valor; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais 

hipóteses previstas neste Capítulo.  

Art. 27. A proposta poderá ser condicionada ao compromisso do 

contribuinte ou responsável de requerer a homologação judicial do acordo, para 

fins do disposto nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 

2015. 

Art. 28. Caberá ao Procurador Geral da Fazenda Nacional e ao 

Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, em seu âmbito de suas 

atuações, disciplinar a aplicação do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os agentes públicos que participarem do processo de 

composição do conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de 

celebração de transação nos termos desta Lei, somente poderão ser 

responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e 

externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para 

si ou para outrem. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor: 

I - em cento e vinte dias contados da data da sua publicação, em 

relação ao inciso I e ao parágrafo único do art. 24; e  
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II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado  

Relator MARCO BERTAIOLLI 
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COMISSÃO MISTA PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 899, DE 2019, QUE "DISPÕE SOBRE A TRANSAÇÃO NAS 
HIPÓTESES QUE ESPECIFICA". 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 899, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019 

ERRATA 

Em virtude de erro material contido no Relatório apresentado na 

data de 18 de fevereiro de 2020, onde se lê: 

"Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes 
benefícios: 

1 - a concessão de descontos nas multas, juros de mora e 
encargos legais relativos a créditos a serem transacionados, que sejam 
classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 
critérios estabelecidos pela autoridade fazendária nos termos do inciso V 
do art. 15; 

li - o oferecimento de prazos e formas de pagamento 
especiais, incluídos o diferimento e a moratória; e 

Ili - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias 
e de constrições. 

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas 
previstas no caput para o equacionamento dos créditos inscritos em 
dívida ativa da União. 

§ 2º É vedada a transação que: 
1 - reduza o montante principal do crédito; 
li - implique redução maior que cinquenta por cento do valor 

total dos créditos a serem transacionados; 
Ili - conceda prazo de quitação dos créditos superior a oitenta 

e quatro meses; 
IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, 

exceto em relação àqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral 
da União. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 
microempresa ou empresa de pequeno porte a redução máxima de que 
trata o inciso li do § 2º deste artigo será de até setenta por cento, 
ampliando-se o prazo máximo de quitação para até cento e vinte meses. 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se também às: 
1 - organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014; 
li - instituições de ensino; e 
Ili - empresas em processo de recuperação judicial. 
§ 5º Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil 

recuperação, para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, 
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aqueles devidos por empresas em processo de recuperação judicial, 
liquidação judicial, extrajudicial ou falência." 

Leia-se: 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes 
benefícios: 

1 - a concessão de descontos nas multas, juros de mora e 
encargos legais relativos a créditos a serem transacionados, que sejam 
classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 
critérios estabelecidos pela autoridade fazendária nos termos do inciso V 
do art. 15; 

li - o oferecimento de prazos e formas de pagamento 
especiais, incluídos o diferimento e a moratória; e 

Ili - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias 
e de constrições. 

§ 1 º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas 
previstas no caput para o equacionamento dos créditos inscritos em 
dívida ativa da União. 

§ 2º É vedada a transação que: 
1 - reduza o montante principal do crédito; 
li - implique redução maior que cinquenta por cento do valor 

total dos créditos a serem transacionados; 
Ili - conceda prazo de quitação dos créditos superior a oitenta 

e quatro meses; 
IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, 

exceto em relação àqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral 
da União. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 
microempresa ou empresa de pequeno porte a redução máxima de que 
trata o inciso li do § 2º deste artigo será de até setenta por cento, 
ampliando-se o prazo máximo de quitação para até cento e vinte meses. 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se também às: 
1 - organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014; e 
li - instituições de ensino. 
§ 5º Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil 

recuperação, para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, 
aqueles devidos por empresas em processo de recuperação judicial, 
liquidação judicial, extrajudicial ou falência. 

Sala das Ses õ s, em n1 ~ de fevereiro d: 2020. 

~e~df}M 
Rela r MARCO BERTAIOLLI 

2 
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COMISSÃO MISTA PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 899, DE 2019, QUE “DISPÕE SOBRE A TRANSAÇÃO NAS 

HIPÓTESES QUE ESPECIFICA”. 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 899, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019 

Dispõe sobre a transação nas hipóteses 

que especifica. 

Autor:  PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado MARCO BERTAIOLLI 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Em vista das diversas colaborações que recebemos após a 

entrega, em 18 de fevereiro, do parecer para análise dos Nobres Pares, 

apresentamos a presente complementação de voto, que, tenho certeza, 

aprimorará o Projeto de Lei de Conversão (PLV) que acompanhou nosso 

relatório. 

São as seguintes as alterações que ora propomos: 

Análise de adequação e compatibilidade econômica e financeira das emendas: 

Dos debates, ficamos convencidos de que há argumentos 

razoáveis dos que consideram adequadas algumas das algumas emendas que 

a princípio rejeitamos como inadequadas e incompatíveis do ponto de vista 

orçamentário e financeiro. Assim, até como forma de se possibilitar uma 

discussão mais ampla nos Plenários das Casas Legislativas sobre as matérias 

nela contidas, entendemos que elas devam voltar ao processo legislativo. 

Por isso, alteramos nosso voto para excluir do rol das emendas 

inadequadas as de nos  5, 27, 78, 134, 193 e 207.  
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Da possibilidade de compensação de créditos do contribuinte e de oferta de 

garantias na transação 

Reavaliamos o mérito das Emendas nos 194 e 195, e, em parte 

a de nº 27. De fato, parece bastante razoável permitir ao contribuinte utilizar na 

transação os créditos que tenha em seu favor contra a União, bem como ampliar 

as possibilidades de oferecimento de garantias.  

Assim, elas serão acatadas, com adaptações, na forma do 

seguinte § 6º a ser acrescido ao art. 11 do PLV:  

“§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer 

modalidades de garantias previstas em lei, inclusive garantias reais ou 

fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação 

fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos 

líquidos e certos do contribuinte em desfavor da União, reconhecidos em 

decisão transitada em julgado.” 

Da especificação do “principal” do crédito: 

A Emenda nº 77, por equívoco, foi relacionada como rejeitada 

no nosso voto, mas, na realidade, ela estava contemplada pela nova redação 

que demos para o inciso I do art. 11 do PLV, que explicitou a redução de juros 

de mora, multas e encargos legais como beneficios que poderão ser concedidos 

na transação. Vale notar que a legislação quando menciona o “principal” do 

crédito, isso significa o montante originário do valor cobrado.  

Porém, mesmo com essas alterações, recebemos vários pleitos 

para deixar isso expresso no PLV. Então, resolvemos atender ao solicitado e o 

inciso I do § 2º do art. 11 passa a ter a seguinte redação: 

“I - reduza o montante principal do crédito, assim 

compreendido seu valor originário, excluídos os acréscimos de que trata 

o inciso I do caput deste artigo;” 

Do aprimoramento da redação do inciso I, do § 4º do artigo 11: 

Com o objetivo de aprimorar o texto do PLV, explicitamos no 

inciso I, do § 4º do artigo 11 a possibilidade de as Santas Casas e as sociedades 
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cooperativas gozarem dos benefícios de redução de até 70% do crédito e do 

pagamento da dívida em até 120 meses. 

Portanto, o referido dispositivo passa a ter a seguinte redação: 

“I – Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e 

demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei no 13.019, de 

31 de julho de 2014; e” 

Dessa forma, proponho que o relatório seja alterado conforme 

acima detalhado, modificações consolidadas no PLV em anexo, agradecendo 

uma vez mais a todos que ajudaram a aprimorar o texto da Medida Provisória nº 

899, de 2018. 

Face ao exposto, o voto é: 

I - pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência da Medida Provisória no 899, de 2019; 

II - pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa da Medida Provisória no 899, de 2019; 

III - pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa das emendas apresentadas; 

IV - pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária da Medida 

Provisória no 899, de 2019; 

V - pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária das 

Emendas nos 1, 2, 9, 17, 21, 22, 26, 28 a 31, 34, 35, 65, 76, 83, 84, 132, 133, 

137, 154 a 157, 188 a 192, 196, 209, 217 e 219, e pela compatibilidade e 

adequação financeira e orçamentária das demais; 

VI - no mérito, pela aprovação, da Medida Provisória no 899, de 2019, e pela 

aprovação, total ou parcial, das Emendas nos 4, 6 a 8, 11, 13, 16, 18, 19, 20, 

27, 32, 38, 40, 47, 50, 52, 54, 57, 59, 68, 70, 72, 73, 75, 77, 81, 86, 89, 92, 94, 

97, 101, 104, 109, 111, 119, 125, 128, 129, 131, 135, 139, 140, 149, 153, 165, 

170, 171, 172, 175, 176, 194, 195, 199, 200, 201, 206, 210, 215 e 220, na forma 

do Projeto de Lei de Conversão em anexo, e pela rejeição das demais 

emendas apresentadas. 
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Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado  

Relator MARCO BERTAIOLLI  
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COMISSÃO MISTA PARA APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 899, DE 2019, QUE “DISPÕE SOBRE A TRANSAÇÃO NAS 

HIPÓTESES QUE ESPECIFICA”. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No              

Dispõe sobre a transação nas 

hipóteses que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a 

União, suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas 

realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 

Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária. 

§ 1o A União, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá 

celebrar transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, sempre 

que, motivadamente, entender que a medida atenda ao interesse público. 

§ 2o Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão 

observados, dentre outros, os princípios da isonomia, da capacidade 

contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos 

processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, 

o princípio da publicidade. 

§ 3o A observância do princípio da transparência será efetivada, 

dentre outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de 

transação celebrados, com informações que viabilizem o atendimento do 

princípio da isonomia, resguardas as legalmente protegidas por sigilo. 

§ 4o Aplica-se o disposto nesta Lei: 

I - aos créditos tributários não judicializados sob a administração da 
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Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;  

II - à dívida ativa e aos tributos da União, cuja inscrição, cobrança ou 

representação incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos 

termos do disposto no art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 

1993; e 

III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações 

públicas federais, cuja inscrição, cobrança e representação incumbam à 

Procuradoria-Geral Federal e aos créditos cuja cobrança seja competência da 

Procuradoria-Geral da União, nos termos de ato do Advogado-Geral da União e 

sem prejuízo do disposto na Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997.  

§ 5o A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos 

termos do art. 171 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional. 

Art. 2o Para fins desta Lei, são modalidades de transação as 

realizadas: 

I - na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas 

autarquias e fundações públicas, ou cuja cobrança seja competência da 

Procuradoria-Geral da União, por proposta individual ou por adesão; 

II - nos demais casos de contencioso judicial ou administrativo 

tributário, por adesão; e 

III - no contencioso tributário de pequeno valor, por adesão. 

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo 

devedor de todas condições fixadas em edital que a proponha.  

Art. 3o A proposta de transação deverá expor os meios para a 

extinção dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à 

assunção dos seguintes compromissos pelo devedor: 

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de 

limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre 

iniciativa econômica; 

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 

dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da 

Fazenda Pública federal; 

III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida 
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comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando exigível em 

decorrência de lei;  

IV - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que 

tenham por objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer 

alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou 

recursos; e 

V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre 

as quais se fundem ações judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que 

tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento 

de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos 

da alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei no 13.105, de 16 de março 

de 2015 - Código de Processo Civil. 

§ 1o A solicitação deferida importa aceitação plena e irretratável de 

todas as condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de modo 

a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos pela 

transação, nos termos dos art. 389 a art. 395 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, aplica-

se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do caput do art. 151 da Lei 

no 5.172, de 1966. 

§ 3o Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos 

quando integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo. 

Art. 4o Implicará a rescisão da transação: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 

compromissos assumidos; 

II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 

patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transação, 

ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da 

pessoa jurídica transigente; 

IV - a comprovação de prevaricação, concussão ou corrupção passiva 

na sua formação; 

V - a ocorrência de dolo, fraude, simulação, erro essencial quanto à 

pessoa ou quanto ao objeto do conflito;  

VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente 
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previstas no respectivo termo de transação; ou 

VII - a inobservância de quaisquer disposições desta Lei ou do edital. 

§ 1o O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das 

hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato, na forma da Lei no 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, no prazo de trinta dias. 

§ 2o Quando sanável, é admitida a regularização do vício que 

ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preservada 

a transação em todos os seus termos. 

§ 3o A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 

concedidos e a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, 

sem prejuízo de outras consequências previstas no edital. 

§ 4o Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo 

de dois anos contados da data de rescisão, a formalização de nova transação, 

ainda que relativa a débitos distintos. 

Art. 5o É vedada a transação que: 

I - reduza multas de natureza penal; 

II - conceda descontos a créditos relativos: 

a) ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, enquanto não editada lei complementar autorizativa; 

b) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, enquanto não 

autorizado pelo seu Conselho Curador; 

III - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei específica. 

§ 1o É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo edital com 

quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos abrangidos 

pela proposta de transação. 

§ 2o Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do 

crédito, os encargos legais acrescidos aos débitos inscritos em dívida ativa da 

União de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, 

serão obrigatoriamente reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às 

multas e aos juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados. 

§ 3o A rejeição da autorização de que trata da alínea “b” do inciso II 

do caput deste artigo exigirá manifestação expressa e fundamentada do 
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Conselho Curador do FGTS, reputando-se a anuência tácita se decorrido prazo 

superior a vinte dias úteis da comunicação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, da abertura do edital para adesão ou da proposta de transação 

individual. 

Art. 6o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempresa ou 

empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites 

fixados nos incisos I e II do caput do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 

de dezembro de 2006, não se aplicando os demais critérios para opção pelo 

regime especial por ela estabelecido.  

Art. 7o A proposta de transação e sua eventual adesão por parte do 

sujeito passivo ou devedor não autorizam a restituição ou a compensação de 

importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos cuja opção 

tenha ocorrido anteriormente à celebração do respectivo termo. 

Art. 8o Na hipótese de a proposta de transação envolver valores 

superiores aos fixados em ato do Ministro de Estado da Economia ou do 

Advogado-Geral da União, a transação, sob pena de nulidade, dependerá de 

prévia e expressa autorização ministerial, admitida a delegação. 

Art. 9o Os atos que dispuserem sobre a transação poderão, quando 

for o caso, condicionar sua concessão à observância das normas orçamentárias 

e financeiras. 

CAPÍTULO II 

DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO E DE SUAS 

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais poderá ser proposta, 

respectivamente, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela 

Procuradoria-Geral Federal, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa 

do devedor, ou pela Procuradoria-Geral da União, em relação aos créditos sob 

sua responsabilidade. 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos nas multas, juros de mora e encargos 

legais relativos a créditos a serem transacionados, que sejam classificados como 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos pela 

autoridade fazendária nos termos do inciso V do art. 15; 
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II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

incluídos o diferimento e a moratória; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 

constrições. 

§ 1o É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas 

no caput para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida ativa da União. 

§ 2o É vedada a transação que: 

I - reduza o montante principal do crédito, assim compreendido seu 

valor originário, excluídos os acréscimos de que trata o inciso I do caput deste 

artigo; 

II - implique redução maior que cinquenta por cento do valor total dos 

créditos a serem transacionados; 

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a oitenta e quatro 

meses; 

IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto 

em relação àqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 

§ 3o Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 

microempresa ou empresa de pequeno porte a redução máxima de que trata o 

inciso II do § 2o deste artigo será de até setenta por cento, ampliando-se o prazo 

máximo de quitação para até cento e vinte meses. 

§ 4o O disposto no § 3o deste artigo aplica-se também às: 

I – Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais 

organizações da sociedade civil de que trata a Lei no 13.019, de 31 de julho de 

2014; e 

II - instituições de ensino. 

§ 5o Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil 

recuperação, para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, aqueles 

devidos por empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, 

extrajudicial ou falência. 

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de 

garantias previstas em lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão 

fiduciária de direitos creditórios, alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou 

de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor da 
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União, reconhecidos em decisão transitada em julgado. 

Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos 

créditos por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais. 

§ 1o O disposto no caput não afasta a possibilidade de suspensão do 

processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do caput 

do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o O termo de transação, quando cabível, preverá a anuência das 

partes para fins de suspensão convencional do processo de que trata o inciso II 

do caput do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015, até a extinção dos créditos nos 

termos do disposto no § 3o do art. 3o ou eventual rescisão. 

§ 3o A proposta de transação aceita não implica novação dos créditos 

por ela abrangidos. 

Art. 13. A rescisão da transação autorizará a Fazenda Pública a 

requerer a convolação da recuperação judicial em falência. 

Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 

diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação 

realizado de forma individual. 

§ 1o A delegação de que trata o caput poderá ser subdelegada, 

prever valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 2o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 

eletrônico. 

Art. 15.  Ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinará: 

I - os procedimentos necessários à aplicação deste Capítulo, inclusive 

quanto à rescisão da transação, em conformidade com a Lei no 9.784, de 1999; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de 

entrada, à apresentação de garantia e à manutenção das já existentes; 

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada 

por adesão, autorizado o não-conhecimento de eventuais propostas de 

transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os 

documentos que deverão ser apresentados; 

V - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, 

os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de 
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descontos, dentre eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de 

cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos 

que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a capacidade contributiva do 

devedor e os custos da cobrança judicial. 

Art. 16. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação no 

caso dos créditos previstos no inciso III do § 4o do art. 1o. 

CAPÍTULO III 

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 

RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA  

Art. 17. O Ministro de Estado da Economia poderá propor aos sujeitos 

passivos transação resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários, decorrentes 

de relevante e disseminada controvérsia jurídica, com base em manifestação da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 1o A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito 

passivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de 

sucesso da tese sustentada por qualquer das partes, e serão compreendidas 

exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões recíprocas. 

§ 2o A proposta deverá, preferencialmente, versar sobre controvérsia 

restrita a segmento econômico ou produtivo, grupo ou universo de contribuintes 

ou responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de 

regime jurídico tributário. 

§ 3o Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que 

trate de questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.  

Art. 18.  A proposta de transação por adesão será divulgada na 

imprensa oficial e nos sítios dos respectivos órgãos na internet, mediante edital 

que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais 

a Fazenda Nacional propõe a transação no contencioso tributário, aberta à 

adesão de todos os sujeitos passivos que nelas se enquadrem e satisfaçam às 

condições previstas nesta Lei e no edital. 

§ 1o O edital: 

I - definirá: 

a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões 

oferecidas, os prazos e as formas de pagamento admitidas; 
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b) o prazo para adesão à transação; 

II - poderá limitar os créditos contemplados pela transação 

considerando: 

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, 

administrativo ou judicial; ou 

b) os períodos de competência a que se refiram. 

III - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou 

responsável ao entendimento da administração tributária acerca de fatos 

geradores futuros ou não consumados. 

§ 2o As reduções e concessões de que trata a alínea “a” do inciso I do 

§ 1o deste artigo são limitadas ao desconto de cinquenta por cento do crédito, 

com prazo máximo de quitação de oitenta e quatro meses. 

§ 3o A celebração da transação, nos termos definidos no edital de que 

trata o caput, compete: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia, no âmbito do contencioso administrativo; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais hipóteses 

legais. 

Art. 19. A transação somente será celebrada se constatada a 

existência, na data de publicação do edital, de inscrição em dívida ativa, ação 

judicial, embargos à execução fiscal ou reclamação ou recurso administrativo 

pendente de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da transação. 

Parágrafo único. A transação será rescindida quando contrariar 

decisão judicial definitiva prolatada antes da celebração da transação. 

Art. 20. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito 

passivo da obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, 

observado o procedimento estabelecido em ato do Ministro de Estado da 

Economia. 

§ 1o O sujeito passivo que aderir à transação deverá: 

I - requerer a homologação judicial do acordo para fins do disposto 

nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 2015; 

II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não 

consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em 
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litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente 

do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I a IV do art. 927 

da Lei no 13.105, de 2015 ou nas demais hipóteses previstas no art. 19 da Lei no 

10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 2o Será indeferida a adesão que não importe extinção do litígio 

administrativo ou judicial, ressalvadas as hipóteses em que fique demonstrada a 

inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere o caput. 

§ 3o A solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios 

relacionados à tese objeto da transação, existentes na data do pedido, ainda que 

não definitivamente julgados. 

§ 4o A apresentação da solicitação suspende a tramitação dos 

processos administrativos referentes aos créditos tributários envolvidos 

enquanto perdurar sua apreciação. 

§ 5o A apresentação da solicitação não suspende a exigibilidade dos 

créditos tributários definitivamente constituídos aos quais se refira. 

Art. 21.  É vedada: 

I - celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito tributário;  

II - oferta de transação por adesão nas hipóteses: 

a) previstas no art. 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 

quando o ato ou a jurisprudência for em sentido integralmente desfavorável à 

Fazenda Nacional; e 

b) de precedentes persuasivos, nos moldes dos incisos I a IV do artigo 

927 da Lei no 13.105, de 2015, quando integralmente favorável à Fazenda 

Nacional;  

III - proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta 

ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação. 

Parágrafo único.  O disposto no inciso II do caput deste artigo não 

obsta a oferta de transação relativa a controvérsia no âmbito da liquidação da 

sentença ou não abrangida na jurisprudência ou ato mencionados no art. 19 da 

Lei 10.522, de 2002. 

Art. 22. Ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará o 

disposto neste Capítulo. 

Art. 23. Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, 
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no que couber, disciplinar o disposto nesta Lei nas hipóteses de transação de 

créditos tributários não judicializados no contencioso administrativo tributário. 

§ 1o Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, 

diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação. 

§ 2o A delegação de que trata o § 1o poderá ser subdelegada, prever 

valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 3o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 

eletrônico. 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSAÇÃO POR ADESAO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 

PEQUENO VALOR 

Art. 24. Observados os princípios da racionalidade, economicidade e 

eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará: 

I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim 

considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta 

salários mínimos; 

II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive 

transação, envolvendo processos de pequeno valor.  

Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, 

observado o contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos do 

Conselho Administrativos de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado em 

última instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil 

de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aplicando-

se o disposto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, apenas 

subsidiariamente. 

Art. 25.  A transação relativa a crédito tributário de pequeno valor será 

realizada na pendência de impugnação, recurso ou reclamação administrativa 

ou no processo de cobrança da dívida ativa da União.  

Parágrafo único. Considera-se contencioso tributário de pequeno 

valor aquele cujo crédito tributário em discussão não supere o limite previsto no 

inciso I do art. 24 e tenha como sujeito passivo pessoa natural, microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

Art. 26. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 
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I - a concessão de descontos, observado o limite máximo de cinquenta 

por cento do valor total do crédito; 

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

incluídos o diferimento e a moratória, obedecido o prazo máximo de quitação de 

sessenta meses; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 

constrições. 

§ 1o É permitida a cumulação dos benefícios previstos no caput deste 

artigo. 

§ 2o A celebração da transação competirá: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, no âmbito do 

contencioso administrativo de pequeno valor; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais hipóteses 

previstas neste Capítulo.  

Art. 27. A proposta poderá ser condicionada ao compromisso do 

contribuinte ou responsável de requerer a homologação judicial do acordo, para 

fins do disposto nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 2015. 

Art. 28. Caberá ao Procurador Geral da Fazenda Nacional e ao 

Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, em seu âmbito de suas 

atuações, disciplinar a aplicação do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os agentes públicos que participarem do processo de 

composição do conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de 

celebração de transação nos termos desta Lei, somente poderão ser 

responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e 

externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para 

si ou para outrem. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor: 

I - em cento e vinte dias contados da data da sua publicação, em 

relação ao inciso I e ao parágrafo único do art. 24; e  

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos. 
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Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado  

Relator MARCO BERTAIOLLI 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista da Medida Provisória nº 899/2019 

 

DECISÃO DA COMISSÃO 

 
Reunida nesta data a Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 

a Medida Provisória nº 899, de 2019, foi aprovado, por unanimidade, o relatório do Deputado 

Marco Bertaiolli, que passa a constituir o Parecer da Comissão, o qual conclui pelo 

atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória 

nº 899, de 2019; pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 

Medida Provisória nº 899, de 2019; pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa das emendas apresentadas; pela compatibilidade e adequação financeira e 

orçamentária da Medida Provisória nº 899, de 2019; pela incompatibilidade e inadequação 

financeira e orçamentária das Emendas nºs 1, 2, 9, 17, 21, 22, 26, 28 a 31, 34, 35, 65, 76, 83, 

84, 132, 133, 137, 154 a 157, 188 a 192, 196, 209, 217 e 219, e pela compatibilidade e 

adequação financeira e orçamentária das demais; no mérito, pela aprovação, da Medida 

Provisória nº 899, de 2019, e pela aprovação, total ou parcial, das Emendas nºs 4, 6 a 8, 11, 

13, 16, 18, 19, 20, 27, 32, 38, 40, 47, 50, 52, 54, 57, 59, 68, 70, 72, 73, 75, 77, 81, 86, 89, 92, 

94, 97, 101, 104, 109, 111, 119, 125, 128, 129, 131, 135, 139, 140, 149, 153, 165, 170, 171, 

172, 175, 176, 194, 195, 199, 200, 201, 206, 210, 215 e 220, na forma do Projeto de Lei de 

Conversão apresentado, e pela rejeição das demais emendas apresentadas. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2020. 

 

Senador LUIZ PASTORE 
Presidente da Comissão Mista 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2020 
(Proveniente da Medida Provisória nº 899, de 2019) 

Dispõe sobre a transação nas 
hipóteses que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a 
União, suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas 
realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 
Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária. 

§ 1o A União, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá 
celebrar transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, sempre 
que, motivadamente, entender que a medida atenda ao interesse público. 

§ 2o Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão 
observados, dentre outros, os princípios da isonomia, da capacidade 
contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos 
processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, 
o princípio da publicidade. 

§ 3o A observância do princípio da transparência será efetivada, 
dentre outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de 
transação celebrados, com informações que viabilizem o atendimento do 
princípio da isonomia, resguardas as legalmente protegidas por sigilo. 

§ 4o Aplica-se o disposto nesta Lei: 

I - aos créditos tributários não judicializados sob a administração da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;  

II - à dívida ativa e aos tributos da União, cuja inscrição, cobrança ou 
representação incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos 
termos do disposto no art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 
1993; e 
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III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações 
públicas federais, cuja inscrição, cobrança e representação incumbam à 
Procuradoria-Geral Federal e aos créditos cuja cobrança seja competência da 
Procuradoria-Geral da União, nos termos de ato do Advogado-Geral da União e 
sem prejuízo do disposto na Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997.  

§ 5o A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos 
termos do art. 171 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional. 

Art. 2o Para fins desta Lei, são modalidades de transação as 
realizadas: 

I - na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas 
autarquias e fundações públicas, ou cuja cobrança seja competência da 
Procuradoria-Geral da União, por proposta individual ou por adesão; 

II - nos demais casos de contencioso judicial ou administrativo 
tributário, por adesão; e 

III - no contencioso tributário de pequeno valor, por adesão. 

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo 
devedor de todas condições fixadas em edital que a proponha.  

Art. 3o A proposta de transação deverá expor os meios para a 
extinção dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à 
assunção dos seguintes compromissos pelo devedor: 

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de 
limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre 
iniciativa econômica; 

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 
dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da 
Fazenda Pública federal; 

III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida 
comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando exigível em 
decorrência de lei;  

IV - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que 
tenham por objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou 
recursos; e 
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V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre 
as quais se fundem ações judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que 
tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento 
de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos 
da alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei no 13.105, de 16 de março 
de 2015 - Código de Processo Civil. 

§ 1o A solicitação deferida importa aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de modo 
a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos pela 
transação, nos termos dos art. 389 a art. 395 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, aplica-
se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do caput do art. 151 da Lei 
no 5.172, de 1966. 

§ 3o Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos 
quando integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo. 

Art. 4o Implicará a rescisão da transação: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 
compromissos assumidos; 

II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transação, 
ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da 
pessoa jurídica transigente; 

IV - a comprovação de prevaricação, concussão ou corrupção passiva 
na sua formação; 

V - a ocorrência de dolo, fraude, simulação, erro essencial quanto à 
pessoa ou quanto ao objeto do conflito;  

VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente 
previstas no respectivo termo de transação; ou 

VII - a inobservância de quaisquer disposições desta Lei ou do edital. 

§ 1o O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das 
hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato, na forma da Lei no 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, no prazo de trinta dias. 

§ 2o Quando sanável, é admitida a regularização do vício que 
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ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preservada 
a transação em todos os seus termos. 

§ 3o A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 
concedidos e a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, 
sem prejuízo de outras consequências previstas no edital. 

§ 4o Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo 
de dois anos contados da data de rescisão, a formalização de nova transação, 
ainda que relativa a débitos distintos. 

Art. 5o É vedada a transação que: 

I - reduza multas de natureza penal; 

II - conceda descontos a créditos relativos: 

a) ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, enquanto não editada lei complementar autorizativa; 

b) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, enquanto não 
autorizado pelo seu Conselho Curador; 

III - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei específica. 

§ 1o É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo edital com 
quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos abrangidos 
pela proposta de transação. 

§ 2o Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do 
crédito, os encargos legais acrescidos aos débitos inscritos em dívida ativa da 
União de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, 
serão obrigatoriamente reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às 
multas e aos juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados. 

§ 3o A rejeição da autorização de que trata da alínea “b” do inciso II 
do caput deste artigo exigirá manifestação expressa e fundamentada do 
Conselho Curador do FGTS, reputando-se a anuência tácita se decorrido prazo 
superior a vinte dias úteis da comunicação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, da abertura do edital para adesão ou da proposta de transação 
individual. 

Art. 6o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempresa ou 
empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites 
fixados nos incisos I e II do caput do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 
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de dezembro de 2006, não se aplicando os demais critérios para opção pelo 
regime especial por ela estabelecido.  

Art. 7o A proposta de transação e sua eventual adesão por parte do 
sujeito passivo ou devedor não autorizam a restituição ou a compensação de 
importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos cuja opção 
tenha ocorrido anteriormente à celebração do respectivo termo. 

Art. 8o Na hipótese de a proposta de transação envolver valores 
superiores aos fixados em ato do Ministro de Estado da Economia ou do 
Advogado-Geral da União, a transação, sob pena de nulidade, dependerá de 
prévia e expressa autorização ministerial, admitida a delegação. 

Art. 9o Os atos que dispuserem sobre a transação poderão, quando 
for o caso, condicionar sua concessão à observância das normas orçamentárias 
e financeiras. 

CAPÍTULO II 

DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO E DE SUAS 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais poderá ser proposta, 
respectivamente, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela 
Procuradoria-Geral Federal, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa 
do devedor, ou pela Procuradoria-Geral da União, em relação aos créditos sob 
sua responsabilidade. 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos nas multas, juros de mora e encargos 
legais relativos a créditos a serem transacionados, que sejam classificados como 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos pela 
autoridade fazendária nos termos do inciso V do art. 15; 

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 
incluídos o diferimento e a moratória; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 
constrições. 

§ 1o É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas 
no caput para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida ativa da União. 

§ 2o É vedada a transação que: 
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I - reduza o montante principal do crédito, assim compreendido seu 
valor originário, excluídos os acréscimos de que trata o inciso I do caput deste 
artigo; 

II - implique redução maior que cinquenta por cento do valor total dos 
créditos a serem transacionados; 

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a oitenta e quatro 
meses; 

IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto 
em relação àqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 

§ 3o Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 
microempresa ou empresa de pequeno porte a redução máxima de que trata o 
inciso II do § 2o deste artigo será de até setenta por cento, ampliando-se o prazo 
máximo de quitação para até cento e vinte meses. 

§ 4o O disposto no § 3o deste artigo aplica-se também às: 

I – Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais 
organizações da sociedade civil de que trata a Lei no 13.019, de 31 de julho de 
2014; e 

II - instituições de ensino. 

§ 5o Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, aqueles 
devidos por empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, 
extrajudicial ou falência. 

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de 
garantias previstas em lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão 
fiduciária de direitos creditórios, alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou 
de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor da 
União, reconhecidos em decisão transitada em julgado. 

Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos 
créditos por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais. 

§ 1o O disposto no caput não afasta a possibilidade de suspensão do 
processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do caput 
do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015. 

§ 2o O termo de transação, quando cabível, preverá a anuência das 
partes para fins de suspensão convencional do processo de que trata o inciso II 
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do caput do art. 313 da Lei no 13.105, de 2015, até a extinção dos créditos nos 
termos do disposto no § 3o do art. 3o ou eventual rescisão. 

§ 3o A proposta de transação aceita não implica novação dos créditos 
por ela abrangidos. 

Art. 13. A rescisão da transação autorizará a Fazenda Pública a 
requerer a convolação da recuperação judicial em falência. 

Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação 
realizado de forma individual. 

§ 1o A delegação de que trata o caput poderá ser subdelegada, 
prever valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 2o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 
eletrônico. 

Art. 15.  Ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinará: 

I - os procedimentos necessários à aplicação deste Capítulo, inclusive 
quanto à rescisão da transação, em conformidade com a Lei no 9.784, de 1999; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de 
entrada, à apresentação de garantia e à manutenção das já existentes; 

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada 
por adesão, autorizado o não-conhecimento de eventuais propostas de 
transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os 
documentos que deverão ser apresentados; 

V - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, 
os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de 
descontos, dentre eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de 
cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos 
que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a capacidade contributiva do 
devedor e os custos da cobrança judicial. 

Art. 16. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação no 
caso dos créditos previstos no inciso III do § 4o do art. 1o. 

CAPÍTULO III 

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 
RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA  
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Art. 17. O Ministro de Estado da Economia poderá propor aos sujeitos 
passivos transação resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários, decorrentes 
de relevante e disseminada controvérsia jurídica, com base em manifestação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 1o A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito 
passivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de 
sucesso da tese sustentada por qualquer das partes, e serão compreendidas 
exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões recíprocas. 

§ 2o A proposta deverá, preferencialmente, versar sobre controvérsia 
restrita a segmento econômico ou produtivo, grupo ou universo de contribuintes 
ou responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de 
regime jurídico tributário. 

§ 3o Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que 
trate de questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da causa. 

Art. 18.  A proposta de transação por adesão será divulgada na 
imprensa oficial e nos sítios dos respectivos órgãos na internet, mediante edital 
que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais 
a Fazenda Nacional propõe a transação no contencioso tributário, aberta à 
adesão de todos os sujeitos passivos que nelas se enquadrem e satisfaçam às 
condições previstas nesta Lei e no edital. 

§ 1o O edital: 

I - definirá: 

a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões 
oferecidas, os prazos e as formas de pagamento admitidas; 

b) o prazo para adesão à transação; 

II - poderá limitar os créditos contemplados pela transação 
considerando: 

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, 
administrativo ou judicial; ou 

b) os períodos de competência a que se refiram. 

III - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou 
responsável ao entendimento da administração tributária acerca de fatos 
geradores futuros ou não consumados. 
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§ 2o As reduções e concessões de que trata a alínea “a” do inciso I do 
§ 1o deste artigo são limitadas ao desconto de cinquenta por cento do crédito, 
com prazo máximo de quitação de oitenta e quatro meses. 

§ 3o A celebração da transação, nos termos definidos no edital de que 
trata o caput, compete: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia, no âmbito do contencioso administrativo; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais hipóteses 
legais. 

Art. 19. A transação somente será celebrada se constatada a 
existência, na data de publicação do edital, de inscrição em dívida ativa, ação 
judicial, embargos à execução fiscal ou reclamação ou recurso administrativo 
pendente de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da transação. 

Parágrafo único. A transação será rescindida quando contrariar 
decisão judicial definitiva prolatada antes da celebração da transação. 

Art. 20. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito 
passivo da obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, 
observado o procedimento estabelecido em ato do Ministro de Estado da 
Economia. 

§ 1o O sujeito passivo que aderir à transação deverá: 

I - requerer a homologação judicial do acordo para fins do disposto 
nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 2015; 

II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não 
consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em 
litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente 
do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I a IV do art. 927 
da Lei no 13.105, de 2015 ou nas demais hipóteses previstas no art. 19 da Lei no 
10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 2o Será indeferida a adesão que não importe extinção do litígio 
administrativo ou judicial, ressalvadas as hipóteses em que fique demonstrada a 
inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere o caput. 

§ 3o A solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios 
relacionados à tese objeto da transação, existentes na data do pedido, ainda que 
não definitivamente julgados. 

86

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 243

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



10 

§ 4o A apresentação da solicitação suspende a tramitação dos 
processos administrativos referentes aos créditos tributários envolvidos 
enquanto perdurar sua apreciação. 

§ 5o A apresentação da solicitação não suspende a exigibilidade dos 
créditos tributários definitivamente constituídos aos quais se refira. 

Art. 21.  É vedada: 

I - celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito tributário; 

II - oferta de transação por adesão nas hipóteses: 

a) previstas no art. 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 
quando o ato ou a jurisprudência for em sentido integralmente desfavorável à 
Fazenda Nacional; e 

b) de precedentes persuasivos, nos moldes dos incisos I a IV do artigo 
927 da Lei no 13.105, de 2015, quando integralmente favorável à Fazenda 
Nacional;  

III - proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta 
ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação. 

Parágrafo único.  O disposto no inciso II do caput deste artigo não 
obsta a oferta de transação relativa a controvérsia no âmbito da liquidação da 
sentença ou não abrangida na jurisprudência ou ato mencionados no art. 19 da 
Lei 10.522, de 2002. 

Art. 22. Ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará o 
disposto neste Capítulo. 

Art. 23. Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, 
no que couber, disciplinar o disposto nesta Lei nas hipóteses de transação de 
créditos tributários não judicializados no contencioso administrativo tributário. 

§ 1o Compete ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, 
diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação. 

§ 2o A delegação de que trata o § 1o poderá ser subdelegada, prever 
valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades. 

§ 3o A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio 
eletrônico. 
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CAPÍTULO IV 

DA TRANSAÇÃO POR ADESAO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE 
PEQUENO VALOR 

Art. 24. Observados os princípios da racionalidade, economicidade e 
eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará: 

I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim 
considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta 
salários mínimos; 

II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive 
transação, envolvendo processos de pequeno valor.  

Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, 
observado o contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos do 
Conselho Administrativos de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado em 
última instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil 
de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aplicando-
se o disposto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, apenas 
subsidiariamente. 

Art. 25.  A transação relativa a crédito tributário de pequeno valor será 
realizada na pendência de impugnação, recurso ou reclamação administrativa 
ou no processo de cobrança da dívida ativa da União.  

Parágrafo único. Considera-se contencioso tributário de pequeno 
valor aquele cujo crédito tributário em discussão não supere o limite previsto no 
inciso I do art. 24 e tenha como sujeito passivo pessoa natural, microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

Art. 26. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos, observado o limite máximo de cinquenta 
por cento do valor total do crédito; 

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 
incluídos o diferimento e a moratória, obedecido o prazo máximo de quitação de 
sessenta meses; e 

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de 
constrições. 

§ 1o É permitida a cumulação dos benefícios previstos no caput deste 
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artigo. 

§ 2o A celebração da transação competirá: 

I - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, no âmbito do 
contencioso administrativo de pequeno valor; e 

II - à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas demais hipóteses 
previstas neste Capítulo.  

Art. 27. A proposta poderá ser condicionada ao compromisso do 
contribuinte ou responsável de requerer a homologação judicial do acordo, para 
fins do disposto nos incisos II e III do caput do art. 515 da Lei no 13.105, de 2015. 

Art. 28. Caberá ao Procurador Geral da Fazenda Nacional e ao 
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, em seu âmbito de suas 
atuações, disciplinar a aplicação do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os agentes públicos que participarem do processo de 
composição do conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de 
celebração de transação nos termos desta Lei, somente poderão ser 
responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e 
externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para 
si ou para outrem. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor: 

I - em cento e vinte dias contados da data da sua publicação, em 
relação ao inciso I e ao parágrafo único do art. 24; e  

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos. 

Sala da Comissão, 19 de fevereiro de 2020. 

 

Senador LUIZ PASTORE 
Presidente da Comissão 
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PARECER Nº       , DE 2020 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 
Provisória nº 900, de 17 de outubro de 2019, que 
autoriza a União, por intermédio do Ministério do 

Meio Ambiente, a contratar instituição financeira 
para criar e gerir fundo privado constituído por 

recursos decorrentes da conversão de multa de 
que trata o art. 72, § 4º, da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e dá outras providências. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem perante esta Comissão a Medida Provisória (MPV) nº 900, 
de 17 de outubro de 2019, que autoriza a União, por intermédio do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), a contratar instituição financeira 
para criar e gerir fundo privado constituído por recursos decorrentes da 

conversão de multa de que trata o art. 72, § 4º, da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais – LCA), e dá outras 
providências. 

Estruturada em seis artigos, a MPV nº 900, de 2019, apresenta, 
em seu art. 1º, além do objetivo da norma (caput), algumas regras acerca do 

fundo a ser criado: i) limitação do prazo de vigência do contrato com a 
instituição financeira a dez anos, prorrogável por, no máximo, igual período; 

ii) competência do MMA para determinar as diretrizes de gestão, a 
destinação dos recursos e os serviços a serem executados; iii) definição de 

que as multas abrangidas pelo contrato com a instituição financeira oficial 
gestora do fundo são aquelas emitidas pelos órgãos e entidades da União 

integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e; iv) 
permissão de utilização dos recursos do fundo para remuneração da 

instituição financeira gestora e das pessoas físicas e jurídicas por ela 
contratadas para a execução, acompanhamento e fiscalização dos serviços. 
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O art. 2º determina a segregação contábil, administrativa e 
financeira do patrimônio do fundo em relação aos patrimônios da União, da 

instituição financeira contratada e daqueles que nele aportem recursos. O 
parágrafo único do dispositivo permite que o fundo receba recursos de outras 

fontes. 

A MPV nº 900, de 2019, estabelece ainda que: o aporte integral 

ao fundo do valor fixado pela autoridade competente desonera o autuado de 
qualquer responsabilidade relacionada aos serviços de preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade do meio ambiente (art. 3º); poderá ser concedido 
desconto de até sessenta por cento sobre o valor integralizado da multa, na 

forma estabelecida pelo regulamento (art. 4º); a representação judicial e 
extrajudicial do fundo caberá à instituição financeira contratada (art. 5º). 

Por força de seu art. 6º, a MPV nº 900, de 2019, entrou em vigor 
na data de sua publicação, que ocorreu no dia 18 de outubro de 2019. 

De acordo com Exposição de Motivos (EMI) nº 00037/2019 
MMA, que acompanha a MPV, o que se busca com a medida é criar um 
mecanismo capaz de incentivar o autuado a converter suas multas de maneira 

desburocratizada, viabilizando recursos para custear projetos benéficos ao 
meio ambiente. Segundo o documento, a urgência é manifesta, devido ao 

descontentamento da sociedade com a dinâmica atual do processo 
sancionatório ambiental, à necessidade de facilitar a regularização ambiental 

do setor produtivo, e à entrada em vigor do Decreto nº 9.760, de 11 de abril 
de 2019, que criou os Núcleos de Conciliação Ambiental, destinados a, entre 

outras finalidades, celebrar acordos para a conversão de multas ambientais. 

Foram apresentadas noventa e quatro emendas à MPV nº 900, 

de 2019. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão Mista da MPV nº 900, de 2019, nos 
termos do art. 62, § 9º, da Constituição Federal (CF), emitir parecer sobre a 
presente proposição. Conforme a Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 

2002, o parecer abordará os aspectos constitucionais, incluindo a relevância 
e a urgência, a adequação orçamentária e o mérito da matéria. 

Os requisitos de constitucionalidade da matéria estão presentes, 
uma vez que a norma não trata de assunto vedado a medida provisória, 
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conforme o art. 62, § 1º, da CF. Além disso, cumpre a diretriz prevista no 
inciso VI do art. 24 da Carta Magna, que preceitua a competência da União, 

em concorrência com os Estados e o Distrito Federal, para legislar sobre 
conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio 

ambiente, temas principais tratados pela MPV, cujo objetivo é prover 
recursos para a conservação e recuperação ambientais. 

A MPV atende aos pressupostos de relevância e urgência, 
previstos no caput do art. 62 da CF, uma vez que visa à efetiva aplicação dos 

recursos da conversão de multas e ao financiamento necessário às ações de 
recuperação da qualidade ambiental, que exigem célere atuação do 

Executivo Federal, dada a absoluta importância dessas políticas públicas na 
proteção da biodiversidade e do regime climático, temas em que o Brasil 

assumiu relevantes compromissos multilaterais. No que concerne, ainda, aos 
aspectos formais, cumpre observar que a MPV não viola princípios jurídicos 

e atende aos requisitos regimentais. 

Evidencia-se, portanto, a constitucionalidade e a 
regimentalidade da MPV nº 900, de 2019.  

Quanto à técnica legislativa, o art. 7º, inciso IV da Lei 
Complementar (LC) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação e a consolidação das leis, determina que o mesmo 
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 

subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-
se a esta por remissão expressa. A LCA já dispõe sobre infrações 

administrativas ambientais, processo de apuração das infrações e critérios de 
aplicação, arrecadação e destinação de valores das multas, inclusive sobre 

conversão de multas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. Assim, em atendimento à LC nº 95, de 1998, e 

para evitar a pulverização de normas em um número excessivo de leis, 
entendemos que as regras estabelecidas pela MPV nº 900, de 2019, devem 
constar da própria LCA, mediante a inclusão de novo capítulo destinado 

exclusivamente ao procedimento de conversão de multas ambientais. Por 
conseguinte, o Projeto de Lei de Conversão (PLV) que apresentaremos como 

conclusão deste relatório prevê alteração na LCA para inserir os dispositivos 
da MPV naquela lei. 

A Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 35, 
de 2019, produzida pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 

do Senado Federal (CONORF), conclui que o impacto orçamentário sobre a 
receita ou a despesa pública com a edição da MPV nº 900, de 2019, será a 
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redução de custos referentes à gestão dos procedimentos administrativos de 
conversão de multa e a melhoria da eficiência na efetiva arrecadação e 

destinação dos recursos decorrentes desses procedimentos. 

Quanto ao mérito, entendemos que a contratação de instituição 

financeira oficial pela União, sem licitação, para criar e administrar fundo 
privado com recursos destinados à conservação ambiental, prevista no art. 1º 

da MPV, é uma medida positiva e não é inédita na nossa legislação. Com 
efeito, o regime instituído pela MPV nº 900, de 2019, se assemelha àquele 

estabelecido pelo art. 14-A da Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, 
inserido pela Lei nº 13.668, de 28 de maio de 2018 (resultante da conversão 

da MPV nº 809, de 1º de dezembro de 2017). Enquanto a MPV nº 900, de 
2019, lida com recursos de conversão de multa, a MPV nº 809, de 2017, bem 

como a lei resultante de sua conversão, tratava de fundo privado a ser 
integralizado com recursos da compensação ambiental instituída pelo art. 36 

da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Lei do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC). 

A opção por instituir fundo privado possibilita a aplicação dos 

recursos sem a necessidade de vinculação às regras do orçamento público. 
Isso tem grande relevância do ponto de vista da eficácia na aplicação desses 

recursos. Ainda que se criasse fundo público contábil, cujas receitas 
estivessem vinculadas a despesas obrigatórias previstas em anexos 

específicos das peças orçamentárias, – o que evitaria limitações de empenho 
e de movimentação financeira, ou seja, impediria o contingenciamento – o 

problema não seria resolvido. A execução de despesas com recursos da 
conversão de multas via fundo público seria impedida dada a vigência da 

Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que criou limites 
individualizados, para cada Poder, às despesas primárias, atrelados aos 

montantes executados nos exercícios imediatamente anteriores. O 
incremento significativo da disponibilidade de recursos de conversão de 
multas geraria uma despesa que extrapolaria muito a execução de exercícios 

anteriores, o que seria inviável do ponto de vista do cumprimento do 
chamado “Novo Regime Fiscal”.  

A alternativa seria compensar esse aumento de despesas 
mediante o corte em outras áreas do governo, uma vez que o teto é global 

para o Poder Executivo. Porém, essa possibilidade afigura-se improvável, 
pois a área ambiental historicamente está entre as mais sujeitas à limitação 

de despesas. 
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Não resta, portanto, alternativa viável à instituição de fundo 
privado, apresentando-se, assim, acertada a decisão governamental acerca da 

criação do fundo nos moldes da MPV. 

Não obstante o aspecto positivo da criação do fundo privado, a 

MPV nº 900, de 2019, apresenta alguns pontos negativos que representam 
retrocesso significativo em relação ao programa de conversão de multas  

ambientais, instituído pelo Decreto nº 9.179, de 23 de outubro de 2017. 

O principal ponto negativo está no § 2º do art. 1º da MPV, que 

confere ao Ministro de Estado do Meio Ambiente a prerrogativa de decidir 
sozinho sobre as diretrizes de gestão e destinação dos recursos do fundo, sem 

ouvir sequer as autarquias emissoras das multas. Trata-se de um cheque em 
branco para o ministro gastar, sem transparência ou critérios objetivos de 

efetividade e resultado, um montante que pode chegar a 15 bilhões de reais, 
correspondente ao passivo referente às multas do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), aplicando-se o 
desconto de 60% (sessenta por cento). Esse valor não considera o passivo de 
multas aplicadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (Instituto Chico Mendes). É uma medida contraditória, dado 
que a falta de critérios de aplicação de recursos foi justamente a alegação 

usada pelo ministro Ricardo Salles, do MMA, para suspender a aplicação 
dos recursos do Fundo Amazônia, que era auditado pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e pelos doadores. 

A MPV também não dispõe de dispositivo que vede a aplicação 

dos recursos na reparação dos danos causados pela própria infração. Apesar 
de haver essa vedação no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008 – que 

dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente –, 
convém que ela esteja prevista na lei, pois o decreto poder ser facilmente 

alterado por iniciativa exclusiva do Poder Executivo. Os serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente 
executados para converter a multa, ou o recolhimento ao fundo de valores 

necessários à execução desses serviços, não se confundem com a obrigação 
de reparar os danos ambientais causados pela infração, conforme 

estabelecem o § 3º do art. 225 da Constituição Federal e o § 1º do art. 14 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional de Meio Ambiente 

– PNMA). 

Portanto, entendemos que, de forma geral, a Medida Provisória 

nº 900, de 2019, é meritória e merece ser aprovada, necessitando, contudo, 
de aperfeiçoamentos.  
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No que concerne às emendas apresentadas pelos Deputados e 
Senadores, entendemos que algumas devem ser rejeitadas por tratarem de 

matéria estranha à MPV nº 900, de 2019. De acordo com o art. 4º, § 4º da 
Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, “é vedada a apresentação 

de emendas que versem sobre matéria estranha àquela tratada na Medida 
Provisória”. No julgamento da ADI nº 5127, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu que o Poder Legislativo não pode incluir em lei de conversão matéria 
estranha à medida provisória. Nesse sentido, as Emendas nºs 17 e 55 tratam 

de matéria estranha à MPV, e para elas, portanto, dispensamos a análise 
dos demais aspectos de constitucionalidade e de mérito. 

Quanto às demais emendas, passamos a analisá-las, agrupando-
as na análise quando versarem sobre o mesmo assunto. 

A Emenda nº 1 visa à inserção na MPV de artigo com um rol 
de ações, atividades e obras que podem ser considerados como serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. Esse rol é o 
mesmo que consta do art. 140 do Decreto nº 6.514, de 2008, na redação dada 
pelo Decreto nº 9.179, de 2017, que criou o Programa de Conversão de 

Multas Ambientais, porém, não incorpora os acréscimos feitos pelo Decreto 
nº 9.760, de 2019, que contemplaram saneamento básico, garantia da 

sobrevivência de espécies da flora nativa e da fauna silvestre mantidos pelo 
órgão ou pela entidade federal emissora da multa e implantação, gestão, 

monitoramento e proteção de unidades de conservação. 

O autor da emenda argumenta que a nova modalidade de 

compensação via fundo privado é incompatível com regulamentação por 
decreto e, por isso, as diretrizes de aplicação dos recursos devem estar na lei.  

Entendemos que a emenda é meritória, não pela 
incompatibilidade de regulamentação via decreto argumentada pelo seu 

autor, mas porque tira a discricionariedade excessiva atribuída ao Ministro 
do Meio Ambiente pelo § 2º do art. 1º da MPV. Inclusive, esse parágrafo é 
incompatível com a emenda. Assim, ao optarmos por incorporar a Emenda 

nº 1 ao PLV, temos que suprimir o § 2º do art. 1º da MPV. 

A Emenda nº 2 pretende alterar o art. 4º da MPV, que concede 

desconto de até sessenta por cento sobre o valor integralizado da multa em 
caso de conversão, para estabelecer regras atualmente constantes no art. 143 

do Decreto nº 6.514, de 2008. Essas regras impedem que os custos dos 
serviços resultantes da conversão sejam inferiores ao valor da multa 

convertida, que o valor resultante do desconto seja inferior ao valor de multa 
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mínima aplicada à infração e que a conversão seja utilizada para reparar o 
dano causado pela infração. 

A redação do caput do dispositivo não é compatível com a 
modalidade de conversão indireta, objeto da MPV, na qual o infrator recolhe 

um valor ao fundo e delega a terceiro a responsabilidade pela execução dos 
serviços ambientais. Entretanto, a emenda pode ser aproveitada para regrar 

a modalidade direta de compensação que, a nosso ver não deve ser extinta. 
Mesmo que a conversão indireta passe a preponderar, o que é desejável por 

permitir o financiamento de projetos de maior vulto com recursos oriundos 
da conversão de várias multas de vários infratores, é conveniente que a 

administração disponha da opção de converter multas para execução direta 
dos serviços pelo infrator, quando essa forma de compensação se mostrar 

conveniente. 

Ademais, a obrigatoriedade de o infrator reparar o dano causado 

pela infração independentemente do valor da multa aplicada evidencia que a 
conversão não guarda relação com a responsabilidade do infrator pela 
restauração do ambiente que ele degradou, o que é salutar no sentido de não 

permitir a confusão entre os instrumentos da conversão e da reparação do 
dano ambiental causado pelo infrator. Acatamos, portanto, a emenda. 

A Emenda nº 3 objetiva inserir novo artigo na MPV para 
estabelecer a obrigatoriedade de realização de chamadas públicas para 

selecionar projetos apresentados por órgãos e entidades, públicos ou 
privados, sem fins lucrativos, para a execução dos serviços de preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Somos da opinião 
de que é salutar a transparência nos processos de seleção dos projetos e, nesse 

sentido, a emenda combate a possibilidade de direcionamento na escolha das 
entidades executoras dos projetos de conversão. Convém, entretanto, que os 

órgãos e entidades federais do Sisnama sejam dispensados da exigência de 
participar do certame de chamada pública quando forem proponentes de 
projetos a serem financiados pelo fundo, pois, neste caso, é a própria 

Administração que estaria se propondo a executar serviços de interesse 
público relacionados a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental, sendo assim incabível aventar eventual direcionamento. 

Consideramos que a chamada pública não deve 

obrigatoriamente ficar a cargo da instituição financeira. É melhor que a 
redação da lei seja mais aberta, possibilitando que a chamada pública seja 

realizada pelo Ministério do Meio Ambiente, que é o órgão formulador da 
política ambiental. 
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Também é importante que a escolha recaia sobre entidades sem 
fins lucrativos, para que os recursos da conversão de multa não sejam 

direcionados a empresas, transformando as multas ambientais, que 
constituem receita pública, em lucros para particulares. Caso a nova lei 

passasse a prever a participação de empresas como proponentes de projetos, 
inauguraríamos uma disciplina inédita, na qual os serviços públicos ou de 

interesse público, como os de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, seriam executados por entidades com fins 

lucrativos, mediante simples chamamento público e com remuneração 
proveniente de receita pública, e não de tarifas de usuários, o que implicaria 

a injuridicidade da medida. 

Vale destacar que toda a legislação que regula a prestação de 

serviços de interesse público por entidades privadas com custeio por parte 
do estado via recursos públicos limita que a participação se dê apenas por 

entidades que não visam lucro. É o caso das Leis nºs 9.637, de 15 de maio de 
1998 (Lei das Organizações Sociais), 9.790, de 23 de março de 1999 (Lei 
das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP), e 

13.019, de 31 de julho de 2014 (parcerias entre Organizações da Sociedade 
Civil –OSC e a administração pública). 

A Emenda nº 4 pretende inserir na MPV um novo artigo com 
o exato teor do antigo art. 148 do Decreto nº 6.514, de 2008, com redação 

dada pelo Decreto nº 9.179, de 2017. O dispositivo conferia à entidade 
federal emissora da multa a competência de definição de diretrizes e critérios 

para os projetos de conversão e criava a Câmara Consultiva Nacional, 
responsável por subsidiar a estratégia de implementação do programa e 

opinar a respeito de temas e áreas prioritárias a serem beneficiadas com os 
serviços decorrentes da conversão e sobre as estratégias de monitoramento. 

Esse dispositivo foi alterado no atual governo pelo Decreto nº 9.760, de 
2019, que revogou os parágrafos que criavam a Câmara e estabeleciam suas 
regras de funcionamento. 

Consideramos que a existência da Câmara Consultiva Nacional 
torna mais transparente e democrática a decisão sobre a aplicação dos 

recursos de conversão de multas e, assim, possibilita a manutenção das 
diretrizes e critérios para os projetos de conversão no âmbito do Ministério 

do Meio Ambiente, como previsto na MPV, em conjunto com as autarquias 
emissoras das multas, sem que isso prejudique a impessoalidade, a 

transparência e a correta aplicação dos recursos. Dessa forma, acatamos 
parcialmente a emenda. 
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As Emendas nºs 5, 13, 27, 39, 62 e 70 intentam suprimir o art. 
3º da MPV, que estabelece que o aporte integral do valor fixado pela 

autoridade competente, no fundo de que trata a Medida Provisória, desonera 
o autuado contemplado com a conversão de multa ambiental de qualquer 

responsabilidade relacionada aos serviços a serem executados. 

Segundo os autores das emendas, esse dispositivo seria um erro 

jurídico, pois o sentido da conversão da multa é a substituição de uma 
obrigação de pagar por uma obrigação de fazer. Ao isentar o autuado de 

qualquer obrigação após o depósito no fundo do valor correspondente à 
multa convertida, a norma estaria transformando uma obrigação de pagar em 

outra de pagar com desconto, o que não faria sentido. 

A argumentação dos parlamentares faz sentido. É importante 

que se mantenha a obrigação do infrator de acompanhar o projeto 
beneficiado, a fim de garantir que, ao final, haverá ganho ambiental, para só 

depois desonerar o autuado do passivo. Contudo, esse tipo de 
acompanhamento nem sempre será possível. No caso de grandes infratores, 
como empresas de grande porte, cujas multas tenham valor substancial, é 

viável exigir o monitoramento dos projetos. Para pequenos infratores, como 
pessoas físicas cujas multas são de baixo valor, é inviável acompanhar um 

projeto em que sua participação financeira seja mínima e partilhada com 
centenas de outros infratores, projeto esse que muitas vezes é executado a 

grandes distâncias geográficas do domicílio do infrator. Assim, deixamos a 
critério da entidade autuante estabelecer as responsabilidades do infrator 

caso a caso, disciplinando-a no Termo de Compromisso que será firmado 
entre o infrator beneficiado com a conversão da multa e a autarquia 

responsável pela autuação. Dessa forma, acolhemos parcialmente as 
mencionadas emendas.  

As Emendas nºs 6, 12, 28, 37, 63 e 68 pretendem acrescentar 
artigo à MPV para considerar o descumprimento ao disposto na norma como 
improbidade administrativa, sujeitando os infratores às sanções previstas na 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

No nosso entendimento, eventual descumprimento do disposto 

na MPV nº 900, de 2019, não se enquadra necessariamente nas hipóteses 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa. Além disso, as emendas não 

descrevem com precisão qual seria a conduta infracional e sua 
correspondência com as diversas infrações estabelecidas na Lei nº 8.429, de 

1992.  
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As Emendas nºs 7, 11, 23, 38, 66 e 71 inserem novo artigo na 
MPV nº 900, de 2019, para estabelecer regras atinentes ao chamamento 

público voltado à seleção de projetos de conversão de multas, com 
instrumento convocatório a ser elaborado pelos órgãos executores do 

Sisnama. O novo artigo estabelece um conjunto de regras para o 
chamamento, entre elas a participação exclusiva de entidades públicas ou 

sem fins lucrativos, a constituição de grupo de trabalho multidisciplinar para 
avaliação dos projetos e a priorização de projetos vinculados a compromissos 

assumidos junto a tratados ambientais internacionais e de recuperação de 
áreas marinhas e costeiras. 

Pensamos que as emendas esmiúçam de maneira exagerada 
regras para chamamento público, adentrando em assuntos que seriam melhor 

tratados em regulamento. Porém, alguns dos dispositivos dessas emendas são 
interessantes e assim os incorporamos no PLV. Acatamos o dispositivo que 

estabelece a avaliação dos projetos por equipe formada por servidores 
efetivos, porém de qualquer órgão federal do Sisnama, e por especialistas de 
notório saber, assim como aquele que dispõe sobre a priorização dos projetos 

relacionados ao cumprimento dos compromissos assumidos junto à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e junto 

à Convenção sobre Diversidade Biológica. 

As Emendas nºs 8, 14, 26, 40, 64 e 69 objetivam inserir dois 

artigos na MPV nº 900, de 2019. O primeiro estabelece as hipóteses em que 
os pedidos de conversão de multas não serão deferidos, como nos casos em 

que da infração decorrer morte humana, quando for praticada por agente 
público no exercício do cargo ou função e quando o autuado constar no 

cadastro oficial de exploradores de trabalho análogo ao de escravo, entre 
outras. O segundo artigo lista os casos em que não caberá conversão. 

Quanto ao primeiro artigo, a previsão de situações que impeçam 
o deferimento é desejável, pois, como citado da justificação da emenda, a 
possibilidade de conversão de multas aplicadas em decorrência de infração 

que resultou em morte humana, por exemplo, beneficiaria infratores como a 
Samarco e a Vale, responsáveis por tragédias como as de Mariana e de 

Brumadinho, respectivamente. Não acatamos apenas o inciso VII 
(erroneamente enumerado como VI), pois implica a exigência de um 

planejamento bianual de conversão estabelecido pela Câmara Consultiva 
Nacional.  

Acreditamos que detalhes sobre o planejamento da Câmara 
cabem melhor em regulamento. Esse primeiro artigo tem texto idêntico 
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àquele apresentado como § 5º ao art. 1º da MPV nº 900, de 2019, pela 
Emenda nº 21 e também ao apresentado como art. 4º pelas Emendas nºs 44, 

76 e 85. Dessa forma, a presente análise também se aplica a essas emendas. 

Quanto ao segundo artigo, apresenta algumas inconsistências. 

Seu inciso I é positivo, pois veda a conversão para danos decorrentes da 
própria infração. A redação do inciso II não é a mais adequada. Em vez de 

impedir a conversão quando o valor dos descontos for inferior ao valor 
mínimo legal da multa cominada em abstrato, é melhor adotar uma redação 

que estabeleça que o valor resultante do desconto não poderá ser inferior ao 
valor mínimo legal aplicável à infração, como faz e Emenda nº 2, o que 

“salvaria” a conversão mediante a redução ou anulação do desconto. 

O inciso III trata de multa diária, para a qual não há previsão de 

conversão nem na MPV e nem na Lei de Crimes Ambientais. Os incisos IV 
e V tratam da vedação da conversão nas situações em que o autuado não 

integralize o depósito no fundo e quando der causa à inexecução do projeto 
objeto da conversão, respectivamente. A primeira hipótese nos parece óbvia 
demais para constar na norma, visto que a condição para a conversão é o 

recolhimento dos valores convertidos ao fundo. A segunda hipótese é mais 
compatível com a execução direta, que não é tratada pela MPV. Assim, 

acatamos parcialmente as Emendas nºs 8, 14, 21, 26, 40, 44, 64, 69, 76 e 85. 

As Emendas nºs 9, 15, 25, 41 e 72 têm como escopo a inclusão 

de dois artigos na MPV nº 900, de 2019. O primeiro deles é muito semelhante 
à Emenda nº 1, mas acrescenta, entre os serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental, a recuperação de áreas marinhas e 
costeiras do Brasil. Entendemos que essa atividade já está contemplada na 

alínea a do inciso I do mesmo artigo, que trata da recuperação “de áreas 
degradadas para conservação da biodiversidade e conservação e melhoria da 

qualidade do meio ambiente. No dispositivo, os autores das emendas inserem 
cinco parágrafos com regras sobre a habilitação dos serviços a serem 
contemplados com a conversão de multas, o que, a nosso ver, dado o nível 

de detalhamento, devem ser tratadas em regulamento. 

O segundo artigo das emendas trata da vedação da obtenção de 

bens e serviços em benefício das entidades da administração pública no 
âmbito da conversão, excetuando, em seus incisos, a aquisição de alimentos 

e medicamentos para Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS), 
de centros de pesquisas de animais silvestres, bem como o apoio técnico-

científico a esses centros. Concordamos com essa restrição, pois a permissão 
da aquisição de equipamentos para entidades públicas com recursos do fundo 
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desvirtuará o instrumento de conversão de multa, na medida em que passará 
a financiar o funcionamento da máquina pública em detrimento da aplicação 

direta dos recursos na melhoria efetiva da qualidade ambiental. Nesse 
sentido, acatamos parcialmente as emendas. 

As Emendas nºs 10, 16, 24, 42, 65 e 67 ambicionam alterar os 
parágrafos do art. 1º da MPV nº 900, de 2019, para estabelecer diversas 

regras, destacando-se: a contabilidade individualizada para cada projeto 
selecionado pelo fundo; a competência da Câmara Consultiva Nacional para 

planejar as diretrizes e a destinação dos recursos do fundo; a seleção dos 
projetos por servidores de carreira dos órgãos federais integrantes do 

Sisnama; a responsabilização do autuado, mesmo após o aporte dos recursos 
ao fundo, enquanto o projeto não estiver no estágio de implementação, com 

a obrigação de monitoramento do andamento do projeto beneficiado com 
seus recursos; a possibilidade de uso dos recursos do fundo para 

remuneração da instituição financeira e das entidades públicas ou privadas 
sem fins lucrativos responsáveis pela execução, acompanhamento e 
fiscalização dos serviços; e a publicidade dos atos referentes à conversão da 

multa. 

A individualização da contabilidade do fundo por projeto 

garante melhor controle na aplicação dos seus recursos. Concordamos, 
portanto, com essa medida. Entretanto, entendemos que ela pode ser 

aperfeiçoada para também contemplar a individualização em cotas por 
autuado, de modo que seja viabilizado o monitoramento da aplicação dos 

recursos relativos à conversão de sua multa, como propõem as Emendas nºs 
33, 36 e 46. 

A competência da Câmara Consultiva Nacional para planejar as 
diretrizes e a destinação dos recursos do fundo, a nosso ver, é equivocada. 

Quem deve ser detentor dessa competência é o Ministério do Meio Ambiente 
em conjunto com as entidades emissoras das multas. Caso contrário, a 
Câmara perde o seu caráter consultivo. 

Achamos que a previsão de servidores efetivos dos órgãos do 
Sisnama na Câmara Consultiva Nacional e nas equipes de seleção dos 

projetos confere maior rigor técnico, impessoalidade e mais eficácia na 
aplicação dos recursos de conversão de multas ambientais. 

A manutenção da responsabilidade do autuado pelo projeto de 
conversão até a fase de implementação, com a obrigação de monitoramento 

do seu desenvolvimento, é desejável apenas em alguns casos, como 

SF
/2

09
72

.2
15

64
-6

0

13

-iiii -= 
iiii --!!!! 
iiii --iiii -

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 259

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



 
 

13 
 

argumentamos na análise das emendas nºs 5, 13, 27, 39, 62 e 70. É também 
pertinente a limitação da seleção dos projetos a entidades públicas ou 

privadas sem fins lucrativos, conforme expusemos na análise da Emenda nº 
3. 

A publicidade dos atos referentes à conversão de multas confere 
maior transparência às ações do Poder Público, sendo medida acertada. 

Portanto, acolhemos parcialmente as emendas. 

As Emendas nºs 18, 31, 45 e 75 pretendem assegurar prioridade 

a projetos que estejam em consonância com os compromissos assumidos 
pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do 

Clima e na Convenção da Diversidade Biológica, além de permitir que os 
recursos do fundo de conversão de multas sejam utilizados, 

excepcionalmente, no pagamento de auxílios aos atingidos pela 
contaminação por petróleo ocorrida no Nordeste brasileiro. 

Somos da opinião de que a priorização de projetos que ajudem 
a atender compromissos assumidos nas convenções mencionadas contribui 
para a execução de políticas públicas ambientais que são muito importantes 

para o País. Já a aplicação dos recursos de conversão de multas no pagamento 
de auxílio às pessoas atingidas pela tragédia provocada por derramamento 

de petróleo no litoral nordestino não guarda relação com serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Trata-

se de medida de caráter social, que deve ser executada por meio de outras 
estratégias governamentais, como o seguro-defeso ou programas de garantia 

de renda mínima. Portanto, o acatamento dessas emendas é parcial. 

As Emendas nºs 19, 34 e 51 foram apresentadas na forma de 

substitutivo à MPV nº 900, de 2019. Cumpre informar que, no caso das 
emendas dos referidos Senadores, apesar de o Regimento Comum do 

Congresso Nacional e a Resolução nº 1, de 2002 – CN, do Congresso 
Nacional, que dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, das 
Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição Federal não 

detalharem a forma das emendas apresentadas às MPV, o Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF) veda a apresentação de emenda que diga respeito 

a mais de um dispositivo (art. 230, inciso III). 

Apesar disso, na condição de relator da MPV podemos 

incorporar à minuta de PLV qualquer contribuição julgada necessária e que 
tenha pertinência temática com a MPV. 

SF
/2

09
72

.2
15

64
-6

0

14

-iiii -= 
iiii --!!!! 
iiii --iiii -

260 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



 
 

14 
 

Várias das alterações propostas pelos autores das emendas já 
constam de outras emendas apresentadas. Destacamos as seguintes 

alterações: a) atribuir competência ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) para aprovar as diretrizes de gestão e destinação dos recursos 

do fundo, que devem ser estabelecidas em Plano de Aplicação Financeira; b) 
limitar a 3% do total dos recursos do fundo as despesas com remuneração da 

instituição financeira e das entidades por ela contratadas, além de permitir 
que gastos com auditoria financeira independente sejam incluídas nesse 

percentual; c) elencar relação de ações, atividades e obras que podem ser 
consideradas serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental, nos moldes do art. 140 do Decreto nº 6.514, de 2008, 
acrescentando projetos agroflorestais; d) prever a realização de chamadas 

públicas para a seleção dos projetos, nos moldes da antiga redação do art. 
140-A do Decreto nº 6.514, de 2008, que foi alterada pelo Governo 

Bolsonaro; e) prever, para os serviços a serem executados, a 
responsabilidade integral e solidária da instituição financeira gestora do 
fundo e do MMA após o aporte integral ao fundo do valor fixado pela 

autoridade competente, e; f) retomar o regramento de aplicação dos recursos 
estabelecido pela antiga redação do art. 143 do Decreto nº 6.514, de 2008, 

que foi alterada pelo atual governo, com alteração para limitar o desconto 
sobre o valor da multa aos pedidos de conversão solicitados até dois anos 

após a vigência da lei em que se converter a MPV, na forma prevista em 
resolução do Conama. 

Para facilitar a compreensão, comentamos as emendas usando 
como referência as letras atribuídas a cada um dos itens elencados no 

parágrafo anterior. 

Quanto ao item “a”, cremos que não é eficaz remeter ao Conama 

a atribuição de definir as diretrizes de aplicação dos recursos do fundo. O 
processo de aprovação de uma resolução daquele conselho é moroso e essa 
obrigação travaria a execução dos recursos. É preciso que haja agilidade nas 

decisões sobre a destinação dos recursos, cujas necessidades podem mudar 
de um ano para o outro. Essa competência deve permanecer, a nosso ver, 

com a entidade responsável pela emissão das multas. 

Sobre o item “b”, somos favoráveis ao estabelecimento de um 

percentual máximo de despesas com remuneração da instituição financeira 
para evitar gastos excessivos com a atividade meio. Também entendemos ser 

correta a previsão de contratação de auditoria independente. 
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No que concerne ao item “c”, é positiva a inclusão na lei da 
relação das ações que poderão ser financiadas com recursos do fundo, que 

também é objeto das emendas nºs
 1, 9 e 15. 

Em relação ao item “d”, nossa posição foi expressa no 

comentário sobre a Emenda nº 3. Entendemos que é pertinente a realização 
de chamadas públicas. 

O item “e” trata da transferência da responsabilidade sobre o 
projeto de conversão à instituição financeira e ao MMA, que responderiam 

solidariamente pela sua execução. Entendemos que a responsabilização da 
instituição financeira deva ser pactuada no contrato a ser firmado com a 

União. Sobre a responsabilização do MMA, achamos que é mais adequado 
que as autarquias emissoras das multas sejam a parte do poder público 

responsável pelo acompanhamento dos projetos, dado que a elas cabem a 
elaboração dos critérios e a seleção dos projetos de conversão. 

Por fim, no que diz respeito ao item “f”, é importante a retomada 
das regras originais de aplicação dos recursos previstas no programa original 
de conversão de multas, que foram trazidas no art. 6º do substitutivo 

apresentado nessas emendas. Fazemos, porém, algumas ressalvas.  

Convém que o disposto no § 2º seja alterado para a incorporação 

no PLV. A limitação do desconto aos pedidos de conversão formulados até 
dois anos de vigência da lei fará com que, após esse período, a conversão 

seja desinteressante. Por outro lado, manter o desconto de sessenta por cento 
indefinidamente representa, na prática, uma redução substancial dos valores 

das sanções pecuniárias. O ideal seria manter o desconto de até 60% para 
quem aderir no primeiro ano de vigência da lei, restringindo essa 

possibilidade aos autos de infração lavrados até a data de publicação da lei 
que se originar da MPV, de modo a estimular uma rápida redução do passivo 

de receita de multas acumulado principalmente pelo Ibama.  

Após esse período, o desconto continuaria a existir apenas para 
autos lavrados após a mudança da lei, porém, com redução do percentual ao 

longo das etapas sucessivas de tramitação processual. Discordamos, no 
entanto, da atribuição ao Conama da competência para regulamentar o 

desconto, pelos mesmos motivos que explicitamos no item “a” ao tratar 
destas emendas. 

A previsão de parcelamento da compensação, prevista no § 4º 
do art. 6º do substitutivo, é importante para facilitar a adesão, uma vez que 
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no ordenamento jurídico existe a possibilidade de parcelamento para o 
pagamento de multas. Contudo, julgamos que a correção pela taxa Selic, no 

caso de parcelamento, é mais adequada do que a correção pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) proposta nas emendas. 

O disposto no § 5º do art. 6º das emendas não deve ser acolhido, 
pois trata de mecanismo incompatível com o fundo criado pela MPV. Esse 

dispositivo foi importado do antigo Programa de Conversão de Multas, que 
não previa a criação do fundo. Os recursos eram depositados em 

contas-garantia, que não existirão com a nova modalidade de execução da 
conversão. 

Isso posto, acolhemos parcialmente as Emendas nºs 19, 34 e 51. 

As Emendas nºs 20, 32, 74 e 80 tencionam suprimir o § 2º do 

art. 1º da MPV nº 900, de 2017, que dá poderes ao Ministro de Estado do 
Meio Ambiente para decidir sozinho sobre as diretrizes do fundo. Os autores 

da emenda entendem que essa definição deve ser realizada por meio de 
decreto do Presidente da República. Defendemos que essa competência seja 
do Ministério do Meio Ambiente em conjunto com as entidades emissoras 

das multas, ouvida a Câmara Consultiva Nacional. De qualquer maneira, há 
convergência quanto à avaliação de que se faz necessária a supressão desse 

dispositivo. Assim, acolhemos as emendas. 

As Emendas nºs 22, 30, 77 e 84 planejam inserir novo artigo na 

MPV nº 900, de 2019. O conteúdo desse artigo contempla as disposições das 
Emendas nº 1 (que estabelece um rol de ações, atividades e obras que podem 

ser considerados como serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental) e nº 3 (que institui a obrigatoriedade de realização de 

chamadas públicas para selecionar projetos apresentados por órgãos e 
entidades, públicos ou privados, sem fins lucrativos, para a execução dos 

serviços). Assim, nossa análise para as Emendas nºs 22, 30, 77 e 84 é a 
mesma daquela feita às Emendas nºs 1 e 3, ou seja, manifestamo-nos a favor 
da definição das ações que se constituem serviços passíveis de conversão e 

da exclusividade para entidades sem fins lucrativos. 

Contudo, as Emendas nºs 22, 30, 77 e 84 trazem um dispositivo 

(§ 4º) inexistente nas Emendas nºs 1 e 3: a previsão de que, 
excepcionalmente, poderão ser aceitos projetos desenvolvidos por empresas 

privadas, desde que integrem programa acompanhado pelo Poder Público e 
que não se gere lucro com os recursos integralizados por meio da conversão 

de multas. Na nossa opinião esse dispositivo não merece prosperar. Uma das 
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finalidades das empresas privadas é gerar lucro. Não faz sentido contratar 
uma empresa privada para a execução de um serviço ambiental e exigir que 

ela não tenha lucro na operação. Ademais, tal medida configurar-se-ia 
injurídica, conforme argumentamos na análise da Emenda nº 3. Portanto, 

acatamos parcialmente as emendas. 

As Emendas nºs 29, 35, 78 e 83 delineiam a inserção dois 

parágrafos no art. 1º da MPV nº 900, de 2019, para prever chamamentos 
públicos para a seleção de projetos de conversão de multa e para determinar 

a organização de equipes de monitoramento dos projetos beneficiados. 

Concordamos com a seleção via chamamento público, como 

apontado na análise de outras emendas. Quanto ao monitoramento da 
execução dos projetos, deve ser de responsabilidade da entidade emissora da 

multa. Assim, acolhemos parcialmente essas emendas. 

As Emendas nºs 33, 36, 46, 73 e 81 consolidam propostas 

constantes de várias das emendas até aqui analisadas. As emendas desejam 
alterar a redação do art. 3º da MPV nº 900, de 2019, para: a) dispor que o 
fundo será constituído por cotas em nome de cada autuado que tiver seu 

pedido de conversão de multa deferido; b) limitar a execução dos projetos 
financiados pelo fundo a organizações da sociedade civil e órgãos públicos; 

c) permitir, excepcionalmente, a execução por empresas privadas, desde que 
não haja lucro com os recursos aportados pelo fundo; d) prever a existência 

da Câmara Consultiva Nacional para, em planejamento bianual, definir 
temas e áreas prioritários para os chamamentos públicos; e) estabelecer que 

a seleção de projetos seja feita por equipe formada por servidores de carreira 
dos órgãos federais do Sisnama; f) dispor que o  aporte de recursos do 

autuado no fundo não o desonera das obrigações perante o órgão ambiental, 
enquanto o projeto não estiver no estágio de implementação requerido no 

respectivo chamamento público de projetos; g) determinar a obrigatoriedade 
de monitoramento do andamento do projeto por parte do autuado, e; h) 
garantir ampla publicidade da seleção dos projetos e de outros processos 

relativos à conversão de multas. 

Não há, nessas emendas, assunto que não tenha sido abordado 

em pelo menos uma das emendas anteriores. De modo geral, consideramos 
as Emendas nºs 33, 36, 46, 73 e 81 meritórias, pelos motivos anteriormente 

expostos. Fazemos apenas algumas pequenas ressalvas.  

Discordamos da excepcionalidade conferida à contratação de 

empresas privadas, desde que não implique lucro na operação, considerando 
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que uma das finalidades das empresas privadas é gerar lucro. Também já 
levantamos a injuridicidade da proposta. 

Entendemos que não se deve inserir na lei a exigência de 
planejamento bianual para a Câmara Consultiva Nacional, devendo ficar a 

critério da entidade emissora da multa a dinâmica de funcionamento da 
Câmara. 

Sobre o monitoramento dos projetos por parte do autuado, 
somos da opinião de que ele deve ser exigido apenas em acasos específicos, 

como apontado na análise das emendas nºs 5, 13, 27, 39, 62 e 70. 

Concordamos quanto aos demais dispositivos das Emendas nºs 

33, 36, 46, 73 e 81 e, assim, acatamos as emendas parcialmente. 

A Emenda nº 43 altera a redação do art. 4º da MPV nº 900, de 

2019, para permitir a concessão de desconto de até noventa por cento sobre 
o valor integralizado da multa se o autuado promover a regularização 

ambiental da situação que gerou a autuação.  

A conversão da multa não se confunde com a obrigação de 
reparação do dano ambiental causado pela infração. De acordo com o art. 

225, § 3º da CF, “as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 

penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados”. No mesmo sentido vai a Lei nº 6.938, de 1981, que instituiu 

a PNMA. O § 1º do art. 14 dessa lei estabelece que a obrigação de reparar os 
danos causados não obsta a aplicação de penalidades administrativas. 

Assim, consideramos que a emenda é inadequada, pois pretende 
inserir em uma MPV que trata de conversão de multa uma regra para 

conceder um desconto muito elevado vinculado ao cumprimento de uma 
obrigação já exigida pela Constituição e pela legislação ambiental, a 

reparação do dano que o próprio infrator causou. 

A Emenda nº 47 projeta inserir § 5º no art. 1º da MPV nº 900, 
de 2019, para vincular a aplicação dos recursos resultantes de infração 

cometida em unidade de conservação da natureza ao custeio de serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente na 

própria unidade ou em outra unidade localizada no mesmo bioma. 
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Ao nosso ver, essa emenda pulverizaria os recursos de 
conversão de multas emitidas pelo Instituto Chico Mendes, prejudicando a 

execução de grandes projetos. É melhor que a própria autarquia decida onde 
aplicar esses recursos, o que facilitaria a otimização e o ganho de escala das 

ações de execução dos projetos. 

A Emenda nº 48 visa limitar os descontos concedidos ao 

infrator, por ocasião do deferimento do pedido de conversão da multa, a 10% 
do valor nominal da sanção, além de descontos de até 40% nos juros de mora 

e de até 30% na multa de mora para os pedidos de conversão de multas em 
atraso. 

Acreditamos que o desconto proposto na emenda é muito 
pequeno e não teria potencial de incentivar a adesão aos projetos de 

conversão, especialmente o desconto de, no máximo, 10% sobre o valor 
nominal da multa. 

A Emenda nº 49 objetiva garantir a competência dos órgãos de 
controle interno e do Tribunal de Contas da União (TCU) na fiscalização da 
aplicação dos recursos de que trata o fundo instituído pela MPV nº 900, de 

2019.  

Entendemos que essa emenda é da mais alta relevância, pois, 

por se tratar de um fundo privado com patrimônio segregado em relação aos 
patrimônios da União e da instituição financeira contratada, poderia haver o 

entendimento que os recursos desse fundo não estariam sujeitos aos 
mecanismos de controle interno e externo, ensejando, assim, a malversação 

desses recursos.  

O mérito da Emenda nº 50 é evidente. A emenda ambiciona 

estender a possibilidade de conversão das multas simples ambientais àquelas 
aplicadas pelas Capitanias dos Portos. 

 De fato, a Lei de Crimes Ambientais confere competência para 
lavrar auto de infração ambiental e para instaurar processo administrativo 
visando à apuração das infrações administrativas não apenas aos órgãos do 

Sisnama, mas também às Capitanias dos Portos. Nada obstante, incluir as 
multas das Capitanias dos Portos no fundo supervisionado pelo MMA traria 

um grande complicador administrativo, pois as Capitanias são vinculadas ao 
Ministério da Defesa e não ao MMA. Seria difícil, por exemplo, coordenar, 

via MMA, uma Câmara Consultiva Nacional no âmbito da Marinha. Esse é 
o motivo para não acolhermos essa emenda. 
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A Emenda nº 52 pretende inserir parágrafo único no art. 3º da 
MPV nº 900, de 2019, para estabelecer que o aporte do valor da multa 

convertida no fundo de que trata a MPV não afasta quaisquer outras 
obrigações impostas pela autoridade pública, bem como eventual 

responsabilidade civil, administrativa e penal.  

Consideramos essa emenda desnecessária, pois é consolidado o 

entendimento de que as esferas de responsabilização civil, administrativa e 
penal são independentes entre si. Isso está evidenciado no art. 225, § 3º da 

CF. Além disso, estamos acolhendo as emendas que revogam o art. 3º da 
MPV, mantendo a responsabilidade do autuado sobre os projetos 

contemplados com recursos da conversão de sua multa. 

A Emenda nº 53 tenciona vincular a aplicação dos recursos 

decorrentes da conversão de multa a projetos desenvolvidos na mesma 
unidade da Federação onde ocorreu a infração que deu causa à multa. Além 

disso, a emenda obriga a oitiva do representante do Governo do Estado na 
definição da aplicação dos recursos. 

A aprovação dessa emenda levaria a uma pulverização 

excessiva dos recursos, impedindo a concentração em grandes projetos de 
interesse nacional. Apesar de parecer uma emenda benéfica aos Estados, na 

realidade ela é prejudicial a esses entes federativos. Alguns estados podem 
gerar menos receita de multas do que o potencial que tem para receber 

financiamento pelo fundo a projetos de recuperação ambiental em seu 
território. Com a aprovação da emenda, estados da Região Norte ficariam 

impedidos de receber, por exemplo, recursos oriundos de multas da 
Petrobrás, em sua maioria geradas na costa do Nordeste ou do Sudeste do 

Brasil. 

A obrigatoriedade de oitiva do Estado na aplicação de receita de 

conversão de multas aplicadas pela União ofende o princípio federativo, na 
medida em que restringe uma competência da União na utilização de receita 
originalmente sua. 

A Emenda nº 54 planeja proibir o aporte ao fundo de que trata 
a MPV nº 900, de 2019, de recursos destinados ou provenientes do Fundo 

Amazônia. 

A preocupação do Senador autor da emenda reside no fato de 

que foi cogitada pelo Governo a utilização de recursos do Fundo Amazônia 
para regularização fundiária de unidades de conservação, o que é vedado 
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pelas regras do Fundo. Essa e outras polêmicas levaram à suspensão de 
doações ao Fundo Amazônia pelos principais doadores, Noruega e 

Alemanha. Considerando que os recursos do fundo autorizado pela MPV 
poderão ser utilizados na regularização fundiária de unidades de conservação 

e que está prevista a possibilidade de outros aportes ao novo fundo além 
daqueles decorrentes de conversão de multas, teme-se que recursos do Fundo 

Amazônia sejam transferidos para o fundo de conversão de multas, o que 
arruinaria o Fundo Amazônia. 

Nesse cenário, entendemos ser mais pertinente acolher 
parcialmente a emenda, suprimindo o parágrafo único do art. 2º da MPV, 

vedando, assim, o aporte ao fundo de recursos estranhos à conversão de 
multas. 

As Emendas nºs 56, 90 e 91 delineiam a inserção de artigo na 
MPV nº 900, de 2019, para criar um “Comitê Estratégico” para o fundo de 

conversão de multas, com composição que inclua representantes do Poder 
Executivo e da sociedade civil. 

A Constituição Federal, ao dispor sobre a competência para a 

iniciativa de leis, assim como das competências do Presidente da República 
(alínea e do inciso II do parágrafo único do art. 61, combinado com o inciso 

VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos 

da administração pública, observado o disposto no inciso VI do art. 84 , e 
que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. É a denominada 

reserva de iniciativa, pelo Poder Executivo.  

Os dispositivos têm sua aplicação estendida à atribuição de 

competências a órgãos do Poder Executivo. Assim, a partir da leitura e 
interpretação combinadas desses dois dispositivos, entende-se que a 
definição da composição do comitê proposto nas emendas, com atribuições 

a vários órgãos e entidades do Poder Executivo, é matéria a respeito da qual 
o juízo de valor quanto à iniciativa de sua propositura competiria ao próprio 

Poder Executivo. A vedação à iniciativa de leis nesse sentido por parte de 
parlamentar se estende a emendas a proposições do Presidente da República. 

Além disso, entendemos que a Comissão Consultiva Nacional, 
proposta em várias emendas apresentadas à MPV nº 900, de 2019, sem a 

definição detalhada da composição, atende melhor ao interesse de tornar a 
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definição de diretrizes para aplicação dos recursos do fundo mais 
participativa e transparente. 

As Emendas nºs 57, 86, 89 e 92 vão ao encontro do que dispõe 
as Emendas nºs 9, 15, 25 e 41, que vedam a utilização dos recursos do fundo 

para a aquisição de equipamentos para os órgãos e entidades da 
administração pública.  

A proposta dos parlamentares consiste em proibir a utilização 
dos recursos de conversão de multas para remuneração, pagamento de 

subsídios, diárias ou viagens de agentes públicos ou qualquer outra despesa 
corrente da máquina pública. Entendemos que a emenda é meritória, pois 

ajuda a garantir que os recursos sejam aplicados diretamente na recuperação 
e conservação do meio ambiente. 

A Emenda nº 58 deseja estabelecer uma redução progressiva 
do desconto concedido para a conversão da multa conforme a etapa do 

processo administrativo de apuração da infração. Quanto mais avançada a 
fase do processo, menor o desconto. 

Concordamos parcialmente com o teor da emenda, que, a nosso 

ver, tem o condão de garantir mais atratividade à opção precoce pela 
conversão, evitando custos desnecessários com processos administrativos 

morosos. Entretanto, entendemos que a lei deve estabelecer o percentual 
máximo de desconto e determinar que haja redução gradual desse desconto 

à medida em que o processo avança em suas fases, conforme regulamento. 

A Emenda nº 59, apresentada na forma de substitutivo à MPV 

nº 900, de 2019, objetiva basicamente que os recursos arrecadados com a 
conversão de multas sejam recolhidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente 

(FNMA) para que esse fundo faça a gestão da aplicação dos valores nos 
projetos selecionados. A emenda prevê ainda que as regras do programa de 

custeio dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente serão estabelecidas pelo Conama. 

Apesar da nobreza das intenções do autor, que procurou utilizar 

um fundo já existente sujeito às regras das finanças públicas, a aprovação da 
emenda praticamente inviabilizaria o desenvolvimento de um programa de 

conversão de multas e a execução dos projetos dele decorrentes. O menor 
problema, que já é expressivo, é a definição de regras pelo Conama. O 

processo de elaboração de resoluções daquele colegiado é moroso e mais 
condizente com normas regulatórias que possuem uma vida útil maior. A 
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definição de regras administrativas e processuais de seleção de projetos e de 
aplicação de recursos demanda decisões bem mais céleres do que as que o 

Conama pode proferir. 

Mas o maior problema da emenda é a previsão de execução da 

conversão via FNMA. O Fundo Nacional do Meio Ambiente é um fundo 
orçamentário, sujeito a todo o regramento atinente às finanças públicas. Isso 

significa que está sujeito ao ciclo orçamentário, que exige a previsão de 
dotações na Lei Orçamentária Anual para a utilização dos recursos.  

O FNMA tem como receita prevista em lei parte dos recursos 
arrecadados com o pagamento das multas ambientais, mas, apesar disso, a 

dotação orçamentária disponibilizada anualmente ao fundo é apenas uma 
pequena parcela do que está previsto na lei como receita do FNMA. Isso 

significa que, se for estabelecido que os recursos de conversão de multa 
devem ser executados via FNMA, apenas uma fração mínima desses 

recursos será efetivamente consignada ao fundo nos orçamentos anuais. 
Além disso, os poucos recursos que efetivamente chegarão ao fundo serão 
contingenciados para viabilizar o resultado fiscal almejado pelo governo. 

O FNMA também está sujeito ao Novo Regime Fiscal instituído 
pela Emenda Constitucional (EC) nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que 

limita o aumento de despesas da União. Assim, mesmo havendo recursos no 
fundo, eles não poderão ser gastos, pois representarão aumento de despesa, 

dado que esse tipo de gasto não existia anteriormente, pois também não havia 
receita. 

Por consequência, a proposta expressa na Emenda nº 59 torna 
inviável a aplicação dos recursos de conversão de multa. 

O mérito da Emenda nº 60 já foi discutido ao longo desta 
análise, pois as disposições desta emenda combinam propostas apresentadas 

em várias outras emendas. A proposta foi apresentada na forma de 
substitutivo estruturado em seis artigos relacionando ações que podem ser 
consideradas como serviços de preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade do meio ambiente, nos termos do que consta no Decreto nº 6.514, 
de 2008;  instituição de chamamento público para seleção de projetos; 

conteúdo mínimo de acordo de cooperação a ser assinado com organizações 
proponentes dos projetos aprovados, e; divulgação dos projetos aprovados e 

dos relatórios de acompanhamento, bem como dos seus resultados. 
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Na nossa opinião, o conteúdo da emenda deve ser acatado, 
apenas não exatamente na forma em que foi apresentado, devido à 

necessidade de construção de um PLV que incorpore várias outras emendas. 
Fazemos ressalva apenas quanto ao conteúdo do acordo de cooperação, pois 

o detalhamento sobre os instrumentos de formalização das contratações deve 
ser previsto em regulamento, até porque o acordo de cooperação pode não 

ser o instrumento mais adequado. Em suma, acatamos a emenda de forma 
parcial. 

A Emenda nº 61 propõe-se a alterar a redação do § 4º do art. 
72 da Lei nº 9.605, de 1998, para vedar expressamente a conversão da multa 

simples para a reparação de danos decorrentes da própria infração.  

A medida é acertada. Como afirmamos anteriormente, os 

serviços ambientais executados para converter a multa, ou o recolhimento ao 
fundo de valores necessários à execução desses serviços, não se confundem 

com a obrigação de reparar os danos causados pela infração, conforme 
estabelecem o § 3º do art. 225 da CF e o § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938, de 
31 de 1981. 

A Emenda nº 79 tem como escopo a alteração do prazo de 
contratação da instituição financeira oficial, previsto no § 1º do art. 1º da 

MPV nº 900, de 2019, de dez anos, prorrogável até igual período, para cinco 
anos, prorrogável por até igual período. 

Os autores fundamentam a proposta no argumento de que é 
temerária a contratação por prazo tão longo por meio de processo que 

dispensa licitação. Não obstante, é necessário destacar que a MPV autoriza 
a contratação sem licitação de uma instituição financeira oficial, portanto, 

controlada pelo governo e sujeita ao controle externo pelo Tribunal de 
Contas da União.  

O prazo proposto pelos parlamentares, de cinco anos 
prorrogável por, no máximo, mais cinco, é muito curto para efetivação de 
uma política pública e pode levar a uma solução de continuidade em prazo 

muito pequeno, com potencial de comprometer o desenvolvimento de 
projetos em andamento. 

O escopo da Emenda nº 82 é a exclusão da expressão 
“dispensada a licitação” do caput do art. 1º da MPV nº 900, de 2019, para, 

consequentemente, exigir certame licitatório para a contração da instituição 
financeira que administrará o fundo. 
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Como argumentamos no comentário da Emenda nº 79, é 
necessário destacar que a MPV autoriza a contratação sem licitação de uma 

instituição financeira oficial, portanto, controlada pelo governo. Além do 
mais, a exigência de licitação pode atrasar substancialmente o início da 

execução do fundo, comprometendo os esforços do País para o cumprimento, 
por exemplo, de metas pactuadas internacionalmente para reflorestamento 

de áreas desmatadas. 

A Emenda nº 87 projeta a inserção de novo artigo na MPV nº 

900, de 2019, para estabelecer, basicamente, ampla publicidade e 
transparência nas ações do fundo e assegurar concorrência na seleção dos 

serviços a serem custeados pelo fundo. 

A emenda é meritória e deve ser incorporada ao PLV de forma 

consolidada com tantas outras emendas que tratam do tema. A questão da 
publicidade é proposta nas emendas nºs 10, 16, 24, 33, 36, 42, 46, 65, 67, 73 

e 81, além desta Emenda nº 87. A concorrência, proposta como exigência de 
chamamento público, foi apresentada nas emendas nºs 3, 7, 11, 19, 22, 23, 
29, 30, 34, 35, 38, 51, 60, 66, 71, 77, 78, 83 e 84, além desta emenda 87. 

A Emenda nº 88 visa exigir processo licitatório para a 
contratação da instituição financeira gestora e ampliar as fontes de multas 

convertidas para o fundo. 

Quanto à exigência de licitação, somos contrários pelos motivos 

expostos nos comentários das emendas nºs 79 e 82. 

As novas fontes de multas a serem convertidas, propostas pelo 

autor da emenda, são as do art. 9º da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 
2017, e as do inciso V, do § 2º do art. 1º da Lei nº 9.008, de 21 de março de 

1995. A primeira é referente às sanções previstas na Política Nacional de 
Biocombustíveis. A segunda é relativa a uma fonte de recursos que eram 

aportados ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos, oriundos das multas 
referidas no art. 84 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, que tratava da 
transformação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 

em autarquia. Porém, o mencionado art. 84 foi revogado pela Lei nº 12.529, 
de 30 de novembro de 2011. 

Explicitamos aqui os mesmos argumentos que nos levaram a 
rejeitar a Emenda nº 50. É muito difícil aportar recursos, cuja supervisão 

ministerial pertence a outros ministérios, a um fundo supervisionado pelo 
MMA.  
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A Emenda nº 93 propõe priorizar, na destinação dos recursos 
do fundo, projetos que visem reparar danos causados por desastres naturais 

ou de autoria que não puder ser identificada. 

Deve-se destacar que os desastres naturais, em geral, causam 

danos mais ao ambiente antrópico do que ao ambiente natural. Portanto, o 
reparo a esses danos não se enquadraria perfeitamente como serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do art. 72, § 4º da LCA. 

Finalmente, a Emenda nº 94 ambiciona possibilitar o aporte de 
recursos ao fundo por meio de financiamento coletivo. Em razão da 

argumentação expressa na justificação da Emenda nº 54, que decidimos 
acolher, optamos por restringir os recursos do fundo de conversão de multas 

exclusivamente àqueles oriundos das próprias conversões. 

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória 
nº 900, de 2019, pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 

da matéria, pela sua adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
por sua aprovação, com o acolhimento total ou parcial das Emendas nºs 

1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 45, 46, 49, 51, 54, 

57, 58, 60, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 80, 
81, 83, 84, 85, 86, 87, 89 e 92 e pela rejeição das demais emendas 

apresentadas, nos termos do seguinte Projeto de Lei de Conversão. 

 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº          , DE 2020 

(da Medida Provisória nº 900, de 2019) 

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, para autorizar a 
União a contratar instituição financeira para criar e 
gerir fundo privado constituído por recursos 
decorrentes de conversão de multas ambientais e para 
dispor sobre os procedimentos de conversão de multas. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a 

vigorar acrescida do seguinte Capítulo VI-A: 

“CAPÍTULO VI-A 

DO PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO DE MULTA 
SIMPLES EM SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO, MELHORIA E 

RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE 

Art. 76-A. A conversão da multa de que trata o § 4º do art. 72 
desta Lei se dará por meio de uma das seguintes modalidades, a ser 

indicada em cada caso pelo autuado requerente, cabendo à 
administração pública federal ambiental decidir quanto ao 
deferimento e à modalidade indicada: 

I - pela implementação, pelo próprio autuado, de projeto de 
serviço de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 

meio ambiente, no âmbito de, no mínimo, um dos objetivos de que 
tratam os incisos I ao IX do caput do art. 76-B desta Lei; 

II – pelo aporte de recursos ao fundo de que trata o art. 76-G 

desta Lei. 

Art. 76-B. Para os fins do disposto neste capítulo, são 

considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente as ações, as atividades e as obras 
incluídas em projetos com, no mínimo, um dos seguintes objetivos: 

I – recuperação: 

a) de áreas degradadas, com a finalidade de conservação da 
biodiversidade e conservação e melhoria da qualidade do meio 

ambiente; 

b) de processos ecológicos essenciais; 

c) de vegetação nativa, para proteção da biodiversidade ou 
para manejo e uso sustentável dos recursos naturais, inclus ive 
projetos agroflorestais; 

d) de áreas de recarga de aquíferos; 

II – proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna 

silvestre; 

III – monitoramento da qualidade do meio ambiente e 
desenvolvimento de indicadores ambientais; 

IV – mitigação ou adaptação às mudanças do clima; 

V – manutenção de espaços públicos que tenham como 

objetivo a conservação, a proteção e a recuperação de espécies da 
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flora nativa ou da fauna silvestre e de áreas verdes urbanas 
destinadas à proteção dos recursos hídricos; 

VI – educação ambiental; 

VII – promoção da regularização fundiária de unidades de 

conservação; 

VIII – garantia da sobrevivência de espécimes da flora nativa 
e da fauna silvestre mantidos pelo órgão ou pela entidade federal 

emissora da multa; 

IX – implantação, gestão, monitoramento e proteção de 

unidades de conservação da natureza; 

X – destinação e manejo de resíduos sólidos. 

§ 1º Na hipótese de os serviços a serem executados 

demandarem recuperação da vegetação nativa em posses e 
propriedades rurais, o imóvel rural beneficiado com a prestação de 

serviço objeto da conversão deverá estar inscrito no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR. 

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica aos assentamentos de 

reforma agrária, aos territórios indígenas e quilombolas e às 
unidades de conservação da natureza, ressalvadas as Áreas de 

Proteção Ambiental. 

§ 3º Para os fins deste capítulo, a obtenção de bens e serviços 
em benefício direto de órgãos e entidades da administração pública 

não será considerada serviço de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, exceto nos seguintes casos: 

I – fornecimento de alimentação aos animais acolhidos pelos 
Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) ou centros de 
pesquisa de animais silvestres de responsabilidade do poder público; 

II – fornecimento de medicamentos para tratamento de animais 
acolhidos pelos Cetas ou centros de pesquisa de animais silvestres 

de responsabilidade do poder público; 

III – apoio técnico-científico às atividades dos Cetas ou centros 
de pesquisa de animais silvestres de responsabilidade do poder 

público na reabilitação, soltura e posterior monitoramento de 
animais reintroduzidos. 

Art. 76-C. Os recursos advindos de conversão de multas não 
serão empregados para remuneração, pagamento de subsídios, 
diárias ou viagens de agentes públicos nem para qualquer outra 

despesa corrente dos órgãos ou entidades da administração pública. 

Art.76-D.  O valor dos custos dos serviços de preservação, 

conservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente 
será igual ou superior ao valor da multa convertida. 

§ 1º Independentemente do valor da multa aplicada, o autuado 

fica obrigado a reparar integralmente o dano que tenha causado. 
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§ 2º A autoridade ambiental, ao deferir o requerimento de 
conversão, aplicará sobre o valor da multa consolidada o desconto 

de até 60% (sessenta por cento), na forma prevista em regulamento. 

§ 3º O desconto previsto no § 2º será gradativamente reduzido, 

de acordo com a etapa do processo administrativo em que o autuado 
optar pela conversão. 

§ 4º O valor resultante do desconto não poderá ser inferior ao 

valor mínimo legal aplicável à infração. 

§ 5º Na hipótese prevista no inciso II do art. 76-A, o valor 

consolidado nominal da multa a ser convertida poderá ser parcelado 
em até vinte e quatro parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais 
incidirá reajuste mensal com base na variação da taxa Selic. 

Art. 76-E. Não serão deferidos os pedidos de conversão de 
multas quando: 

I – da infração ambiental decorrer morte humana; 

II – o autuado constar no cadastro oficial de empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas às de escravo; 

III – a infração for praticada mediante o emprego de métodos 
cruéis para captura ou abate de animais; 

IV – a infração for praticada por agente público no exercício 
do cargo ou função; 

V – essa medida se mostrar inapta a cumprir com a função de 

desincentivo à prática de infrações ambientais. 

Parágrafo único. Não caberá conversão de multa para 

reparação de danos decorrentes da própria infração. 

Art. 76-F. O Ministério do Meio Ambiente, em conjunto com 
as entidades federais emissoras das multas, definirá as diretrizes e os 

critérios para os projetos a que se refere este capítulo e a forma de 
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços prestados 

em decorrência das multas a serem convertidas. 

§ 1º Será instituída Câmara Consultiva Nacional para subsidiar 
a estratégia de implementação da conversão de multas ambienta is , 

cabendo ao colegiado opinar a respeito de temas e áreas prioritárias 
a serem beneficiadas com os serviços decorrentes da conversão e 

sobre as estratégias de monitoramento, observadas as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

§ 2º A Câmara Consultiva Nacional será presidida pelo órgão 

central do Sisnama e contemplará a representação de organizações 
da sociedade civil sem fins lucrativos, da academia e de servidores 

efetivos das entidades emissoras das multas. 

§ 3º A composição e o funcionamento da Câmara Consultiva 
Nacional serão definidos em regulamento. 
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Art. 76-G. Fica a União, por intermédio do Ministério do Meio 
Ambiente, autorizada a contratar instituição financeira oficia l,  

dispensada a licitação, para criar e gerir fundo privado com o 
objetivo de receber os recursos decorrentes da conversão de multa 

de que trata o § 4º do art. 72 desta Lei e a destiná-los para o custeio 
de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 

§ 1º O prazo de vigência do contrato de que trata o caput será 
de dez anos, prorrogável por até mais dez anos. 

§ 2º O objeto do contrato de que trata o caput abrange as 
multas emitidas pelos órgãos e pelas entidades da União integrantes 
do Sisnama. 

§ 3º Até 2% (dois por cento) dos recursos do fundo de que trata 
o caput poderão ser utilizados para remuneração da instituição 

financeira contratada pela União para as finalidades estabelecidas 
no caput. 

§ 4º A instituição financeira poderá contratar, mediante 

licitação, pessoas físicas ou jurídicas para a execução, 
acompanhamento e monitoramento dos projetos selecionados. 

§ 5º O fundo privado previsto no caput terá contabilidade 
individualizada para cada um dos projetos selecionados na forma do 
art. 76-H, garantia a rastreabilidade dos recursos de cada autuado. 

§ 6º A instituição financeira permitirá acesso às informações 
de origem e destinação dos recursos a quaisquer interessados, 

mediante prévia solicitação. 

§ 7º A entidade emissora do auto de infração poderá, quando a 
seu critério considerar viável e necessário, atribuir responsabilidades 

ao autuado sobre o monitoramento do projeto aprovado com 
recursos de sua multa recolhidos ao fundo de que trata o caput, 

devendo, neste caso, fazer constar as obrigações pertinentes no 
termo de compromisso firmado em decorrência do deferimento do 
requerimento de conversão. 

 Art. 76-H. Serão realizadas chamadas públicas para a seleção 
de projetos apresentados por órgãos e entidades, públicas e privadas, 

sem fins lucrativos, para execução dos serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente a serem 
custeados pelo fundo de que trata o art. 76-G. 

§ 1º Obedecidas as diretrizes da Câmara Consultiva Nacional, 
a seleção dos projetos será realizada por equipe multidisciplina r, 

composta por servidores efetivos dos órgãos federais do Sisnama e, 
quando couber, por especialistas de notório saber. 

§ 2º Será dada prioridade a projetos de recuperação ambienta l 

que tenham por objetivo o atendimento dos compromissos 
assumidos pelo Brasil no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
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Unidas sobre a Mudança do Clima e da Convenção da Diversidade 
Biológica. 

§ 3º Os projetos de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente que tenham como proponentes órgãos 

ou entidades federais do Sisnama ou do Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos ficam dispensados de 
participação nas chamadas públicas de que trata o caput, sendo 

submetidos diretamente à apreciação da Câmara Consult iva 
Nacional. 

Art. 76-I. O patrimônio do fundo de que trata o art. 76-G será 
contábil, administrativa e financeiramente segregado, para todos os 
fins, dos patrimônios da União, da instituição financeira contratada 

e daqueles que nele aportem recursos e será auditado anualmente por 
instituição independente. 

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta o 
acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos pelos 
órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 76-J. À instituição financeira contratada na forma 
prevista no caput do art. 76-G caberá a representação judicial e 

extrajudicial do fundo. 

Art. 76-K. Todos os atos referentes à conversão de multas 
serão publicados no sítio eletrônico da entidade responsável pela 

autuação, inclusive o balanço do fundo de que trata o art. 76-G.” 

Art. 2º Na conversão de multas relativas aos autos de infração 

ambiental lavrados até a data de publicação desta Lei, o desconto aplicado 
será de 60% (sessenta por cento), independentemente da fase em que se 

encontre o julgamento, desde que a conversão seja requerida no prazo de até 
um ano após a publicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relator 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista da Medida Provisória nº 900/2019 

 

DECISÃO DA COMISSÃO 

 
Reunida nesta data a Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 

a Medida Provisória nº 900, de 2019, foi aprovado, por unanimidade, o relatório do Senador 

Alessandro Vieira, que passa a constituir o Parecer da Comissão, o qual conclui pelo 

atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória 

nº 900, de 2019, pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, pela sua 

adequação financeira e orçamentária e, no mérito, por sua aprovação, com o acolhimento total 

ou parcial das Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 

24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 45, 46, 49, 51, 54, 57, 58, 

60, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 89 e 

92 e pela rejeição das demais emendas apresentadas, nos termos do Projeto de Lei de 

Conversão apresentado. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

 

Deputado Sidney Leite 
Presidente da Comissão Mista 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2020 
(Proveniente da Medida Provisória nº 900, de 2019) 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a 
vigorar acrescida do seguinte Capítulo VI-A: 

“CAPÍTULO VI-A 

DO PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO DE MULTA 
SIMPLES EM SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO, MELHORIA E 

RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE 

Art. 76-A. A conversão da multa de que trata o § 4º do art. 72 
desta Lei se dará por meio de uma das seguintes modalidades, a ser 
indicada em cada caso pelo autuado requerente, cabendo à 
administração pública federal ambiental decidir quanto ao 
deferimento e à modalidade indicada: 

I - pela implementação, pelo próprio autuado, de projeto de 
serviço de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente, no âmbito de, no mínimo, um dos objetivos de que 
tratam os incisos I ao IX do caput do art. 76-B desta Lei; 

II – pelo aporte de recursos ao fundo de que trata o art. 76-G 
desta Lei. 

Art. 76-B. Para os fins do disposto neste capítulo, são 
considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente as ações, as atividades e as obras 
incluídas em projetos com, no mínimo, um dos seguintes objetivos: 

I – recuperação: 

a) de áreas degradadas, com a finalidade de conservação da 
biodiversidade e conservação e melhoria da qualidade do meio 
ambiente; 

b) de processos ecológicos essenciais; 

c) de vegetação nativa, para proteção da biodiversidade ou 
para manejo e uso sustentável dos recursos naturais, inclusive 
projetos agroflorestais; 

d) de áreas de recarga de aquíferos; 

II – proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna 
silvestre; 
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III – monitoramento da qualidade do meio ambiente e 
desenvolvimento de indicadores ambientais; 

IV – mitigação ou adaptação às mudanças do clima; 

V – manutenção de espaços públicos que tenham como 
objetivo a conservação, a proteção e a recuperação de espécies da 
flora nativa ou da fauna silvestre e de áreas verdes urbanas 
destinadas à proteção dos recursos hídricos; 

VI – educação ambiental; 

VII – promoção da regularização fundiária de unidades de 
conservação; 

VIII – garantia da sobrevivência de espécimes da flora nativa 
e da fauna silvestre mantidos pelo órgão ou pela entidade federal 
emissora da multa; 

IX – implantação, gestão, monitoramento e proteção de 
unidades de conservação da natureza; 

X – destinação e manejo de resíduos sólidos. 

§ 1º Na hipótese de os serviços a serem executados 
demandarem recuperação da vegetação nativa em posses e 
propriedades rurais, o imóvel rural beneficiado com a prestação de 
serviço objeto da conversão deverá estar inscrito no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR. 

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica aos assentamentos de 
reforma agrária, aos territórios indígenas e quilombolas e às 
unidades de conservação da natureza, ressalvadas as Áreas de 
Proteção Ambiental. 

§ 3º Para os fins deste capítulo, a obtenção de bens e serviços 
em benefício direto de órgãos e entidades da administração pública 
não será considerada serviço de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, exceto nos seguintes casos: 

I – fornecimento de alimentação aos animais acolhidos pelos 
Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) ou centros de 
pesquisa de animais silvestres de responsabilidade do poder público; 

II – fornecimento de medicamentos para tratamento de animais 
acolhidos pelos Cetas ou centros de pesquisa de animais silvestres 
de responsabilidade do poder público; 

III – apoio técnico-científico às atividades dos Cetas ou centros 
de pesquisa de animais silvestres de responsabilidade do poder 
público na reabilitação, soltura e posterior monitoramento de 
animais reintroduzidos. 

Art. 76-C. Os recursos advindos de conversão de multas não 
serão empregados para remuneração, pagamento de subsídios, 
diárias ou viagens de agentes públicos nem para qualquer outra 
despesa corrente dos órgãos ou entidades da administração pública. 
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Art.76-D.  O valor dos custos dos serviços de preservação, 
conservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente 
será igual ou superior ao valor da multa convertida. 

§ 1º Independentemente do valor da multa aplicada, o autuado 
fica obrigado a reparar integralmente o dano que tenha causado. 

§ 2º A autoridade ambiental, ao deferir o requerimento de 
conversão, aplicará sobre o valor da multa consolidada o desconto 
de até 60% (sessenta por cento), na forma prevista em regulamento. 

§ 3º O desconto previsto no § 2º será gradativamente reduzido, 
de acordo com a etapa do processo administrativo em que o autuado 
optar pela conversão. 

§ 4º O valor resultante do desconto não poderá ser inferior ao 
valor mínimo legal aplicável à infração. 

§ 5º Na hipótese prevista no inciso II do art. 76-A, o valor 
consolidado nominal da multa a ser convertida poderá ser parcelado 
em até vinte e quatro parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais 
incidirá reajuste mensal com base na variação da taxa Selic. 

Art. 76-E. Não serão deferidos os pedidos de conversão de 
multas quando: 

I – da infração ambiental decorrer morte humana; 

II – o autuado constar no cadastro oficial de empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas às de escravo; 

III – a infração for praticada mediante o emprego de métodos 
cruéis para captura ou abate de animais; 

IV – a infração for praticada por agente público no exercício 
do cargo ou função; 

V – essa medida se mostrar inapta a cumprir com a função de 
desincentivo à prática de infrações ambientais. 

Parágrafo único. Não caberá conversão de multa para 
reparação de danos decorrentes da própria infração. 

Art. 76-F. O Ministério do Meio Ambiente, em conjunto com 
as entidades federais emissoras das multas, definirá as diretrizes e os 
critérios para os projetos a que se refere este capítulo e a forma de 
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços prestados 
em decorrência das multas a serem convertidas. 

§ 1º Será instituída Câmara Consultiva Nacional para subsidiar 
a estratégia de implementação da conversão de multas ambientais, 
cabendo ao colegiado opinar a respeito de temas e áreas prioritárias 
a serem beneficiadas com os serviços decorrentes da conversão e 
sobre as estratégias de monitoramento, observadas as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

§ 2º A Câmara Consultiva Nacional será presidida pelo órgão 
central do Sisnama e contemplará a representação de organizações 
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da sociedade civil sem fins lucrativos, da academia e de servidores 
efetivos das entidades emissoras das multas. 

§ 3º A composição e o funcionamento da Câmara Consultiva 
Nacional serão definidos em regulamento. 

Art. 76-G. Fica a União, por intermédio do Ministério do Meio 
Ambiente, autorizada a contratar instituição financeira oficial, 
dispensada a licitação, para criar e gerir fundo privado com o 
objetivo de receber os recursos decorrentes da conversão de multa 
de que trata o § 4º do art. 72 desta Lei e a destiná-los para o custeio 
de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 

§ 1º O prazo de vigência do contrato de que trata o caput será 
de dez anos, prorrogável por até mais dez anos. 

§ 2º O objeto do contrato de que trata o caput abrange as 
multas emitidas pelos órgãos e pelas entidades da União integrantes 
do Sisnama. 

§ 3º Até 2% (dois por cento) dos recursos do fundo de que trata 
o caput poderão ser utilizados para remuneração da instituição 
financeira contratada pela União para as finalidades estabelecidas 
no caput. 

§ 4º A instituição financeira poderá contratar, mediante 
licitação, pessoas físicas ou jurídicas para a execução, 
acompanhamento e monitoramento dos projetos selecionados. 

§ 5º O fundo privado previsto no caput terá contabilidade 
individualizada para cada um dos projetos selecionados na forma do 
art. 76-H, garantia a rastreabilidade dos recursos de cada autuado. 

§ 6º A instituição financeira permitirá acesso às informações 
de origem e destinação dos recursos a quaisquer interessados, 
mediante prévia solicitação. 

§ 7º A entidade emissora do auto de infração poderá, quando a 
seu critério considerar viável e necessário, atribuir responsabilidades 
ao autuado sobre o monitoramento do projeto aprovado com 
recursos de sua multa recolhidos ao fundo de que trata o caput, 
devendo, neste caso, fazer constar as obrigações pertinentes no 
termo de compromisso firmado em decorrência do deferimento do 
requerimento de conversão. 

 Art. 76-H. Serão realizadas chamadas públicas para a seleção 
de projetos apresentados por órgãos e entidades, públicas e privadas, 
sem fins lucrativos, para execução dos serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente a serem 
custeados pelo fundo de que trata o art. 76-G. 

§ 1º Obedecidas as diretrizes da Câmara Consultiva Nacional, 
a seleção dos projetos será realizada por equipe multidisciplinar, 
composta por servidores efetivos dos órgãos federais do Sisnama e, 
quando couber, por especialistas de notório saber. 
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§ 2º Será dada prioridade a projetos de recuperação ambiental 
que tenham por objetivo o atendimento dos compromissos 
assumidos pelo Brasil no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima e da Convenção da Diversidade 
Biológica. 

§ 3º Os projetos de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente que tenham como proponentes órgãos 
ou entidades federais do Sisnama ou do Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos ficam dispensados de 
participação nas chamadas públicas de que trata o caput, sendo 
submetidos diretamente à apreciação da Câmara Consultiva 
Nacional. 

Art. 76-I. O patrimônio do fundo de que trata o art. 76-G será 
contábil, administrativa e financeiramente segregado, para todos os 
fins, dos patrimônios da União, da instituição financeira contratada 
e daqueles que nele aportem recursos e será auditado anualmente por 
instituição independente. 

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta o 
acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos pelos 
órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 76-J. À instituição financeira contratada na forma 
prevista no caput do art. 76-G caberá a representação judicial e 
extrajudicial do fundo. 

Art. 76-K. Todos os atos referentes à conversão de multas 
serão publicados no sítio eletrônico da entidade responsável pela 
autuação, inclusive o balanço do fundo de que trata o art. 76-G.” 

Art. 2º Na conversão de multas relativas aos autos de infração 
ambiental lavrados até a data de publicação desta Lei, o desconto aplicado 
será de 60% (sessenta por cento), independentemente da fase em que se 
encontre o julgamento, desde que a conversão seja requerida no prazo de até 
um ano após a publicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 18 de fevereiro de 2020. 

 
Deputado Sidney Leite 

Presidente da Comissão Mista 
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A Presidência comunica ao Plenário que se esgotou no dia 13 de fevereiro de 2020, nos termos do
disposto no §3o do art. 123 da Resolução do Congresso Nacional no 1 de 2006, os prazos para interposição
de recursos para apreciação pelo Plenário do Congresso Nacional dos Projetos de Decreto Legislativo
(PDN) nos 2 a 6, de 2019-CN.

Não tendo sido apresentados recursos, as matérias seguem à promulgação.

Término do prazo de vigência, em 16 de fevereiro de 2020, das seguintes Medidas Provisórias:

- Medida Provisória no 895, de 2019, que “Altera a Lei no 12.933, de 26 de dezembro de 2013, que
dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência
e jovens de quinze a vinte e nove anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e
esportivos, e dá outras providências”; e - Medida Provisória no 896, de 2019, que “Altera a Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, a Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei no 11.079, de 30 de dezembro de
2004, e a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, para dispor sobre a forma de publicação dos atos da
administração pública”.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução no 1 de 2002 – CN, a Presidência da Mesa
do Congresso Nacional comunicará o fato ao Senhor Presidente da República e fará publicar no Diário
Oficial da União atos declaratórios de encerramento do prazo de vigência das referidas medidas.

As matérias aguardarão edição de decreto legislativo nos termos do art. 62, §11, da Constituição
Federal, até 16 de abril de 2020.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o 
seguinte 
 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2, DE 2020 
 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 
financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 
Programa de Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019 – 
Construção do Canal Adutor Vertente Litorânea com 
112,5 km no Estado da Paraíba, constante da Lei nº 
13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à 
Unidade Orçamentária 53101 – Ministério do 
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 
53101 – Ministério da Integração Nacional). 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto abaixo 

identificado, vinculado ao Programa de Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019, constante da Lei 
nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do § 1º do art. 118 
c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I – Programação orçamentária: 18.544.2084.12G7.0025/2019 – Construção do Canal 
Adutor Vertente Litorânea com 112,5 km no Estado da Paraíba – Execução              do Lote 3 
do Canal Adutor Vertente Litorânea Paraibana - PB, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 – 
Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 53101 – Ministério da 
Integração Nacional). 

II – Objeto: Contrato 6/2011; Irregularidade: Projeto Básico Deficiente. 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congresso Nacional, em 18 de fevereiro de 2020. 

 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o 
seguinte 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 3, DE 2020 

 
Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 
financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 
Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 – 
Apoio a sistemas de transporte público coletivo               
urbano – Nacional, constante da Lei nº 13.808, de 15 de 
janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade 
Orçamentária 53101 – Ministério do Desenvolvimento 
Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 – 
Ministério das Cidades). 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira dos objetos 

abaixo identificados, vinculados ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019, constantes 
da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do § 1º do 
art. 118 c/c o art. 119, todos da Lei                 nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I – Programação orçamentária: 15.453.2048.10SS.0001/2019 – Apoio a sistemas de 
transporte público coletivo urbano – Nacional – Implantação do corredor de ônibus      
Leste – Aricanduva - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 – Ministério do 
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 – Ministério das Cidades). 

II – Objeto: Edital Pré-Qual nº 3/2012; Irregularidades: Restrição à competitividade da 
licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento; e Restrição à 
competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação. Objeto: Edital 
030120130; Irregularidades: Restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios 
inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à competitividade da licitação decorrente de 
adoção indevida de pré-qualificação. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congresso Nacional, em 18 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o 
seguinte 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 4, DE 2020 

 
Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 
financeira do objeto listado neste decreto vinculado ao 
Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 – 
Apoio a sistemas de transporte público coletivo                  
urbano – Nacional, constante da Lei nº 13.808, de 15 de 
janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade 
Orçamentária 53101 – Ministério do Desenvolvimento 
Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 – 
Ministério das Cidades). 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto abaixo 

identificado, vinculado ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019, constante da Lei nº 
13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do § 1º do art. 118 
c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I – Programação orçamentária: 15.453.2048.10SS.0001/2019 – Apoio a sistemas de 
transporte público coletivo urbano – Nacional – Implantação do Trecho 1 do corredor de ônibus 
na Radial Leste - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 – Ministério do Desenvolvimento 
Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 – Ministério das Cidades). 

II – Objeto: Contrato 043/SIURB/13; Irregularidade: Sobrepreço decorrente de preços 
excessivos frente ao mercado; Objeto: Edital 01/2012; Irregularidade: Restrição à competitividade 
da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de critérios inadequados de 
habilitação e julgamento. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congresso Nacional, em 18 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o 
seguinte 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 5, DE 2020 
 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 
financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 
Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 – 
Apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano – 
Nacional – Implantação do corredor de ônibus Capão 
Redondo/Campo Limpo/Vila Sônia - SP, constante da 
Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), 
vinculado à Unidade Orçamentária 53101 – Ministério do 
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 
56101 – Ministério das Cidades). 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira dos objetos 

abaixo identificados, vinculados ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019, constantes 
da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do § 1º do 
art. 118 c/c o art. 119, todos da Lei                nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I – Programação orçamentária: 15.453.2048.10SS.0001/2019 – Apoio a sistemas de 
transporte público coletivo urbano – Nacional – Implantação do corredor de ônibus Capão 
Redondo/Campo Limpo/Vila Sônia - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 – Ministério 
do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 – Ministério das Cidades). 

II – Objeto: Edital Pré-Qual nº 5/2012; Irregularidades: Restrição à competitividade da 
licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à 
competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de             pré-qualificação. Objeto: 
Edital 32120130; Irregularidades: Restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios 
inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à competitividade da licitação decorrente de 
adoção indevida de pré-qualificação. Objeto: Contrato 046/Siurb/2016; Irregularidades: 
Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado; Sobrepreço decorrente de 
duplicidade. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congresso Nacional, em 18 de fevereiro de 2020. 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2020  

 
 

ATO DECLARATÓRIO 
 
 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a 
Medida Provisória nº 895, de 6 de setembro de 2019, que “Altera a Lei 
nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o benefício do 
pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com 
deficiência e jovens de quinze a vinte e nove anos comprovadamente 
carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos, e dá outras 
providências”, teve seu prazo de vigência encerrado no dia 16 de fevereiro 
de 2020. 

 
Congresso Nacional, em 17 de fevereiro de 2020. 

 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2020 

 
 

ATO DECLARATÓRIO 
 
 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a 
Medida Provisória nº 896, de 6 de setembro de 2019, que “Altera a Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a 
Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011, para dispor sobre a forma de publicação dos atos da 
administração pública”, teve seu prazo de vigência encerrado no dia 16 de 
fevereiro de 2020. 

 
Congresso Nacional, em 17 de fevereiro de 2020. 

 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2020 

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 906, de 19 
de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União no dia 20, do 
mesmo mês e ano, que “Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que 
institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana”, tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 18 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO CONJUNTO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL E DO 

PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 1 , DE 2020 

Cria a Comissão Mista Temporária 

destinada a consolidar o texto da 

Reforma Constitucional Tributária. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL E O PRESIDENTE DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas competências regimentais e 

regulamentares, 

RESOLVEM: 

Art. 1 º Fica criada a Comissão Mista Temporária destinada a, no prazo de 45 

( quarenta e cinco) dias, consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária. 

Art. 2º A Comissão será composta por 25 (vinte e cinco) Deputados e 25 (vinte e 

cinco) Senadores, ora designados na forma do Anexo a este Ato. 

Parágrafo único. Os Parlamentares integrantes da Comissão na data de publicação 

deste Ato poderão ser substituídos a critério das Lideranças Partidárias. 

Art. 3º Ficam designados o Senador Roberto Rocha, como Presidente, e o 

Deputado Aguinaldo Ribeiro, como Relator. 

Art. 4º A Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal deverá prover os trabalhos 

de Secretaria da Comissão. 
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Art. 5º A Consultoria Legislativa do Senado Federal, a Consultoria Legislativa da 
Câmara dos Deputados e a Instituição Fiscal Independente auxiliarão os integrantes da 
Comissão com pesquisas e informações técnicas solicitadas durante os trabalhos. 

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, { q de 0ruÂ}w de 2020. 

/,.,--, 

Senador DA VI ALCOLUMBRE 

Presidente do Senado Federal 

111\ / 
~eputado Rr RIGO MAIA 

Presidente da C · mara dos Deputados 
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ANEXO AO ATO CONJUNTO DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL E DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº j , DE 2020 

Membros da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto 
da Reforma Constitucional Tributária: 

1. Senador Eduardo Braga (MDB/AM); 
2. Senador Luiz do Carmo (MDB/GO); 
3. Senadora Simone Tebet (MDB/MS); 

4. Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE); 

5. Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB); 

6. Senador Ciro Nogueira (PP/PI); 

7. Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB/PB); 
8. Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP); 
9. Senadora Kátia Abreu (PDT/TO); 
1 O. Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA/MA); 
11. Senador José Serra (PSDB/SP); 
12. Senador Roberto Rocha (PSDB/MA); 

13. Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE); 

14. Senador Major Olimpio (PSL/SP); 

15. Senador Omar Aziz (PSD/ AM); 

16. Senador Angelo Coronel (PSD/BA); 

17. Senador Otto Alencar (PSD/BA); 
18. Senador Marcos Rogério (DEM/RO); 
19. Senador Chico Rodrigues (DEM/RR); 

20. Senador Wellington Fagundes (PL/MT); 
21. Senador Reguffe (PODEMOS/DF); 

22. Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS/PR); 
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23. Senador Rogério Carvalho (PT/SE); 

24. Senador Jaques Wagner (PT/BA); 

25. Senadora Zenaide Maia (PROS/RN); 

26. Deputado Federal Afonso Florence (PT/BA); 

27. Deputado Federal Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL/SP); 

28 . Deputado Federal Aguinaldo Ribeiro (PP/PB); 

29. Deputado Federal Marcelo Ramos (PL/AM); 

30. Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ) ; 

31. Deputado Federal Hildo Rocha (MDB/MA); 

32. Deputado Federal Vitor Lippi (PSDB/SP); 

33 . Deputado Federal Tadeu Alencar (PSB/PE); 

34. Deputado Federal Mauro Benevides Filho (PDT/CE); 

35. Deputado Federal Luis Miranda (DEM/DF); 

36. Deputado Federal Léo Moraes (PODEMOS/RO); 

37. Deputado Federal Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE); 

38. Deputado Federal Santini (PTB/RS); 

39. Deputada Federal Fernanda Melchionna (PSOL/RS); 

40. Deputada Federal Clarissa Garotinho (PROS/RJ); 

41. Deputado Federal Glaustin Fokus (PSC/GO); 

42. Deputada Federal Paula Belmonte (CIDADANIA/DF); 

43. Deputado Federal Alexis Fonteyne (NOVO/SP); 

44. Deputado Federal Luis Tibé (A V ANTE/MG); 

45 . Deputado Federal Marreca Filho (PATRIOTA/MA); 

46. Deputado Federal Enrico Misasi (PV/SP); 

47. Deputado Federal Neri Geller (PP/MT); 

48. Deputada Federal Joenia Wapichana (REDE/RR); 

49. Deputado Federal Silvio Costa Filho (REPUBLICANOS/PE); 

50. Deputado Federal Renildo Calheiros (PCdoB/PE). 
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Designação da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto 

da Reforma Constitucional Tributária

Nos termos do Ato Conjunto do Presidente do Senado 

Federal e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2020, 

e do art. 9º do Regimento Comum, ficam designados os seguintes 

integrantes da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar 

o texto da Reforma Constitucional Tributária, de acordo com as

indicações recebidas dos Senhores Líderes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal: 

•• 
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Liderança do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
OF. Nº 011/2020 GLMDB 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
70.165-900- Brasília/DF 

Brasília, 19 de fevereiro de 2020. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos 
termos regimentais, a indicação dos Senadores do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) que irão compor a Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, conforme Ato 
Conjunto e nos termos do artigo 9º do Regimento Comum do Congresso 
Nacional. 

TITULARES SUPLENTES 

1- Eduardo Braga (MDB/AM) 1- Renan Calheiros (MDB/AL) 
2- Luiz do Carmo (MDB/GO) 2- Marcelo Castro (MDB/PI) 
3-Simone Tebet (MDB/MS) 3- Confúcio Moura (MDB/RO) 
4- Fernando Bezerra (MDB/PE) 4- Márcio Bittar (MDB/AC) 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e 
consideração. 

Respeitosamente, 

Senad~~l 
Líder do MDB e da MAIO~ 

Ala Antônio Carlos Magalhães, Gab. 04- 70165-900 Brasília/DF. Te!: (61) 3303-1400 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Liderança do PROGRESSISTAS 

Of. Nº. 11/2020 - GLDPP 

À Sua Excelência o Senhor 
SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020 

Assunto: Indicação para Comissão Mista Temporária da Reforma Constitucional 
Tributária 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, considerando o Ato 

Conjunto que cria no âmbito do Congresso Nacional a Comissão Mista Temporária 

destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, indico como titulares 

o Senador Ciro Nogueira e Senadora Daniella Ribeiro e como suplentes Senador Luis 

Carlos Heinze e Senador Esperidião Amin. 

Respeitosamente, 

r .fl L--
z_~W~tLL) 

NIELLA RIBEIRO- PP/PB 

Senado Federal-Ala Senador Humberto Lucena, Anexo li Bloco B, 22 Andar 
Brasília/DF-CEP 70.165-900 Telefones: (61) 3303-9032 / Fax: (61) 3303-9035 
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.. SENADO FEDERAL 

• 

Bloco Senado Independente 
PDT - Cidadania - PSB - Rede 

BLSENIND- Ofício nº. 010/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de membros - Comissão Mista Reforma Tributária 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em nome da bancada do Bloco Senado 
Independente, a minha indicação, bem como as indicações do Senador 
Randolf e Rodrigues, da Senadora Kátia Abreu e da Senadora Eliziane 
Gama para compormos, como membros titulares, a Comissão Mista 
temporária destinada a apreciar a Reforma Tributária, nas vagas destinadas 
ao Bloco. 

Acrescento que o Senador Alessandro Vieira, a Senadora Leila 
Barros, o Senador Flávio Arns e o Senador Weverton também integrarão 
a referida comissão na condição de membros suplentes. 

Atenciosamente, 

Senador Veneziano Vital do Rêgo 
Líder do Bloco Senado Independente 

Recebi e~-m}L,Ç}c2cJO 
e o1 QYQ__ 
~ :Mriana Paáiífta 

Mat. 229857 ,1 Qff) 1G 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Liderança do PSDB 

Ofício nº 020/20-GLPSDB Brasília, de fevereiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico os seguintes Senadores 
para integrarem a Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária: 

TITULARES SUPLENTES 
Senador JOSÉ SERRA Senador IZALCI LUCAS 
Senador ROBERTO ROCHA Senador PLÍNIO VALÉRIO 

Senador TASSO JEREISSATI Senador RODRIGO CUNHA 

Atenciosam te, 

Senador ROBERTO ROCHA 
Líder do PSDB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Recebi cópias emJj1_21~ O 
às ( ;J. 'Jr 

- •...!6p 1 f 44:.. G. C; 
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- SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

Ofício Nº 092/2019/GSOLIMPI 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Brasília, DF, 18 de dezembro de 2019. 

Tendo em vista o anúncio da instalação de Comissão Especial composta 
por Senadores e Deputados, que discutirá a reforma tributária, venho, na qualidade 
de líder do PSL, solicitar os bons préstimos para minha designação como membro na 
referida Comissão. 

Certo do atendimento do pedido, na oportunidade, renovo votos de estima 
e consideração. 

Atenciosamente, 
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OFÍCIO Nº 009/2020-GLIDPSL 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 
Congresso Nacional - CN 

SENADO FEDERAL 
Liderança do PSL 

Assunto: Indicação para a Comissão Mista 

Brasília, 19 de fevereiro de 2020. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 

Com os cordiais cumprimentos, esta Liderança Partidária indica o nome da 

Senadora SORAYA THRONICKE (PSL/MS) para exercer o cargo de membro suplente da 

Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional 

Tributária . 

Atenciosamente, 

Receb~ /Y, Oo2 20 ) díUça_JJa-,, 
\../Afriana Pai ln h C) 

Mat. 229857 131 /~ 

Senado Federal - Liderança do PSL - Ala Senador Filinto Müller - Gabinete 06 - CEP 70165-900 - Brasília/DF 
Tel.: (61) 3303-1218 - E-mail: lidpsl@senado.leg.br 
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SENADO FEDERAL 
Liderança do Partido Social Democrático 

OFÍCIO Nº 024-GLPSD/2020 
Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membros da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar 
o texto da Reforma Tributária. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no Regimento Comum do Congresso Nacional, indico 
para compor a, Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma 
Tributária, nas vagas destinadas ao Partido Social Democrático - PSD, como Titulares: 

• O Senador Omar Aziz (PSD/ AM); 

• O Senador Angelo Coronel (PSD/BA); 

• O Senador Otto Alencar (PSD/BA). 

Como Suplente: 

• O Senador Sérgio Petecão (PSD/AC); 

• O Senador Carlos Viana (PSD/MG); 

• O Senador Nelsinho Trad (PSD 

Atenciosamente, 

SenadorOTT 
Líder do Partido Social Democrático 

Praça dos Três Poderes - Ala Senador Teotônio Vile la - Gabinete 22 
CEP 70 165-900 - Brasil ia - DF 

\.) Suzane Dias 
SLCN 
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OF. Nº 003/2020 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

SENADO FEDERAL 
Bloco Vanguarda 

Brasília, 13 de fevereiro de 2020. 

Com meus cordiais cumprimentos, indico os Senadores Marcos Rogério 
(DEM/RO), Chico Rodrigues (DEM/RR) e Wellington Fagundes (PL/MT) para 
integrarem, como membros Titulares e o Senador Jayme Campos (DEM/MT) para 
integrar, como membro Suplente, a Comissão Mista Temporária Destinada a 
Consolidar o Texto da Reforma Tributária. 

Atenciosamente, 

Mat. 229857 • 
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Of. 022/2020-GLPODEMOS. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

A publicação 

Em.J9.._,0d- /~ w~v-0L 
Brasília, em 12 de fevereiro de 2020. 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
informar que estou indicando o Senador REGUFFE (PODEMOS/DF), e o 
Senador ORIOVISTO GUIMARÃES (PODEMOS/PR), membros do meu 
partido, para comporem a Comissão Mista da Reforma Tributária. 

Atenciosamente, 

Líder 
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• SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 

Ofício nº 011/2020-BLPRD 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 19 de fevereiro de 2020 

Nos termos regimentais indico o Senadores Rogério Carvalho, 
Jaques Wagner e a Senadora Zenaide Maia como titulares e os Senadores 
Telmário Mota, Humberto Costa e Jean Paul Prates como suplentes, na 
Comissão Especial Mista da Reforma Tributária, em vagas destinadas ao 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

í 

f {AfJ,iÇ~ 
Se , dora Zenaide a 

Vice-Líder do Bloc amentar da tência Democrática 
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Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 56/ 2020 - GAB-LidPT 

- ··-PT 
A Publloação 
Em /Q~ 
~lv--

Brasília - DF, 17 de fe~r6 de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVIALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro titular o deputado AFONSO FLERENCE - PT /BA, na Comissão 
Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional 
Tributária. 
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Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 58/ 2020 - GAB-LidPT 

A Publicação ' --- 10 

Em~ 'l o;J. ,~ .-:;;~ 
Brasília - DF, 18 de fev eiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVIALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro suplente o deputado REGINALDO LOPES - PT/MG, na Comissão 
Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional 
Tributária. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 30/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado LUIZ PHILIPPE DE 
ORLEANS E BRAGANÇA - PSL/SP como titular e a Deputada ALÊ SILVA - 'PSL/MG 
como suplente da Comissão Mista da Reforma Tributária. 

Respeitosamente, 

Recebi ;i!! _021 10(7 
\ y dJu OvY}Ov . 
\..7 Mriana Paáiffta /Y71 W7) 

Mat. 229857 V:::.J I /V f 

:O.ROO BOLSONARO 
Líder do PSL 
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'" CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Progressistas 

Ofício nº 032/2020/LidPP 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 18 de Fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de Parlamentares na Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o(a) Deputado(a) Aguinaldo Ribeiro 
(PP/PB), para integrar como TITULAR, e o(a) Deputado(a) Fausto Pi nato (PP/SP), 
para integrar como SUPLENTE, a Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária". 

Atenciosamente, 

~hOG 
Recebi em 1 Õ I 0.2 I oW 

<J~- ------
Deputa m:f"~ R LIRA 
Líder do Pr,ógressistas 
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Câmara dos Deputados 
Gabinete da Liderança do PL 

t>. ~uo\\oa<i~º 
,,C\ ,QJJ~ 

f.1'\~v< 
Of. nº 024/2020 - LidPL 

Brasília, 13 de fev~:iro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional 
Senado Federal 

Assunto: Indicação de membro titular em Comissão Mista. 

Senhor Presidente, 

Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o 

Deputado Marcelo Ramos (PL/ AM) para membro titular na Comissão Mista da 

Reforma Tributária. 

Respeitosamente, 

Deputa , o Wellington R erto 
Líde;'clà--Partido Lib,/ral 

Lidera nça do Partido Liberal - Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Sala 122 - Anexo li - - Bloco das Lideranças Partidárias 
(BLP) - Pavimento superior - Ala das Lideranças Deputado Álvaro Va lle 

Tel: 61 -32159550 FAX: 6 1-32159577 
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Câmara dos Deputados 
Gabinete da Liderança do PL 

Of. nº 029 /2020 - LidPL 

A publicação 
EmJ9._,9cl J__. . 

Brasília, 18 de fr eiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Secretaria Legislativa do Congresso Nacional 
Senado Federal 

Assunto: Indicação de membro suplente em Comissão Mista. 

Senhor Presidente, 

Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar a 

Deputada Patrícia Ferraz (PL/ AP) para membro suplente na Comissão Mista da 

Reforma Tributária. 

Respeitosamente, 

c2oJJJ4 
Recebi em I Pi Ool,, I o20 ~ --
- Yuri/lourenço 
~ .: 25514ei 

Depu do Wellington Robe o 
Líder Partido Liberal 

Liderança do Partido Liberal - Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Sala 122 - Anexo li - - Bloco das Lideranças Partidárias 
(BLP) - Pavimento superior - Ala das Lideranças Deputado Álvaro Va lle 

Tel: 61-32159550 FAX: 6 1-32159577 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - PSD 

Of. n. 46/2020/PSD 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de parlamentar do PSD para compor Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Hugo Leal (PSD-RJ) 

para compor a Comissão Mista destinada a estudar propostas de Reforma Tributária, na 

condição de Titular. 

Nesse sentido, solicito que sejam tomadas as providências cabíveis para que 

a referida indicação produza os devidos efeitos legais e regimentais. 

Atenciosamente, 

Recebi cópias eml&J.21 2 O 
às..l.2._: OC 

--=e:/Ã-. /4' CA 
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OF/GAB/1/Nº 1 J 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 

A Publicação 

emJ3-~· 
'bLé, ?\..-

Brasília, l 'J de fevereiro de 2020. 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado HILDO ROCHA -

MDB passa a integrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista Temporária destinada a 

consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, em vaga existente. 

45ri50 
Recebi em 1~ I 0.l/ --,,1A;t,t., 

Yuri Lourenço 
M .: 2501,tti; 

Respeitosamente, 

B 
Deputado BALEIA ROSSI 

Líder do MDB 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Lídera,u;a cio MDB 

OF/GAB/I/Nº 03 S-

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília, / f de fevereiro de 2020. 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado HERCÍLIO COELHO 
DINIZ - MDB passa a integrar, na qualidade de SUPLENTE, a Comissão Mista Temporária 

destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, em vaga existente. 

Respeitosamente, 

[)~6L 
Deputado BALEIA ROSSI 

Líder do MDB 

324 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO LÍDER DO PSDB 

Of. nº 1" /2019/PSDB 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação de Membro de Comissão. 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o Deputado VITOR LIPPI , como membro titular, 
e o Deputado EDUARDO CURY, como membro suplente, para integrarem a Comissão 
Especial destinada a análise, estudo e formulação de proposições relacionadas à Reforma 
Tributária . 

.;f.!J/235 
Recebi em --1.Zt <1-2,,t oZO 

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 325

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Partido Socialista Brasileiro - PSB 

OF /PSB/Nº O 11/20 Brasília, 13 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência os Deputados TADEU 
ALENCAR (PSB/PE) como membro Titular e ELIAS VAZ como 
membro Suplente, da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o 
texto da Reforma Constitucional Tributária. 

Atenciosamente, 

Deputado ADEU ALENCAR 
Lí er do PSB 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

A-lh.31 
Recebi em ./.:] / 0.Z 1 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO LÍDER DO PDT 

Of. N° 12. /2020/PDT 

Senhor Presidente, 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Em conformidade com o Artigo 9º do Regimento Comum do Congresso Nacional, 

indico a Vossa Excelência, os Deputados MAURO BENEVIDES FILHO PDT/CE e ANDRÉ 

FIGUEIREDO PDT/CE, para integrarem na condição de membros TITULAR E SUPLENTE, 

respectivamente, a "Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da 

Reforma Constitucional Tributária " . 

Respeitosamente, 

Deputado · É FI~~ 
Líder do PDT 

À Sua Excelência o Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
Nesta 

AP/235 
Recebi em --11- I O.l/1 oW 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS 

Ofício nº 036-L-Democratas/20 

Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVID ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o Deputado LUÍS MIRANDA para integrar, 

como membro titular, a Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto 

da Reforma Constitucional Tributária, em vaga existente. 

~t :~ 
;.:.: 

llece~.,Z?z., 
--- M 1Z:q 

Maurk:/4õ¼e~ 
Mat. 255030 

IB 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LI DE RANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODE Nº 23/2020 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Comissão Mista da Reforma Tributária. 

Senhor Presidente, 

À pub\\CBQ~. O'\ ~ Ç) 

'°' ~ ----
Brasília, 13 de feverfo de 2020. 

Com fundamento no art. 9°, do Regimento Comum, informo que passo a compor 
a referida comissão como membro TITULAR e indico como membro SUPLENTE o 
Deputado JOSÉ NEL TO (PODEMOS/GO) . 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 

Respeitosamente, 

Deput 
Líd 

Recebi em~Wz;J.il. Jo: Õ'i 

ªª~Oh V §Üzane Dias 
SLCN 

Liderança do Podemos na Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados, Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

CEP: 70160-900- Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Solidariedade 

Of. 1 g /Solidariedade/2020-LID 

A Sua Excelência o Senhor 
Sen. DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Brasília, 18 de feverei o de 2020. 

Assunto: Indicação de membro para a Comissão Mista da Reforma Tributária 

Senhor Presidente, 

Em referência à "Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária" indico a Vossa 

Excelência a indicação do Deputado Augusto Coutinho como membro Titular 

para a vaga destinada ao Solidariedade. 

.//JhJf 
Recebi em -1 ! I t'J. I .UJ 

RAM R - 18/02;2019 

Atenciosamente, 

Dep. ZÉ SIL 
Líder do Solidariedade 

\\redecamara\dfsdata\LidSolidariedade\Liderança do Sol idariedade\Assessoria de Comissões\Medidas Provisórias\Ofícios 2020\OF-XXX-Reforma 
Tributária.docx 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Solidariedade 

A Publicação 

Em.a_,~ 1J~~ 
Of. 1 &( /Solidariedade/2020-LID Brasília, 18 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Sen. DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Assunto: Indicação de membro para a Comissão Mista da Reforma Tributária 

Senhor Presidente, 

Em referência à "Comissão Mista Temporária destinada a 

consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária" indico a Vossa 

Excelência a indicação do Deputado Tiago Dimas como membro Suplente para 

a vaga destinada ao Solidariedade. 

-4!Jh33 

RAMR -18/02;2019 

Atenciosamente, 

~ ~IA-,. 
Dep. ZÉ SILVA 

Líder do Solidariedade 

\\redecamara\dfsdata\LidSolidariedade\Liderança do Solidariedade\Assessoria de Comissões\Medidas Provisórias\Oficios 2020\OF-XXX-Reforma 
Tributária.docx 
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Câmara dos Deputados 
.,, Liderança do PTB 

Of. nºlZ /2020 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

A. pub\icação J::lª · 
e.roJ9-'9JJ . 

1,-Ll~ -

Brasília, 18 de Fe o de 2020. 

Com os meus cumprimentos, indico a Vossa Excelência o Senhor 
Deputado SANTINI (PTB/RS), na condição de Titular, e o Senhor Deputado 
EDUARDO COSTA (PTB/PA), na condição de Suplente, para a composição da 
Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma 
Constitucional Tributária. 

Atenciosamente, 

I 

Deputado PED ERNANDES 
L der do PT 

Usüzane Dias 
SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 

Of 005/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Dirijo-me a V. Exa. para solicitar a designação da Deputada Federal Fernanda 
Melchionna (PSOL/RS), como titular, e o Deputado Federal Edmilson Rodrigues, como 
suplente, membros da Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da 
reforma constitucional tributária, conforme disposto no Art. 9, do regimento comum do 
Congresso Nacional. 

Atenciosamente, 

,/\ 
é ~ ,Ji~'!!. 

Dep. Fe~ fll1elchionna 
Líder do PSOL 

Recebi em.JJ..jf&_/~ Ôh 13."13 
SQJàD V Suzana Dias 

SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Partido Republicano da Ordem Social - PROS 

Of. Nº 025/2020 PROS pub\\caçâo / 'ln(, ..O ,o. ,~ Emm~I/ 
Brasília, 18 de fevereiro de\º· 

Ao Excelentíssimo Senhor Senador 
DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membros para comporem a Comissão Mista "que 
altera o Sistema Tributário Nacional". 

Senhor Presidente, 

Indico a Senhora Deputada CLARISSA GAROTINHO 
(PROS/RJ), na condição de titular e o Senhor Deputado GASTÃO VIEIRA 
(PROS/MA), na condição de suplente, para comporem a Comissão Mista que 
"altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências". 

4fh!4 
Recebi em 4i /~ Jt.20 

Deputado A 4')0 FAVACHO 

Cármra dos Deputados I Anexo li· Piso Superior · Ala B • Sala 179170160-900 Brasllia DF 
Tel (61) 3215-9990 l lid.prosfüamara.leg.br 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Partido Social Cristão - PSC 
Líder Deputado ANDRÉ FERREIRA 

<S>< 
Partido Social Cristão 

p.. pub\icação 
Ofício Líder nº 008/2020 e.m 

Brasília-DF, 17 de fe 
' 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Reforma Tributária 

Senhor Presidente, 

Indico o Deputado GLAUSTIN FOKUS - PSC/GO para atuar como 

membro TITULAR e o Deputado OSIRES DAMASO - PSC/TO para atuar como membro 

SUPLENTE na Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma 
Constitucional Tributária. 

consideração. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada 

NDRÉ FERREI A 
er do PSC 

Liderança do Partido Social Cristão - PSC 

Recebi cópias emJ2/..J.1 2,0 
ãs__l1: lcJ 
--- - ---- -----•-f1L .): C": 

Endereço: Praça dos Três Poderes -Anexo 1 - sala 1606 e Anexo IV - sala 28 subsolo 
Câmara dos Deputados - CEP: 70.160-900 - Brasília/DF 
Telefones: (61) 3215-9762 / 9771 - Fax: (61) 3215-9770 

e-mail: lid .psc@camara.gov.br 
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Câmara dos Deputados 
Liderança do CIDADANIA 

OF/LID/Nº 005/20 

Brasília, 13 de fevereiro de 2019. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista da Reforma 
Tributária 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência os deputados Paula Belmonte -
CIDADANIA/DF e Arnaldo Jardim - CIDADANIA/SP para integrar como titular 
e suplente, respectivamente, a Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária. 

../"Aatr 
Recebi em /.:3 / tJ.J, / ol,<J tãiitu-:--

, _ Yuti Lourenço 
'-------Mal.: 255145 

Atenciosamente, 

Ô- o/ (___. -
Deputado Arnaldo Jardim 

Líder do Cidadania 

cida~nia23 
Liderança do CIDADANIA 

Câmara dos Deputados -Anexo li Sala T-23 CEP: 70160-900 
(61) 3215.9600 / 9603 - e-mail : lid.cidadania @camara.leg.br 
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CÂMARA DOS 
DEP UTADOS ..-,ovo 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
BANCADA FEDERAL 

PARTIDO NOVO A publicação 
.r,,"] •• bl.,O' EmJS_,~-\-_;ç)· ~':vy---

Ofício nº 030/2020 
Brasília, 13 de fevereiro de :fo_ 

Excelentíssimo Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Considerando o Ato Conjunto que cria no âmbito do Congresso Nacional 
a "Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma 
Constitucional Tributária", indico a Vossa Excelência o Sr. Deputado ALEXIS 
FONTEYNE (NOVO) como membro titular e o Sr. Deputado PAULO GANIME 
(NOVO) como membro suplente, para comporem a referida Comissão. 

Cordialmente, 

Deputado PAULO GANIME 
Líder do NOVO 

Praça dos Três Poderes, Anexo IV, sala 35 - subsolo 
Brasília - DF - CEP 70.160-900 
Telefone: (61) 3215-9417/9414 

Recebi emld l.f)l}:JJJ2Q ~ J.J 'Str 
~táQ 

t,/Suzane Dias 
SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Luis Tibé - Avante/ MG 

Ofício Lid/CD 003/2019 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Senhor Presidente 

Solicito a Vossa Excelência que tome as providências cabíveis para indicação 
dos membros do AVANTE na Câmara dos Deputados para Comissão Mista Temporária 
destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, conforme abaixo: 

TITULAR: Deputado Luís Tibé (MG) 

SUPLENTE: Deputado Chiquinho Brazão (RJ) 

Sem mais para o momento, manifesto votos de estima e consideração. 

18h34 

Recebi em 11 t CJ..2 / otO 

Atenciosamente, 

Depu do uís Tibé 
Líder do AVANTE 

Câmara dos Deputados I Anexo IV - Gabinete 632 1 CEP 70160-900 - Brasília/ DF 
Tels (61) 3215-5632/3632 - Fax (61) 3215-2632 1 dep.luistibe@camara.leg.br 

338 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 35C0412A00350AC0. 

00100.027143/2020-92



lil~D,s1 
BRASIL ACIMA DE TODOS. 

Of. LID PATRI nº 07 /2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de Membros 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Brasília, de de 2020. 

Solicito a Vossa Excelência a indicação dos deputados listados abaixo para 

integrar as seguintes comissões desta Casa: Comissão Mista Temporária destinada a 

consolidar o texto da Reforma Tributária. 

Comissão 
Deputado 

Titularidade 

Dep. Marreca Filho (Patriota/MA) X 

Dep. Dr. Frederico (Patriota/MG) 

Respeitosamente, 

Mat. 229857 

1' SEDE: SHN, Quadra 2, Bloco F, Conj. 1510, sala •s• Ed. Executiva Office Tower Asa Norte - Brasília/DF - CEP 70702-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO: Rua Duque de Caxias, 219 Vila Recreio - Barrinha/SP - Caixa Postal 44 

Suplência 

X 

AUADDls1 
BRASIL ACIMA DE TODOS. 

(1 /Patriota510ficial • nacional@patriota51.org.br 8 www.patriota51.org.br D youtube.com/PATRIOTA51 
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LIDERANÇA DO PARTIDO VERDE 

Ofício nº ~ /20/LIDPV 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

Assunto: Indicação 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência os Deputados Enrico 
Misasi (PV/SP) e Professor Israel Batista (PV/DF), para integrarem, na 

condição de Titular e Suplente, respectivamente, a Comissão Mista 
Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional 
Tributária. I 

c· 

eputada LE 
Líder do 

Recebi ti&{~ 
JIJ[riana Paáilfia 7Jíh /6 

Mat. 229857 ..!!J/ / 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Progressistas 

Ofício nº 033/2020/LidPP 

Brasíl ia, 18 de Fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto : Indicação de Parlamentares na Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o(a) Deputado(a) Neri Geller (PP/MT), 
para integrar como TITULAR, e o(a) Deputado(a) Jerônimo Goergen (PP/RS), 
para integrar como SUPLENTE, a Comissão Mista Temporária destinada a 
consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária . 

Atenciosamente, 

----' ', 

Deputado Ã LIRA 
Líder do Pr?}Jressistas 
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' CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete da Deputada Joenia Wapichana (REDE/RR) 

Ofício nº 009/2019 

Ao Exmo. Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 

~'vv 

Brasília, 19 de fevereiro \ -e-. 

Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Assunto: Indicação em vaga da REDE na Câmara dos Deputados na Comissão Mista 
Temporária da Reforma Tributária 

Exmo. Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho por meio deste comunicar a indicação 
da Deputada Joenia Wapichana (REDE/RR) na vaga de titular da REDE Sustentabilidade na 
Câmara dos Deputados na Comissão Mista Temporária da Reforma Tributária. 

Atenciosamente, 

~~~=bi1~mô~ '.9 t o l t LP 7 e> -- o~ . 
Ci:[d{!'. (jomes •1/itor Afmeiáa 

i\'ié1l ricula: 264432 SLSF/SGM 

Wc... \~clcvvA--
EPUTADA JOENIA V\IAPICHANA 
íder da REDE Sustentabilidade 

Praça dos Três Poderes - Congresso Nacional 
Câmara dos Deputados, Anexo IV, Gabinete 231 

Brasília - OF - CEP 70. 160-900 
Dep.íoeniawapichana@camara.leq.br 

Fone: 3215 5231 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Republicanos 

Ofício lnd. nº 018/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 

A Publicação 
Em .Q_ ~ 1.,, 

1.,4~ 

Brasília, 18 de feverei 

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista da Reforma Tributária 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o meu nome, deputado Silvio Costa 
Filho (REPUBLICANOS/PE), como membro TITULAR da Comissão Mista da Reforma 
Tributária. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada 

consideração. 

Deputado SILVIO COST 
Vice-Líder no e 

Mat. 229857 
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· CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PCdoB 

A. p uo\icação 

. \C\ ,:~.¼~º 
É~W7~ 

Of n. 008/2020/PCdoB 
Brasília, 18 de ~o de 2020. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista Temporária. 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência a indicação dos Senhores Deputados 
RENILDO CALHEIROS (PCdoB/PE) e MÁRCIO JERRY (PCdoB/MA) como titular e 
suplente, respectivamente, na Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o 
texto da Reforma Constitucional Tributária. 

Respeitosamente, 

Deputada PERPÉTUAALMEIDA 
Líder 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas
execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro (MDB-PI)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Dagoberto Nogueira (PDT-MS)

2º VICE-PRESIDENTE: Senador Elmano Férrer (PODEMOS-PI)
3º VICE-PRESIDENTE: Deputado Beto Faro (PT-PA) (38)

Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Domingos Neto (PSD-CE)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS-PR)

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Cacá Leão (PP-BA)
Relator da Receita: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)

 
Designação: 09/04/2019

Instalação: 10/04/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (2)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (2)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (31)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (37)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (3)  1.  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (3)

  Elmano Férrer  - PODEMOS/PI    (4)  2.  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR    (5,34)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (6,42,43,50,52)  3.  VAGO    (6,30,42,43)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (27)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (27)

  Kátia Abreu  - PDT/TO    (27)  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (27,36)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (7)  1.  Carlos Viana  - MG    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (8)
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TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (28)  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (28)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Felipe Francischini  - PSL/PR    (9)  1.  Joice Hasselmann  - PSL/SP    (9,33,41)

  VAGO    (9,53)  2.  Delegado Waldir  - PSL/GO    (9)

  Gurgel  - PSL/RJ    (9,41)  3.  Dra. Soraya Manato  - PSL/ES    (10)

  Cacá Leão  - PP/BA    (26)  4.  Jaqueline Cassol  - PP/RO    (26)

  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (26)  5.  Ronaldo Carletto  - PP/BA    (26)

  Domingos Neto  - PSD/CE    (11)  6.  Marx Beltrão  - PSD/AL    (11)

  Misael Varella  - PSD/MG    (11)  7.  José Nunes  - PSD/BA    (11,47)

  Hildo Rocha  - MDB/MA    (12)  8.  Flaviano Melo  - MDB/AC    (12)

  Lucio Mosquini  - MDB/RO    (12)  9.  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (12)

  Vicentinho Júnior  - PL/TO    (13)  10.  Júnior Mano  - PL/CE    (13)

  Josimar Maranhãozinho    (13)  11.  João Carlos Bacelar  - PL/BA    (13)

  João Roma  - REPUBLICANOS/BA    (14,40,45,46)  12.  Gilberto Abramo  - REPUBLICANOS/MG    (15)

  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (14)  13.  Silvio Costa Filho  - REPUBLICANOS/PE    (15)

  Carlos Henrique Gaguim  - DEM/TO    (16)  14.  Efraim Filho  - DEM/PB    (16,35)

  Paulo Azi  - DEM/BA    (16)  15.  Juscelino Filho  - DEM/MA    (16)

  Celso Sabino  - PSDB/PA    (17)  16.  Adolfo Viana  - PSDB/BA    (17)

  Rodrigo de Castro  - PSDB/MG    (17)  17.  Samuel Moreira  - PSDB/SP    (17)

  Nivaldo Albuquerque  - PTB/AL    (18)  18.  Pedro Augusto Bezerra  - PTB/CE    (18)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  André Figueiredo  - PDT/CE    (32)  1.  Leônidas Cristino  - PDT/CE    (32)

  Dagoberto Nogueira  - PDT/MS    (32)  2.  Weliton Prado  - PROS/MG    (32)

  Aluisio Mendes  - PSC/MA    (19)  3.  Ricardo Teobaldo  - PODEMOS/PE    (19)

  Genecias Noronha  - SOLIDARIEDADE/CE    (20)  4.  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ    (20)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP    (21)  5.  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (21)

PT
  Vander Loubet  - MS    (22)  1.  Bohn Gass  - RS    (22,39)

  Zeca Dirceu  - PR    (22)  2.  Carlos Zarattini  - SP    (22,51)

  Beto Faro  - PA    (22,39)  3.  Zé Carlos  - MA    (22)

PSB
  Gonzaga Patriota  - PE    (23)  1.  Marcelo Nilo  - BA    (23)

  Luciano Ducci  - PR    (23)  2.  VAGO    (23,48)

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA    (24)  1.  Ivan Valente  - SP    (24)

PATRIOTA
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TITULARES SUPLENTES

  Marreca Filho  - MA    (25)  1.  Roman  - PSD/PR    (25,49)

NOVO  (1)

  Lucas Gonzalez  - MG    (29,44)  1.  Alexis Fonteyne  - SP    (29,44)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (NOVO-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Luiz do Carmo (MDB); e, como suplentes, os Senadores Eduardo Gomes (MDB) e
Mecias de Jesus (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 89)
3. Designado, como membro titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB); e, como suplente, é designada a Senadora Mara Gabrilli (PSDB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 90)
4. Designado, como membro titular, o Senador Elmano Férrer (PODE), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de
11/04/2019, p. 91)
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 34/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de
11/04/2019, p. 92)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL); e, como suplente, o Senador Major Olímpio (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício
nº 21/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 93)
7. Designado, como membro titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Carlos Viana (PSD), em 9.4.2019, conforme Ofício nº
16/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 94)
8. Designado, como membro titular, o Senador Jean Paul Prates (PT); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 9.4.2019, conforme Ofício nº
42/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 95)
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Felipe Francischini (PSL), Filipe Barros (PSL) e a Deputada Joice Hasselmann (PSL); e, como
suplentes, a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Delegado Waldir (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 138/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 96)
10. Designada, como membro suplente, a Deputada Dra. Soraya Manato (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 146/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
11/04/2019, p. 97)
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Domingos Neto (PSD) e Misael Varella (PSD); e, como suplentes, os Deputados Marx Beltrão
(PSD) e Evandro Roman (PSD), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 117/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 98)
12. Designados, como membros titulares, os Deputados Hildo Rocha (MDB) e Lucio Mosquini (MDB); e, como suplentes, os Deputados Flaviano Melo
(MDB) e Hercílio Coelho Diniz (MDB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 113/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 99)
13. Designados, como membros titulares, os Deputados Vicentinho Júnior (PR) e Josimar Maranhãozinho (PR); e, como suplentes, os Deputados Júnior
Mano (PR) e João Carlos Bacelar (PR), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 99/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 11/04/2019, p. 100)
14. Designados, como membros titulares, os Deputados Jhonatan de Jesus (PRB) e Márcio Marinho (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da
Liderança do PRB.  (DCN de 11/04/2019, p. 101)
15. Designados, como membros suplentes, os Deputados Gilberto Abramo (PRB) e Silvio Costa Filho (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 75/2019 da
Liderança do PRB.  (DCN de 11/04/2019, p. 102)
16. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Henrique Gaguim (DEM) e Paulo Azi (DEM); e, como suplentes, os Deputados Arthur
Oliveira Maia (DEM) e Juscelino Filho (DEM), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 370/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 11/04/2019, p. 103)
17. Designados, como membros titulares, os Deputados Celso Sabino (PSDB) e Rodrigo de Castro (PSDB); e, como suplentes, os Deputados Adolfo Viana
(PSDB) e Samuel Moreira (PSDB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 198/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 104)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Nivaldo Albuquerque (PTB); e, como suplente, o Deputado Pedro Augusto Bezerra (PTB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 68/2019 da Liderança do PTB.  (DCN de 11/04/2019, p. 105)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Aluisio Mendes (PODE); e, como suplente, o Deputado Ricardo Teobaldo (PODE), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 91/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de 11/04/2019, p. 106)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Genecias Noronha (SD); e, como suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em 9.4.2019, conforme
Ofício nº 91/2019 da Liderança do Solidariedade.  (DCN de 11/04/2019, p. 107)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva (PCdoB); e, como suplente, é designada a Deputada Alice Portugal (PCdoB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 46/2019 da Liderança do PCdoB.  (DCN de 11/04/2019, p. 108)
22. Designados, como membros titulares, os Deputados Vander Loubet (PT), Zeca Dirceu (PT) e Bohn Gass (PT); e, como suplentes, os Deputados Beto
Faro (PT), Nelson Pellegrino (PT) e Zé Carlos (PT), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 80/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 11/04/2019, p. 109)
23. Designados, como membros titulares, os Deputados Gonzaga Patriota (PSB) e Luciano Ducci (PSB); e, como suplentes, os Deputados Marcelo Nilo
(PSB) e Rodrigo Coelho (PSB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 110/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 11/04/2019, p. 110)
24. Designado, como membro titular, o Deputado Edmilson Rodrigues (PSOL); e, como suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL), em 9.4.2019, conforme
Ofício nº 46/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 11/04/2019, p. 111)
25. Designado, como membro titular, o Deputado Marreca Filho (PATRI); e, como suplente, o Deputado Fred Costa (PATRI), em 9.4.2019, conforme Ofício
nº 5/2019 da Liderança do PATRI.  (DCN de 11/04/2019, p. 112)
26. Designados, como membros titulares, os Deputados Cacá Leão (PP) e Hiran Gonçalves (PP); e, como suplente, é designada a Deputada Jaqueline
Cassol (PP) e o Deputado Ronaldo Carletto (PP), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 55/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 114)
27. Designados, como membros titulares, o Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e a Senadora Kátia Abreu (PDT); e, como suplentes, o Senador
Randolfe Rodrigues (REDE) e a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 9.4.2019, conforme Memorando nº 72/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 113)
28. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes (PR); e, como suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 10.4.2019,
conforme Ofício nº 25/2019 do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 117)
29. Designado, como membro titular, o Deputado Alexis Fonteyne (NOVO); e, como suplente, o Deputado Lucas Gonzales (NOVO), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 11/04/2019, p. 116)
30. Designada, como membro suplente, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL), em 10.4.2019, conforme
Ofício nº 24/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 115)
31. Designado, como membro titular, o Senador Vanderlan Cardoso (PP), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 11/2019 da Liderança do Bloco Unidos pelo
Brasil, com anuência da Líder do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 118)
32. Designados, como membros titulares, os Deputados André Figueiredo (PDT) e Dagoberto (PDT); e, como suplentes, os Deputados Leônidas Cristino
(PDT) e Weliton Prado(PROS), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 151/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 11/04/2019, p. 119)
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33. Designado, como membro suplente, o Deputado Gurgel (PSL), em substituição à Deputada Dayane Pimentel (PSL), em 12.4.2019, conforme Ofício nº
155/2019 da Liderança do PSL.
34. Designado, como membro suplente, o Senador Oriovisto Guimarães (PODE), em substituição à Senadora Rose de Freitas (PODE), em 16.4.2019,
conforme Ofício nº 49/2019 da Liderança do Podemos.  (DCN de 18/04/2019, p. 119)
35. Designado, como membro suplente, o Deputado Efraim Filho (DEM), em substituição ao Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em 16.4.2019,
conforme Ofício nº 440/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 18/04/2019, p. 120)
36. Designado, como membro suplente, o Senador Alessandro Vieira (Cidadania), em substituição à Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 17.4.2019,
conforme Memorando nº 75/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 18/04/2019, p. 118)
37. Designada, como membro suplente, a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB), em 25/4/2019, conforme Ofício n° 37/2019 da Liderança do PP.  (DCN de
02/05/2019, p. 86)
38. Deputado Beto Faro (PT) foi eleito 3º Vice-Presidente por aclamação em 7.5.2019.
39. Designado, como membro titular, o Deputado Beto Faro (PT), em substituição ao Deputado Bohn Gass (PT), que passa à condição de suplente, em
7.5.2019, conforme Ofício nº 268/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 09/05/2019, p. 86)
40. Designado, como membro titular, o Deputado João Roma (PRB), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB), em 8.5.2019, conforme Ofício
nº 108/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 09/05/2019, p. 87)
41. Solicitada a inversão das vagas dos Deputados Gurgel (PSL), que passa a ocupar a vaga de suplente, e da Deputada Joice Hasselmann (PSL), que passa
à condição de suplente, em 7.6.2019, conforme Ofício nº 206/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 237)
42. Designada, como membro titular, a Senadora Thronicke (PSL); e, como suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em 11.6.2019, conforme Ofício nº
41/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 235)
43. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em substituição à Senadora Soraya Thronicke (PSL), que retorna à condição de
suplente, em 12.6.2019, conforme Ofício nº 42/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 236)
44. Designado, como membro titular, o Deputado Lucas Gonzalez (NOVO); e, como suplente, o Deputado Alexis Fonteyne (NOVO), em 27.6.2019,
conforme Ofício nº 84/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 04/07/2019, p. 235)
45. Designado, como membro titular, o Deputado Jhonatan de Jesus (PRB), em substituição ao Deputado João Roma (PRB), em 15.7.2019, conforme
Ofício nº 148/2019, da Liderança do PRB.  (DCN de 18/07/2019, p. 460)
46. Designado, como membro titular, o Deputado João Roma (Republicanos), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (Republicanos), em
27.8.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do Republicanos.  (DCN de 29/08/2019, p. 322)
47. Designado, como membro suplente, o Deputado José Nunes (PSD), em substituição ao Deputado Evandro Roman (PSD), em 11.9.2019, conforme
Ofício nº 401/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 224)
48. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019, conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30/8/19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
49. Designado, como membro suplente, o Deputado Evandro Roman (PSD), em vaga cedida pelo Patriota, em 25.9.2019, conforme Ofício nº 12/2019 da
Liderança do Patriota.  (DCN de 26/09/2019, p. 390)
50. Solicitado o desligamento do Senador Flávio Bolsonaro (Sem partido) da composição desta Comissão, em 3/12/2019, conforme Ofício nº 108/2019
da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 158)
51. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Zarattini (PT), em substituição ao Deputado Nelson Pellegrino (PT), em 4.12.2019, conforme
Ofício nº 680/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/12/2019, p. 160)
52. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em 4.12.2019, conforme Ofício nº 114/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
05/12/2019, p. 159)
53. Solicitado o desligamento do Deputado Filipe Barros (PSL) da Comissão, em 11.12.2019, conforme Ofício nº 512/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
12/12/2019, p. 566)

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): 3216-6893

Local: Anexo II (Anexo Luís Magalhães) - Ala C Sala 12 - Térreo - Câmara dos Deputados
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CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária - CFIS

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil

Senador Mecias de Jesus  (REPUBLICANOS / RR)

PSD Senador Carlos Viana  (PSD / MG)
Bloco Parlamentar

Vanguarda
Senador Zequinha Marinho  (PSC / PA)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

MDB Deputado Hercílio Coelho Diniz  (MDB)
PP Deputado Hiran Gonçalves  (PP)
PT Deputado Vander Loubet  (PT)

PSD Deputado Misael Varella  (PSD)
DEM Deputado Carlos Henrique Gaguim  (DEM)

PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)
SOLIDARIEDADE Deputado Genecias Noronha  (SOLIDARIEDADE)

Notas:
1. Designado, como membro e coordenador do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Zequinha Marinho (PSC), conforme Ofício nº 110/2019-

CMO.
2. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Carlos Viana (PSD), conforme Ofício nº 118/2019-CMO.
3. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Mecias de Jesus (Republicanos), conforme Ofício nº 119/2019-CMO.
4. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Hercílio Coelho Diniz (MDB), conforme Ofício nº 115/2019-CMO.
5. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Hiran Gonçalves (PP), conforme Ofício nº 114/2019-CMO.
6. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Vander Loubet (PT), conforme Ofício nº 112/2019-CMO.
7. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Misael Varella (PSD), conforme Ofício nº 117/2019-CMO.
8. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Carlos Henrique Gaguim (DEM), conforme Ofício nº 116/2019-CMO.
9. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Orlando Silva (PCdoB), conforme Ofício nº 113/2019-CMO.
10. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Genecias Noronha (Solidariedade), conforme Ofício nº 111/2019-CMO.

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

COORDENADOR: Deputada Dra. Soraya Manato (PSL-ES)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil

Senador Eduardo Gomes  (MDB / TO)

Bloco Parlamentar
PSDB/PSL

Senadora Soraya Thronicke  (PSL / MS)

PSD Senador Angelo Coronel  (PSD / BA)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PSL Deputado Filipe Barros  (PSL)
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Bloco / Partido Membros
PSL Deputada Dra. Soraya Manato  (PSL)
PT Deputado Zeca Dirceu  (PT)
PL Deputado Josimar Maranhãozinho

PSD Deputado Marx Beltrão  (PSD)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PDT Deputado Leônidas Cristino  (PDT)

Notas:
1. Designado, como membro do COI, o Senador Eduardo Gomes (MDB), conforme Ofício nº 108/2019-CMO.
2. Designado, como membro do COI, o Senador Ângelo Coronel (PSD), conforme Ofício nº 107/2019-CMO.
3. Designado, como membro do COI, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), conforme Ofício nº 109/2019-CMO.
4. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Filipe Barros (PSL), conforme Ofício nº 100/2019-CMO.
5. Designado, como membro, o Deputado Zeca Dirceu (PT), conforme Ofício nº 103/2019-CMO.
6. Designado, como membro, a Deputada Dra Soraya Manato (PSL), conforme Ofício nº 102/2019-CMO.
7. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Josimar Maranhãozinho (PL), conforme Ofício nº 101/2019-CMO.
8. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Marx Beltrão (PSD), conforme Ofício nº 106/2019-CMO.
9. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Gonzaga Patriota(PSB), conforme Ofício nº 105/2019-CMO.
10. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Leônidas Cristino (PDT), conforme Ofício nº 104/2019-CMO.

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado João Carlos Bacelar (PL-BA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

MDB Senador Luiz do Carmo  (MDB / GO)
PODEMOS Senador Elmano Férrer  (PODEMOS / PI)
CIDADANIA Senador Alessandro Vieira  (CIDADANIA / SE)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PL Deputado João Carlos Bacelar  (PL)
PSDB Deputado Adolfo Viana  (PSDB)

PODEMOS Deputado Aluisio Mendes  (PSC)
PT Deputado Zé Carlos  (PT)

PSB Deputado Luciano Ducci  (PSB)
PATRIOTA Deputado Marreca Filho  (PATRIOTA)

Notas:
1. Designado, como membro e coordenador, o Deputado João Carlos Bacelar (PL), em substituição ao Deputado Vicentinho Júnior (PL), conforme Ofício

nº 122/2019-CMO.
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças
climáticas no Brasil

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (MDB-PR)

RELATOR: Deputado Edilázio Júnior (PSD-MA)
 

Designação: 14/08/2019
Instalação: 28/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (14)  1.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (14)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (14)  2.  Eduardo Braga  - MDB/AM    (14)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (17)  1.  Tasso Jereissati  - PSDB/CE
  Rose de Freitas    (3,18,22)  2.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN    (19,22)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (4)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (5)

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (15)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (6)  1.  Otto Alencar  - BA    (27)

  Paulo Albuquerque  - AP    (27,34)  2.  Angelo Coronel  - BA    (27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jaques Wagner  - PT/BA    (7)  1.  Telmário Mota  - PROS/RR    (7)

  Paulo Rocha  - PT/PA    (7)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (7)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (8)  1.  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (8)

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Pablo  - PSL/AM    (18,25)  1.  Delegado Waldir  - PSL/GO    (18)

  Átila Lins  - PP/AM    (18)  2.  Claudio Cajado  - PP/BA    (18)

  Edilázio Júnior  - PSD/MA    (16)  3.  Sidney Leite  - PSD/AM    (32)

  Sergio Souza  - MDB/PR    (9)  4.  VAGO
  Zé Vitor  - PL/MG    (10,30)  5.  Raimundo Costa  - PL/BA    (10,30)

  Aroldo Martins  - REPUBLICANOS/PR    (11)  6.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS    (11)

  Luiz Carlos  - PSDB/AP    (21)  7.  Alan Rick  - DEM/AC    (29)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Leônidas Cristino  - PDT/CE    (18,23,28)  1.  Acácio Favacho  - PROS/AP    (18)

  Roberto de Lucena  - PODEMOS/SP    (12)  2.  Léo Moraes  - PODEMOS/RO    (26)

PT
  Leonardo Monteiro  - MG    (13,33)  1.  Nilto Tatto  - SP    (13)

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (18,20)  1.  Lídice da Mata  - BA    (18,20)

PSOL  (1)

  Talíria Petrone  - RJ    (18,24)  1.  Edmilson Rodrigues  - PA    (18,31)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PSOL-CD).
2. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP),em 14.8.2019, conforme Ofício nº 49/2019 da Liderança do PP.
3. Designado, como membro titular, o Senador Styvenson Valentim (PODE), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 54/2019 da Liderança do PODEMOS.
4. Designado, como membro titular, o Senador Fabiano Contarato (REDE), em 14.8.2019, conforme Memorando nº 94/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente.
5. Designado, como membro suplente, o Senador Randolfe Rodrigues (REDE), em 14.8.2019, conforme Memorando nº 94/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente.
6. Designado, como membro titular, o Senador Sérgio Petecão (PSD), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 17/2019 da Liderança do PSD.
7. Designados, como membros titulares, os Senadores Jaques Wagner (PT) e Paulo Rocha (PT); e, como suplentes, o Senador Telmário Mota (PROS) e a
Senadora Zenaide Maia (PROS), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 53/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
8. Designado, como membro titular, o Senador Zequinha Marinho (PSC); e como suplente, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 42/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.
9. Designado, como membro titular, o Deputado Sérgio Souza (MDB), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 184/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
10. Designado, como membro titular, o Deputado Raimundo Costa (PL); e, como suplente, o Deputado Zé Vitor (PL), em 14.8.2019, conforme Ofício nº
212/2019 da Liderança do PL.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Aroldo Martins (PRB); e, como suplente, o Deputado Carlos Gomes (PRB), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 125/2019 da Liderança do PRB.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Roberto de Lucena (PODE), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 132/2019 da Liderança do PODEMOS.
13. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT); e, como suplente, o Deputado Nilto Tatto (PT), em 14.8.2019. conforme Ofício
nº 294/2019 da Liderança do PT.
14. Designados, como membros titulares, os Senadores Eduardo Gomes (MDB) e Confúcio Moura (MDB); e, como suplentes, os Senadores Márcio Bittar
(MDB) e Eduardo Braga (MDB), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 173/2019 da Liderança do MDB.
15. Designado, como membro titular, o Senador Alessandro Vieira (CIDADANIA); e, como suplente, a Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA), em
14.8.2019, conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
16. Designado, como membro titular, o Deputado Edilázio Júnior (PSD), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 314/2019 da Liderança do PSD.
17. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL), em 14.8.2019, conforme Ofício n° 94/2019 da Liderança do PSDB.
18. Parlamentares designados com base no art. 9º, § 1º, do Regimento Comum do Congresso Nacional e art. 4º, § 2º, da Resolução nº 4/2008-CN:
Senador Tasso Jereissati (PSDB) e Deputados Luciano Bivar (PSL), Delegado Waldir (PSL), Atila Lins (PP), Claudio Cajado (PP), Damião Feliciano (PDT),
Wolney Queiroz (PDT), Gonzaga Patriota (PSB), Atila Lira (PSB), Ivan Valente (PSOL) e Luiza Erundina (PSOL).
19. Designada, como membro suplente, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em vaga existente, em 15.8.2019, conforme Ofício nº 84/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 79)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Camilo Capiberibe (PSB), em substituição ao Deputado Gonzaga Patriota (PSB); e, como suplente, é
designada a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Atila Lira (PSB), em 16.8.2019, conforme Ofício nº 203/2019 da Liderança do
PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 80)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 465/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
29/08/2019, p. 320)
22. Designada, como membro titular, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em substituição ao Senador Styvenson Valentim (PODE), que passa à condição
de suplente, em 27.8.2019, conforme Ofício nº 98/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 29/08/2019, p. 316)
23. Designado, como membro titular, o Deputado Leônidas Cristino (PDT), em substituição ao Deputado Damião Feliciano (PDT), em 27.8.2019,
conforme Ofício nº 309/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 29/08/2019, p. 318)
24. Designada, como membro titular, a Deputada Talíria Petrone (PSOL), em substituição ao Deputado Ivan Valente (PSOL), em 28.8.2019, conforme
Ofício nº 165/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 29/08/2019, p. 317)
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25. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Pablo (PSL), em substituição ao Deputado Luciano Bivar (PSL), em 28.8.2019, conforme
Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 29/08/2019, p. 319)
26. Designado, como membro suplente, o Deputado Léo Moraes (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 97)
27. Designado, como membro titular, o Senador Lucas Barreto (PSD), em vaga existente; e, como suplentes, são designados os Senadores Otto Alencar
(PSD) e Angelo Coronel (PSD), em vagas existentes, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 130/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 05/09/2019, p. 96)
28. Designado, como membro suplente, o Deputado Acácio Favacho (PROS), em substituição ao Deputado Wolney Queiroz (PDT), em vaga cedida, em
3.9.2019, conforme Ofício nº 312/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 98)
29. Designado, como membro suplente, o Deputado Alan Rick(DEM), em vaga existente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 762/2019 da Liderança do
DEM.
30. Designado, como membro titular, o Deputado Zé Vitor (PL), em substituição ao Deputado Raimundo Costa (PL), que passa à condição de suplente, em
11.9.2019, conforme Ofício nº 229/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 12/09/2019, p. 225)
31. Designado, como membro suplente, o Deputado Edmilson Rodrigues (PSOL), em substituição à Deputada Luiza Erundina (PSOL), em 02.10.2019,
conforme Memo nº 192/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 03/10/2019, p. 229)
32. Designado, como membro suplente, o Deputado Sidney Leite (PSD), em vaga existente, em 8.10.2019, conforme Ofício nº 444/2019 da Liderança do
PSD.  (DCN de 10/10/2019, p. 823)
33. Designado, como membro titular, o Deputado José Airton (PT), em substituição ao Deputado Leonardo Monteiro (PT), em 3.12.2019, conforme Ofício
nº 677/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/12/2019, p. 161)
34. Designado, como membro titular, o Senador Paulo Albuquerque (PSD), em substituição ao Senador Lucas Barreto (PSD), em 05.02.2020, conforme
Ofício nº 15/2020 da Liderança do PSD/SF.

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de
outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-SP)
VICE-PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Deputada Jandira Feghali (PCdoB/RJ)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Claudio Cajado (PP/BA)   ( 6)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Carlos Zarattini (PT/SP)   ( 4)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Edio Lopes (PL/RR)   ( 2)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)

Líder da Maioria
Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Líder da Minoria
Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)   ( 1)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Jaques Wagner (PT/BA)   ( 5)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)   ( 3)

Notas:
1. Designada a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) para a vaga destinada ao Bloco Parlamentar da Maioria do Senado Federal, em 3.4.2019, conforme
Ofício n° 141/2019 da Liderança da Maioria do Senado Federal.  (DCN de 04/04/2019, p. 276)
2. Deputado Edio Lopes (PP) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em 16.4.2019, conforme
Ofício nº 6/2019 da CREDN-CD.  (DCN de 18/04/2019, p. 117)
3. Senador Marcos do Val (Cidadania) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, em 22.4.2019, conforme
Ofício nº 18/2019 da CRE-SF.  (DCN de 25/04/2019, p. 117)
4. Designado o Deputado Carlos Zarattini (PT) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2019, conforme Ofício n° 20/2019 da
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 16/05/2019, p. 8)
5. Designado o Senador Jaques Wagner (PT) para a vaga destinada à Minoria do Senado Federal, em 11.6.2019, conforme Memorando nº 14/2019 da
Liderança da Minoria do Senado Federal.  (DCN de 13/06/2019, p. 234)
6. Designado o Deputado Cláudio Cajado (PP) para a vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 13.8.2019, conforme Ofício n° 5/2019 da
Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 15/08/2019, p. 153)

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

(Resolução nº 2, de 2014-CN)
Finalidade: A Comissão Mista é órgão de ligação entre o Congresso Nacional e a Assembleia Parlamentar
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (AP-CPLP)

Número de membros: 3 Senadores e 5 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

 
Designação: 05/06/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (5)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente   (1)

( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )
  Flávio Arns  - REDE/PR    (6)  1.  VAGO

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Waldir  - PSL/GO    (3)  1.  Delegado Marcelo Freitas  - PSL/MG    (3)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ    (3)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (3)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (3)  1.  Damião Feliciano  - PDT/PB    (3)

PT
  VAGO    (3)  1.  VAGO    (3)

PSB  (2)

  VAGO    (3,8)  1.  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE    (3,7)

Notas:
*. PRESIDÊNCIA DO PARLAMENTO (para efeito de participação brasileira na AP-CPLP, de acordo com o parágrafo único do art. 5º da Resolução nº 2/2014-
CN): Presidente: Senador Davi Alcolumbre (Presidente da Mesa do Congresso Nacional); Vice-Presidente: Deputado Marcos Pereira (Primeiro Vice-
Presidente da Mesa do Congresso Nacional).
**. Composição da Câmara dos Deputados informada pelo Ofício nº 405/2019/SGM/P. Observações: 1) Deputada Rosangela Gomes (PRB) indicada para
vaga de titular, cedida pelo PP; 2) Deputado Márcio Marinho (PRB) indicado para vaga de titular, cedida pelo PDT.
1. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (Bloco Senado Independente-SF).
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2. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (PSB-CD).
3. Designados, por meio do Ofício nº 405/2019/SGM/P, os seguintes Deputados: 1. Bloco PSL,PP,PR,PSD,MDB,PRB,PSDB,DEM,PTB,PSD,PMN: T
itulares: Delegado Waldir (PSL) e Rosangela Gomes (PRB); Suplentes: Delegado Marcelo Freitas (PSL) e Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP); 2. Bloco
PDT,SD,PODE,PROS,PCdoB,AVANTE,PV,DC: Titular: Deputado Márcio Marinho (PRB); Suplente: Deputado Damião Feliciano (PDT); 3. PT: Titular: (vago);
Suplente: (vago); 4. PSB: Titular: Deputado Rodrigo Coelho (PSB); Suplente: (vago).  (DCN de 06/06/2019, p. 206)
4. Designado, como titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB), conforme Ofício nº 77/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 204)
5. Designado, como titular, o Senador Dário Berger (MDB), conforme Ofício nº 160/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 203)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Arns (REDE), conforme Memorando nº 91/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado
Independente.  (DCN de 06/06/2019, p. 205)
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Pastor Eurico (Patriota), em vaga cedida, em 8.8.2019, conforme Ofício nº 201/2019 da Liderança do
PSB  (DCN de 15/08/2019, p. 152)
8. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019 conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30.08.19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação
de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a
consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Zenaide Maia (PROS-RN) (18)

VICE-PRESIDENTE: Deputada Elcione Barbalho (MDB-PA)
RELATOR: VAGO

 
Designação: 07/08/2019

Instalação: 14/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Simone Tebet  - MDB/MS    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO
  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (3)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (16)  1.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (19)

  Rose de Freitas    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Leila Barros  - PSB/DF    (5)  1.  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (5)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (5)  2.  VAGO

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (7)  1.  Paulo Paim  - PT/RS    (7)

  VAGO    (7)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (7)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Maria do Carmo Alves  - DEM/SE    (8)  1.  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  VAGO  1.  VAGO
  Margarete Coelho  - PP/PI    (15)  2.  Angela Amin  - PP/SC    (15)

  Flordelis  - PSD/RJ    (9)  3.  VAGO
  Elcione Barbalho  - MDB/PA    (10)  4.  VAGO
  Policial Katia Sastre  - PL/SP    (11)  5.  Flávia Arruda  - PL/DF    (11)

  Aline Gurgel  - REPUBLICANOS/AP    (12)  6.  Maria Rosas  - REPUBLICANOS/SP    (12)

  VAGO  7.  VAGO

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Flávia Morais  - PDT/GO    (17)  1.  VAGO
  Léo Moraes  - PODEMOS/RO    (13)  2.  VAGO

PT
  Luizianne Lins  - CE    (14)  1.  VAGO

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (21)  1.  VAGO    (21,22)

PSOL  (1)

  Áurea Carolina  - MG    (20)  1.  Talíria Petrone  - RJ    (20)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PSOL-CD).
2. Designada, como membro titular, a Senadora Simone Tebet (MDB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 156/2019 da Liderança do MDB.
3. Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (PP), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 48/2019 da Liderança do PP.
4. Designada, como membro titular, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 55/2019 da Liderança do PODEMOS.
5. Designadas, como membros titulares, as Senadora Leila Barros (PSB) e Eliziane Gama (CIDADANIA); e, como suplente, é designado o Senador Fabiano
Contarato (REDE), em 7.8.2019, conforme Memorando nº 92/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
6. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 18/2019 da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Senadora Zenaide Maia (PROS; e, como suplentes, são designados os Senadores Paulo Paim (PT) e Jean Paul Prates
(PT), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 52/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. [Obs.: A indicação da Senadora Renilde
Bulhões (PROS) constou no ofício da liderança, porém a indicada não estava no exercício do mandato parlamentar na data da designação - 07/08/2019).
8. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo (DEM); e, como suplente, é designado o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 7.8.2019,
conforme Ofício nº 41/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Vanguarda.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flordelis (PSD), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSD.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Elcione Barbalho (MDB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 185/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PT.
11. Designada, como membro titular, a Deputada Policial Katia Sastre (PL); e, como suplente, a Deputada Flávia Arruda (PL), em 7.8.2019, conforme
Ofício nº 211/2019 da Liderança do PL.
12. Designada, como membro titular, a Deputada Aline Gurgel (PRB); e, como suplente, a Deputada Maria Rosas (PRB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº
122/2019 da Liderança do PL.
13. Designado, como membro titular, o Deputado Léo Moraes (PODE), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 131/2019 da Liderança do PODEMOS.
14. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 295/2019 da Liderança do PT.
15. Designada, como membro titular, a Deputada Margarete Coelho (PP); e, como suplente, a Deputada Angela Amin (PP), em 7.8.2019, conforme Ofício
nº 121/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
16. Designada, como membro titular, a Senadora Mara Gabrilli (PSDB), em 8.8.2019, conforme Ofício nº 93/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
15/08/2019, p. 148)
17. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais (PDT), em 13.8.2019, conforme Ofício nº 296/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de
15/08/2019, p. 150)
18. Instalação e eleição da Presidência em 14/08/2019.
19. Designada, como membro suplente, a Senadora Juíza Selma (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 14.8.2019, conforme Ofício nº 73/2019, da
Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 149)
20. Designada, como membro titular, a Deputada Áurea Carolina (PSOL); e, como suplente, a Deputada Talíria Petrone (PSOL), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 155/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 15/08/2019, p. 151)
21. Designados, como membro titular, o Deputado Vilson da Fetaemg (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em vagas existentes, em
16.8.2019, conforme Ofício nº 204/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 81)
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22. Dispensada a participação da Deputada Rosana Valle (PSB), em 23/9/2019, conforme Ofício nº 273/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30/8/19).  (DCN de 26/09/2019, p. 389)

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
Finalidade: A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul tem por finalidade ser o órgão de
ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
1º VICE-PRESIDENTE: Senador Marcio Bittar (MDB-AC)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE PELO BRASIL NO PARLASUL: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS-SP)

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (1)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (1)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (1)  2.  VAGO
  Humberto Costa  - PT/PE    (2)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (13)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (3)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (5)  1.  Flávio Arns  - REDE/PR    (6)

  Marcos do Val  - PODEMOS/ES    (5)  2.  Leila Barros  - PSB/DF    (14)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (7,27)  1.  Angelo Coronel  - BA    (7,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Telmário Mota  - PROS/RR    (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG    (9)  1.  Jayme Campos  - DEM/MT    (9)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PL, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS  (10)

  Coronel Armando  - PSL/SC    (17)  1.  Carlos Jordy  - PSL/RJ    (16,22,24)

  Delegado Waldir  - PSL/GO    (16,21)  2.  Heitor Freire  - PSL/CE    (15)
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Hamm  - PP/RS  3.  Fausto Pinato  - PP/SP
  VAGO    (25)  4.  Ricardo Barros  - PP/PR
  Dr. Jaziel  - PL/CE  5.  José Rocha  - PL/BA    (11)

  Edio Lopes  - PL/RR    (11)  6.  Giovani Cherini  - PL/RS
  Danrlei de Deus Hinterholz  - PSD/RS  7.  Cezinha de Madureira  - PSD/SP
  Vermelho  - PSD/PR  8.  Hugo Leal  - PSD/RJ
  Moses Rodrigues  - MDB/CE  9.  Celso Maldaner  - MDB/SC
  Vinicius Farah  - MDB/RJ  10.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP  11.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS
  Lucas Redecker  - PSDB/RS  12.  Beto Pereira  - PSDB/MS
  Alexandre Leite  - DEM/SP  13.  Pedro Lupion  - DEM/PR
  Maurício Dziedricki  - PTB/RS  14.  Santini  - PTB/RS
  VAGO    (19,28)  15.  Bruna Furlan  - PSDB/SP

AVANTE, CIDADANIA, DC, PATRIOTA, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE  (10)

  Paulo Ramos  - PDT/RJ  1.  Afonso Motta  - PDT/RS
  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ  2.  Tiago Dimas  - SOLIDARIEDADE/TO
  Bacelar  - PODEMOS/BA  3.  Roberto de Lucena  - PODEMOS/SP
  Perpétua Almeida  - PCdoB/AC  4.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ
  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE  5.  Marreca Filho  - PATRIOTA/MA

PSB, PSOL, PT, REDE  (10)

  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Maria do Rosário  - PT/RS
  Odair Cunha  - PT/MG  2.  Paulão  - PT/AL
  Heitor Schuch  - PSB/RS    (18)  3.  VAGO    (18)

  Fernanda Melchionna  - PSOL/RS  4.  Glauber Braga  - PSOL/RJ
  Zeca Dirceu  - PT/PR  5.  VAGO

NOVO  (10)

  Marcel Van Hattem  - RS  1.  Gilson Marques  - SC    (12,20,26)

PTC  (10)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ  1.  Eros Biondini  - PROS/MG    (23)

Notas:
*. Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 30 de 2019 (art. 6º da Resolução nº 1 de 2011-CN). Publicação no DOU de 22.5.2019 e no DCN
de 23.5.2019.
**. A indicação dos Deputados foi encaminhada por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P (DCN de 23.5.2019). Observações: 1) Deputado Eros Biondini
(PROS) e Deputada Bruna Furlan (PSDB) são indicados para vagas cedidas pelo PSC; 2) Deputado Zeca Dirceu (PT) é indicado para vaga de titular cedida
pelo Partido REDE; 3) Deputada Rosângela Gomes (PRB) é indicada para vaga de titular cedida pelo PTC.
1. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Márcio Bittar (MDB); e, como suplente, o Senador Mecias de Jesus (PRB), em
10.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 50; DCN de 23/05/2019, p. 101)
2. Designado, como titular, o Senador Humberto Costa (PT), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 9/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, com anuência da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 51; DCN de 23/05/2019, p. 102)
3. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 61/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 52;
DCN de 23/05/2019, p. 103)
4. Designada, como titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 15/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
11/04/2019, p. 53; DCN de 23/05/2019, p. 104)
5. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e Marcos do Val (CIDADANIA), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da
Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 54; DCN de 23/05/2019, p. 105)
6. Designado, como suplente, o Senador Flávio Arns (REDE), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 71/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
 (DCN de 11/04/2019, p. 55; DCN de 23/05/2019, p. 106)
7. Designados, como titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
22/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 56; DCN de 23/05/2019, p. 107)
8. Designados, como titular, o Senador Telmário Mota (PROS); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
21/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 57; DCN de 23/05/2019, p. 108)
9. Designados, como titular, o Senador Rodrigo Pacheco (DEM); e, como suplente, o Senador Jayme Campos (DEM), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
24/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 58; DCN de 23/05/2019, p. 109)
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10. Indicação dos Deputados encaminhada à Mesa do Congresso Nacional por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P.  (DCN de 23/05/2019, p. 1303)
11. Designado, como membro titular, o Deputado Édio Lopes (PR), em substituição ao Deputado José Rocha (PR), que passa à condição de suplente, em
16.5.2019, conforme Ofício nº 179/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 23/05/2019, p. 99)
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Gilson Marques (NOVO/SC), em 22/05/2019,conforme Ofício nº 70/2019 da Liderança do NOVO.
 (DCN de 23/05/2019, p. 100)
13. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP), em 4.6.2019, conforme Ofício nº 50/2019, da Liderança do PP.  (DCN de
06/06/2019, p. 208)
14. Designada, como membro suplente, a Senadora Leila Barros (PSB), em 12.6.2019, conforme Memorando nº 96/2019 da Liderança do Bloco Senado
Independente.  (DCN de 13/06/2019, p. 238)
15. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL), em 13.6.2019, conforme Ofício nº 217/2019 da Liderança do PSL.
16. Designado, como membro titular, o Deputado Sanderson (PSL), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL), que deixa de compor a
Representação.  (DCN de 15/08/2019, p. 155)
17. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Armando (PSL), em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 329/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 12/09/2019, p. 226)
18. Designado, como titular, o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Átila Lira(PSB/PI), conforme Ofício nº 240/2019 da
Liderança do PSB).  (DCN de 26/09/2019, p. 395)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC), em substituição ao Deputado Eros Biondini (PROS), em 26.9.2019,
conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do PSC.  (DCN de 26/09/2019, p. 394)
20. Designado, como membro suplente, o Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em substituição ao Deputado Gilson Marques (NOVO), em 01.10.2019,
conforme Ofício nº 105/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 03/10/2019, p. 232)
21. Designado como titular o Deputado Delegado Waldir (PSL/GO), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº
376/2019 da Liderança do PSL.
22. Designado como suplente o Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº 376/2019 da Liderança do PSL.
23. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Eros Biondini (PROS/MG), conforme Ato do Presidente da Câmara dos Deputados de 10 de
outubro de 2019.  (DCN de 17/10/2019, p. 14)
24. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL), em 31.10.2019, conforme Ofício
nº 459/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 67)
25. Solicitado o desligamento da Deputada Jaqueline Cassol (PP) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 20.11.2019, conforme
Ofício nº 394/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PP.  (DCN de 21/11/2019, p. 206)
26. Designado, como membro suplente, o deputado Gilson Marques (NOVO), em substituição ao Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em 21.11.2019,
conforme Ofício nº 129/2019 da Liderança do Novo.  (DCN de 28/11/2019, p. 353)
27. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD), que passa à condição de
suplente, em 10.12.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/12/2019, p. 563)
28. Solicitado o desligamento do Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 18.12.2019,
conforme Ofício nº 137/2019 da Liderança do PSC.

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho
Telefone(s): 3216-6871

E-mail: cpcms.decom@camara.leg.br
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal,
à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao
fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Notas:
*. A composição da Comissão designada em 7/3/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados
(criada pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado Federal
e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2019)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as questões afetas aos movimentos
migratórios nas fronteiras do Brasil e aos direitos dos refugiados.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Bruna Furlan (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli (PSDB-SP)
 

Designação: 27/11/2019
Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (17)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (17)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (17)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (17)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (2)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Flávio Arns  - REDE/PR    (3)  1.  VAGO
  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (3)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (4)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (13)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (6,19)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  VAGO  1.  VAGO

PODEMOS 
  VAGO  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  VAGO  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP    (7)  2.  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (16)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (8)  1.  Maria do Rosário  - RS    (8)

PSL
  Luiz Philippe de Orleans e Bragança  - SP    (18)  1.  VAGO

PSD
  Stefano Aguiar  - MG    (9)  1.  VAGO

PL
  Marcio Alvino  - SP    (10)  1.  VAGO

PSB
  VAGO  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  VAGO  1.  VAGO

PSDB
  Bruna Furlan  - SP    (11)  1.  Eduardo Barbosa  - MG    (11)

DEM
  Luis Miranda  - DF    (14)  1.  VAGO

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (12)  1.  Silvia Cristina  - RO    (12)

PODEMOS  (1)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP    (15)  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PODEMOS-CD).
2. Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (PP), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 75/2019 da Liderança do PP.
3. Designados, como membros titulares, o Senador Flávio Arns (Rede) e a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 27.11.2019, conforme Ofício nº
134/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar do Bloco Senado Independente.
4. Designada, como membro titular, a Senadora Mara Gabrilli (PSDB); e, como suplente, o Senador Izalci Lucas (PSDB), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 115/2019 da Liderança do PSDB.
5. Designado, como membro titular, o Senador Antonio Anastasia (PSDB), em vaga cedida pelo PSL ao PSDB, em 27.11.2019, conforme Ofício nº
116/2019 da Liderança do PSDB (com anuência do PSL).
6. Designados, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD); e, como suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 156/2019 da Liderança do PSD.
7. Designado, como membro titular, o Deputado Baleia Rossi (MDB), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 356/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PTB.
8. Designados, como membro titular, o Deputado Carlos Zarattini (PT); e, como suplente, a Deputada Maria do Rosário (PT), em 27.11.2019, conforme
Ofício nº 596/2019 da Liderança do PT.
9. Designado, como membro titular, o Deputado Stefano Aguiar (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 473/2019 da Liderança do PSD.
10. Designado, como membro titular, o Deputado Marcio Alvino (PL), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 367/2019 da Liderança do PL.
11. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB); e, como suplente, é designado o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB), em
27.11.2019, conforme Ofício nº 582/2019 da Liderança do PSDB.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT); e, como suplente, é designada a Deputada Sílvia Cristina (PDT), em 27.11.2019,
conforme Ofício nº 346/2019 da Liderança do PDT.
13. Designados, como membros titulares, os Senadores Paulo Paim (PT) e Telmário Mota (PROS); e, como suplentes, os Senadores Paulo Rocha (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 111/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
14. Designado, como membro titular, o Deputado Luís Miranda (DEM), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 822/2019 da Liderança do Democratas.
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15. Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva (PCdoB), em vaga cedida ao PCdoB, em 28.11.2019, conforme Ofício nº 279/2019 da
Liderança do Podemos  (DCN de 05/12/2019, p. 155)
16. Designado como suplente o Deputado Gutemberg Reis, em 28.11.2019, conforme Ofício n° 226/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 05/12/2019, p. 153)
17. Designados, como membros titulares, os Senadores Luiz Pastore (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos); e, como suplente, os Senadores Jarbas
Vasconcelos (MDB) e Jader Barbalho (MDB), em 3.12.2019, conforme Ofício nº 246/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 05/12/2019, p. 154)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 499/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 12/12/2019, p. 562)
19. Designado, como membro suplente, o Senador Paulo Albuquerque (PSD), em substituição ao Senador Lucas Barreto (PSD), em 05.02.2020, conforme
Ofício nº 15/2020 da Liderança do PSD.

Secretário: Marcos Machado Melo
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COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS

CMMPV 866/2018 - Comissão Mista da Medida Provisória nº 866, de 2018.
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 866, de 2018.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Mauro Lopes (MDB-MG) (18)

VICE-PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Flávio Bolsonaro (S/Partido-RJ) (18)

RELATOR REVISOR: VAGO
 

Designação: 15/02/2019
Instalação: 27/03/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (14)  1.  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (14)

  Dário Berger  - MDB/SC    (14)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (14)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (22)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (22)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (6)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (10)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR    (7)  2.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (12,19)  3.  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (12,19)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Marcos do Val  - PODEMOS/ES    (9)  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Leila Barros  - PSB/DF    (9)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (8)  1.  Carlos Viana  - MG    (8,11)

  Lucas Barreto    (8,11)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8,11)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jaques Wagner  - PT/BA    (17)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (17)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (17)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (17)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS
  Mauro Lopes  - MDB/MG    (2,20)  1.  Hildo Rocha  - MDB/MA    (2)

  Pedro Paulo  - DEM/RJ    (2)  2.  Kim Kataguiri  - DEM/SP    (2)

  Celso Sabino  - PSDB/PA    (4)  3.  Delegado Pablo  - PSL/AM    (5)

  Coronel Tadeu  - PSL/SP    (5)  4.  VAGO
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP    (13)  5.  VAGO
  VAGO  6.  VAGO
  VAGO  7.  VAGO

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE
  Paulo Ramos  - PDT/RJ    (21)  1.  Augusto Coutinho  - SOLIDARIEDADE/PE
  Pr. Marco Feliciano  - PODEMOS/SP    (15)  2.  Orlando Silva  - PCdoB/SP

PT
  Alencar Santana Braga  - SP    (16)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (16)

PL
  José Rocha  - BA    (3)  1.  Giovani Cherini  - RS    (3)

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  VAGO

PTC  (1)

  VAGO  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PTC-CD).
2. Designados, como membros titulares, os Deputados Marcos Aurélio Sampaio e Pedro Paulo; e, como membros suplentes, os Deputados Hildo Rocha e
Kim Kataguri, em 15/02/2019, conforme Of. 25 e 62/2019, do Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PRB/DEM/PSDB/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 22; DCN de
21/02/2019, p. 23)
3. Designado, como membro titular, o Deputado José Rocha (PR); e, como membro suplente, o Deputado Giovani Cherini (PR), em 15/02/2019, conforme
Ofício nº 008/2019, da Liderança do PR.  (DCN de 21/02/2019, p. 17)
4. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Sabino (PSDB), em vaga existente, em 19/02/2019, conforme Ofício nº 90/2019, da Liderança do
Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PR/PRB/PSDB/DEM/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 153)
5. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Tadeu (PSL); e, como membro suplente, o Deputado Delegado Pablo (PSL), em vagas existentes,
em 19/02/2019, conforme Ofício nº 99/2019, da Liderança do Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PR/PRB/PSDB/DEM/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 154)
6. Designado, como membro titular, o Senador Antônio Anastasia (PSDB), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB), em 20/02/2019, conforme
Ofício nº 42/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 21/02/2019, p. 152)
7. Designado, como membro titular, o Senador Oriovisto Guimarães (PODE), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODE), em 21/2/2019, conforme
Ofício nº 18/2019, do Bloco PODEMOS/PSDB/PSL.  (DCN de 21/02/2019, p. 150)
8. Designados, como membro titulares, os Senadores Ângelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD), em substituição aos Senadores Otto Alencar (PSD)
e Irajá (PSD); e, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em vaga existente, na data de 21/2/2019, conforme Ofício nº 28/2019 da
Liderança do PSD.  (DCN de 21/02/2019, p. 151)
9. Designados, como membros titulares, os Senadores Marcos do Val (PPS) e Leila Barros(PSB), em substituição aos Senadores Weverton (PDT) e Eliziane
Gama (PPS), em 22/2/2019, conforme Memo nº 35/2019, do Bloco Senado Independente.  (DCN de 28/02/2019, p. 36)
10. Designado, como membro suplente, o Senador Izalci Lucas (PSDB), em 25/02/2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
28/02/2019, p. 38)
11. Designado, como membro titular, o Senador Lucas Barreto (PSD), em substituição ao Senador Nelsinho Trad (PSD); e, como membros suplentes, os
Senadores Carlos Viana (PSD) e Arolde de Oliveira (PSD), em 26/2/2019, conforme Ofício nº 21/2019, da Liderança do PSD.  (DCN de 28/02/2019, p. 37)
12. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição ao Senador Major Olimpio (PSL); e, como membro suplente, o
Senador Flavio Bolsonaro (PSL), em 11/3/2019, conforme Ofício nº 24/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 14/03/2019, p. 37)
13. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (PRB), em vaga existente, em 19/3/2019, conforme Ofício nº 165/2019, do Bloco
PSL, PP, PSD, MDB, PR, PRB, PSDB, DEM, PTB, PSC, PMN.  (DCN de 21/03/2019, p. 107)
14. Designados como membros titulares o Senador Marcelo Castro (MDB/PI), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Dário Berger (MDB/SC); e como membros suplentes os Senadores Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) e Jarbas Vasconcelos (MDB/PE), em 19/3/2019,
conforme Ofício n° 103/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 21/03/2019, p. 105)
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15. Designado, como membro titular, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em substituição ao Deputado José Nelto (PODE), em 20/3/2019, conforme
Ofício nº 115/2019, do Bloco PDT, SOLIDARIEDADE, PODE, PCdoB, PROS, AVANTE, PV.  (DCN de 21/03/2019, p. 106)
16. Designado, como membro titular, o Deputado Alencar Santana (PT), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT); e, como membro suplente, o
Deputado Carlos Zarattini (PT), em substituição ao Deputado Afonso Florence (PT), em 20/3/2019, conforme Ofício nº 38/2019, da Liderança do PT.  (DCN
de 21/03/2019, p. 104)
17. Designados, como membros titulares, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota, e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide
Maia, em 20/3/2019, conforme Ofício n° 29/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 21/03/2019, p. 103)
18. Designados como Presidente e Relator, respectivamente, o Deputado Mauro Lopes e o Senador Flávio Bolsonaro, em 27/3/2019, conforme Ofício n°
1/2019 da CMMPV 866/2018.
19. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em substituição à Senadora Soraya Thronicke (PSL), que passa à condição de
suplente, em 27/3/2019, conforme Ofício nº 17/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 28/03/2019, p. 135)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Mauro Lopes (MDB), em substituição ao Deputado Marcos Aurélio Sampaio (MDB), em 27/3/2019,
conforme Ofício nº 346/2019, do Bloco PR, PP, PSD, MDB, DEM, PTB, PSC, PMN.  (DCN de 04/04/2019, p. 292)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 9/4/2019,
conforme Ofício n° 150/2019 da Liderança do Bloco PDT, AVANTE, PV.  (DCN de 11/04/2019, p. 69)
22. Designados os Senadores Esperidião Amin (PP/SC), como membro titular, e Vanderlan Cardoso (PP/GO), como membro suplente, em substituição,
respectivamente, à Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) e ao Senador Ciro Nogueira (PP/PI), em 17/4/2019, conforme Ofício n° 34/2019 da Liderança do PP.
 (DCN de 18/04/2019, p. 130)

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 886/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 886, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 886, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Dra. Soraya Manato (PSL-ES)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marcos Rogério (DEM-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 26/06/2019

Instalação: 14/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (11)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (11)

  Simone Tebet  - MDB/MS    (11)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (11)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (7)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Alvaro Dias  - PODEMOS/PR  2.  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (3)  3.  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Arolde de Oliveira  - RJ    (13)  1.  Sérgio Petecão  - AC    (13)

  Paulo Albuquerque  - AP    (13,22)  2.  Nelsinho Trad  - MS    (13)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (10)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (10)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (14)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Darcísio Perondi    (19)  2.  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (19)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (16)  1.  Afonso Florence  - BA    (16)

PSL
  Dra. Soraya Manato  - ES    (2,6,15)  1.  Coronel Tadeu  - SP    (2,6,15)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Magda Mofatto  - GO    (17)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (20)  1.  VAGO    (20,21)

REPUBLICANOS
  João Roma  - BA    (9)  1.  Hugo Motta  - PB    (9)

PSDB
  Adolfo Viana  - BA    (18)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Pedro Lupion  - PR    (8)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (5)  1.  Joenia Wapichana  - REDE/RR    (4)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (12)  1.  Igor Timo  - MG

PROS  (1)

  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), em 24/6/2019, conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designados o Senador Flávio Bolsonaro (PSL/RJ), como titular, e a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como suplente, em 26/6/2019, conforme
Ofício n° 47/2019 da Liderança do PSL.
4. Designada como suplente a Deputada Joenia Wapichana (REDE/RR), em 26/6/2019, conforme Ofício n° 245/2019 da Liderança do PDT.
5. Designado como titular o Deputado Túlio Gadêlha (PDT/PE), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 27/6/2019, conforme Ofício
n° 250/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 04/07/2019, p. 248)
6. Designado o Deputado Coronel Tadeu (PSL/SP), como titular, em substituição à Deputada Bia Kicis (PSL-DF), que passa a ocupar vaga de suplente,
substituindo a Deputada Joice Hasselmann (PSL/SP), em 2/7/2019, conforme Ofício n° 241/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 04/07/2019, p. 247)
7. Designado como titular o Senador Antônio Anastasia (PSDB/MG), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA), que passa a ocupar vaga de
suplente, substituindo o Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em 2/7/2019, conforme Ofício n° 84/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 04/07/2019, p. 246)
8. Designado o Deputado Pedro Lupion (DEM/PR), como suplente, em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB), em 3/7/2019, conforme Ofício n
° 597/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 04/07/2019, p. 249)
9. Designado o Deputado João Roma (PRB/BA), como titular, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR); e, como suplente, o Deputado
Hugo Motta (PRB/PB), em 5/7/2019, conforme Ofício n° 137/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 11/07/2019, p. 52)
10. Designados, em 10/7/2019, conforme Ofício n° 63/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Rogério Carvalho
(PT/SE), como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em
substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR); o Senador Paulo Rocha (PT/PA), como primeiro suplente, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho (PT/SE); e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), como segundo suplente, em substituição à Senadora Zeinade Maia (PROS/RN).  (DCN de
11/07/2019, p. 48)
11. Designados, em 10/7/2019, conforme Ofício n° 193/2019 da Liderança do MDB: Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), como primeiro titular,
em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senadora Simone Tebet (MDB/MS), como segunda titular; Senador Eduardo Gomes (MDB/TO),
como primeiro suplente; e Senador Dário Berger (MDB/SC), como segundo suplente.  (DCN de 11/07/2019, p. 49)
12. Designado como titular o Deputado Diego Garcia (PODEMOS/PR), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 15/7/2019,
conforme Ofício n° 159/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 18/07/2019, p. 461)
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13. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 117/2019 da Liderança do PSD: o Senador Arolde de Oliveira (PSD/RJ), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Otto Alencar (PSD/BA); o Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como segundo titular, em substituição ao Senador Irajá (PSD/TO);
o Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), como primeiro suplente, em substituição Senador Angelo Coronel (PSD/BA); e o Senador Nelsinho Trad (PSD/MS),
como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 155)
14. Designado como titular o Senador Marcos Rogério (DEM/RR), em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco (PR/MG), em 13/8/2019, conforme Ofício
n° 54/2019 do Bloco Vanguarda.  (DCN de 15/08/2019, p. 103)
15. Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL/SP), que, por sua vez, passa à
condição de suplente, substituindo a Deputada Bia Kicis (PSL/DF), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 285/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019,
p. 105)
16. Designados, em 13/8/2019, conforme Ofício n° 460/2019 da Liderança do PT: Deputado Carlos Zarattini (PT/SP), como titular, em substituição
ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS); e Deputado Afonso Florence (PT/BA), como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP).  (DCN de
15/08/2019, p. 107)
17. Designada como titular a Deputada Magda Mofatto (PL/GO), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 276/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 104)
18. Designado como titular o Deputado Adolfo Viana (PSDB/BA), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 414/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 106)
19. Designados, em 15/8/2019, conforme Ofício n° 271/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB: Deputado Darcísio Perondi (MDB/RS), como titular,
em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP); e Hercílio Coelho Diniz (MG/MDB), como segundo suplente.  (DCN de 22/08/2019, p. 48)
20. Designados, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 214/2019 da Liderança do PSB: Deputado Camilo Capiberibe, como titular, em substituição ao
Deputado Tadeu Alencar; e Deputado Rodrigo Agostinho, como suplente, em substituição ao Deputado Elias Vaz.  (DCN de 22/08/2019, p. 47)
21. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Agostinho (PSB/SP), conforme Ofício nº 266/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional
do PSB de 30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 357)
22. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 888/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 888, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 888, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Paulão (PT-AL)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Lasier Martins (PODEMOS-RS)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (5)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (5)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (5)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (5)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (6)  1.  VAGO
  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  VAGO    (20)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (14)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (14)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (14)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (14)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (8)  1.  Rose de Freitas  - PP/AL    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Márcio Biolchi  - MDB/RS  2.  VAGO

PT
  Paulão  - AL    (10)  1.  Paulo Teixeira  - SP    (10)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Lincoln Portela  - MG    (12)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Lafayette de Andrada  - MG    (13)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG    (16,17,18)  1.  VAGO    (15)

DEM
  Bilac Pinto    (4)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (9)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (7)  1.  Igor Timo  - MG

CIDADANIA  (1)

  Paula Belmonte  - DF    (11)  1.  Da Vitoria  - ES
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada a Senadora Juíza Selma (PSL/MT), como titular, em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de suplente, em
6/8/2019, conforme Ofício n° 62/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 08/08/2019, p. 157)
4. Designado como titular o Deputado Bilac Pinto (DEM/MG), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA), em 7/8/2019, conforme Ofício
n° 628/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 08/08/2019, p. 159)
5. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 196/2019 da Liderança do MDB: Senador Dário Berger (MDB/SC), como primeiro titular, em substituição
ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Luiz do Carmo (MDB/GO), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC);
Senador Renan Calheiros (MDB/AL), como primeiro suplente; e Senador José Maranhão (MDB/PB), segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 158)
6. Designado como titular o Senador Izalci Lucas (PSDB/SF), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA), em 8/8/2019, conforme Ofício n°
88/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 113)
7. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 9/8/2019,
conforme Ofício n° 174/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 115)
8. Designado como titular o Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), em 12/8/2019, conforme
Ofício n° 80/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 112)
9. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadêlha (PDT/PE), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 13/08/2019,
conforme Ofício nº 294/2019 da LIderança do PDT.  (DCN de 15/08/2019, p. 117)
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10. Designados, como membro titular, o Deputado Paulão (PT/AL), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), e como membro suplente, o
Deputado Paulo Teixeira (PT/SP), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP), em 13/08/2019, conforme Ofício nº 456/2019, da Liderança do PT.
 (DCN de 15/08/2019, p. 118)
11. Designada como titular a Deputada Paula Belmonte (CIDADANIA/DF), em substituição ao Deputado Daniel Coelho (CIDADANIA/PE), em 13/8/2019,
conforme Ofício n° 77/2019 da Liderança do CIDADANIA.  (DCN de 15/08/2019, p. 111)
12. Designado como titular o Deputado Lincoln Portela (PL/MG), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 273/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 116)
13. Designado como titular o Deputado Lafayette de Andrada (PRB/MG), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR), em 14/8/2019,
conforme Ofício n° 159/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 15/08/2019, p. 114)
14. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 75/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Paulo Paim (PT/RS),
como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em substituição
ao Senador Telmário Mota (PROS/RR), que passa à segunda suplência; e Senador Jean Paul Prates (PT/RN), como primeiro suplente, em substituição ao
Senador Rogério Carvalho (PT/SE).  (DCN de 15/08/2019, p. 110)
15. Designado como suplente o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB/MG), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS), em 16/8/2019, conforme
Ofício n° 429/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 58)
16. Designada como titular a Deputada Bruna Furlan, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio, em 16/8/2019, conforme Ofício n° 428/2019 da
Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 57)
17. Desligada da vaga de titular a Deputada Bruna Furlan, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 449/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 59)
18. Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 457/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 60)
19. Designada como suplente a Senadora Rose de Freitas, em substituição ao Senador Eduardo Girão, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 93/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 56)
20. Desligado da vaga de titular o Senador Irajá, em 3/9/2019, conforme Ofício n° 132/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 05/09/2019, p. 88)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 889/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 889, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 889, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Chico Rodrigues (DEM-RR)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Hugo Motta (REPUBLICANOS-PB)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (6)  1.  Dário Berger  - MDB/SC    (6)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (6)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (6)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (9)  1.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (24)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (4)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (8,29)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Carlos Viana  - MG    (8)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (18)  1.  Marcos Rogério  - DEM/RO    (26)

PODEMOS 
  Rose de Freitas    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Reginaldo Lopes  - MG    (10)  1.  Alencar Santana Braga  - SP    (10)

PSL
  Felipe Francischini  - PR    (2,22)  1.  Bia Kicis  - DF    (2,22,25,27)

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (5)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (11)  1.  VAGO

PSB
  VAGO    (17,20)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Hugo Motta  - PB    (14)  1.  Milton Vieira  - SP    (14)

PSDB
  Rodrigo de Castro  - MG    (7)  1.  Shéridan  - RR    (21)

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (12)  1.  Pedro Lupion  - PR    (12)

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Pompeo de Mattos  - RS    (28)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (15)  1.  José Nelto  - GO    (16)

AVANTE  (1)

  Luis Tibé  - MG    (3,23)  1.  Leda Sadala  - AP    (3,23)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada, como titular, a Deputada Leda Sadala(AVANTE)e, como suplente, o Deputado Luis Tibé(AVANTE) em 11.09.2019, conforme Ofício nº
69/2019 da Liderança do AVANTE.  (DCN de 12/09/2019, p. 194)
4. Designada a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como titular, em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de
suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n° 63/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 08/08/2019, p. 160)
5. Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n
° 313/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 163)
6. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 197/2019 da Liderança do MDB: Senador Fernando Bezerra (MDB/PE), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Mecias de Jesus (PRB/RR), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar
(MDB/AC); Senador Dário Berger (MDB/SC); como primeiro suplente; Senador Luiz do Carmo (MDB/GO), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p.
162)
7. Designado o Deputado Rodrigo de Castro (PSDB/MG), como titular, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 399/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 08/08/2019, p. 164)
8. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 122/2019 da Liderança do PSD: Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como primeiro titular, em substituição
ao Senador Otto Alencar (PSD/BA); Senador Carlos Viana (PSD/MG), como segundo titular, em substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); e Senador Arolde
de Oliveira (PSD/RJ), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 161)
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9. Designado como titular o Senador Antôoio Anastasia (PSDB/MG), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA); e desligado da suplência o
Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 89/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 120)
10. Designados, como membro titular, o Deputado Reginaldo Lopes (PT/MG), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), e como membro
suplente, o Deputado Alencar Santana (PT/SP), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP), em 13/08/2019, conforme Ofício nº 452/2019 da
Liderança do PT.  (DCN de 15/08/2019, p. 122)
11. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 278/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 121)
12. Designados, em 13/8/2019 , conforme Ofício n° 714/2019 da Liderança do DEM: Deputado Kim Kataguiri (DEM/SP), como titular, em substituição ao
Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA); e Deputado Pedro Lupion (DEM/PR), como suplente, em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB).  (DCN
de 15/08/2019, p. 123)
13. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 76/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Jean Paul
Prates(PT/RN), como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); e Senador Paulo Rocha (PT/BA), como primeiro suplente, em
substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE).
14. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos: Deputado Hugo Motta, como titular, em substituição ao
Deputado Jhonatan de Jesus; Deputado Milton Vieira, como suplente, em substituição ao Deputado João Roma.  (DCN de 22/08/2019, p. 77)
15. Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 189/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 64)
16. Designado como suplente o Deputado José Nelto, em substituição ao Deputado Igor Timo, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 188/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 63)
17. Designado como titular o Deputado Rodrigo Coelho, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 199/2019 da
Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 65)
18. Designado como titular o Senador Chico Rodrigues, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 58/2019 da
Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 22/08/2019, p. 61)
19. Designados, como titular, a Senadora Rose de Freitas (PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), que, por sua vez,
passa à suplência, em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), em 21/8/2019, conforme Ofício nº 94/2019 da Liderança do PODEMOS.
 (DCN de 22/08/2019, p. 62)
20. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB/SC), conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional do
PSB de 30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
21. Designada a Deputada Sheridan como suplente, em substituição ao Deputado Beto Pereira, em 04/09/2019, conforme Of. nº 484/2019 da liderança
do PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 89)
22. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Felipe Francischini, em substituição à Deputada Bia Kicis, que passa a ocupar a vaga de suplente em
substituição à Deputada Joice Hasselmann. (Of. 381/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 10/10/2019, p. 807)
23. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Luis Tibé, em substituição à Deputada Leda Sadala; designada como suplente a Deputada Leda
Sadala. (Of. 74/2019 - Liderança do AVANTE)  (DCN de 10/10/2019, p. 805)
24. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro. (Of. 114/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 10/10/2019, p. 806)
25. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Júnior Bozzella, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 394/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 16)
26. 10/10/2019: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 70/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 17/10/2019, p. 15)
27. 24/10/2019: Designada como suplente a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Júnior Bozella. (Of. 449/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 217)
28. Designado, como membro suplente, o Deputado Pompeo de Mattos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019,
conforme Ofício nº 356/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 216)
29. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 890/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 890, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 890, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Ruy Carneiro (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE: Marcio Bittar (MDB-AC)

RELATOR: Confúcio Moura (MDB-RO)
RELATOR REVISOR: Antonio Brito (PSD-BA)

 
Designação: 06/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (7)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (7,27)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (7,27)  2.  Simone Tebet  - MDB/MS    (7)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (8)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (31)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (14)  1.  VAGO    (14)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4,35)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (4,35)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (16)  1.  Weverton  - PDT/MA    (16)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (15,37)  1.  Carlos Viana  - MG    (15)

  Nelsinho Trad  - MS    (15)  2.  Otto Alencar  - BA    (15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (23)  1.  Humberto Costa  - PT/PE    (23)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (23)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (23)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (30)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (21)  1.  Rose de Freitas  - PP/RR    (28)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (29)  1.  Alan Rick  - DEM/AC    (20)

  Eduardo Costa  - PTB/PA    (13)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (29)

PT
  Alexandre Padilha  - SP    (26)  1.  Zeca Dirceu  - PR    (26)

PSL
  Dr. Luiz Ovando  - MS    (3,33)  1.  Dra. Soraya Manato  - ES    (3,34)

PSD
  Antonio Brito  - BA    (11)  1.  Alexandre Serfiotis  - RJ    (10)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (2,36)  1.  Wellington Roberto  - PB    (2)

PSB
  VAGO    (5,12)  1.  Luciano Ducci  - PR    (25)

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Ruy Carneiro  - PB    (9)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Dr. Zacharias Calil  - GO    (6)  1.  Juscelino Filho  - MA    (19)

PDT
  Mário Heringer  - MG    (18)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (32)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (17)  1.  José Nelto  - GO    (24)

PV  (1)

  Leandre  - PR  1.  Carmen Zanotto  - CIDADANIA/SC    (22)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designados o Deputado Dr. Jaziel (PL/CE), como titular, e o Deputado Wellington Roberto (PL/PB), como suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n°
267/2019 da Liderança do PL.
3. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), em 6/8/2019, conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
4. Designadas a Senadora Juíza Selma (PSL/MT), como titular, e a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n°
69/2019 da Liderança do PSL.
5. Designado como titular o Deputado Átila Lira (PSB/PI), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
200/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 08/08/2019, p. 167)
6. Designado como titular o Deputado Dr. Zacharias Calil (DEM/GO), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 650/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 08/08/2019, p. 171)
7. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 198/2019 da Liderança do MDB: Senador Confúcio Moura (MDB/RO), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Marcelo Castro (MDB/PI), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar
(MDB/AC), que passa à condição de primeiro suplente; e Senadora Simone Tebet (MDB/MS), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 166)
8. Designado como titular o Senador Ciro Nogueira (PP/PI), em substituição à Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
54/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 08/08/2019, p. 165)
9. Designado como titular o Deputado Ruy Carneiro (PSDB/PB), em substituição Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
401/2019 do PSDB.  (DCN de 08/08/2019, p. 170)
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10. Designado como suplente o Deputado Alexandre Serfiotis (PSD/RJ), em substituição ao Deputado Diego Andrade (PSD/MG), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 317/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 169)
11. Designado como titular o Deputado Antônio Brito (PSD/BA), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n
° 312/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 168)
12. Dispensada a participação do Deputado Átila Lira, conforme Ofício nº 270/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional do PSB de
30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 396)
13. Designado como titular o Deputado Eduardo Costa (MDB/PA), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP), em 8/8/2019, conforme Ofício n°
262/2019 da Liderança do Bloco MDB, PP, PTB.  (DSF de 15/08/2019, p. 131)
14. Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA); e desligado da suplência o
Senador Izalci Lucas, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 90/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 127)
15. Designados, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 121/2019 da Liderança do PSD: Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Otto Alencar (PSD/BA), que passa à condição de segundo suplente; Senador Nelsinho Trad (PSD/MS), como segundo titular, em
substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); e Senador Carlos Viana (PSD/MG), como primeiro suplente, em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD/
BA).  (DCN de 15/08/2019, p. 129)
16. Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Weverton, que passa à condição de suplente, em
substituição ao Senador Jorge Kajuru, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 106/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 15/08/2019, p.
128)
17. Designado como titular o Deputado Léo Moraes (PODEMOS/RO), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 9/8/2019, conforme
Ofício n° 175/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 130)
18. Designado como membro titular o Deputado Mário Heringer (PDT/MG), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 13/08/2019,
conforme Ofício nº 292/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 15/08/2019, p. 133)
19. Designado como suplente o Deputado Juscelino Filho (DEM/MA), em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 702/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 15/08/2019, p. 134)
20. Designado como suplente o Deputado Alan Rick (DEM/AC), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 264/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB.  (DCN
de 15/08/2019, p. 132)
21. Designado como titular o Senador Elmano Férrer (PODEMOS/PI), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 82/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 126)
22. Designada como suplente a Deputada Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC), em substituição ao Deputado Célio Studart (PV/CE), em 14/8/2019,
conforme Ofício n° 54/2019 da Liderança do PV.  (DCN de 15/08/2019, p. 124)
23. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 77/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Rogério Carvalho
(PT/SE) e Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como primeiro e segundo titulares, respectivamente, em substituição aos Senadores Humberto Costa (PT/
PE) e Telmário Mota (PROS/RR), que passam a ocupar a primeira e segunda suplência.  (DCN de 15/08/2019, p. 125)
24. Designado como suplente o Senador José Nelto (PODEMOS/GO), em substituição ao Deputado Igor Timo (PODEMOS/MG), em 15/8/2019, conforme
Ofício n° 178/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 67)
25. Designado como suplente o Deputado Luciano Ducci (PSB/PR), em substituição ao Deputado Elias Vaz (PSB/GO), em 16/8/2019, conforme Ofício n°
211/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 69)
26. Designados, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 462/2019 da Liderança do PT: Deputado Alexandre Padilha, como titular, em substituição ao
Deputado Paulo Pimenta; e Deputado Zeca Dirceu, como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão.  (DCN de 22/08/2019, p. 70)
27. Designado como primeiro titular o Deputado Márcio Bittar, em substituição ao Deputado Marcelo Castro, que, por sua vez, passa à primeira
suplência, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 202/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 68)
28. Designada como suplente a Senadora Rose de Freitas (PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), em 21/8/2019,
conforme Ofício nº 95 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 66)
29. Designado, em 27/8/2019, conforme Ofício n° 288/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB: Deputado Hiran Gongalves, como titular, em
substituição ao Deputado Arthur Lira; e Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr., como suplente.  (DCN de 29/08/2019, p. 312)
30. Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, às 16h23 de 3/9/2019, conforme Ofício n° 63/2019
da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 05/09/2019, p. 91)
31. Designada como suplente, em vaga existente, a Senadora Daniella Ribeiro, em 3/9/2019, conforme Ofício n° 60/2019 da Liderança do PP.  (DCN de
05/09/2019, p. 90)
32. Designado, como titular, o Deputado Sérgio Vidigal (PDT/ES), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT/RS), em 11/9/2019, conforme Ofício
nº 319/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 19/09/2019, p. 7)
33. 24/09/2019: Designado como titular o Deputado Dr. Luiz Ovando (PSL/MS), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 345/2019 - Liderança
do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 360)
34. 24/09/2019: Designada como suplente a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Joyce Hasselmann(PSL/SP). (Of. 347/2019 -
Liderança do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 361)
35. 25/09/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), em substituição a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT) que passa a
ocupar o cargo de suplente. (Of. 93/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 362)
36. 25/09/2019: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Dr. Jaziel(PL/CE). (Of. 347/2019 - Liderança
do PL)  (DCN de 26/09/2019, p. 363)
37. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 891/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 891 de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 891, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sérgio Petecão (PSD-AC)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Fernando Rodolfo (PL-PE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/08/2019

Instalação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Jader Barbalho  - MDB/PA    (16)  1.  José Maranhão  - MDB/PB    (16)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (16)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (1)  1.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (5)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (5)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (3,19,20)  1.  Carlos Viana  - MG    (3,20)

  Angelo Coronel  - BA    (3)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (10)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (10)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Rose de Freitas    (15)  1.  Alvaro Dias  - PR    (15)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (13,23)  1.  José Guimarães  - CE    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (4)

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (8)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Fernando Rodolfo  - PE    (7,17)  1.  Marcelo Ramos  - AM    (7,9,17)

PSB
  Heitor Schuch  - RS    (11)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Ossesio Silva  - PE    (12)  1.  Manuel Marcos  - AC    (12)

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG    (21)  1.  Tereza Nelma  - AL    (22)

DEM
  Paulo Azi  - BA    (18)  1.  Arthur Oliveira Maia  - BA    (18)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (24)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (14)  1.  Igor Timo  - MG

PMN  (6)

  Eduardo Braide  - PODEMOS/MA  1.  VAGO
Notas:
1. Designado como titular o Senador Plínio Valério, conforme Ofício n° 91/2019 da Liderança do PSDB.
2. Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, conforme Ofício n° 107/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
3. Designações conforme Ofício n° 123/2019 da Liderança do PSD.
4. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
5. Designado como titular o Senador Flávio Bolsonaro (PSL/RJ), em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de suplente,
em 8/8/2019, conforme Ofício n° 70/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 135)
6. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
7. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), que, por sua vez, passa à
condição de suplente, em 13/8/2019, conforme Ofício n° 279/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 137)
8. Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 319/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 15/08/2019, p. 139)
9. Designado como suplente o Deputado Fernando Rodolfo (PL/PE), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 283/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 138)
10. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 78/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Paulo Paim (PT/RS),
como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em substituição
ao Senador Telmário Mota (PROS/RR), que passa à segunda suplência; e Senador Paulo Rocha (PT/PA), como primeiro suplente, em substituição ao
Senador Rogério Carvalho (PT/SE).  (DCN de 15/08/2019, p. 136)
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11. Designado como titular o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB/PE), em 16/8/2019, conforme Ofício n
° 209/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 73)
12. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos: Deputado Ossesio Silva, como titular, em substituição ao
Deputado Jhonatan de Jesus; e Deputado Manuel Marcos, como suplente, em substituição ao Deputado João Roma.  (DCN de 22/08/2019, p. 77)
13. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 463/2019 da Liderança do PT: Deputado Paulo Guedes, como titular, em substituição ao Deputado
Paulo Pimenta; e Deputado José Guimarães, como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão.  (DCD de 22/08/2019, p. 74)
14. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 190/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 72)
15. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 96/2019 da Liderança do PODEMOS: Senadora Rose de Freitas, como titular, em substituição ao
Senador Alvaro Dias, que, por sua vez, passa à suplência, em substituição ao Senador Eduardo Girão.  (DCN de 22/08/2019, p. 71)
16. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 205/2019 da Liderança do MDB: Senador Jader Barbalho (MDB/PA), como primeiro
titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador José Maranhão (MDB/PB), como primeiro suplente; Senador Mecias de
Jesus(REPUBLICANOS/RR), como segundo suplente.  (DCN de 05/09/2019, p. 92)
17. Designado como titular o Deputado Fernando Rodolfo (PL/PE), em substituição ao Deputado Marcelo Ramos, que passa à condição de suplente, em
10/9/2019, conforme Ofício n° 380/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 324)
18. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Azi, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento; designado como suplente o Deputado
Athur Oliveira Maia, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 713/2019 - Liderança do DEM).  (DCN de 12/09/2019, p. 198)
19. 10/09/2019: Designado como titular o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 140/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
12/09/2019, p. 195)
20. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Carlos Viana; designado como suplente o Senador Carlos
Viana. (Of. 142/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 12/09/2019, p. 196)
21. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB/MG), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of.
527/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 365)
22. 19/09/2019: Designada como suplente a Deputada Tereza Nelma(PSDB/AL), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 525/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 364)
23. 29/10/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Guedes. (Of. 604/2019 - Liderança do PT)  (DCN
de 31/10/2019, p. 218)
24. 12/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 371/2019 - Liderança
do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 37)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 892/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 892, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 892, de 2019.
Número de membros:  titulares

PRESIDENTE: Rogério Peninha Mendonça (MDB-SC)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Rose de Freitas (-)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/08/2019

Instalação: 11/09/2019

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB, PP, PTB
Laercio Oliveira (PP/SE)   ( 25)

MDB, PP, PTB
VAGO

PT
Paulo Teixeira (PT/SP)   ( 27)

PT
Carlos Zarattini (PT/SP)   ( 27)

PSL
Bia Kicis (PSL/DF)   ( 5,24,26)

PSL
Joice Hasselmann (PSL/SP)   ( 5)

PSD
Wladimir Garotinho (PSD/RJ)   ( 11)

PSD
Diego Andrade (PSD/MG)

PL
Miguel Lombardi (PL/SP)   ( 10)

PL
Marcelo Ramos (PL/AM)

PSB
Elias Vaz (PSB/GO)   ( 23)

PSB
Alessandro Molon (PSB/RJ)   ( 28)

REPUBLICANOS
João Roma (REPUBLICANOS/BA)   ( 13)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Marcelo Castro (MDB/PI)   ( 17)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Confúcio Moura (MDB/RO)   ( 17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Tasso Jereissati (PSDB/CE)   ( 2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Antonio Anastasia (PSDB/MG)   ( 7)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Weverton (PDT/MA)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Jorge Kajuru (CIDADANIA/GO)

PSD
Nelsinho Trad (PSD/MS)   ( 3)

PSD
Paulo Albuquerque (PSD/AP)   ( 3,32)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Paulo Rocha (PT/PA)   ( 12,31)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Rogério Carvalho (PT/SE)

Bloco Parlamentar Vanguarda
Rodrigo Pacheco (DEM/MG)

Bloco Parlamentar Vanguarda
Jorginho Mello (PL/SC)

PODEMOS
Juíza Selma (PODEMOS/MT)   ( 16,18,22)
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

REPUBLICANOS
Hugo Motta (REPUBLICANOS/PB)   ( 14)

PSDB
Eduardo Cury (PSDB/SP)   ( 21)

PSDB
Daniel Trzeciak (PSDB/RS)   ( 20)

DEM
Paulo Azi (DEM/BA)   ( 6)

DEM
David Soares (DEM/SP)   ( 9)

PDT
Afonso Motta (PDT/RS)   ( 29)

PDT
Mauro Benevides Filho (PDT/CE)   ( 29,30)

PODEMOS
Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP)   ( 15)

PODEMOS
Igor Timo (PODEMOS/MG)

REDE
Joenia Wapichana (REDE/RR)

REDE
VAGO

MDB, PP, PTB
Rogério Peninha Mendonça (MDB/SC)   ( 4)

MDB, PP, PTB
Gutemberg Reis (MDB/RJ)   ( 4)

PODEMOS
Rose de Freitas   ( 16)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Eduardo Gomes (MDB/TO)   ( 17)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE)   ( 17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Soraya Thronicke (PSL/MS)   ( 19)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Major Olimpio (PSL/SP)   ( 8)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Eliziane Gama (CIDADANIA/MA)

PSD
Angelo Coronel (PSD/BA)   ( 3)

PSD
Irajá (PSD/TO)   ( 3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Telmário Mota (PROS/RR)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Zenaide Maia (PROS/RN)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Daniella Ribeiro (PP/PB)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Ciro Nogueira (PP/PI)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designação conforme Ofício n° 92/2019 da Liderança do PSDB.
3. Designações conforme Ofício n° 124/2019 da Liderança do PSD.
4. Designações conforme Ofício n° 263/2019 da Liderança do Bloco MDB, PP, PTB.
5. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
6. Designação conforme Ofício n° 692/2019 da Liderança do DEM.
7. Designado como suplente o Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 95/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
15/08/2019, p. 142)
8. Designada como suplente a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 71/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019,
p. 140)
9. Designado como suplente o Deputado David Soares (DEM/SP), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 712/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 15/08/2019,
p. 146)
10. Designado como titular o Deputado Miguel Lombardi (PL/SP), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 272/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 144)
11. Designado como titular o Deputado Wladimir Garotinho (PSD/RJ), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 342/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 15/08/2019, p. 145)
12. Designado como titular o Deputado Jean Paul Prates (PT/RN), em substituição ao Deputado Humberto Costa (PT/PE), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 79/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 15/08/2019, p. 141)
13. Designado como titular o Deputado João Roma (PRB/BA), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 153/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 15/08/2019, p. 143)
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14. Designado como suplente o Deputado Hugo Motta, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos.  (DCN de 22/08/2019,
p. 77)
15. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 191/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 76)
16. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 97/2019 da Liderança do PODEMOS: Senador Oriovisto Guimarães, como titular, em substituição ao
Senador Alvaro Dias; e Senadora Rose de Freitas, como suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão.  (DCN de 22/08/2019, p. 75)
17. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 206/2019 da Liderança do MDB: Senador Marcelo Castro (MDB/PI), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Eduardo Gomes(MDB/TO), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio
Bittar (MDB/AC); Senador Confúcio Moura (MDB/RO), como primeiro suplente; Senador Fernando Bezerra(MDB/PE), como segundo suplente.  (DCN de
05/09/2019, p. 93)
18. Designado como titular o Senador Alvaro Dias em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, em 10/09/2019, conforme o ofício 101/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 12/09/2019, p. 200)
19. 11/09/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador
Major Olímpio. (Of. 86/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 12/09/2019, p. 199)
20. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Daniel Trzeciak (PSDB/RS), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 529/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 366)
21. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Cury (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP),(Of. 531/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 367)
22. 02/10/2019: Designada como titular a Senadora Juíza Selma, em substituição ao Senador Alvaro Dias. (Of. 110/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 03/10/2019, p. 233)
23. 03/10/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 284/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
10/10/2019, p. 808)
24. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Júnior Bozzela, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 400/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 18)
25. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Laercio Oliveira, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 195/2029 - Liderança do PP)  (DCN de
17/10/2019, p. 17)
26. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Júnior Bozella. (Of. 448/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 219)
27. 15/10/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Teixeira, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 588/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 17/10/2019, p. 19)
28. 05/11/2019: Designado como suplente o Deputado Alessandro Molon. (Of. 317/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 07/11/2019, p. 37)
29. 06/11/2019: Designado como Titular o Deputado Afonso Motta (PDT/RS), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE); designado como
suplente o Deputado Pompeo de Mattos (PDT-RS). (Ofício nº 365/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 07/11/2019, p. 38)
30. 12/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Pompeo de Mattos. (Of. 369/2019 -
Liderança do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 39)
31. 12/11/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Jean Paul Prates. (Of. 106/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 38)
32. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 893/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 893, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 893, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: José Serra (PSDB-SP)
RELATOR: Reinhold Stephanes Junior (PSD-PR)

RELATOR REVISOR: VAGO
 

Designação: 22/08/2019
Instalação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (9)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (9)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  José Serra  - PSDB/SP    (8)  1.  VAGO    (8)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (6)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (15)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (2)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP
  Weverton  - PDT/MA  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (3,14)  1.  Carlos Viana  - MG    (3)

  Arolde de Oliveira  - RJ    (3)  2.  Irajá  - TO    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (19)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (19)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (19)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (19)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC    (22)  2.  VAGO

PT
  Arlindo Chinaglia  - SP    (13)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4,20,23)  1.  Delegado Pablo  - AM    (4,21)

PSD
  Reinhold Stephanes Junior  - PR    (10)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (7)  1.  VAGO

PSB
  Marcelo Nilo  - BA    (5)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Vitor Lippi  - SP    (18)  1.  Paulo Abi-Ackel  - MG    (17)

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (11)  1.  Luis Miranda  - DF    (24)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (25)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (12,13)  1.  Igor Timo  - MG

SOLIDARIEDADE  (1)

  Eli Borges  - TO    (16)  1.  Tiago Dimas  - TO    (16)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 113/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente
3. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 126/2019 da Liderança do PSD: Senador Angelo Coronel, como primeiro titular; Senador Arolde de
Oliveira, como segundo titular; Senador Carlos Viana, como primeiro suplente; e Senador Irajá, como segundo suplente.
4. Designadas, em 22/8/2019, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
5. Designado como titular o Deputado Marcelo Nilo, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 219/2019 da Liderança do PSB.
6. Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio, em 23/8/2019, conforme Ofício n° 75/2019 da
Liderança do PSL.  (DCN de 29/08/2019, p. 313)
7. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos, em substituição ao Deputado Wellington Roberto, em 26/8/2019, conforme Ofício n° 297/2019
da Liderança do PL.  (DCN de 29/08/2019, p. 314)
8. Designado como titular o Senador José Serra, em substituição ao Senador Roberto Rocha, e desligado da suplência o Senador Izalci Lucas, em
29/8/2019, conforme Ofício n° 102/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 94)
9. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 207/2019 da Liderança do MDB: Senador Renan Calheiros (MDB/AL); como primeiro suplente;
Senador Dário Berger(MDB/SC), como segundo suplente.  (DCN de 05/09/2019, p. 95)
10. Designado como titular o deputado Reinhold Stephanes Junior em substituição ao deputado André de Paula, em 10/09/2019, conforme o ofício
380/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 204)
11. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Kim Kataguiri, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 771/2019 - Liderança do DEM).
 (DCN de 12/09/2019, p. 206)
12. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 202/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 12/09/2019, p. 203)
13. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Arlindo Chinaglia, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (OF. 518/2019 - Liderança do PT).  (DCN de 12/09/2019, p. 205)
14. 10/09/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar, em substituição ao Senador Angelo Coronel. (Of. 141/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
12/09/2019, p. 202)
15. 11/09/2019: Designada como suplente a Senador Juíza Selma. (Of. 82/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 12/09/2019, p. 201)
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16. 17/09/2019 : Designado como membro titular o Deputado Eli Borges (Solidariedade/TO), em substituição ao Deputado Augusto Coutinho
(Solidariedade/PE); e, como membro suplente, o Deputado Tiago Dimas (Solidariedade/TO) em substituição ao Deputado Zé Silva (Solidariedade/MG).
(OF. 196/2019 - Liderança do Solidariedade)  (DCN de 19/09/2019, p. 8)
17. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Paulo Abi-Ackel(PSDB/MG), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 535/2019
- Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 369)
18. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Vitor Lippi (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of. 523/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 368)
19. 24/09/2019: Designados como titulares os Senadores Rogério Carvalho (PT/SE), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e a Senadora
Zenaide Maia (PROS/RN), em substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Jean Paul (PT/RN), em
substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE), e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), em substituição a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of.
90/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 370)
20. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 399/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 20)
21. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputada Delegado Pablo (PSL/AM), em substituição a Deputada Joice Hasselmann (PSL/SP). (Of. 412/2019
- Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 21)
22. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Rogério Peninha Mendonça, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 361/2019 - Liderança
do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 24/10/2019, p. 195)
23. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça. (Of. 447/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 220)
24. 30/10/2019: Designado como suplente o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 817/2019 - Liderança do DEM)  (DCN
de 07/11/2019, p. 39)
25. 12/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 372/2019 - Liderança
do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 40)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 894/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 894, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 894, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Diego Garcia (PODEMOS-PR)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Izalci Lucas (PSDB-DF)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 09/09/2019

Instalação: 25/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (19)  1.  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (19)

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (19)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (19)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (10)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (3,15)  1.  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (3,15)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (14)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (8)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (7,28)

  Nelsinho Trad  - MS    (7)  2.  Carlos Viana  - MG    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (25)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE
  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Styvenson Valentim  - RN    (20)  1.  Eduardo Girão  - CE    (20,24)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 391

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 97439E0A00350ABF. 

00100.027143/2020-92-2 (ANEXO: 002)



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Eduardo da Fonte  - PP/PE    (23)  1.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (26)

  Daniela do Waguinho  - MDB/RJ    (27)  2.  VAGO

PT
  Jorge Solla  - BA    (21)  1.  Marília Arraes  - PE    (21)

PSL
  Dra. Soraya Manato  - ES    (2,22)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Dr. Jaziel  - CE    (5)  1.  Bosco Costa  - SE    (5)

PSB
  Luciano Ducci  - PR    (11)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Ossesio Silva  - PE    (18)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Tereza Nelma  - AL    (16)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Dr. Zacharias Calil  - GO    (4)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Chico D'Angelo  - RJ    (6)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (12)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (9)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (17)

PSOL  (1)

  Sâmia Bomfim  - SP    (13)  1.  Fernanda Melchionna  - RS
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designadas, em 9/9/2019, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada como titular a Senadora Mara Gabrilli, em substituição ao Senador Roberto Rocha; e desligado da suplência o Senador Izalci Lucas, em
10/9/2019, conforme Ofício n° 103/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 208)
4. Designado como titular o deputado Dr. Zacharias Calil em substituição ao deputado Elmar Nascimento, em 10/09/2019, conforme o ofício 768/2019
da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/09/2019, p. 214)
5. Designados o Deputado Dr. Jaziel, como titular, em substituição ao Deputado Wellington Roberto; e o Deputado Bosco Costa, como suplente, em
substituição ao Deputado Marcelo Ramos, em 10/9/2019, conforme Ofício n° 322/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 12/09/2019, p. 213)
6. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Chico D'Angelo, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 317/2019 - Liderança do PDT)
 (DCN de 12/09/2019, p. 212)
7. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Lucas Barreto,
em substituição ao Senador Angelo Coronel; designado como suplente o Senador Carlos Viana. (Of. 137/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 12/09/2019, p.
210)
8. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 123/2019 - Liderança do
Bloco Senado Independente)  (DCN de 12/09/2019, p. 209)
9. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 201/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 12/09/2019, p. 211)
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10. Designada, em 11/09/2019, conforme Ofício n° 61/2019 da Liderança do PP: Senadora Mailza Gomes (PP), como suplente, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira(PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 207)
11. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Luciano Ducci, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 239/2019 - Liderança do PSB)  (DCN
de 19/09/2019, p. 9)
12. 11/09/2019: Designado como suplente o Deputado Sérgio Vidigal, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 320/2019 - Liderança do PDT)
 (DCN de 19/09/2019, p. 10)
13. Em 12/09/2019, conforme Of. 180 da Liderança do PSOL, a Deputada Sâmia Bomfim (PSOL) assume a vaga titular em substituição ao Deputado Ivan
Valente (PSOL).  (DCN de 19/09/2019, p. 11)
14. Em 12/09/2019, conforme Of. 83 da Liderança do PSL, o Senador Flávio Bolsonaro assume como suplente.  (DCN de 19/09/2019, p. 12)
15. 17/09/2019 : Designado como titular o Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em substituição a Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP), que passa integrar a
Comissão como suplente (OF 108/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 19/09/2019, p. 13)
16. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Tereza Nelma(PSDB/AL), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP),(Of. 512/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 373)
17. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Pastor Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA).
(Of. 221/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 372)
18. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Ossesio Silva (REPUBLICANOS/PE), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR). (Of. 177/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 371)
19. 20/09/2019: Designados como titulares o Senador Confúcio Moura (MDB/RO), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Marcelo Castro (MDB/PI), em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC). Designados como suplentes os Senadores Fernando Bezerra (MDB/PE) e
Jarbas Vasconcelos(MDB/PE). (Of. 209/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 374)
20. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Styvenson Valentim (PODEMOS/RN), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR);
designado como suplente o Senador Elmano Férrer(PODEMOS/PI), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 105/2019 - Liderança
do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 375)
21. 25/09/2019: Designado como titular o Deputado Jorge Solla (PT/BA), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). Designado como suplente
a Deputada Marília Arraes(PT/PE), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP). (Of. 550/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 26/09/2019, p. 376)
22. 27/09/2019: Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 358/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 234)
23. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo da Fonte, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 196/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 24)
24. 15/10/2019: Designado como suplente o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Elmano Férrer. (Of. 115/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 17/10/2019, p. 23)
25. 15/10/2019: Designado como titular o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Humberto Costa. (Of. 91/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 17/10/2019, p. 22)
26. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr. (Of. 202/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p.
25)
27. 16/10/2019: Designada como titular a Deputada Daniela do Waguinho, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 355/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 26)
28. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 895/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 895, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 895, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (19)  1.  Eduardo Braga  - MDB/AM    (19)

  Renan Calheiros  - MDB/AL    (19)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (19)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (3,20)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP    (9)  2.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (9)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (29)

PSD 
  Irajá  - TO    (4)  1.  Nelsinho Trad  - MS    (4)

  Otto Alencar  - BA    (4,17)  2.  Carlos Viana  - MG    (17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (25)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (25)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (25)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (25)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  VAGO    (14)

PODEMOS 
  Juíza Selma  - MT    (24,26)  1.  Eduardo Girão  - CE    (24,26)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Margarete Coelho  - PP/PI    (11)  1.  José Priante  - MDB/PA    (12)

  Carlos Bezerra  - MDB/MT    (11)  2.  Pedro Lucas Fernandes  - PTB/MA    (12,13)

PT
  Rejane Dias  - PI    (31)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (31)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,27,30)  1.  Dra. Soraya Manato  - ES    (5,28,30)

PSD
  Darci de Matos  - SC    (1)  1.  Fábio Mitidieri  - SE    (18)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (6)  1.  Zé Vitor  - MG    (6)

PSB
  Aliel Machado  - PR    (15)  1.  João H. Campos  - PE    (15)

REPUBLICANOS
  Julio Cesar Ribeiro  - DF    (23)  1.  Hélio Costa  - SC    (23)

PSDB
  Bruna Furlan  - SP    (22)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - TO    (7)  1.  Leur Lomanto Júnior  - BA    (7)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (10)  1.  André Figueiredo  - CE    (10)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (8)  1.  Bacelar  - BA    (21)

PCdoB  (2)

  Orlando Silva  - SP    (16)  1.  Alice Portugal  - BA    (16)

Notas:
1. Em 12/09/2019, conforme Of. 407 da liderança do PSD, o Deputado Darci de Matos (PSD) assume como titular em substituição ao Deputado André de
Paula (PSD).  (DCN de 19/09/2019, p. 15)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira; designado como suplente o Senador Vanderlan Cardoso. (Of. 62/2019 - Liderança do
PP)
4. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Irajá; designado como titular o Senador Carlos Viana; designado como suplente o Senador Nelsinho
Trad. (Of. 138/2019 - Liderança do PSD)
5. 11/09/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
6. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos; designado como suplente o Deputado Zé Vítor. (Of. 331/2019 - Liderança do PL)
7. 11/09/2019: Designado como titular a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende; designado como suplente Leur Lomanto Júnior. (Of. 776/2019 -
DEM)
8. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia. (Of. 203/2019 - Liderança do PODEMOS)
9. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro. (Of. 84/2019 - Liderança do PSL)
10. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o
Deputado André Figueiredo, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 322/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 12/09/2019, p. 215)
11. Designada, como titular, a Deputada Margarete Coelho (PP/PI), em substituição ao Deputado Arthur Lira(PP/AL); designado, como titular, o Deputado
Carlos Bezerra (MDB/MT), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP), em 13/09/2019, conforme Ofício nº 177/2019 da Liderança do PP/MDB/
PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 16)
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12. Designados o Deputado José Priante(MDB/PA)e Pedro Lucas Fernandes(PTB/MA), como suplentes, em 12/09/2019, conforme Ofício nº 176/2019 da
Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 178)
13. Designados o Deputado José Priante(MDB/PA) e Pedro Lucas Fernandes(PTB/MA), como suplentes, em 12/09/2019, conforme Ofício nº 176/2019 da
Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
14. 12/09/2019: Desligado da vaga de suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 65/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda
15. 16/09/2019: Designado como titular o Deputado Aliel Machado (PSB), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB); designado como suplente o
Deputado João H. Campos (PSB), em substituição ao Deputado Elias Vaz (PSB). (Of. 242/2019 - PSB)  (DCN de 19/09/2019, p. 18)
16. 16/09/2019: Designado como titular o Deputado Orlando Silva (PCdoB), em substituição ao Deputado André Almeida (PCdoB); designada como
suplente a Deputada Alice Portugal (PCdoB), em substituição à Deputada Perpétua Almeida (PCdoB). (Of. 107/2019 - PCdoB)  (DCN de 19/09/2019, p. 19)
17. 18/09/2019 : Designado como titular o Senador Otto Alencar (PSD/BA), em substituição ao Senador Carlos Viana(PSD/MG), que passa integrar a
Comissão como suplente (Of. 144/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 19/09/2019, p. 20)
18. 18/09/2019 : Designado como suplente o Deputado Fábio Mitidieri (PSD/SE), em substituição ao Deputado Diego Andrade(PSD/MG). (Of. 411/2019 -
Liderança do PSD)  (DCN de 19/09/2019, p. 21)
19. 18/09/2019 : Designado como titular o Senador Eduardo Gomes (MDB/TO), em substituição ao Senador Eduardo Braga(MDB/AM), que passa
integrar a Comissão como suplente; designado como titular o Senador Renan Calheiros (MDB/AL), em substituição ao Senador Márcio Bittar (MDB/
AC); designado como suplente o Senador José Maranhão (MDB/PB). (Of. 210/2019 - Liderança do MDB) (Of. 210/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de
19/09/2019, p. 22)
20. 19/09/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (PP/PI). (Of. 067/2019 -
Liderança do PP)  (DCN de 26/09/2019, p. 379)
21. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Bacelar (PODEMOS/BA). (Of. 222/2019 - Liderança do PODEMOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 377)
22. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Bruna Furlan (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of. 514/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 378)
23. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Júlio Cesar Ribeiro (REPUBLICANOS/DF), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR); designado como suplente o Deputado Hélio Costa (REPUBLICANOS/SC), em substituição ao Deputado João Roma (REPUBLICANOS/
BA). (Of. 184/2019 - Liderança do REPUBLICANOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 383)
24. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Reguffe (PODEMOS/DF), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR); designado como
suplente a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 106/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 26/09/2019, p. 380)
25. 24/09/2019: Designados como titulares os Senadores Jean Paul (PT/RN), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e a Senadora Zenaide
Maia (PROS/RN), em substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Paulo Rocha (PT/PA), em substituição
ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE), e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), em substituição a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of. 92/2019 -
Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 381)
26. 25/09/2019: Designada como titular a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT), em substituição ao Senador Reguffe (PODEMOS/DF); designado como
suplente o Senador Edurdo Girão(PODEMOS/CE), em substituição a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT). (Of. 109/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 26/09/2019, p. 382)
27. 27/09/2019: Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 359/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 235)
28. 01/10/2019: Designado como suplente o Deputado Felipe Francischini, em substituição à Deputada Joisse Hasselmann. (OF. 364/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 236)
29. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 127/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 809)
30. 30/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição à Deputada Soraya Manato; designada como suplente a Deputada Soraya
Manato, em substituição ao Deputado Felipe Francischini. (Of. 452/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 31/10/2019, p. 221)
31. 05/11/2019: Designada como titular a Deputada Rejane Dias, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 635/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 07/11/2019, p. 40)
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CMMPV 896/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 896, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 896, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (10)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (10)

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (10)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (10)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (6)  1.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (4)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (4)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (2)  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (2,18)

  Irajá  - TO    (2)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  VAGO    (7)

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (11)  1.  Lasier Martins  - RS    (11)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Walter Alves  - MDB/RN    (19)  2.  VAGO

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,16,17)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (5)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Elias Vaz  - GO    (14)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Márcio Marinho  - BA    (8)  1.  Roberto Alves  - SP    (8)

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Eduardo Bismarck  - CE    (12)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)  1.  Bacelar  - BA

PATRIOTA  (1)

  Fred Costa  - MG  1.  Dr. Frederico  - MG
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar; designado como titular o Senador Irajá; designado como suplente o Senador Lucas
Barreto. (Of.139/2019 - Liderança do PSD)
3. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso; designado como suplente o Senador Ciro Nogueira. (Of. 63/2019 - Liderança do
PP)
4. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Flávio Bolsonaro; designada como suplente a Senadora Juíza Selma. (Of. 85/2019 - Liderança do PSL)
5. 11/09/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
6. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Antônio Anastasia. (Of. 105/2019 - Liderança do PSDB)
7. 13/09/2019: Desligado da vaga de suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 65/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)
8. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Márcio Marinho (REPUBLICANOS/BA), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR); designado como suplente o Deputado Roberto Alves (REPUBLICANOS/SP), em substituição ao Deputado João Roma
(REPUBLICANOS/BA). (Of. 184/2019 - Liderança do REPUBLICANOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 383)
9. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Pastor Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO).
(Of. 223/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 384)
10. 20/09/2019: Designados como titulares o Senador Fernando Bezerra (MDB/PE), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Eduardo Gomes (MDB/TO), em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC). Designados como suplentes os Senadores Renan Calheiros (MDB/AL) e
Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR). (Of. 211/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 385)
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11. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Marcos do Val(PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR); designado
como suplente o Senador Lasier Martins(PODEMOS/RS), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 107/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 386)
12. 24/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Bismarck (PDT/CE), em substituição ao Deputado André Figueiredo(PDT/CE). (Of. 325/2019
- Liderança do PDT)  (DCN de 26/09/2019, p. 388)
13. 25/09/2019: Designados como titulares os Senadores Jean Paul (PT/RN), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e o Senador Telmário
Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Rogério Carvalho (PT/SE) e a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of. 93/2019 - Liderança do
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 387)
14. 03/10/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (OF. 285/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
10/10/2019, p. 810; DCN de 10/10/2019, p. 811)
15. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 128/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 810)
16. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Fabio Schiochet, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 398/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 27)
17. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Fábio Schiochet. (Of. 446/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 222)
18. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
19. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Walter Alves, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 13/2020 da Liderança do PP/MDB/PTB)
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CMMPV 897/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 897, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 897, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luis Carlos Heinze (PP-RS)
VICE-PRESIDENTE: Benes Leocádio (REPUBLICANOS-RN)

RELATOR: Pedro Lupion (DEM-PR)
RELATOR REVISOR: Soraya Thronicke (PSL-MS)

 
Designação: 04/10/2019

Instalação: 16/10/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (25)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (25)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (25)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (25)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (10)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (16)

PSD 
  Irajá  - TO    (4)  1.  Nelsinho Trad  - MS    (4)

  Sérgio Petecão  - AC    (4)  2.  Otto Alencar  - BA    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (28)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (28)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (28)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (28)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (14)  1.  Marcos Rogério  - DEM/RO    (14,30)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Luisa Canziani  - PTB/PR    (22)  1.  Alceu Moreira  - MDB/RS    (26)

  Laercio Oliveira  - PP/SE    (23)  2.  VAGO

PT
  Vander Loubet  - MS    (27)  1.  Bohn Gass  - RS    (27)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,31)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (13,31)

PSD
  Darci de Matos  - SC    (15)  1.  Vermelho  - PR    (20)

PL
  Bosco Costa  - SE    (6)  1.  Zé Vitor  - MG    (6)

PSB
  Heitor Schuch  - RS    (12)  1.  Denis Bezerra  - CE    (12)

REPUBLICANOS
  Benes Leocádio  - RN    (24)  1.  Arnaldo Jardim  - CIDADANIA/SP    (21)

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (17)  1.  Roberto Pessoa  - CE    (18)

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (7)  1.  Jose Mario Schreiner  - GO    (7)

PDT
  Dagoberto Nogueira  - MS    (8)  1.  Félix Mendonça Júnior  - BA    (8)

PODEMOS
  José Medeiros  - MT    (11)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (29)

NOVO  (1)

  Vinicius Poit  - SP    (9)  1.  Lucas Gonzalez  - MG    (9)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. 04/10/2019: Designado o Senador Luis Carlos Heinze; designado como suplente o Senador Vanderlan Cardoso. (Of. 69/2019 - Liderança do PP)
3. 03/10/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke; designado como suplente o Senador Major Olímpio. (Of. 97/2019 - Liderança do
PSL)
4. 04/10/2019: Designado como titular o Senador Irajá; designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como suplente o Senador Nelsinho
Trad; designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 149/2019 - Liderança do PSD)
5. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Nelson Barbudo. (Of. 375/2019 - Liderança do PSL)
6. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa; designado como suplente o Deputado Zé Vitor. (Of. 352/2019 - Liderança do PL)
7. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion; designado como suplente o Deputado José Mário Schreiner. (Ofs. 795 e 797/2019 -
Liderança do DEM)
8. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Dagoberto; designado como suplente o Deputado Félix Mendonça. (Of. 332/2019 - Liderança do PDT)
9. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Poit; designado como suplente o Deputado Lucas Gonzalez. (Of. 113/2019 - Liderança do
NOVO)
10. 07/10/2019: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 113/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de
10/10/2019, p. 814)
11. 08/10/2019: Designado titular o Deputado José Medeiros, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 246/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de
10/10/2019, p. 817)
12. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Heitor Schuch e, como suplente, o Deputado Denis Bezerra, em substituição aos Deputados Tadeu
Alencar e Elias Vaz. (Of. 291/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 10/10/2019, p. 818)
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13. 08/10/2019: Designada como suplente a Deputada Aline Sleutjes. (Of. 378/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 10/10/2019, p. 819)
14. 08/10/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes e, como suplente, o Senador Chico Rodrigues, em substituição aos Senadores
Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello. (Of. 69/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)  (DCN de 10/10/2019, p. 812)
15. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Darci de Matos em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 447/2019 - Liderança do PSD)
 (DCN de 10/10/2019, p. 820)
16. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 129/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 815)
17. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 560/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 10/10/2019, p. 821)
18. 09/10/2019: Designado como suplente o Deputado Roberto Pessoa, em substituição ao Deputado Beto Pereira. (Of. 561/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 10/10/2019, p. 822)
19. 09/10/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 113/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 10/10/2019, p. 813)
20. 09/10/2019: Designado como suplente o Deputado Vermelho, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 451/2019 - Liderança do PSD)  (DCN
de 17/10/2019, p. 33)
21. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Arnaldo Jardim, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 195/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 17/10/2019, p. 28)
22. 10/10/2019: Designada como titular a Deputada Luisa Canziani, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 198/2019 - Liderança do Bloco PP,
MDB, PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 29)
23. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Laercio Oliveira, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 199/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 30)
24. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Benes Leocádio, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 191/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 10/10/2019, p. 816)
25. 16/10/2019: Designado como primeiro titular o Senador Márcio Bittar, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como segundo titular
o Senador Luiz do Carmo, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como primeiro suplente o Senador Renan Calheiros; designado como
segundo suplente o Senador Dário Berger. (Of. 219/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 17/10/2019, p. 32)
26. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputado Alceu Moreira. (Of. 201/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 31)
27. 16/10/2019: Designado como titular o Deputado Vander Loubet (PT/MS), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). Designado como
suplente o Deputado Bohn Gass(PT/RS), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP). (Of. 595/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 17/10/2019, p. 34)
28. 17/10/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designada como titular a Senador Zenaide
Maia, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho;
designado como suplente o Senador Telmário Mota, em substituição à Senadora Zenaide Maia. (Of. 99/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática)  (DCN de 24/10/2019, p. 196)
29. 23/10/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (OF. 254/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 24/10/2019, p. 197)
30. 25/10/2019: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Chico Rodrigues. (Of. 73/2019 - Bloco Vanguarda)
 (DCN de 31/10/2019, p. 223)
31. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Nelso Barbuda; designada como suplente a Deputada Joice
Hasselmann, em substituição à Deputada Aline Sleutjes. (Of. 531/2019 da LIderança do PSL)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 898/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 898, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 898, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Camilo Capiberibe (PSB-AP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Randolfe Rodrigues (REDE-AP)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/10/2019

Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO    (7)

  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (7)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (7)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (6)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (6)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (10)  1.  VAGO    (10)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS  2.  Major Olimpio  - PSL/SP

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Omar Aziz  - AM    (5,22)  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (5,17)

  Arolde de Oliveira  - RJ    (5)  2.  Nelsinho Trad  - MS    (22)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (11)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (11)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (11)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (11)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE    (14)  1.  Alvaro Dias  - PR    (14)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  Ottaci Nascimento  - SOLIDARIEDADE/RR    (20)

  VAGO    (21,25)  2.  VAGO

PT
  Patrus Ananias  - MG    (13,18)  1.  Afonso Florence  - BA    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (1)  1.  Eduardo Bolsonaro  - SP    (1,23)

PSD
  Antonio Brito  - BA    (2,8)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Gildenemyr  - MA    (3)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (15)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Silas Câmara  - AM    (24)  1.  João Roma  - BA    (24)

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG    (19)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (16)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (12)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (4)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)

PROS
  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. 18/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
2. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Júlio César(PSD/PI) em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE). (Of. 465/2019 - Liderança
do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 202)
3. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Gildenemyr(PL/MA) em substituição ao Deputado Wellington Roberto(PSD/PB). (Of. 368/2019 -
Liderança do PL)  (DCN de 24/10/2019, p. 201)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (OF. 253/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 24/10/2019, p. 200)
5. 23/10/2019: Designados como titulares os Senadores Nelsinho Trad (PSD/MS) e Arolde de Oliveira (PSD/RJ), em substituição aos Senadores Otto
Alencar (PSD/BA)e Irajá (PSD/TO); Como suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD/AP) assume a vaga em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD/
BA). (OF. 152/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 199)
6. 24/10/2019: A Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Ciro Nogueira passam a constar como indicados pela Liderança, como titular e suplente,
respectivamente. (Of. 71/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 198)
7. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Jarbas Vasconcelos, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador
Confúcio Moura; designado como suplente o Senador Márcio Bittar. (Of. 222/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 224)
8. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Antonio Brito, em substituição ao Deputado Júlio César. (Of. 474/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
31/10/2019, p. 226)
9. 30/10/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar.  (DCN de 31/10/2019, p. 225)
10. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Antônio Anastasia, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador
Izalci Lucas. (Of. 117/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 07/11/2019, p. 41)
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11. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário
Mota; Como suplentes, foram designados os Senadores Jean Paul Prates e Telmário Mota em substituição aos Senadores designados como titulares.(Of.
102/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 42)
12. 12/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 37/2019 - Liderança do
PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 41)
13. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 646/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 165)
14. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias. (Of. 127/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 163)
15. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Camilo Capiberibe. (Of. 324/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 21/11/2019, p. 164)
16. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 882/2019 da Liderança do
DEM)
17. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
18. 05/02/2020: Designado como titular o Deputado Patrus Ananias (PT), em substituição ao Deputado Carlos Zarattini. (Of. 51/2020 - Liderança do PT)
19. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB). (Of. 1/2020 da
Liderança do PSDB)
20. 05702/2020: Designado como suplente o Deputado Otaci Nascimento (Solidariedade), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB ao Solidariedade. (Of.
3/2020 da Liderança do Bloco MDB PP PTB, com anuência da Liderança do Solidariedade)
21. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Darcisio Perondi (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB). (Of. 16/2020 da Liderança
do Bloco MDB PP PTB)
22. Designado como titular o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Nelsinho Trad; designado como suplente o Senador Nelsinho Trad em vaga
existente (Of. 19/2020- Liderança do PSD/SF).
23. 11/02/2020: Designado como suplente o Deputado Eduardo Bolsonaro, em substituição à Deputada Joice Hasselmann. (Of. 15/2020 da Liderança do
PSL)
24. 12/02/2020: Designado como titular o Deputado Silas Câmara, em substituição ao Deputado Ronaldo Martins; designado como suplente o Deputado
João Roma. (Of. 07/2020 da Liderança do REPUBLICANOS)
25. 18/02/2020: Deputado Darcisio Perondi é desligado da Comissão (reassunção do Deputado Osmar Terra, titular).

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 405

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 23B94A8000350AC1. 

00100.027143/2020-92-3 (ANEXO: 003)



CMMPV 899/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 899, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 899, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luiz Pastore (MDB-ES)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marco Bertaiolli (PSD-SP)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 21/10/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (9,19)  1.  Simone Tebet  - MDB/MS    (9)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (9)  2.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (9)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (12)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (4)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (1)  1.  VAGO    (1)

  Omar Aziz  - AM    (1)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

  Jaques Wagner  - PT/BA    (13)  2.  Rogério Carvalho  - PT/SE    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (17)  1.  Alceu Moreira  - MDB/RS    (15)

  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (5)  2.  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (18)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (14)  1.  Afonso Florence  - BA    (14)

PSL
  Eduardo Bolsonaro  - SP  1.  Felício Laterça  - RJ

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (6)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Luizão Goulart  - PR    (16)  1.  João Campos  - GO    (16)

PSDB
  Lucas Redecker  - RS    (21)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Alexandre Leite  - SP    (8)  1.  Hélio Leite  - PA    (20)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (7,22)  1.  VAGO    (7)

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (11)  1.  Bacelar  - BA

PSC  (2)

  Glaustin Fokus  - GO    (10)  1.  Osires Damaso  - TO    (10)

Notas:
1. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar (PSD/BA); O Senador Omar Aziz(PSD/AM) passa a compor a vaga de titular, em
substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); O Senador Angelo Coronel (PSD/BA)deixa a vaga de suplente. (OF.153/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
24/10/2019, p. 205)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
3. 23/10/2019: A Senadora Soraya Thronicke assume a vaga de titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passará a assumir a vaga de
suplente, deixada pela senadora. (OF. 103/2019 - Liderança do PSL)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Weverton. (OF. 130/2019 - Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 24/10/2019, p. 204)
5. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Hercílio Coelho Diniz, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (OF. 360/2019 - Liderança do bloco
PP,MDB.PTB)  (DCN de 24/10/2019, p. 207)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 470/2019 - Liderança do PSD)
 (DCN de 24/10/2019, p. 208)
7. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Félix Mendonça Júnior, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como titular o
Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 347/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 24/10/2019, p. 206)
8. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Alexandre Leite, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 811/2019 - Liderança do DEM)
 (DCN de 24/10/2019, p. 209)
9. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Renan Calheiros, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Luiz
do Carmo, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designada como suplente o Senador Simone Tebet; designado como suplente o Senador Marcelo
Castro. (Of. 223/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 228)
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10. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Glaustyn Fokus, em substituição ao Deputado André Ferreira; designado como suplente o Deputado
Osires Damaso, em substituição ao Deputado Otoni de Paula. (Of. 112/2019 - Liderança do PSC)  (DCN de 31/10/2019, p. 227)
11. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 260/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 31/10/2019, p. 229)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 118/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de
07/11/2019, p. 42)
13. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário
Mota; Como suplentes, foram designados os Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia.(Of. 103/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência
Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 43)
14. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 647/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 168)
15. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Alceu Moreira. (Of. 391/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 167)
16. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Luizão Goulart, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado João Campos, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 231/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 166)
17. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 221/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 319)
18. 02/12/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa. (Of. 231/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 05/12/2019, p. 162)
19. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Renan Calheiros. (Of. 248/2019 da Liderança do MDB)  (DCN
de 12/12/2019, p. 567)
20. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hélio Leite, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 875/2019 da Liderança do DEM)  (DCN
de 12/12/2019, p. 568)
21. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Lucas Redecker (PSDB), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB). (Of. 10/2020 da
Liderança do PSDB)
22. 18/02/2020: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Félix Mendonça Júnior. (Of. 16/2020 da
Liderança do PDT)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 900/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 900, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 900, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sidney Leite (PSD-AM)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Alessandro Vieira (CIDADANIA-SE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 22/10/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  José Maranhão  - MDB/PB    (8)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (8)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (7)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (7)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (12)  1.  VAGO    (12)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (2)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (2)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (13,15)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (4)  1.  VAGO    (4)

  Carlos Viana  - MG    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (14)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (14)

  Jaques Wagner  - PT/BA    (14)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (14)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (10)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (23)  2.  VAGO

PT
  Nilto Tatto  - SP    (11)  1.  Airton Faleiro  - PA    (11)

PSL
  Eduardo Bolsonaro  - SP    (21,22)  1.  Filipe Barros  - PR    (18,21,22)

PSD
  Sidney Leite  - AM    (17)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Zé Vitor  - MG    (1)  1.  Raimundo Costa  - BA    (3)

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Carlos Gomes  - RS    (16)  1.  Vavá Martins  - PA    (16)

PSDB
  Bia Cavassa  - MS    (20)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Jose Mario Schreiner  - GO    (6)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (5)  1.  Chico D'Angelo  - RJ    (5)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (9,24)  1.  Bacelar  - BA

CIDADANIA
  Daniel Coelho  - PE  1.  Da Vitoria  - ES
Notas:
1. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Zé Vitor(PL/MG) em substituição ao Deputado Wellington Roberto(PSD/PB). (Of. 369/2019 -
Liderança do PL)  (DCN de 24/10/2019, p. 214)
2. 23/10/2019: A Senadora Soraya Thronicke assume a vaga de titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passará a assumir a vaga de
suplente, deixada pela senadora. (OF. 104/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 24/10/2019, p. 211)
3. 23/10/2019: Designado como suplente o Deputado Raimundo Costa, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (OF. 371/2019 - Liderança do PL)
 (DCN de 24/10/2019, p. 215)
4. 23/10/2019: Designados como titulares os Senadores Sergio Petecão (PSD/AC) e Carlos Viana (PSD/MG), em substituição aos Senadores Otto Alencar
(PSD/BA)e Irajá (PSD/TO); O Senador Angelo Coronel (PSD/BA)deixa a vaga de suplente. (OF.154/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 212)
5. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o Deputado
Chico D'Angelo, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 351/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 24/10/2019, p. 213)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado José Mario Schreiner, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 809/2019 - Liderança do
DEM)  (DCN de 24/10/2019, p. 216)
7. 24/10/2019: Designado como titular o Senador Luiz Carlos Heinze, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 73/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 210)
8. 25/10/2019: Designado como suplente o Senador José Maranhão; designado como suplente o Senador Eduardo Gomes. (Of. 224/2019 - Liderança do
MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 231)
9. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 261/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 31/10/2019, p. 232)
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10. 30/10/2019: Designado como suplente o Senador Zequinha Marinho, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 47/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 31/10/2019, p. 230)
11. 05/11/2019: Designado como titular o Deputado Nilto Tatto, e substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado Airton
Faleiro, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 636/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 07/11/2019, p. 45)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Plínio Valério, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 119/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 05/11/2019, p. 43)
13. 06/11/2019: Designado como Suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição a Senadora Eliziane Gama.(OF.134/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente).  (DCN de 07/11/2019, p. 44)
14. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Paulo Rocha e Jaques Wagner, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário Mota;
Como suplentes, foram designados a Senadora Zenaide Maia e o Senador Jean Paul Prates, em substituição aos Senadores Rogério Carvalho e Zenaide
Maia, respectivamente.(Of. 104/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 44)
15. 12/11/2019: Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente o
Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 138/2019 - Bloco Senado Independente)  (DCN de 14/11/2019, p. 45)
16. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Gomes, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Vavá Martins, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 230/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 169)
17. 26/11/2019: Designado como titular o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 514/2019 - Liderança do PSD)  (DCN
de 28/11/2019, p. 231)
18. 03/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Filipe Barros. (Of. 496/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 05/12/2019, p. 164)
19. 05/12/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martin, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 116/2019 da Liderança do PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 569)
20. 10/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Cavassa, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 667/2019 da Liderança do PSDB)
 (DCN de 12/12/2019, p. 570)
21. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro; designado como suplente o
Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
22. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Bolsonaro, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o
Deputado Filipe Barros, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
23. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Hercílio Coelho Diniz (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB). (Of. 5/2020 da
Liderança do Bloco MDB PP PTB)
24. 18/02/2020: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano. (Of. 28/2020 da Liderança do
PODEMOS)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 901/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 901, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 901, de 2019
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Edio Lopes (PL-RR)

RELATOR REVISOR: Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)
 

Designação: 23/10/2019
Instalação: 21/11/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (7)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (7)

  Dário Berger  - MDB/SC    (7)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (7)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (6)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (6)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (12)  1.  VAGO    (12)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (3,24)  1.  VAGO
  Sérgio Petecão  - AC    (3)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (2)  1.  VAGO

PODEMOS 
  Oriovisto Guimarães  - PR    (9)  2.  Elmano Férrer  - PI    (9)

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (14)  1.  VAGO    (11)

  Acácio Favacho  - PROS/AP    (15,20)  2.  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (20)

PT
  Nilto Tatto  - SP    (16)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (16)

PSL
  Nicoletti  - RR    (18,21)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (18,22,23)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Edio Lopes  - RR    (4)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (5)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  Aline Gurgel  - AP    (10)

PSDB
  Luiz Carlos  - AP    (17)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (19)  1.  Bacelar  - BA

AVANTE  (1)

  Leda Sadala  - AP    (8)  1.  Tito  - BA
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
2. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Chico Rodrigues. (Of. 72/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)
3. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Lucas Barreto; designado como titular o Senador Sérgio Petecão. (Of. 155/2019 - Liderança do PSD)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Edio Lopes, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 375/2019 - Liderança do PL)  (DCN
de 24/10/2019, p. 219)
5. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Camilo Capiberibe, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 307/2019 - Liderança do PSB)
 (DCN de 24/10/2019, p. 218)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Esperidião Amin. (Of. 74/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 217)
7. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Dário
Berger, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senado Eduardo Gomes; designado como suplente o Senador Jader
Barbalho. (Of. 225/2019- Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 235)
8. 30/10/2019: Designada como titular a Deputada Leda Sadala, em substituição ao Deputado Luis Tibé. (Of. 80/2019 - Liderança do AVANTE)  (DCN de
31/10/2019, p. 233)
9. 30/10/2019: Designado como titular o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador
Elmano Ferrer, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 117/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DSF de 31/10/2019, p. 234)
10. 01/11/2019: Designada como suplente a Deputada Aline Gurgel, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 212/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 07/11/2019, p. 47)
11. 05/11/2019: Designado como suplente o Deputado Acácio Favacho. (Of. 372/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 07/11/2019, p. 48)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 120/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 07/11/2019, p. 46)
13. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa, e Telmário Mota; Como suplentes,
foram designados os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul Prates, em substituição aos Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia, respectivamente.(Of.
105/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 46)
14. 07/11/2019: Designado como titular o Deputado Hiran Gonçalves, em substituição ao Deputado Arthur Lira .(Of. 383/2019 - Liderança do Bloco PP/
MDB/PTB)  (DCN de 14/11/2019, p. 48)
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15. 07/11/2019: Designado como titular o Deputado Gutemberg Reis, em substituição ao Deputado Baleia Rossi.(Of. 380/2019 - Liderança do Bloco PP/
MDB/PTB)  (DCN de 14/11/2019, p. 47)
16. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Nilto Tatto, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 645/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 173)
17. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Luiz Carlos, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 599/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN
de 21/11/2019, p. 172)
18. 20/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Filipe Barros. (Of. 485/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 21/11/2019, p. 171)
19. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição Deputado José Nelto. (Of. 274/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 21/11/2019, p. 170)
20. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado Acácio Favacho, em substituição ao Deputado Gutemberg Reis, que passa a assumir a vaga de
suplente.(Of. 396/2019 - Liderança do Bloco PP/MDB/PTB  (DCN de 28/11/2019, p. 322)
21. 27/11/2019: Designado o Deputado Nicoletti como titular, em substituição à Deputada Bia Kicis. (OF.488, Liderança PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 323)
22. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 12/12/2019, p. 601)
23. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
24. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 902/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória nº 902 de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 902, de 2019
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Benedita da Silva (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Nelsinho Trad (PSD-MS)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (13,15)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (13)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (13)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (13)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (11)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  VAGO    (1)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO    (3)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (8)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Sérgio Petecão  - AC    (8)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (12)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (12)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (12)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (10)  1.  Oriovisto Guimarães  - PR    (10)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Alceu Moreira  - MDB/RS    (5)  1.  Marcelo Moraes  - PTB/RS    (16)

  Neri Geller  - PP/MT    (16)  2.  Paes Landim  - PTB/PI    (22)

PT
  Benedita da Silva  - RJ    (9)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (9)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4,20,21)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (4,21)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Samuel Moreira  - SP    (19)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Luis Miranda  - DF    (7)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (17)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (18)

PV  (6)

  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (14)  1.  VAGO    (2)

Notas:
1. 07/02/2020: Desligado da suplência o Senador Izalci Lucas. (Of. 2/2020 da Liderança do PSDB)
2. 11/02/2020: Desligado da suplência o Deputado Célio Studart. (Of. 83/2020 da Liderança do PV)
3. 08/11/2019: Designado como titular o Senador Jorge Kajuru. (Of. 137/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)
4. 08/11/2019: Designada como titular a Deputado Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
5. 08/11/2019: Designado como titular o deputado Alceu Moreira. (Of. 384/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
6. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
7. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 821/2019 - Liderança do DEM)
 (DCN de 21/11/2019, p. 179)
8. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como titular o Senador Sergio
Petecão, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Arolde de Oliveira. (Of. 158/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019,
p. 177)
9. 20/11/2019: Designada como titular a Deputado Benedita da Silva, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 648/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 178)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Marcos do Val, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador
Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 123/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 176)
11. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a
Senadora Daniella Ribeiro, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 77/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 174)
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12. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner. (Of. 10/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 175)
13. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Renan Calheiros e Fernando Bezerra, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio
Bittar; Como suplentes, foram indicados os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão.(Of. 228/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 326)
14. 25/11/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa, em substituição à Deputada Leandre. (Of. 77/2019 - Liderança do PV)  (DCN de
28/11/2019, p. 324)
15. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastores, em substituição ao Senador Renan Calheiros. (Of. 242/2019 da Liderança do MDB)
 (DCN de 05/12/2019, p. 166)
16. 02/12/2019: Designado como titular o Deputado Neri Geller; designado como suplente o Deputado Marcelo Moraes. (Of. 233/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 05/12/2019, p. 165)
17. 04/12/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 285/2019 da Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 05/12/2019, p. 167)
18. 04/12/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 286/2019 da Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 05/12/2019, p. 168)
19. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Samuel Moreira, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 649/2019 da Liderança do
PSDB)  (DCN de 12/12/2019, p. 571)
20. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como titular o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
21. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
22. 13/02/2020:Designado como suplente o Deputado Paes Landim. (Of. 024/2020 da Liderança do bloco PP/MDB/PTB)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 903/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 903, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 903, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Veneziano Vital do Rêgo (PSB-PB)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Domingos Sávio (PSDB-MG)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (13)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (13)

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (13)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (13)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (11)  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  VAGO    (1)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (14)

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (14)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (4)  1.  VAGO    (4)

  Irajá  - TO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Telmário Mota  - PROS/RR    (12)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (12)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (12)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (10)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (6)  1.  Alvaro Dias  - PR    (6)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

418 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 23B94A8000350AC1. 

00100.027143/2020-92-3 (ANEXO: 003)



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Paulo Bengtson  - PTB/PA    (15)  1.  Nivaldo Albuquerque  - PTB/AL    (16)

  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC    (19)  2.  VAGO

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (5)  1.  Afonso Florence  - BA    (5)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (17,18)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (17,18)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (7)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (8)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)

PMN  (2)

  Eduardo Braide  - PODEMOS/MA    (3)  1.  VAGO
Notas:
1. 07/02/2020: Desligado da suplência o Senador Izalci Lucas. (Of. 3/2020 da Liderança do PSDB)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
3. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Braide. (Of. 38/2019 - Liderança do PMN)  (DCN de 21/11/2019, p. 180)
4. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Otto Alencar; desligado da suplência o Senador Angelo
Coronel. (Of. 160/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 185)
5. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 649/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 189)
6. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Elmano Férrer, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 124/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 183)
7. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 603/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 21/11/2019, p. 188)
8. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 267/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 21/11/2019, p. 186)
9. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 270/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 21/11/2019, p. 187)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco. (Of. 75/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 21/11/2019, p. 181)
11. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a Senadora
Mailza Gomes, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 78/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 182)
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12. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Telmário Mota, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates; designado como suplente o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Rogério Carvalho. (Of. 108/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 183)
13. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Luiz do Carmo e Marcelo Castro, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio Bittar;
Como suplentes, foram indicados os Senadores Mecias de Jesus e Marcio Bittar.(Of. 229/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 328)
14. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente
o Senador Randolfe Rodrigues, em substituição à senadora Leila Barros. (Of. 138/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)  (DCN de 28/11/2019, p.
327)
15. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Bengtson, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 220/2019 - Liderança do Bloco MDB/
PP/PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 320)
16. 02/12/2019: Designado como suplente o Deputado Nivaldo Albuquerque. (Of. 232/2019 da Liderança do PP)  (DCN de 05/12/2019, p. 169)
17. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
18. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
19. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Rogério Peninha Mendonça (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB). (Of. 6/2020 da
Liderança do Bloco MDB PP PTB)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 904/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 904, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 904, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Lucas Vergilio (SOLIDARIEDADE-GO)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marcos Rogério (DEM-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (15)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (15)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (15)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (15)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  VAGO    (2)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Cid Gomes    (19)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Omar Aziz  - AM    (5)  2.  Sérgio Petecão  - AC    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (10)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (10)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)  2.  Humberto Costa  - PT/PE    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (22)  1.  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG    (22)

PODEMOS 
  Styvenson Valentim  - RN    (8)  1.  Marcos do Val  - ES    (8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (20)  1.  Juarez Costa  - MDB/MT    (12)

  Mauro Lopes  - MDB/MG    (11)  2.  Cacá Leão  - PP/BA    (20)

PT
  Jorge Solla  - BA    (7)  1.  Alexandre Padilha  - SP    (23)

PSL
  Sanderson  - RS    (4,16,26,27)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (4,26,27)

PSD
  Hugo Leal  - RJ    (21)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Bosco Costa  - SE    (6)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Elias Vaz  - GO    (9)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Hugo Motta  - PB    (13)  1.  Manuel Marcos  - AC    (13)

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (25)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO    (18)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Fábio Henrique  - SE    (14)  1.  Leônidas Cristino  - CE    (14)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (1)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (24)

REDE  (3)

  Joenia Wapichana  - RR  1.  Lucas Gonzalez  - NOVO/MG    (17)

Notas:
1. 04/12/19:Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (OF. 284 Liderança PODEMOS)  (DCN de 05/12/2019,
p. 171)
2. 07/02/2020: Desligado da suplência o Senador Izalci Lucas. (Of. 4/2020 da Liderança do PSDB)
3. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
4. 18/11/2019: Designada como titular a Deputado Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
5. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Sérgio Petecão. (Of.
161/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 192)
6. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 391/2019 - Liderança do PL)
 (DCN de 21/11/2019, p. 195)
7. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Jorge Solla, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta. (Of. 651/2019 - Liderança do PT)  (DCN de
21/11/2019, p. 198)
8. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Styvenson Valentim, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador
Marcos do Val, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 125/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 191)
9. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 319/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
21/11/2019, p. 194)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designada como titular a Senadora
Zenaide Maia, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jean Paul Prates; designado como suplente o Senador
Humberto Costa. (Of. 109/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 190)
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11. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Lopes, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 398/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 197)
12. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Juarez Costa. (Of. 397/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 196)
13. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Hugo Motta, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Manuel Marcos, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 229/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 193)
14. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado Fábio Henrique, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o
Deputado Leônidas Cristino, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 382/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 28/11/2019, p. 332)
15. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Dário Berger e Confúcio Moura, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio Bittar;
Como suplentes, foram indicados os Senadores Eduardo Gomes e Marcio Bittar.(Of. 231/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 331)
16. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado o Deputado Sanderson, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 475/2019 - Liderança do PSL)
 (DCN de 28/11/2019, p. 333)
17. 21/11/2019: Designado como suplente o Deputado Lucas Gonzalez. (Of. sn/2019 - Liderança da REDE)  (DCN de 28/11/2019, p. 335)
18. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado o Deputado Lucas Vergilio, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 612/2019 -
Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 334)
19. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Cid Gomes, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 139/2019 - Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 28/11/2019, p. 329)
20. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira; designado como suplente o
Deputado Cacá Leão. (Of. 222/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 330)
21. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 493/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
05/12/2019, p. 173)
22. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco; designado como suplente o Senador
Rodrigo Pacheco, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 80/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda)  (DCN de 05/12/2019, p. 170)
23. 03/12/2019: Designado como suplente o Deputado Alexandre Padilha, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 678/2019 da Liderança do PT)
 (DCN de 05/12/2019, p. 174)
24. 04/12/19:Designado como suplente o Deputado Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (OF. 286 Liderança PODEMOS)  (DCN de
05/12/2019, p. 172)
25. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição Carlos Sampaio. (Of. 650 da Liderança do PSDB)  (DCN de
12/12/2019, p. 572)
26. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição ao Deputado Sanderson; designado como suplente o Deputado
Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
27. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Sanderson, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 905/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 905, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 905, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sérgio Petecão (PSD-AC)
VICE-PRESIDENTE: Lucas Vergilio (SOLIDARIEDADE-GO)

RELATOR: Christino Aureo (PP-RJ)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (1)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (1)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (1)  2.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (1)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (13,28)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (13)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (20)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (22)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (22)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (8,16)  1.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8)

  Irajá  - TO  2.  Carlos Viana  - MG    (7,16)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (25)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE
  Paulo Paim  - PT/RS    (25)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (10)  1.  Alvaro Dias  - PR    (10)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Christino Aureo  - PP/RJ    (3)  1.  Carlos Chiodini  - MDB/SC    (23)

  VAGO    (23,37,38)  2.  Átila Lira  - PP/PI    (24)

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rogério Correia  - MG    (17)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4,15,31,33,35)  1.  Sanderson  - RS    (4,15,29)

PSD
  Sidney Leite  - AM    (30)  1.  Hugo Leal  - RJ    (26)

PL
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO    (21)  1.  Lincoln Portela  - MG    (19)

PSB
  Danilo Cabral  - PE    (18)  1.  Bira do Pindaré  - MA    (18)

REPUBLICANOS
  Julio Cesar Ribeiro  - DF    (27)  1.  Ossesio Silva  - PE    (27)

PSDB
  Eduardo Cury  - SP    (32)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (5)  1.  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (14)

PDT
  Paulo Ramos  - RJ    (36)  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (9)

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (11)

SOLIDARIEDADE
  Paulo Pereira da Silva  - SP    (6)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ    (12,34)

Notas:
1. 18/11/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Confúcio Moura; designado como suplente o
Senador Marcelo Castro; designado como suplente o Senador Eduardo Gomes. (Of. 230/2019 - Liderança do MDB)
2. 18/11/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo. (Of. 140/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)
3. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Christino Aureo. (Of. 387/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
4. 18/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
5. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Kim Kataguiri. (Of. 825/2019 - Liderança do DEM)
6. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Pereira da Silva. (Of. 212/2019 - Liderança do Solidariedade)
7. 19/11/2019: Designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 164/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 202)
8. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como suplente o Senador Arolde de
Oliveira, em substituição ao Senador Angelo Coronel. (Of. 162/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 201)
9. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 380/2019 - Liderança do
PDT)  (DCN de 21/11/2019, p. 205)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 126/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 200)
11. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 271/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 204)
12. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Lucas Vergilio. (Of. 213/2019 - Liderança do SOLIDARIEDADE)  (DCN de 28/11/2019, p. 339)
13. 20/11/2019: Designada como titular a Senadora Mailza Gomes, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Luis Carlos Heinze, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 80/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 199)
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14. 21/11/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa. (Of. 829/2019 - Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 347)
15. 21/11/2019: Designada como titular a Deputada Major Fabiana, em substituição à Deputada Bia Kicis; Como suplente, o Deputado Sanderson
substitui o Deputado Carlos Jody. (Of. 473/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 345)
16. 21/11/2019:Designado como Titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a assumir a vaga de suplente em
substituição ao Senador Otto Alencar. (OF.166, Liderança do PSD)  (DCN de 28/11/2019, p. 338)
17. 26/11/2019: Designado como suplente o Deputado Rogério Correia, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 673/2019 - Liderança do PT)  (DCN
de 28/11/2019, p. 346)
18. 27/11/2019: Designado o Deputado Danilo Cabral como titular, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar; Como suplente, designa-se o Deputado
Bira do Pindaré em substituição ao Deputado Elias Vaz. (OF.321, Liderança PSB)  (DCN de 28/11/2019, p. 342)
19. 27/11/2019: Designado o Deputado Lincoln Portela como suplente, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (OF.395, Liderança PL)  (DCN de
28/11/2019, p. 343)
20. 27/11/2019: Designado o Senador Plínio Valério como titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (OF.122, Liderança PSDB)  (DCN de
28/11/2019, p. 337)
21. 27/11/2019: Designado o Deputado Lucas Vergilio como titular, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (OF.403, Liderança PL)  (DCN de
28/11/2019, p. 344)
22. 27/11/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador
Major Olímpio. (Of. 106/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 336)
23. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Herculiano Passos; designado como suplente o Deputado Carlos Chiodini. (Of. 223/2019 - Liderança
do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 340)
24. 27/11/2019: Designado como suplente o Deputado Atila Lira. (Of. 224/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 341)
25. 04/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Paulo
Paim, em substituição ao Senador Telmário Mota. (Of. 110/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 05/12/2019, p.
175)
26. 04/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 722/2019 da Liderança do PSD)
 (DCN de 05/12/2019, p. 176)
27. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Julio Cesar Ribeiro, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Ossesio Silva, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 228/2019 da Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 574)
28. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Mailza Gomes. (Of. 84/2019 da Liderança do PP)  (DCN
de 12/12/2019, p. 573)
29. 11/12/2019: Designada como suplente a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Sanderson. (Of. 505/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de
12/12/2019, p. 575)
30. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 531/2019 da Liderança do PSD)
 (DCN de 12/12/2019, p. 576)
31. 11/12/2019: Designada como titular a Deputada Joice Hasselmann, em substituição à Deputada Major Fabiana. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)
 (DCN de 12/12/2019, p. 601)
32. 12/12/19:Designado como titular o Deputado Eduardo Cury, substituindo o Deputado Carlos Sampaio.(OF. 685 Liderança PSDB)
33. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Major Fabiana, em substituição à Deputada Joice Hasselmann; designado como suplente o
Deputado Sanderson, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
34. 04/02/2020: Designado como suplente o Deputado Aureo Ribeiro. (Of. 2/2020 da Liderança do SOLIDARIEDADE)
35. 04/02/2020 (às 15h39): Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição à Deputada Major Fabiana. (Of. 9/2020 da Liderança do PSL)
36. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Paulo Ramos, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 3/2020 da Liderança do PDT)
37. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Darcísio Perondi, em substituição ao Deputado Herculano Passos. (Of. 2/2020 da Liderança do Bloco
PP/MDB/PTB)
38. 18/02/2020: Deputado Darcisio Perondi é desligado da Comissão (reassunção do Deputado Osmar Terra, titular).

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 906/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 906, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 906, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Vinicius Poit (NOVO-SP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Acir Gurgacz (PDT-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 22/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (11)

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (11)  2.  Confúcio Moura  - MDB/RO    (11)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (8)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (8)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (22)  1.  VAGO    (22)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (5)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (4)  1.  Angelo Coronel  - BA    (4)

  Sérgio Petecão  - AC    (4)  2.  Otto Alencar  - BA    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (20)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (20)

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (20)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (20)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (23)  1.  Eduardo Girão  - CE
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Ronaldo Carletto  - PP/BA    (14)  1.  Luisa Canziani  - PTB/PR    (19)

  Mauro Lopes  - MDB/MG    (13)  2.  VAGO

PT
  José Ricardo  - AM    (16)  1.  Nilto Tatto  - SP    (16)

PSL
  Vinicius Poit  - NOVO/SP    (10,12)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (10,17,18)

PSD
  Vermelho  - PR    (9)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Bosco Costa  - SE    (2)  1.  Tiago Dimas  - SOLIDARIEDADE/TO    (24)

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (7)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Eduardo Cury  - SP    (21)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Geninho Zuliani  - SP    (6)  1.  Juninho do Pneu  - RJ    (6)

PDT
  Leônidas Cristino  - CE    (3)  1.  Fábio Henrique  - SE    (3)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (15)  1.  Bacelar  - BA

PSOL  (1)

  Ivan Valente  - SP  1.  Fernanda Melchionna  - RS
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 22/11/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa. (Of. 400/2019 - Liderança do PL)
3. 22/11/2019: Designado como titular o Deputado Leônidas Cristino; designado como suplente o Deputado Fábio Henrique. (Of. 383/2019 - Liderança
do PDT)
4. 22/11/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad; designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como suplente o Senador
Angelo Coronel; designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 165/2019 - Liderança do PSD)
5. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 140/2019 - Bloco Senado Independente)
 (DCN de 28/11/2019, p. 350)
6. 26/11/2019: Designado como titular o Deputado Geninho Zuliani, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento; designado como suplente o
Deputado Juninho do Pneu, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 853/2019 - Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 352)
7. 27/11/2019: Designado o Deputado Vilson da Fetaemg como titular, em substituição ao deputado Tadeu Alencar. (OF.329, Liderança PSB)  (DCN de
28/11/2019, p. 351)
8. 27/11/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 81/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 28/11/2019, p. 349)
9. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Vermelho. (Of. 508/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 05/12/2019, p. 178)
10. 22/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 da Liderança do PSL)
11. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador Luiz do
Carmo; designado como suplente o Senador Confúcio Moura. (Of. 243/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 177)
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12. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Poit, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 498/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de
12/12/2019, p. 580)
13. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Lopes, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. n° 244/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 578)
14. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Ronaldo Carletto, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 242/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 577)
15. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 294/2019 da Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 12/12/2019, p. 579)
16. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado José Ricardo, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Nilto Tatto, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 686/2019 da Liderança do PT)  (DCN de 12/12/2019, p. 581)
17. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 12/12/2019, p. 601)
18. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
19. 17/12/2019: Designada como suplente a Deputada Luiza Canziani. (Of. 252/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Paulo Rocha; designado como suplente o Senador
Telmário Mota, em substituição à Senadora Zenaide Maia. (Of. 117/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
21. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Eduardo Cury (PSDB), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB). (Of. 3/2020 da
Liderança do PSDB)
22. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Roberto Rocha, desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 5/2020 da Liderança do PSDB)
23. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Marcos do Val, em substituição ao Senador Álvaro Dias. (Of. 10/2020 da Liderança do Podemos)
24. 11/02/2020: Designado como suplente o Deputado Tiago Dimas. (Of. 14/2020 da Liderança do PL)

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 907/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 907, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 907, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luis Carlos Heinze (PP-RS)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Newton Cardoso Jr (MDB-MG)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 29/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (13)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (13)

  Dário Berger  - MDB/SC    (13)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (13)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2,11)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (3)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (27)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (12)  1.  Kátia Abreu  - PDT/TO    (21)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (23,35)  2.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (35)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (4)  1.  Arolde de Oliveira  - RJ    (4)

  Paulo Albuquerque  - AP    (4,34)  2.  Carlos Viana  - MG    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (31,32)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (31,32)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (31,32)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (5)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC    (5)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Reguffe  - DF    (19,36)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Felipe Carreras  - PSB/PE    (22)  1.  Herculano Passos  - MDB/SP    (17)

  Newton Cardoso Jr  - MDB/MG  2.  Clarissa Garotinho  - PROS/RJ    (18)

PT
  Helder Salomão  - ES    (20)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (20)

PSL
  Daniel Silveira  - RJ    (25,30)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (25,30)

PSD
  Expedito Netto  - RO    (6,10,37)  1.  Vermelho  - PR    (6)

PL
  Fernando Rodolfo  - PE    (7)  1.  Magda Mofatto  - GO    (7)

PSB
  Bira do Pindaré  - MA    (29)  1.  Aliel Machado  - PR    (29)

REPUBLICANOS
  Vinicius Carvalho  - SP    (24)  1.  Amaro Neto  - ES    (26)

PSDB
  Roberto Pessoa  - CE    (15)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Paulo Azi  - BA    (8,14)  1.  Leur Lomanto Júnior  - BA    (14)

PDT
  Fábio Henrique  - SE    (16)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (28)

PODEMOS
  Renata Abreu  - SP    (33)  1.  Bacelar  - BA

PCdoB  (1)

  Márcio Jerry  - MA    (9)  1.  Daniel Almeida  - BA    (9)

Notas:
1. Rodízio nos termos do Art. 10-A do Regimento Comum.
2. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira; designado como suplente o Senador Esperidião Amin. (Of. 82/2019 - Liderança do PP)
3. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha. (Of. 125/2019 - Liderança do PSDB)
4. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como titular o Senador Lucas Barreto; designado como suplente o Senador
Arolde de Oliveira; designado como suplente o Senador Carlos Viana. (Of. 168/2019 - Liderança do PSD)
5. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Chico Rodrigues; designado como suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 79/2019 da Liderança do
Bloco Vanguarda)
6. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Marx Beltrão; designado como suplente o Deputado Vermelho. (Of. 515/2019 - Liderança do PSD)
7. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Fernando Rodolfo; designada como suplente a Deputada Magda Mofatto. (Of. 406/2019 da Liderança
do PL)
8. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Leur Lomanto Júnior. (Of. 857/2019 da Liderança do DEM)
9. 12/12/19:Designados como titular e suplente os Deputados Márcio Jerry e Daniel Almeida.(OF.133 Liderança PCdoB)
10. 12/12/19:Desligado da vaga de titular o Deputado Marx Beltrão. (OF.550 Liderança PSD)
11. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 82/2019 da Liderança do PP)  (DCN
de 05/12/2019, p. 179)
12. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 144/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 05/12/2019, p. 180)
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13. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Fernando Bezerra Coelho, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o
Senador Dario Berger, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como suplente o Senador Marcelo Castro; designado como suplente o
Senador Jarbas Vasconcelos. (Of. 244/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 181)
14. 04/12/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Azi, em substituição ao Deputado Leur Lomanto Júnior; designado como suplente o Deputado
Leur Lomanto Júnior. (Of. 862/2019 da Liderança do DEM)  (DCN de 05/12/2019, p. 182)
15. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Roberto Pessoa, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 648/2019 da Liderança do PSDB)
 (DCN de 12/12/2019, p. 591)
16. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Fábio Henrique, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 396/2019 da Liderança do
PDT)  (DCN de 12/12/2019, p. 590)
17. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Herculano Passos. (Of. 240/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 587)
18. 10/12/2019: Designada como suplente a Deputada Clarissa Garotinha. (Of. 241/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 588)
19. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 131/2019 da Liderança do PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 582)
20. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Helder Salomão, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 685/2019 da Liderança do PT)  (DCN de 12/12/2019, p. 592)
21. 10/12/2019: Designada como suplente a Senadora Kátia Abreu, em substituição à Senadora Leila Barros. (Of. 148/2019 da Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 12/12/2019, p. 583)
22. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felipe Carreras (PSB), em substituição ao Deputado Arthur Lira (PP), em vaga cedida. (Of. 239/2019
- Liderança do Bloco PP/MDB/PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 586)
23. 11/12/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 150/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 12/12/2019, p. 584)
24. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Carvalho, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 241/2019 da Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 589)
25. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
26. 12/12/19: Designado como suplente o Deputado Amaro Neto, substituindo o Deputado João Roma. (OF.248 Liderança Republicanos)
27. 12/12/19:Designado como suplente o Senador Izalci Lucas. (OF. 128 Liderança PSDB)
28. 12/12/19:Designado como suplente o Deputado Sérgio Vidigal, substituindo o Deputado Afonso Motta. (OF. 397 Liderança PDT)
29. 12/12/2019:Designados como titular e suplente os Deputados Bira do Pindaré e Aliel Machado.(OF. 351 Liderança PSB)
30. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Daniel Silveira, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
31. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho. (Of. 118/2019 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
32. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho. (Of. 118/2019 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
33. 18/12/2019: Designada como titular a Deputada Renata Abreu, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 311/2019 da Liderança do PODEMOS)
34. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
35. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Randolfe Rodrigues, em substituição ao Senador Acir Gurgacz; designado como suplente o Senador
Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 1/2020 da Liderança do Bloco Senado Independente)
36. 11/02/2020: Designado como suplente o Senador Reguffe, em substituição ao Senador Álvaro Dias. (Of. 11/2020 da Liderança do Podemos)
37. 12/02/2020: Designado como titular o Deputado Expedito Netto. (Of. 32/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 908/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 908, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 908, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Raimundo Costa (PL-BA)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Rogério Carvalho (PT-SE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 03/12/2019

Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (5)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (5)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (5)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (5)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (8)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (8)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (20)  1.  VAGO    (20)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Paulo Albuquerque  - AP    (12,21)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (19)  1.  Humberto Costa  - PT/PE    (19)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (19)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE    (25,26)  1.  Elmano Férrer  - PI    (25,26)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (11)  1.  Angela Amin  - PP/SC    (17)

  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL    (23)  2.  VAGO

PT
  Rejane Dias  - PI    (22)  1.  João Daniel  - SE    (22)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (3,13,16)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (3,13,16)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Raimundo Costa  - BA    (4)  1.  Gildenemyr  - MA    (9)

PSB
  João H. Campos  - PE    (2)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Adolfo Viana  - BA    (24)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (18)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (6)  1.  Eduardo Bismarck  - CE    (7)

PODEMOS
  Ricardo Teobaldo  - PE    (14)  1.  Bacelar  - BA

PATRIOTA  (1)

  Marreca Filho  - MA    (10)  1.  Pastor Eurico  - PE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 03/12/2019: Designado como titular o Deputado João H. Campos. (Of. 338/2019 da Lideraça do PSB)
3. 03/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 da Liderança do PSL)
4. 03/12/2019: Designado como titular o Deputado Raimundo Costa, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 410/2019 da Liderança do
PL)  (DCN de 05/12/2019, p. 184)
5. 04/12/2019: Designado como titular o Senador Marcelo Castro, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador
Fernando Bezerra, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador Renan Calheiros; designado como suplente o Senador
Jarbas Vasconcelos. (Of. 245/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 183)
6. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 398/2019 da Liderança do PDT)
 (DCN de 12/12/2019, p. 598)
7. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Eduardo Bismark, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 397/2019 da Liderança do PDT)
 (DCN de 12/12/2019, p. 597)
8. 05/12/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a Senadora
Daniella Ribeiro, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 83/2019 da Liderança do PP)  (DCN de 12/12/2019, p. 593)
9. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Gildenemyr, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (Of. 419/2019 da Liderança do PL)
 (DCN de 12/12/2019, p. 599)
10. 06/12/2019: Designado como titular o Deputado Marreca Filho, em substituição ao Deputado Fred Costa. (Of. S/N da Liderança do PATRIOTA)  (DCN de
12/12/2019, p. 600)
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11. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 243/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 595)
12. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Lucas Barreto, em substituição ao Senador Irajá. (Of. 170/2019 da Liderança do PSD)  (DCN de
12/12/2019, p. 594)
13. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designada como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
14. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Ricardo Teobaldo, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 295/2019 da Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 596)
15. 12/12/19:Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, substituindo a Senadora Eliziane Gama.(OF.152 Liderança Senado Independente)
16. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
17. 17/12/2019: Designada como suplente a Deputada Angela Amin. (Of. 246/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
18. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 883/2019 da Liderança do
DEM)
19. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Humberto Costa. (Of. 119/2019 do Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 130/2019 da Liderança do PSDB)
21. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
22. 04/02/2020: Designada como titular a Deputada Rejane Dias, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
João Daniel, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 28/2020 da Liderança do PT)
23. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 9/2020 da Liderança do PP/MDB/
PTB)
24. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Adolfo Viana, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 5/2020 da Liderança do PSDB)
25. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Elmano
Férrer. (Of. 19/2020 da Liderança do PODEMOS)
26. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Elmano
Férrer. (Of. 19/2020 da Liderança do PODEMOS)

Secretário: Tiago Brum
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 909/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 909, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 909, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 12/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (6)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (6)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (6)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (6)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (2)  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (14)  1.  VAGO
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (11)  1.  Arolde de Oliveira  - RJ    (11)

  Sérgio Petecão  - AC    (11)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (7)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (7)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (7)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Reguffe  - DF    (15)  1.  Oriovisto Guimarães  - PR    (9)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (8)  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Felício Laterça  - RJ    (3)  1.  Heitor Freire  - CE    (3)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Vitor Lippi  - SP    (12)  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Luis Miranda  - DF    (5,10)  1.  Pedro Lupion  - PR    (10)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (13)  1.  André Figueiredo  - CE    (13)

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

NOVO  (1)

  Alexis Fonteyne  - SP    (4)  1.  Paulo Ganime  - RJ    (4)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 12/12/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin; designado como suplente a Senadora Mailza Gomes. (Of. 86/2019 da Liderança do
PP)
3. 12/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Heitor Freire. (Of. 513/2019 da Liderança do
PSL)
4. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Alexis Fonteyne, em substituição ao Deputado Marcel van Hattem; designado como suplente o
Deputado Paulo Ganime, em substituição ao Deputado Tiago Mitraud. (Of. 144/2019 da Liderança do NOVO)
5. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 884/2019 da Liderança do DEM)
6. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Fernando
Bezerra, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como suplente o Senador Renan Calheiros; designado como suplente o Senador Dário
Berger. (Of. 253/2019 da Liderança do MDB)
7. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner. (Of. 121/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)
8. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr., em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 247/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)
9. 17/12/2019: Designado como suplente o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 136/2019 da Liderança do
PODEMOS)
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10. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Luís Miranda, em substituição ao Deputado Pedro Lupion; designado como suplente o Deputado
Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 886/2019 da Liderança do DEM)
11. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como titular o Senador
Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Arolde Oliveira, em substituição ao Senador Angelo Coronel. (Of.
9/2020 da Liderança do PSD)
12. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Vitor Lippi, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 4/2020 da Liderança do PSDB)
13. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o
Deputado André Figueiredo, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 4/2020 - Liderança do PDT)
14. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 6/2020 da Liderança do PSDB)
15. 11/02/2019: Designado como titular o Senador Reguffe, em substituição ao Senador Álvaro Dias. (Of. 12/2020 da Liderança do Podemos)

Secretário: Tiago Brum
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 910/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 910, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 910, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Lucio Mosquini (MDB-RO)
VICE-PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Irajá (PSD-TO)

RELATOR REVISOR: Luis Miranda (DEM-DF)
 

Designação: 13/12/2019
Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (2)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (2)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2,21)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (3)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (17)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (17)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (17)

PSD 
  Omar Aziz  - AM    (24)  1.  Carlos Viana  - MG    (24)

  Irajá  - TO  2.  Paulo Albuquerque  - AP    (24)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (15)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (15)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (4)  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (4)

PODEMOS 
  Oriovisto Guimarães  - PR    (27)  1.  Juíza Selma  - MT    (16,27)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Neri Geller  - PP/MT  1.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC    (13)

  Lucio Mosquini  - MDB/RO    (14)  2.  VAGO

PT
  Valmir Assunção  - BA    (20)  1.  Célio Moura  - TO    (20)

PSL
  Nelson Barbudo  - MT    (6,9)  1.  Coronel Chrisóstomo  - RO    (6,9)

PSD
  Joaquim Passarinho  - PA    (12)  1.  Sidney Leite  - AM    (11,19)

PL
  Zé Vitor  - MG    (7)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (10)  1.  Bira do Pindaré  - MA    (10)

REPUBLICANOS
  Aroldo Martins  - PR    (28)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Mara Rocha  - AC    (25)  1.  Celso Sabino  - PA    (26)

DEM
  Jose Mario Schreiner  - GO    (5,8,18)  1.  Luis Miranda  - DF    (8,18)

PDT
  Zé Silva  - SOLIDARIEDADE/MG    (23)  1.  Subtenente Gonzaga  - MG    (22)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (29)  1.  Bacelar  - BA

PROS  (1)

  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 13/12/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Confúcio Moura; designado como suplente o
Senador Eduardo Gomes; designado como suplente o Senador Luiz do Carmo. (Of. 251/2019 da Liderança do MDB)
3. 13/12/2019: Designada como titular a Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador Ciro Nogueira. (Of. 87/2019 da Liderança do PP)
4. 13/12/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes; designado como suplente o Senador Zequinha Marinho. (Of. 83/2019 da
Liderança do Bloco Vanguarda)
5. 13/12/2019: Designado como titular o Deputado José Mário Schreiner. (Of. 876/2019 da Liderança do DEM)
6. 13/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Heitor Freire. (Of. 513/2019 da Liderança do
PSL)
7. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Zé Vitor, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 425/2019 da Liderança do PL)
8. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Jose Mario Schreiner; designado como suplente o
Deputado Jose Mario Schreiner. (Of. 877/2019 da Liderança do DEM)
9. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Nelson Barbudo, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Coronel Chrisóstomo, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
10. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Vilson da Fetaemg, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar; designado como suplente o
Deputado Bira do Pindaré, em substituição ao Deputado Elias Vaz. (Of. 349/2019 da Liderança do PSB)
11. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 557/2019 da Liderança do PSD)
12. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Joaquim Passarinho, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 559/2019 da Liderança do
PSD)
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13. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Rogério Peninha Mendonça. (Of. 249/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
14. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Lucio Mosquini, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 250/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)
15. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como suplente o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho. (Of. 122/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
16. 17/12/2019: Designado como suplente o Senador Elmano Férrer, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 137/2019 da Liderança do
PODEMOS)
17. 17/12/2019: Designada como titular a Senadora Eliziane Gama, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente Senador
Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Leila Barros; designado como suplente o Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 154/2019 da Liderança do
Bloco Senado Independente)
18. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado José Mario Schreiner, em substituição ao Deputado Luís Miranda; designado como suplente o
Deputado Luís Miranda. (Of. 885/2019 da Liderança do DEM)
19. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado Hugo Leal. (Of. 560/2019 da Liderança do PSD)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Valmir Assunção, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Célio Moura, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 695/2019 da Liderança do PT)
21. 18/12/2019: Designado como suplente o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Luiz do Carmo. (Of. 252/2019 da Liderança do MDB)
22. 18/12/2019: Designado como suplente o Deputado Subtenente Gonzaga, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 403/2019 da Liderança do
PDT)
23. 19/12/2019: Designado como titular o Deputado Zé Silva, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 402/2019 da Liderança do PDT)
24. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como suplente o Senador Carlos
Viana, em substituição ao Senador Angelo Coronel; designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque. (Of. 10/2020 da Liderança do PSD)
25. 07/02/2020: Designada como titular a Deputada Mara Rocha, em substituição ao Deputado Celso Sabino (PSDB). (Of. 6/2020 da Liderança do PSDB)
26. 07/02/2020: Designado como suplente o Deputado Celso Sabino (PSDB), em substituição ao Deputado Adolfo Viana (PSDB). (Of. 8/2020 da Liderança
do PSDB)
27. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designada como suplente a Senadora
Juíza Selma, em substituição ao Senador Elmano Férrer. (Of. 13/2020 da Liderança do PODEMOS)
28. 13/02/2020:Designado como titular o Deputado Aroldo Martins em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 006/2020 da Liderança do
Republicanos)
29. 18/02/2020: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 29/2020 da Liderança do PODEMOS)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 913/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 913, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 913, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 04/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (5)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (5)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (5)  2.  Simone Tebet  - MDB/MS    (5)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (4)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (4)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (8)  1.  VAGO    (8)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  Angelo Coronel  - BA    (6)

  Irajá  - TO    (6)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (10)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (3)  1.  Marcos do Val  - ES    (3)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Alceu Moreira  - MDB/RS    (7,9)  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

PSC  (1)

  André Ferreira  - PE  1.  Glaustin Fokus  - GO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 04/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)
3. 05/02/2020: Designado como titular o Senador Elmano Férrer, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Marcos
do Val, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 5/2020 da Liderança do PODEMOS)
4. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze (PP), em substituição à Senadora Daniella Ribeiro (PP). Designado como suplente o
Senador Vanderlan Cardoso (PP), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (PP). (Of. 2/2020 da Liderança do PP)
5. 07/02/2020: Designados como titulares os Senadores Márcio Bittar (MDB) e Luiz do Carmo (MDB), em substituição aos Senadores Eduardo Braga
(MDB) e Márcio Bittar (MDB), respectivamente. Designados como suplentes o Senador Jarbas Vasconcelos (MDB) e a Senadora Simone Tebet (MDB). (Of.
2/2020 da Liderança do MDB)
6. 05702/2020: Designados como titulares o Senador Nelsinho Trad (PSD), em substituição ao Senador Otto Alencar (PSD), e o Senador Irajá (PSD), que
se mantém na vaga. Designado como suplente o Senador Angelo Coronel (PSD), que se mantém na vaga. (Of. 2/2020 da Liderança do PSD)
7. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Sérgio Souza (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB). (Of. 10/2020 da Liderança do
Bloco MDB PP PTB)
8. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Antônio Anastasia, em substituição ao Senador Roberto Rocha, desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 8/2020 da Liderança do PSDB)
9. 13/02/2020:Designado como titular o Deputado Alceu Moreira em substituição ao Deputado Sergio Souza. (Of. 022/2020 da Liderança do bloco PP/
MDB/PTB)
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10. 14/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como suplente o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho. (Of. 5/2020 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 914/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 914, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 914, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (8)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (8)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (8)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (8)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (15)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (15)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA    (9,10)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (10)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (4)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Irajá  - TO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE    (19)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (19)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (19)  2.  Paulo Rocha  - PT/PA    (19)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE    (11,17)  1.  Styvenson Valentim  - RN    (11)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  Luisa Canziani  - PTB/PR    (13)

  Raul Henry  - MDB/PE    (5)  2.  VAGO

PT
  Paulo Pimenta  - RS    (2)  1.  Margarida Salomão  - MG    (2)

PSL
  Dra. Soraya Manato  - ES    (3,14)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (3)

PSD
  Diego Andrade  - MG  1.  Antonio Brito  - BA

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (12)  1.  Marcão Gomes  - RJ    (18)

PSB
  Elias Vaz  - GO    (16)  1.  Danilo Cabral  - PE    (16)

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - TO    (1)  1.  Alexandre Leite  - SP

PDT
  Sergio Vidigal  - ES    (7)  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (6)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (20)  1.  Bacelar  - BA

CIDADANIA
  Arnaldo Jardim  - SP  1.  Da Vitoria  - ES
Notas:
1. 11/02/2020: Designada como titular a Deputada Dorinha Seabra Rezende, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 8/2020 da Liderança do
DEM)
2. 05/02/2020: Designado como titular o Deputado Paulo Pimenta; designada como suplente a Deputada Margarida Salomão. (Of. 3/2020 da Liderança
do PT)
3. 05/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)
4. 07/02/2020: Designado como titular a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL), que passa à condição de
suplente. (Of. 5/2020 da Liderança do PSL)
5. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Raul Henry (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB). (Of. 14/2020 da Liderança do
Bloco MDB PP PTB)
6. 07/02/2020: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT). (Of. 5/2020 da
Liderança do PDT)
7. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Sérgio Vidigal (PST), em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 1/2020 da Liderança do
PDT)
8. 07/02/2020: Designados como titulares os Senadores Confúcio Moura (MDB) e Luiz do Carmo (MDB), em substituição aos Senadores Eduardo Braga
(MDB) e Márcio Bittar (MDB), respectivamente. Designados como suplentes os Senadores Mecias de Jesus (Republicanos) e Jarbas Vasconcelos (MDB),
em vagas existentes. (Of. 3/2020 da Liderança do MDB)
9. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 9/2020 da Liderança do PSDB)
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10. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Roberto Rocha, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que passa a assumir a vaga de suplente. (Of.
18/2020 da Liderança do PSDB)
11. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Reguffe e o Senador Styvenson Valentim como suplente, em substituição aos Senadores Álvaro Dias e
Eduardo Girão . (Of. 14/2020 da Liderança do Podemos)
12. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 08/2020 da Liderança do PL)
13. 11/02/2020: Designado como suplente a Deputada Luisa Canziani. (Of. 10/2020 da Liderança do Bloco PP/MDB/PTB)
14. 11/02/2020: Designada como titular a Deputada Soraya Manato, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 12/2020 da Liderança do PSL)
15. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Esperidião Amin. (Of. 3/2020 da Liderança do PP)
16. 12/02/2020: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar; designado como suplente o Deputado Danilo
Cabral. (Of. 9/2020 da Liderança do PSB)
17. 17/02/2020: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Reguffe. (Of. 24/2020 da Liderança do PODEMOS)
18. 18/02/2020: Designado como suplente o Deputado Marcão Gomes,(Of. n°025/2020 da Liderança de PL).
19. 18/02/2020: Designado como titular o Senador Humberto Costa, em substituição ao Senador Rogério Carvalho; designada como titular a Senadora
Zenaide Maia, em substituição ao Senador Telmário Mota; e designados como suplentes os Senadores Jaques Wagner e Paulo Rocha. (Of. n° 006/2020 da
Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática).
20. 18/02/2020: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 30/2020 da Liderança do PODEMOS)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 447

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 23B94A8000350AC1. 

00100.027143/2020-92-3 (ANEXO: 003)



CMMPV 915/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 915, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 915, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (4)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (4)

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (4)  2.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (4)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (10)  1.  Weverton  - PDT/MA    (10)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (5)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Paulo Albuquerque  - AP    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (11)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (11)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Juíza Selma  - MT    (8)  1.  Oriovisto Guimarães  - PR    (8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Marcos Aurélio Sampaio  - MDB/PI    (7)  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (2)

PSD
  Diego Andrade  - MG  1.  Antonio Brito  - BA

PL
  João Carlos Bacelar  - BA    (9)  1.  Wellington Roberto  - PB    (9)

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Rodrigo de Castro  - MG    (6)  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Leur Lomanto Júnior  - BA    (1)  1.  VAGO

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

AVANTE
  Luis Tibé  - MG  1.  Pastor Sargento Isidório  - BA
Notas:
1. 05/02/2020: Designado como titular o Deputado Leur Lomanto Júnior. (Of. 3/2020 da Liderança do DEM)
2. 05/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)
3. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso (PP), em substituição à Senadora Daniella Ribeiro (PP), que passa à condição de
suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira (PP). (Of. 4/2020 da Liderança do PP)
4. 07/02/2020: Designados como titulares os Senadores Dário Berger (MDB) e Marcelo Castro (MDB), em substituição aos Senadores Eduardo Braga
(MDB) e Márcio Bittar (MDB). Designados como suplentes os Senadores Eduardo Gomes (MDB) e Renan Calheiros (MDB), em vagas existentes. (Of.
4/2020 da Liderança do MDB)
5. 07/02/2020: Designados como titulares os Senadores Sérgio Petecão (PSD) e Paulo Albuquerque (PSD), em substituição aos Senadores Otto Alencar
(PSD) e Irajá (PSD), respectivamente. (Of. 4/2020 da Liderança do PSD)
6. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Rodrigo de Castro (MDB), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB). (Of. 2/2020 da
Liderança do PSDB)
7. 07/02/2020: Designado como titular o Deputado Marcos Aurélio Sampaio (MDB), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB. (Of. 11/2020 da
Liderança do Bloco MDB PP PTB)
8. 11/02/2020: Designado como titular a Senadora Juíza Selma e o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição aos Senadores Álvaro Dias e Eduardo
Girão. (Of. 15/2020 da Liderança do Podemos)
9. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado João Carlos Bacelar, em substituição ao Deputado Wellington Roberto; designado como suplente o
Deputado Wellington Roberto, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (Of. 11/2020 da Liderança do PL)
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10. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em substituição ao Senador Weverton; designado como suplente o Senador
Weverton, em substituição à Senadora Leila Barros. (Of. 6/2020 da Liderança do Bloco Senado Independente)
11. 14/02/2020: Designado como titular o Senador Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho; designado como suplente o Senador
Paulo Rocha. (Of. 7/2020 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

450 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 20 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 23B94A8000350AC1. 

00100.027143/2020-92-3 (ANEXO: 003)



CMMPV 918/2020 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 918, de 2020
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 918, de 2020.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (4)  1.  Simone Tebet  - MDB/MS    (4)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (4)  2.  Confúcio Moura  - MDB/RO    (4)

  Mailza Gomes  - PP/AC    (3)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (9)

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (9)  2.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (9)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (5)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Paulo Albuquerque  - AP    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE    (12)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (11,12)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (12)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (11)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (1)  1.  Styvenson Valentim  - RN    (8)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

20 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 451

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 23B94A8000350AC1. 

00100.027143/2020-92-3 (ANEXO: 003)



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (7)  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Sanderson  - RS    (2)  1.  Delegado Pablo  - AM    (2,16)

PSD
  Diego Andrade  - MG  1.  Antonio Brito  - BA

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  João Campos  - GO    (13)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Efraim Filho  - PB  1.  Alexandre Leite  - SP

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (6)  1.  André Figueiredo  - CE    (6)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (10)  1.  Bacelar  - BA    (10,15)

SOLIDARIEDADE
  Aluisio Mendes  - PSC/MA    (14)  1.  Dr. Leonardo  - MT
Notas:
1. 05/02/2020: Designado como titular o Senador Marcos do Val. (Of. 7/2020 da Liderança do PODEMOS)
2. 05/02/2020: Designado como titular o Deputado Sanderson; designado como suplente o Deputado Eduardo Bolsonaro. (Of. 1/2020 da Liderança do
PSL)
3. Designada como titular a Senadora Mailza Gomes, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador Luis Carlos
Heinze, em substituição ao Senador Ciro Nogueira (Of. 7/2020 da Liderança do PP/SF).
4. Designados como titulares o Senador Fernando Bezerra e o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Eduardo Braga e o Senador Marcio
Bittar; designados como suplentes a Senadora Simone Tebet e o Senador Confúcio Moura em vagas existentes (Of. 6/2020 da Liderança do MDB/SF).
5. Designados como titulares o Senador Sérgio Petecão e o Senador Paulo Albuquerque, em substituição, respectivamente, ao Senador Otto Alencar e ao
Senador Irajá (Of. 7/2020 da Liderança do PSD/SF).
6. Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o Deputado
André Figueiredo, em substituição ao Deputado Afonso Motta (Of. 7/2020 da Liderança do PDT/CD).
7. Designado como titular o Deputado Gutemberg Reis, em substituição ao Deputado Baleia Rossi (Of. 7/2020 da Liderança do PP-MDB-PTB/CD).
8. 11/02/2020: Designado como suplente o Senador Styvenson Valentim. (Of. 17/2020 da Liderança do Podemos)
9. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente o
Senador Randolfe Rodrigues, em substituição à Senadora Leila Barros; designado como suplente o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora
Eliziane Gama. (Of. 7/2020 da Liderança do Bloco Senado Independente)
10. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto; designado como suplente o Deputado Leo
Moraes, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 19/2020 da Liderança do PODEMOS)
11. 12/02/2020: Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco. (Of. 2/2020 do Bloco Vanguarda)
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12. 14/02/2020: Designado como titular o Senador Humberto Costa, em substituição ao Senador Rogério Carvalho; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Paulo Rocha. (Of. 9/2020 da Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)
13. 17/02/2020: Designado como titular o Deputado João Campos, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 8/2020 da Liderança do
PODEMOS)
14. 18/02/2020: Designado como titular o Deputado Aluisio Mendes (PSC), em substituição ao Deputado Augusto Coutinho. (Of. SN/2020 da Liderança
do Solidariedade)
15. 18/02/2020: Designado como suplente o Deputado Bacelar, em substituição ao Deputado Léo Moraes. (Of. 31/2020 da Liderança do PODEMOS)
16. 18/02/2020: Designado como suplente o Deputado Delegado Pablo, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro. (Of. 18/2020 da Liderança do
PSL)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 917/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 917, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 917, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (3)  1.  Luiz Pastore  - MDB/ES    (3)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (3)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (6)  1.  VAGO    (6)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (9)

  Flávio Arns  - REDE/PR    (9)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Carlos Viana  - MG    (4)  1.  Nelsinho Trad  - MS    (4)

  Paulo Albuquerque  - AP    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE    (12)  1.  Paulo Paim  - PT/RS    (12)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (12)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (12)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Romário  - RJ    (1)  1.  Eduardo Girão  - CE    (7)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Raul Henry  - MDB/PE    (5)  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (2)

PSD
  Diego Andrade  - MG  1.  Antonio Brito  - BA

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (8)  1.  VAGO

PSB
  Mauro Nazif  - RO    (10)  1.  Rodrigo Coelho  - SC    (11)

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Efraim Filho  - PB  1.  Alexandre Leite  - SP

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

REDE
  Joenia Wapichana  - RR  1.  VAGO
Notas:
1. 05/02/2020: Designado como titular o Senador Romário. (Of. 6/2020 da Liderança do PODEMOS)
2. 05/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)
3. Designado como titular o Senador Dário Berger, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designados como suplentes o Senador Luiz Pastore e o
Senador Jader Barbalho em vagas existentes (Of. 5/2020 da Liderança do MDB/SF).
4. Designados como titulares o Senador Carlos Viana e o Senador Paulo Albuquerque, em substituição, respectivamente, ao Senador Otto Alencar e ao
Senador Irajá; designado como suplente o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Angelo Coronel (Of. 6/2020 da Liderança do PSD/SF).
5. Designado como titular o Deputado Raul Henry, em substituição ao Deputado Baleia Rossi (Of. 15/2020 da Liderança do PP-MDB-PTB/CD).
6. 07/02/2020: Designado como titular a Senadora Mara Gabrilli, em substituição ao Senador Roberto Rocha, desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 12/2020 da Liderança do PSDB)
7. 11/02/2020: Designado como suplente o Senador Eduardo Girão. (Of. 16/2020 da Liderança do Podemos)
8. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 09/2020 da Liderança do PL)
9. 11/02/2020: Designado como titular o Senador Flávio Arns, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente o Senador
Randolfe Rodrigues, em substituição à Senadora Leila Barros. (Of. 8/2020 da Liderança do Bloco Senado Independente)
10. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado Mauro Nazif, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 1/2020 da Liderança do PSB)
11. 12/02/2020: Designado como suplente o Deputado Rodrigo Coelho, em substituição ao Deputado Elias Vaz. (Of. 5/2020 da Liderança do PSB)
12. 18/02/2020: Designados como titulares os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia, em substituição aos Senadores Rogério Carvalho e Telmário
Mota; designados como suplentes os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota. (Of. 8/2020 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
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Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 919/2020 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 919, de 2020
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 919, de 2020.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (4)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO
  Marcelo Castro  - MDB/PI    (4)  2.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (4)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (3)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3,4)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (7)  1.  VAGO    (7)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO    (9)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (5)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Arolde de Oliveira  - RJ    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (11)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (11)

  Paulo Paim  - PT/RS    (11)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (1)  1.  Lasier Martins  - RS    (1,8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  VAGO    (6,12)  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Carlos Jordy  - RJ    (2,10)  1.  Bia Kicis  - DF    (2,10)

PSD
  Diego Andrade  - MG  1.  Antonio Brito  - BA

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Efraim Filho  - PB  1.  Alexandre Leite  - SP

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

PSOL
  Fernanda Melchionna  - RS  1.  Marcelo Freixo  - RJ
Notas:
1. 05/02/2020: Designado como titular o Senador Elmano Férrer; designado como suplente o Senador Romário. (Of. 8/2020 da Liderança do PODEMOS)
2. 05/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)
3. Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição a Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador Vanderlan
Cardoso, em substituição ao Senador Ciro Nogueira (Of. 8/2020 da Liderança do PP/SF).
4. Designado como titular o Senador Marcelo Castro, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designados como suplentes o Senador Confúcio Moura e
o Senador Renan Calheiros em vagas existentes (Of. 7/2020 da Liderança do MDB/SF).
5. Designados como titulares o Senador Nelsinho Trad e o Senador Arolde de Oliveira, em substituição, respectivamente, ao Senador Otto Alencar e ao
Senador Irajá (Of. 12/2020 da Liderança do PSD/SF).
6. Designado como titular o Deputado Darcísio Perondi, em substituição ao Deputado Baleia Rossi (Of. 8/2020 da Liderança do PP-MDB-PTB/CD).
7. 07/02/2020: Designado como titular o Senador Plínio Valério, em substituição ao Senador Roberto Rocha, desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 14/2020 da Liderança do PSDB)
8. 11/02/2020: Designado como suplente o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Romário. (Of. 18/2020 da Liderança do Podemos)
9. 11/02/2020:Designado como suplente o Senador Jorge Kajuru, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 9/2020 da Liderança do Bloco Senado
Independente)
10. 11/02/2020: Designado como titular o Deputado Carlos Jordy, em substituição à Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Bia Kicis.
(Of. 13/2020 da Liderança do PSL)
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11. 14/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Rogério Carvalho; designado como titular o Senador Paulo
Paim, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner. (Of. 10/2020 da Liderança do Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática)
12. 18/02/2020: Deputado Darcisio Perondi é desligado da Comissão (reassunção do Deputado Osmar Terra, titular).

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News
Finalidade: Investigar, no prazo de 180 dias, os ataques cibernéticos que atentam contra a democracia e
o debate público; a utilização de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições 2018; a prática
de cyberbullying sobre os usuários mais vulneráveis da rede de computadores, bem como sobre agentes
públicos; e o aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e suicídio.

Número de membros: 16 Senadores e 16 Deputados

PRESIDENTE: Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

RELATOR: Deputada Lídice da Mata (PSB-BA)
 

Designação: 21/08/2019
Instalação: 04/09/2019
Prazo final: 13/04/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (2)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (2)

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (2)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (2)  3.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (31)  4.  Esperidião Amin  - PP/SC    (32)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (3)  1.  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (4)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (3)  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (4)

  Kátia Abreu  - PDT/TO    (3,24,43)  3.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (4,24,34)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA    (21)  1.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (33)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (26,44)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (26)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (5)  1.  Otto Alencar  - BA    (5)

  Nelsinho Trad  - MS    (5)  2.  Irajá  - TO    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE    (6)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (6)

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (6)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (6,27)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )
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TITULARES SUPLENTES

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (7)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC    (8,35,48)

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (48)  2.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (48)

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE  1.  Styvenson Valentim  - RN

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (9)  1.  Márcio Jerry  - PCdoB/MA    (45,59)

  Ricardo Barros  - PP/PR    (9)  2.  David Miranda  - PSOL/RJ    (50)

  Walter Alves  - MDB/RN    (37)  3.  Juarez Costa  - MDB/MT    (37)

PT
  Luizianne Lins  - CE    (10,25)  1.  Natália Bonavides  - RN    (10)

  Rui Falcão  - SP    (10)  2.  Carlos Zarattini  - SP    (10,25)

PSL
  Filipe Barros  - PR    (11,46,52,62,63)  1.  Carla Zambelli  - SP    (11,36,60,62,63)

  Caroline de Toni  - SC    (11,49,52,62,63)  2.  Carlos Jordy  - RJ    (11,51,52,58,62,63)

PSD
  Delegado Éder Mauro  - PA    (12)  1.  Márcio Labre  - PSL/RJ    (38,56)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (41)  1.  Wellington Roberto  - PB    (13,41)

PSB
  Lídice da Mata  - BA    (14,28)  1.  Alessandro Molon  - RJ    (14,23,28)

REPUBLICANOS
  Celso Russomanno  - SP    (15)  1.  Silvio Costa Filho  - PE    (30)

PSDB
  Alexandre Frota  - SP    (16,42,57)  1.  Shéridan  - RR    (54,57)

DEM
  Arthur Oliveira Maia  - BA    (17,29)  1.  Elmar Nascimento  - BA    (17,53,61)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (19)  1.  Paulo Ramos  - RJ    (22,55)

PODEMOS
  José Nelto  - GO    (20,47,64)  1.  José Medeiros  - MT    (39,47)

SOLIDARIEDADE  (1)

  Dr. Leonardo  - MT    (18)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ    (18,40)

Notas:
1. Rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (Solidariedade-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Eduardo Braga (MDB), Eduardo Gomes (MDB) e Márcio Bitar (MDB); e, como suplentes, os Senadores Renan
Calheiros (MDB), Luiz do Carmo (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do MDB.
3. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB), Randolfe Rodrigues (Rede) e Marcos do Val (Podemos), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 102/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente. Obs.: No período de indicações das lideranças, o Senador
Marcos do Val estava filiado ao Cidadania.
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4. Designados, como suplentes, os Senadores Fabiano Contarato (Rede), Alessandro Vieira (Cidadania) e Weverton (PDT), em 21.8.2019, conforme Ofício
nº 103/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.
5. Designados, como titulares, os Senadores Angelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD); e, como suplentes, Otto Alencar (PSD) e Irajá (PSD), em
21.8.2019, conforme Ofício nº 119/2019 da Liderança do PSD.
6. Designados, como titulares, os Senadores Humberto Costa (PT) e Rogério Carvalho (PT); e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
7. Designado, como membro titular, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 51/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
8. Designado, como membro suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Vanguarda.
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Hiran Gonçalves (PP) e Ricardo Barros (PP), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da
Liderança do Bloco PP MDB PTB.
10. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Zarattini (PT) e Rui Falcão (PT); e, como suplentes, os Deputados Nathália Bonavides (PT)
e Luizianne Lins (PT), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 421/2019 da Liderança do PT.
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, os Deputados Coronel Tadeu (PSL)
e Carla Zambelli (PSL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PSL.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Eder Mauro (PSD), em 21.8.2019, conforme Ofício 318/2019 da Liderança do PSD.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Capitão Augusto (PL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PL.
14. Designados, como membro titular, o Deputado Alessandro Molon (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em 21.8.2019, conforme
Ofício nº 194/2019 da Liderança do PSB.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 157/2019 da Liderança do
Republicanos.
16. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 363/2019 da Liderança do PSDB.
17. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Leite (DEM); e, como suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 601/2019 da Liderança do Democratas.
18. Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Leonardo (Solidariedade); e, como suplente, o Deputado Zé Silva (Solidariedade), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 165/2019 da Liderança do Solidariedade.
19. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de
29/08/2019, p. 323)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Bacelar (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 196/2019 da Liderança do
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 106)
21. Designado, como membro titular, o Senador Roberto Rocha (PSDB), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 100/2019 da Liderança do
PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 104)
22. Designado, como membro suplente, o Deputado Afonso Motta (PDT), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 311/2019 da Liderança
do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 108)
23. Designada, como membro suplente, a Deputada Lídice da Mata(PSB/BA), em substituição à Deputada Rosana Valle (PSB/SP), em 29/08/2019,
conforme Ofício n°230/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 107)
24. Designado, como membro titular, o Senador Weverton (PDT), em substituição ao Senador Marcos do Val (PODE), em 3.9.2019, conforme
Memorando nº 119/2019 do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 05/09/2019, p. 105)
25. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em substituição ao Deputado Carlos Zaratiini (PT), que passa à condição de
suplente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 503/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/09/2019, p. 109)
26. Designada, como membro titular, a Senadora Juíza Selma (PSL); e, como suplente, é designado o Senador Major Olímpio(PSL), em vagas existentes,
em 4.9.2019, conforme Ofício nº 78/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/09/2019, p. 100)
27. Designado, como membro suplente, o Senador Telmário Mota (PROS), em substituição à Senadora Zenaide Maia (PROS), em 4.9.2019, conforme
Ofício nº 86/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 05/09/2019, p. 101)
28. Designada, como membro titular, a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Alessandro Molon (PSB), que passa à condição de
suplente, em 4.9.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 102)
29. Designado, como membro titular, o Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em substituição ao Deputado Alexandre Leite (DEM), em 4.9.2019,
conforme Ofício nº 765 da Liderança do DEM.  (DCN de 05/09/2019, p. 130)
30. Designado, como membro suplente, o Deputado Silvio Costa Filho (Republicanos), em vaga existente, em 5.9.2019, conforme Ofício nº 172/2019 da
Liderança do Republicanos.  (DCN de 12/09/2019, p. 223)
31. Designado, como membro titular, o Senador Ciro Nogueira (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PP.
 (DCN de 12/09/2019, p. 221)
32. Designado, como membro suplente, o Senador Esperidião Amin (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do
PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 220)
33. Designado, como membro suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 104/2019 da
Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 222)
34. Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Memorando nº 123/2019 da
Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 12/09/2019, p. 219)
35. Senador Zequinha Marinho (PSC) deixa de compor a Comissão, em 11.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
36. Designado, como membro suplente, o Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em 12.9.2019,
conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/09/2019, p. 26)
37. Designado, como membro titular, o Deputado Walter Alves (MDB); e, como suplente, o Deputado Juarez Costa (MDB), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 317/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 27)
38. Designado, como membro suplente, o Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida pelo PSD, em 12.9.2019, conforme Ofício nº 406/2019 da
Liderança do PSD.  (DCN de 19/09/2019, p. 29)
39. Designado, como membro suplente, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em 12.9.2019, conforme Ofício nº 207/2019 da Liderança do Podemos.
 (DCN de 19/09/2019, p. 25)
40. Designado, como membro suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em substituição ao Deputado Zé Silva (SD), em 16.9.2019, conforme Ofício nº
193/2019 do Solidariedade.  (DCN de 19/09/2019, p. 24)
41. Designado, como membro titular, o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM); e, como suplente, o Deputado Wellington Roberto(PL/PB), em substituição
ao Deputado Capitão Augusto (PL/SP), em 18.9.2019, conforme Ofício nº 336/2019 da Liderança do Partido Liberal.  (DCN de 19/09/2019, p. 28)
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42. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Shéridan(PSDB/RR), em substituição à Deputada Bruna Furlan(PSDB/SP),(Of. 513/2019 - Liderança
do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 393)
43. Designada, como membro titular, a Senadora Kátia Abreu (PDT), em substituição ao Senador Weverton (PDT), em 25.9.2019, conforme Memorando
nº 126/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 26/09/2019, p. 391)
44. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição à Senadora Juíza Selma (PODE), em 01.10.2019, conforme
Ofício nº 92/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 03/10/2019, p. 231)
45. Designada, como membro suplente, a Deputada Jandira Feghali (PCdoB), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB (PP), em 02.10.2019, conforme
Ofício nº 180/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 03/10/2019, p. 230)
46. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Julian Lemos (PSL/PB), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL/PR). (Of.395/2019 -
Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 12)
47. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA);
designado como suplente o Deputado José Medeiros (PODEMOS/MT), em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP). (Of. 244/2019 -
Liderança do PODEMOS)  (DCN de 17/11/2019, p. 11)
48. 15/10/2019: Designados os Senadores Wellington Fagundes, Jorginho Mello e Zequinha Marinho como titular, 1º suplente e 2º suplente
respectivamente. (OF.071/2019, Liderança Bloco Vanguarda.  (DCN de 17/10/2019, p. 10)
49. Designado, como membro titular, o Deputado Nereu Crispim (PSL), em substituição à Deputada Caroline de Toni (PSL), em 16.10.2019, conforme
Ofício nº 417/2019 da Liderança do PSL.
50. Designado, como membro suplente, o Deputado David Miranda (PSOL), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB, em 17.10.2019, conforme Ofício nº
181/2019 da Liderança do Bloco.  (DCN de 24/10/2019, p. 194)
51. Solicitado o desligamento da Deputada Carla Zambelli (PSL), em 18.10.2019, conforme Ofício nº 426/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p.
192)
52. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Julian Lemos (PSL) e
Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em vaga existente, em 22.10.2019, conforme Ofício nº 429/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p. 193)
53. Designado, como membro suplente, o Deputado Pedro Lupion (DEM), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 24.10.2019,
conforme Ofício nº 810/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 24/10/2019, p. 191)
54. Designado, como membro suplente, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição ao Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 591/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 31/10/2019, p. 215)
55. Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Ramos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 358/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 214)
56. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Labre (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida, em
06.11.2019, conforme Ofício nº 483/2019 da Liderança do PSD (com anuência da Liderança do PSL).  (DCN de 07/11/2019, p. 69)
57. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição à Deputada Sheridan (PSDB), que passa à condição de
suplente, em 06.11.2019, conforme Ofícios nºs 593 e 594/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 07/11/2019, p. 71; DCN de 07/11/2019, p. 70)
58. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL), em 06.11.2019, conforme
Ofício nº 468/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 68)
59. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Jerry (PCdoB), em 28.11.2019, conforme Ofício nº 225/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/
PTB.  (DCN de 05/12/2019, p. 157)
60. Designada, como membro suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em 4.12.2019,
conforme Ofício nº 497/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 156)
61. Designado, como membro suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em substituição ao Deputado Pedro Lupion (DEM), em 10.12.2019,
conforme Ofício nº 866/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/12/2019, p. 565)
62. Designados, como membros titulares, os Deputados Delegado Waldir (PSL) e Nereu Crispim (PSL), em substituição aos Deputados Filipe Barros
(PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, são designados a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Julian Lemos (PSL), em
substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL) e ao Deputado Carlos Jordy (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 510/2019 da Liderança do PSL.  (DCN
de 12/12/2019, p. 564)
63. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Delegado Waldir
(PSL) e Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, são designados a Deputada Carla Zambelli (PSL) e o Deputado Carlos Jordy (PSL), em 17.12.2019,
conforme Ofício nº 528/2019 da Liderança do PSL.
64. Designado, como membro titular, o Deputado José Nelto (Podemos), em substituição ao Deputado Pr Marco Feliciano (Podemos), em 5.2.2020,
conforme Ofício nº 15/2020 da Liderança do Podemos.

Secretário: Marcelo Assaife \ Lenita Cunha
Telefone(s): 3303-3514
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto
dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB
VAGO

PSDB
VAGO

PT
VAGO

MDB
VAGO

PDT
VAGO

PTB
VAGO

Presidente do Congresso Nacional
VAGO

Atualização: 31/01/2015

Notas:
*. Vago (Art. 3º da Res. 02/1999-CN).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

scop@senado.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Rodrigo Maia (DEM/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Marcos Pereira (REPUBLICANOS/SP)

2º Vice-Presidente
Deputado Luciano Bivar (PSL/PE)

1ª Secretária
Deputada Soraya Santos (PL/RJ)

2º Secretário
Deputado Mário Heringer (PDT/MG)

3º Secretário
Deputado Fábio Faria (PSD/RN)

4º Secretário
Deputado André Fufuca (PP/MA)

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder da Minoria
Deputada Jandira Feghali (PCdoB/RJ)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania
Deputado Felipe Francischini (PSL/PR)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL/SP)

Presidente
Senador Davi Alcolumbre (DEM/AP)

1º Vice-Presidente
Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG)

2º Vice-Presidente
Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS)

1º Secretário
Senador Sérgio Petecão (PSD/AC)

2º Secretário
Senador Eduardo Gomes (MDB/TO)

3º Secretário
Senador Flávio Bolsonaro (S/Partido/RJ)

4º Secretário
Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS)

Líder da Maioria
Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Líder da Minoria
Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Senadora Simone Tebet (MDB/MS)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)

Atualização: 19/02/2019

Notas:
*. A composição da Conselho com Eleição Geral em 7/2/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social

Lei nº 8.389, de 1991,
Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de
rádio (inciso I)

VAGO   ( 1) VAGO

Representante das empresas de
televisão (inciso II)

VAGO VAGO

Representante das empresas de
imprensa escrita (inciso III)

VAGO VAGO

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos jornalistas (inciso V)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos radialistas (inciso VI)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso VII)

VAGO VAGO   ( 2)

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Atualização: 14/07/2017
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Notas:
1. Vago em virtude da renúncia do Conselheiro José Carlos da Silveira Júnior, conforme carta de renúncia datada de 02 de abril de 2019.
2. Vago em virtude da renúncia do Conselheiro Jorge Coutinho, conforme carta de renúncia datada de 28 de março de 2018.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5258
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Senador Davi Alcolumbre  (DEM-AP)
PRESIDENTE

Deputado Marcos Pereira  (REPUBLICANOS-SP)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Lasier Martins  (PODEMOS-RS)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputada Soraya Santos  (PL-RJ)
1ª SECRETÁRIA

Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)
2º SECRETÁRIO

Deputado Fábio Faria  (PSD-RN)
3º SECRETÁRIO

Senador Luis Carlos Heinze  (PP-RS)
4º SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Davi Alcolumbre  (DEM-AP)
PRESIDENTE

Senador Antonio Anastasia  (PSDB-MG)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Lasier Martins  (PODEMOS-RS)
2º VICE-PRESIDENTE

Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)
1º SECRETÁRIO

Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)
2º SECRETÁRIO

Senador Flávio Bolsonaro  (S/Partido-RJ)
3º SECRETÁRIO

Senador Luis Carlos Heinze  (PP-RS)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Senador Marcos do Val  (PODEMOS-ES)

2º - Senador Weverton  (PDT-MA)

3º - Senador Jaques Wagner  (PT-BA)

4º - Senadora Leila Barros  (PSB-DF)

Deputado(a) Rodrigo Maia (DEM -RJ)
PRESIDENTE

Deputado(a) Marcos Pereira (REPUBLIC -SP)
1º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Luciano Bivar (PSL -PE)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Soraya Santos (PL -RJ)
1º SECRETÁRIO

Deputado(a) Mário Heringer (PDT -MG)
2º SECRETÁRIO

Deputado(a) Fábio Faria (PSD -RN)
3º SECRETÁRIO

Deputado(a) André Fufuca (PP -MA)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Deputado(a) Rafael Motta (PSB -RN)

2º - Deputado(a) Geovania de Sá (PSDB -SC)

3º - Deputado(a) Isnaldo Bulhões Jr. (MDB -AL)

4º - Deputado(a) Assis Carvalho (PT -PI)
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo
Senador Eduardo Gomes - MDB / TO

Vice-Líderes
Deputado Claudio Cajado - PP / BA

Deputado Celso Russomanno
- REPUBLICANOS / SP

Senador Marcio Bittar - MDB / AC
Senador Sérgio Petecão - PSD / AC

Deputado Pr. Marco Feliciano - PODEMOS / SP
Deputado Rogério Peninha

Mendonça - MDB / SC
Deputado Pedro Lupion - DEM / PR

Deputada Bia Kicis - PSL / DF
Deputado Toninho Wandscheer - PROS / PR

Deputado Ricardo Barros - PP / PR

Líder da Maioria
Senador Roberto Rocha - PSDB / MA

Líder da Minoria
Deputado Carlos Zarattini - PT / SP

Vice-Líderes
Senador Jean Paul Prates - PT / RN

Deputado Afonso Florence - PT / BA
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